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APRESENTAÇÃO 

O Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Educação da Universidade 

Federal de Goiás (PPGE/FE/UFG), ao longo de sua história tem se constituído como um 

espaço de debate e de questões cruciais relativas à pesquisa em Educação, quanto à suas 

especificidades, aos desafios, aos avanços e limites. Em sua XVI edição, o Seminário de 

Pesquisa do PPGE/FE/UFG, centrado na construção, partilha, difusão e circulação dos saberes 

acadêmicos produzidos, propõe refletir sobre a tensão estabelecida entre a adaptação e a 

resistência face a um contexto social sombrio que impacta diretamente sobre a pesquisa e o 

campo da educação em uma universidade pública, gratuita e laica. Nos últimos anos o Brasil 

vem passando por um período de retrocesso para as perspectivas conservadoras, neoliberais, 

religiosas e, inclusive, levando à presidência um candidato de extrema direita. Todo este 

movimento tem apresentado riscos reais para a manutenção de uma universidade pública, 

gratuita, laica e com qualidade socialmente referenciada. Em um dos focos de seu tripé de 

sustentação, a pesquisa, tem havido várias medidas de redução de recursos, além de uma 

negação dos conhecimentos produzidos pela ciência. No campo da educação, estes ataques 

conservadores têm impactado sobre o livre pensar e a sustentação de pautas progressistas, o 

que gera por um lado, a necessidade de resistência e, por outro, o risco da adaptação ao novo 

contexto destes tempos sombrios para se garantir os princípios da pesquisa e da educação em 

uma universidade pública, gratuita e laica.
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NORMAS DE PUBLICAÇÃO 

 

 Os estudantes do PPGE FE UFG da 34ª turma de mestrado e 19ª turma de doutorado 

devem, obrigatoriamente, fazer inscrição em sua linha de pesquisa e submeter seu trabalho. 

Seguir, rigorosamente, as orientações presentes no template em anexo e disponível na página 

do evento.  

  Os demais estudantes do PPGE e ouvintes devem fazer inscrição na modalidade 

"Evento".  

Para receber o certificado é preciso estar inscrito como ouvinte ou na modalidade 

apresentação de trabalho. A participação nas atividades do evento, na condição de ouvinte e 

apresentador/a, será gratuita. Haverá certificação com, no mínimo, 75% de presença. 

A Comissão Organizadora do XIX Seminário de Pesquisa do PPGE/FE/UFG se coloca 

à disposição para demais esclarecimentos através do e-mail seminarioppgefeufg@gmail.com. 
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1 APRESENTAÇÃO DA PESQUISA  

 
A presente pesquisa em construção está sendo desenvolvida no Programa de Pós-

Graduação em Educação PPGE/UFG, na linha de pesquisa ‘Cultura e Processos Educacionais’. O 

interesse pelo ingresso no PPGE permitiu um aprofundamento teórico sobre o tema e um olhar 

holístico sobre questões epistemológicas, que sustentam e orientam a Política Nacional de 

Educação Popular em Saúde no Brasil (PNEPS). A partir deste deslumbramento inicial com a 

temática escolhida, surgiram os seguintes questionamentos orientadores: será a Educação Popular 

em Saúde (EPS) uma real possibilidade de educação para o trabalho vivo no Sistema Único de 

Saúde (SUS)? Em que consiste a proposta de transformação das práticas profissionais e da 

própria organização do trabalho em saúde que permeia a EPS, a partir das estratégias educativas 

desenvolvidas na redefinição do trabalho da saúde, a saber: a micropolítica do trabalho vivo, o 

pensamento Freireano e as propostas de liberdade e autonomia?  

Por se tratar de uma proposta governamental, espera-se que, a análise da concepção 

de educação na PNEPS, possa possibilitar a interpretação de uma saúde pública construída pela 

sociedade civil brasileira, historicamente marcada pelo modelo pedagógico hegemônico de 

formação em saúde, centrado na relação isolada entre educador e educando, na assistência médica 

curativista/reabilitadora e nas especialidades, tendo como referência o ambiente hospitalar, 

apontando para mudanças no contexto da saúde e da educação/formação profissional. 

Neste novo contexto, a EPS pode ser compreendida como perspectiva teórica 

orientadora da prática educativa e do trabalho social emancipatório, intencionalmente direcionada 

à promoção da autonomia e do empoderamento1 das pessoas, à formação de uma consciência 

crítica/reflexiva, à cidadania participativa e à superação das desigualdades sociais (BRASIL, 

                                                
1 Expressão muito utilizada na Educação Popular em Saúde, com o sentido de fortalecer os atores sociais para o 

exercício do seu poder cidadão (ARAÚJO, 2007).  



2012). A EPS não é meramente o mesmo que educação informal. Não visa criar sujeitos 

subalternos educados: sujeitos limpos, polidos e alfabetizados, bebendo água fervida e comendo 

farinha de soja (BRANDÃO, 1982).  

A Educação Popular valoriza o respeito às iniciativas, ideias, sentimentos e interesses 

de todas as pessoas em comunidade, se dedica à ampliação dos canais de interação cultural e 

negociações entre diferentes grupos populares e entre os diversos tipos de profissionais e 

instituições.  

Os princípios político-pedagógicos da EPS são tomados como ferramentas de 

agenciamento para participação em defesa da vida e como estratégias para a mobilização social 

pelo direito à saúde. O papel fomentador da Educação Popular se faz pelo pinçar de atitudes de 

participação no sentido de sempre mudar a realidade de mundo, tornando-a viva com o desejo 

latente de luta por uma vida mais feliz (BRASIL, 2007).  

Segundo documentos ministeriais, a EPS, diferentemente, pressupõe a transformação 

das práticas profissionais e da própria organização do trabalho em saúde sobre duas perspectivas, 

por um lado como uma proposta/ferramenta de ação estratégica que visa a qualificar e 

transformar a atenção à saúde; e por outro, como um problema, apresentando-se como um campo 

político-pedagógico em construção, com lacunas profundas entre as estratégias educativas dos 

trabalhadores da saúde e a reais necessidades de aprendizagem da população e, induzindo-nos a 

uma reflexão crítica sobre as políticas de educação, gestão e formação profissional no âmbito da 

saúde pública no Brasil.  

Com o alargamento das leituras sobre a temática, identificou-se que a Educação 

Popular tem respondido a interesses históricos antagônicos, podendo, muitas vezes, desenvolver-

se em resposta aos interesses econômicos do capitalismo. Faleiros (2006), ao analisar a educação 

em saúde na perspectiva da inclusão social enquanto instrumento para a construção da 

Metodologia da Educação Popular aponta que a EPS começa a ser estruturada pela Organização 

Pan-Americana de Saúde (OPAS) em meados da década de 1980, fazendo-se presente em todo o 

movimento político de formulação dos marcos históricos da Reforma Sanitária, nos antecedentes 

da VIII Conferência Nacional de Saúde, na Assembleia Constituinte, no texto Constitucional e na 

organização do SUS, principalmente em virtude da necessidade de se utilizar um novo vocábulo 

para implantar as mudanças que o setor da saúde enfrentaria perante as novas demandas da 

reestruturação do capital. 



Assim, a EPS não pode ser compreendida como ligada apenas ao âmbito pedagógico 

que orienta a prática educativa do trabalho social, ao contrário, deve ser entendida em sua 

inserção em um contexto histórico-político construído dialeticamente com base em diferentes 

interesses. Sua análise está relacionada a uma intricada trama de fatores políticos, econômicos, 

sociais, filosóficos que envolvem a centralidade da categoria trabalho. 

Deste modo, a presente pesquisa tem como objetivo geral, descrever e analisar a 

concepção de educação, buscando compreender sua dialeticidade e historicidade no contexto da 

PNEPS. Têm-se como objetivos específicos: a) analisar os contextos de construção do SUS desde 

a sua idealização até os dias atuais; b) verificar os marcos históricos e legais que orientaram a 

implementação de políticas governamentais voltadas à construção da participação social que 

proporcionaram a criação de uma nova consciência sanitária; c) levantar os fundamentos teórico-

metodológicos e os referenciais epistemológicos que sustentam e orientam a PNEPS no Brasil; d) 

descrever a concepção da educação presente nos átrios dos métodos da PNEPS, com base nos 

estudos de Paulo Freire; e) identificar, caracterizar e analisar o delineamento preciso das 

estratégias educativas desenvolvidas em âmbito nacional, à luz das concepções de 

interdisciplinaridade do movimento de EPS. 

A trajetória metodológica proposta no presente estudo é a seguinte: do ponto de vista 

histórico, trata-se de uma pesquisa descritiva; do ponto de vista dos procedimentos técnicos, é 

bibliográfica e documental, do ponto de vista da forma de abordagem do problema, é em sua 

natureza qualitativa. Fundamenta-se sobre a análise dos documentos do Ministério da Saúde 

(MS), além das produções bibliográficas de autores envolvidos com a implantação da PNEPS e 

aqueles que se colocaram como referenciais teóricos para os implantadores da PNEPS. 

Em síntese, serão realizadas as seguintes etapas metodológicas: 

1. Catalogação cronológica do material bruto levantado (leis, documentos do Ministério da 

Saúde, artigos e material de livros especializados), referentes à implantação do ideário da 

EPS. Nesta fase da pesquisa será realizada a análise qualitativa do material o que 

possibilitará a definição das unidades de estudos. 

2. Seleção de conteúdos, textos e autores envolvidos com a implantação da PNEPS, 

3. Leitura e investigação dos documentos e artigos; 

4. Organização dos dados, construção e análise das categorias.  

 



No desenvolvimento da pesquisa, os dados colhidos em diversas etapas são 

constantemente analisados e avaliados. Os aspectos particulares novos 

descobertos no processo de análise são investigados para orientar uma ação que 
modifique as condições e as circunstâncias indesejadas (CHIZZOTTI, 1991, p. 

89). 

 

A primeira categoria de análise classificará pelo contexto de construção do SUS 

desde a idealização até os dias atuais; marcos legais e histórico-político que antecederam a 

institucionalização e implementação da PNEPS no Brasil, apresentando toda trajetória e as suas 

dimensões sociais. A segunda contemplará a análise das consequências de fatos importantes 

sobre a história da educação em saúde, como as correntes pedagógicas no Brasil; as políticas de 

educação e formação de profissionais de saúde; as escolas técnicas de saúde; a integração ensino-

serviço, identificando os momentos mais significativos. A terceira categoria, analisará o processo 

de implementação da PNEPS e sua trajetória enquanto política nestes 10 anos, como uma 

retrospectiva da evolução e reformas curriculares, bem como, as mudanças nas relações entre 

trabalho e educação sobre o prisma das correntes pedagógicas; a educação popular enquanto 

prática transversal de articulação dentro do SUS; as interfaces entre educação popular e os 

estudos de Paulo Freire. A quarta e ultima categoria, contemplará a EPS e sua inserção no campo 

dos debates teóricos acerca da relação educação e trabalho e suas relações com o mundo da 

produção capitalista.   

Como referencial teórico, serão adotados os estudos valiosos de Paulo Freire que 

abordam as teorias de educação e emancipação. Destacam-se neste sentido as seguintes obras 

freireanas que influenciaram a EPS: Conscientização (1979), Educação como Prática da 

Liberdade (1997), Educação e Mudança (1979), passando pela Pedagogia do Oprimido (1987), 

Pedagogia da Esperança (1992), A Educação na Cidade (1991), Pedagogia da Autonomia (1996) 

e Pedagogia da Indignação (2000). Serão incorporados também os autores que se aproximam do 

referencial marxista de educação e trabalho. 

A escolha pelo referencial teórico não foi definida a priori, deu-se à medida que, 

durante as leituras, tomou-se conhecimento da relação da EPS com as discussões da educação e o 

trabalho desenvolvido com base em Marx (1983). A opção pelo referencial teórico também 

reitera a importância da retomada do marxismo para conjecturar acerca dos objetos da saúde 

coletiva, que se enquadra com o que Barbosa (2010), afirmou no artigo ‘A teoria da práxis: 

retomando o referencial marxista para o enfrentamento do capitalismo no campo da saúde’: 



Nos tempos que correm, em que o campo simbólico encontra-se profundamente 

dominado por conceitos e valores ideológicos que justificam e sustentam o 

capitalismo em todas as suas dimensões, advogamos que a ‘teoria da práxis’, 
uma das denominações do marxismo, é mais necessária do que nunca, tanto para 

desmascarar a (ainda) renitente tese da neutralidade do conhecimento, como 

para nos conclamar, mais uma vez, ao enfrentamento do capitalismo, em 
particular no campo científico-acadêmico (BARBOSA, 2010, p.10). 

 

 

2 ESTRUTURAÇÃO DA TESE 

 
Esta tese, que se encontra em processo de construção, está sendo organizada em três 

capítulos. No primeiro, buscam-se situar as concepções e historicidades do SUS, desde os 

processos sociais do movimento de reforma sanitária, sua criação com a Constituição de 1988, 

até os dias atuais. Considera-se importante delinear neste momento alguns aspectos do projeto 

histórico de saúde publica no país, que tem se constituído ao longo dos tempos mediante um 

confronto permanente entre um projeto da reforma sanitária de universalização da saúde, e outro 

de reforma neoliberal, que compreende a saúde enquanto mercadoria.  

O capítulo segundo versará sobre a EPS dentro de um contexto de reestruturação 

produtiva do capitalismo. A intensão será resgatar os estudos conceituais sobre as mudanças nas 

relações entre trabalho e educação sobre o prisma das correntes pedagógicas, reconhecendo a 

educação popular enquanto prática transversal de articulação dentro do SUS. Neste capítulo serão 

apresentadas as interfaces entre educação popular da PNEPS e a educação popular dos estudos de 

Paulo Freire. 

O terceiro capítulo centrará na discussão da educação e trabalho e, mais 

especificamente, na EPS. Primeiramente será abordado o campo mais amplo da educação e 

trabalho, buscando compreender os nexos entre a educação e os modelos de reestruturação 

produtiva do capital. Em seguida a discussão será focalizada na redefinição do trabalho sobre a 

logica da PNEPS. Em um segundo momento, concentrará na análise da EPS na PNEPS. 

Por fim, o término deste estudo, possibilitará a enunciação de algumas considerações 

finais, buscando desvelar os reais sentidos da EPS na PNEPS. A intenção será dar um foco de luz 

sobre as relações contraditórias entre educação, trabalho e saúde enquanto processo que pode ou 

não se converter em alienação ou emancipação humana.  
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1- APRESENTAÇÃO DA PESQUISA  

 

           A pesquisa é vinculada à linha “Formação, Profissionalização e Trabalho 

Educativo ”, integra-se ao Curso de Doutorado em Educação do Programa de Pós-

graduação em Educação da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Goiás 

(PPGE/FE/UFG) e aos trabalhos desenvolvidos pela Redecentro - Rede de 

pesquisadores sobre professores (as) do Centro-Oeste, sob a orientação da Profa. Dra. 

Solange Martins Oliveira Magalhães. 

   A pesquisa abarca como tema central os sentidos discursivos acerca do 

posicionamento político, ideológico e epistemológico postos na produção dos Trabalhos 

de Conclusão de Curso (TCC), no Curso de Formação de Professores Campesinos da 

Universidade Federal do Tocantins (UFT), sediado no câmpus de Arraias, estado do 

Tocantins.  

 

2- PROBLEMATIZAÇÃO 

 

             Na atual conjuntura sócio política estamos vivenciando o desmonte de várias 

instituições sociais, entre elas a universidade pública. Gradativamente, o foco das ações 

                                                             
1Doutoranda em Educação pela Universidade Federal de Goiás (UFG). Discente do Programa de Pós-
Graduação em Educação (PPGE) da Universidade Federal de Goiás (UFG), professora do Curso de 
Licenciatura em Educação do Campo: Artes Visuais e Música-UFT- Arraias-TO.  
   
2Docente do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE), Linha de Pesquisa: Formação, 
Profissionalização e Trabalho Educativo, da Faculdade de Educação (FE), Universidade Federal de Goiás 
(UFG). Coordenadora da Redecentro- Configura-se como uma rede interinstitucional de pesquisa e 
integra na região Centro-Oeste pesquisadores que estudam/pesquisam a temática professor. A rede foi 
formalizada em 2004 e é constituída pelas seguintes universidades: UFG, UnB, UFU, UFT, UFMT, UFMS e 
UNIUBE. 



políticas modifica os processos formativos e muito mais, a própria essência do papel da 

universidade como locus privilegiado e responsável pelos processos formativos, a 

concepção de educação, de escola, de professor que incidem sobre ainda sobre a 

profissionalização e o trabalho educativo.  

             As influências dos organismos multilaterais no modus operandi da educação 

brasileira bem como o enfoque no discurso ambivalente das competências e as 

finalidades da educação em todos os níveis, encontram-se voltados à mercadorização e a 

prestação de serviços, fragmentam e fragilizam a concepção e efetivação da educação 

humanizadora, democrática e emancipatória e um direito básico à cidadania. 

            Saviani (2011), ao teorizar acerca da formação de professores no Brasil, traça 

uma série de dilemas, desafios e anuncia perspectivas correspondentes. Afirma que só é 

possível   enfrentar os problemas em âmbito social, econômico e político, se a educação 

e consequentemente a formação, a profissionalização e o trabalho docente forem eleitos 

como a máxima prioridade. Assim afirma que “definindo-os como um projeto de 

desenvolvimento nacional e, em consequência, carrear para ela todos os recursos 

disponíveis. Não se trata de colocar a educação em competição com outras áreas” 

(SAVIANI, 2011, P. 17).  Concordamos que assim concebida, a educação sendo eleita 

como eixo central das prioridades do Estado, será a via escolhida para o enfrentamento 

dos problemas nacionais.   

             Como o contexto da universidade também gera a especificidade da Educação do 

Campo, nos parece bastante lógica a articulação da historicidade da universidade 

pública, como contexto da formação de professores campesinos, cuja atual conjuntura 

política ideológica exerce as mesmas pressões política, econômica e ideológica, 

consolidando concepções entre os futuros professores. Considera-se que a investigação 

do fenômeno educativo deve ser contextualizada com a realidade social e condições 

históricas nas quais ele está inserido, posto que, o sentido do objeto é construído em sua 

dinâmica social de mudanças e interações. (SÁNCHEZ GAMBOA, 2007) 

 

3- ORGANIZAÇÃO DA PESQUISA  

 

            A pesquisa é alicerçada no pensamento crítico e contra hegemônico, base 

filosófica fundante da dialética materialista marxista. Portanto, metodologicamente, a 

busca de respostas e a coerência necessária para atender ao problema e ao objetivo 

anunciado para o objeto de estudo serão pautadas no Método Materialista Histórico 



Dialético (MMHD), aqui assumido como posicionamento científico, epistemológico e 

político do pesquisador. O método em tela é tomado como base da produção de uma 

análise crítica, aprofundada, que nos permite a apreensão e compreensão da realidade 

em sua essência. Segundo Frigotto (2006), o Materialismo Histórico Dialético (MHD) “ 

constitui-se numa espécie de mediação no processo de apreender, revelar e expor a 

estruturação dos fenômenos sociais” (FRIGOTTO (2006, p.77). A teoria social e 

revolucionária deixada por Marx, nos sustenta na compreensão dos determinantes 

constitutivos da ordem social burguesa e como estes determinantes repercutem nos 

homens, e especialmente em um determinado sujeito social. Esse movimento nos 

permite superara as idealizações, as análises superficiais da aparência dos fenômenos 

ideologicamente apresentadas que encobrem a essência do real, para chegarmos ao 

concreto pensado (Marx, 2008).   

              Do ponto de vista científico, o desafio ético-político da pesquisa, exige por 

parte do pesquisador, posicionamento político ideológico, que significa também, o 

rompimento com a neutralidade, coerência metódica, o compromisso com a função 

social da pesquisa, que em se tratando desta produção do conhecimento, decorre da 

dialética materialista que assume o potencial transformador de sociedade. (SOUZA e 

MAGALHÂES, 2014, pp.162-188).   

            A abordagem de pesquisa escolhida para realizar este trabalho é a qualitativa e 

fundamenta-se em González Rey (2005). Seu desenvolvimento, ancora-se nos tipos de 

pesquisas: Pesquisa Bibliográfica e Pesquisa Documental, tendo como referência 

proposições de Lima e Mioto (2007) que consideram que “a pesquisa bibliográfica 

implica em um conjunto ordenado de procedimentos de busca por soluções, atento ao 

objeto de estudo, e que, por isso, não pode ser aleatório” (LIMA E MIOTO, 2007, p. 

38.)  

           Quanto aos procedimentos de pesquisa, faremos o levantamento dos dados e a 

leitura na integra dos trabalhos da primeira turma de concluintes defendidos no ano de 

2018. Para análise e compreensão da produção acadêmica, será realizada a seleção de 

uma amostragem de 25 TCCs que compõem no banco de dados da Biblioteca da UFT.  

            No percurso teórico metodológico que envolve a discussão acerca da 

universidade pública e formação de educadores campesinos, trazemos a seguinte 

questão: os sentidos discursivos postos na produção do trabalho de conclusão de curso –

TCC da primeira turma do Curso de Licenciatura em Educação do Campo: Artes 



Visuais e Música no Câmpus Universitário de Arraias-Tocantins articulam-se à quais 

projetos de formação e epistemologias?  

            Assumimos como foco e objetivo principal da investigação analisar e 

compreender os sentidos discursivos postos na produção acadêmica dos estudantes em 

Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC), da primeira turma de concluintes do Curso de 

licenciatura em Educação do Campo: Artes Visuais e Música, do Câmpus Universitário 

de Arraias no estado do Tocantins, que tiveram entrada na universidade no ano de 2014 

e concluíram suas produções no ano de 2018. 

           Os objetivos específicos que nortearão a construção e elaboração dos capítulos da 

da pesquisa são: a) discutir a universidade pública, seus princípios e desafios no 

contexto contemporâneo; b) analisar e compreender as concepções que permeiam as 

políticas educacionais de formação docente e a Educação do Campo no Brasil; c) 

analisar e compreender os sentidos discursivos postos em evidencia no processo de 

sistematização da produção acadêmico-cientifica dos Trabalhos de Conclusão do Curso 

(TCC), tendo como foco a epistemologia e ideário pedagógico de base contra 

hegemônicos para a formação de professores e para a produção acadêmica na área de 

educação e da Educação do Campo. 

           Os pilares da construção do aporte teórico estruturante das etapas da pesquisa, 

terão como base os fundamentos teóricos e epistemológicos dos autores da linha crítica 

e dialética. Citamos como exemplos:  Marx (2006; 2011); Mészáros (2007; 2008); 

Frigotto (2010); Gramsci (1982; 1989; 2005); Chauí (2003; 2014); Santos (2005; 2006; 

2011); Saviani (2013a; 2013b; 2013c); Severino (2006; 2013); Arroyo (2007) Freire 

(2005); Souza e Magalhães (2014), dentre outros pesquisadores e intelectuais que não 

declinaram do pensamento utópico e, portanto, do esforço de produção de um 

pensamento crítico a todas as formas de colonialismo. 

            O processo de análise se fundamentará na compreensão dos sentidos discursivos 

em argumentações de autores como Bakthin (1997); Ball (2002); Tello (2013) e 

Queiroz (2014). Partem do princípio de que os sentidos discursivos não abarcam apenas 

as palavras dos sujeitos pesquisados, como também do pesquisador, que explicitam uma 

ideologia que passam a compor um conjunto inter-relacionado de crenças, normas, 

subjetividades, posicionamento epistemológico, político e ético, elementos que orientam 

conceitos e percepções dos sentidos discursivos evitando a sua fragmentação, a 

neutralidade e linearidade. Em Bakhtin (1997, p. 342), temos que na análise do sentido 

discursivo existe o encontro de dois autores e por consequência de dois textos que, dito 



de outro modo, do que está finalizado e do estudo que sobre ele está sendo construído, 

constituindo sua análise enquanto interação e diálogo entre as interrogações que 

norteiam os aspectos estruturantes da pesquisa e o olhar dos sujeitos nela envolvidos.  

De acordo com Magalhães (2019), ao estudarmos os sentidos discursivos como eixo 

central da pesquisa:  

[...]“estaremos estudando, no limite, o sujeito que o produziu – e que se deixa 

mostrar – e os sujeitos estudados por ele; em segundo, estaremos estudando 

pessoas por meio da mediação da palavra, já que não se pode ter acesso à 

vida e às ideias a não ser pela linguagem – posicionamento sócio, políticos, 

ideológicos” (MAGALHÃES, 2019; p.2).   
 

            A pesquisa encontra-se estruturada em três capítulos: um primeiro que discute a 

universidade pública, seus princípios, desafios no contexto contemporâneo; o segundo 

capitulo projeta sua escrita tendo como enfoque a formação docente, articulada a 

temática da Educação do Campo. O terceiro capitulo pretende analisar, discutir e 

compreender os sentidos discursivos presentes nos Trabalhos de Conclusão de Curso 

dos concluintes da primeira turma do curso de Licenciatura em Educação do Campo da 

UFT sediado em Arraias, Tocantins. 

             Os estudos do referencial teórico que compõe a Linha de Pesquisa “Formação, 

Profissionalização e Trabalho Educativo , bem como os estudos e discussões realizadas 

no âmbito das disciplinas já cursadas e no Grupo de Estudos da Redecentro, nos 

permitem  afirmar que as  temáticas: Universidade Pública, Formação docente e 

Educação do Campo, são recorrentes como foco das pesquisas sobre a educação no 

Brasil, apresentando em sua historicidade, contradições e disputas ideológicas entre a 

manutenção do status quo da hegemonia burguesa e o posicionamento contra 

hegemônico de resistência às políticas impostas pelo neoliberalismo, os quais 

promovem projetos antagônicos que incidem na produção acadêmica 

consequentemente, nos discursos que orientam a formação incluindo também a 

Educação do Campo. 

 

3. DISCUSSÃO   DO ESTÁGIO ATUAL DA PESQUISA 

         

           Para o desenvolvimento da pesquisa, desde o segundo semestre do ano de 2017, 

já colocamos em andamento a escrita dos capítulos da Tese.  Até o presente, foram 

concluídos os créditos correspondentes às disciplinas teóricas do Programa de Pós-

graduação em Educação da UFG (PPGE/FE/UFG).   O prazo máximo para o exame de   



Qualificação será no 42º mês cursado (janeiro do ano de 2021), sendo que o prazo 

máximo para defesa da Tese será o mês de Julho de 2021.  

Como resultado ainda que provisório, espera-se contribuir para o 

aprofundamento teórico e fortalecimento de uma perspectiva contra hegemônica e de 

qualidade social no campo da formação docente e da Educação do Campo.     
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O COTIDIANO ESCOLAR COMO BASE PARA PENSAR O PAPEL 
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Orientadora: Profª Dra. Valdeniza Maria Lopes da Barra 

Linha de Pesquisa: Estado, políticas e História da Educação 

 

Basta uma rápida pesquisa em um dicionário da língua portuguesa sobre o significado 

da palavra cotidiano e veremos que o seu conceito gira em torno das atividades rotineiras de 

todos os dias, algo ligado ao habitual e que é vivido em todas as instancias da vida social – casa, 

trabalho e, claro, na Escola.1  Já a vida cotidiana, pensada como categoria de reflexão e análise, 

tem uma conceituação mais ampla do que nos fornece o dicionário. : 
Para reproducir la sociedade es necessário que los hombres particulares se 
reproduzcan a sí mismos como hombres particulares. La vida cotidiana es el conjunto 
de actividades que caracterizan la reproducción de los hombres particulares, los 
cuales, a su vez, crean la posibilidad de la reproducción social (HELLER, 1977, p. 
25).2 

 

Prossegue Agnes Heller: 
Ninguna socidad puede existir sin que el hombre particular se reproduzca, así como 
nadie puede existir sin reproducirse simplemete. Por consiguiente, en toda sociedade 
hay uma vida cotidiana y todo hombre, sea cual sea su lugar ocupado em la división 
social del trabajo, tiene uma vida cotidiana. Sin embargo, esto no quiere decir de 
ningún modo que ele contenido y la estrutura de la vida cotidiana sean idênticos en 
toda sociedad y para toda persona (HELLER, 1977, p. 25).3  
 

A vida cotidiana é por excelência o lugar da reprodução do homem com todas as suas 

particularidades que, sendo esta reprodução externada, forma uma complexa teia de relações e 

ações que se tornam sociais. Portanto, se é a vida cotidiana o reflexo do homem particular e 

este particular é ao mesmo tempo social, pode-se afirmar que “a vida cotidiana é a vida do 

                                                           
1 O Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa (2001), traz as seguintes definições sobre cotidiano: Adj. s.m. 1 que 
acontece diariamente; que é comum a todos os dias; diário 2 p. ext. que é comum; banal 3 que aparece ou se publica 
diariamente (diz-se de publicação) <jornal c.> s.m. 4 o que se passa todos os dias; o que é comum 5 conjunto de 
ações, ger. Pequenas, realizadas por alguém todos os dias de modo sucessivo e contínuo; dia-a-dia < seu c. era 

agitado em função dos filhos> ETIM lat. Quotidianus ou cottidianus,a,um ‘de todos os dias, diário’; cp. quotidiano; 
ver cot-;f.hist.sXIII cotidiano, sXIV cotiãa, sXV cotidiano, sXV cotiiano SIN/VAR quotidiano; ver tb. sinonímia de 
comum ANT ver antonímia de comum (HOUAISS; VILLAR, 2001, p. 856). 
2 “Para reproduzir a sociedade é necessário que os homens particulares se reproduzam a si mesmos como homens 
particulares. A vida cotidiana é o conjunto de atividades que caracterizam a reprodução dos homens particulares, 
a qual, por sua vez, criam possibilidades da reprodução social” (Tradução livre). 
3 “Nenhuma sociedade pode existir sem que o homem em particular se reproduza, assim como ninguém pode 
existir sem se reproduzir simplesmente. Portanto, em toda sociedade existe uma vida cotidiana e todo homem, seja 
qual for seu lugar ocupado na divisão social do trabalho, tem uma vida cotidiana. No entanto, isso não significa de 
forma alguma que o conteúdo e a estrutura da vida diária sejam idênticos em todas as sociedades e para todas as 
pessoas” (Tradução livre). 
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homem inteiro; ou seja, o homem participa na vida cotidiana com todos os aspectos de sua 

individualidade, de sua personalidade” (HELLER, 2016, p. 35). Dizendo de outra maneira, 

“isso significa que, na vida cotidiana, os indivíduos se reproduzem diretamente enquanto 

indivíduo e reproduz indiretamente a totalidade social” (CARVALHO; NETTO, 2012, p. 26). 

Esta reprodução do homem por inteiro ocorre, como já dissemos, em qualquer instancia da vida 

social, sendo a escola, uma delas. É nesta forma particular de vida social – vida cotidiana escolar 

– que esta pesquisa se centra. Ora, mas como a vida cotidiana – escolar – pode se tornar objeto 

de análise de um trabalho científico? Para isto, destaca-se aqui a contribuição dada por Agnes 

Heller4 e como ela caracteriza esta particular forma de vida social. Maria Helena Souza Patto 

(2015) sintetiza bem esta caracterização heleriana de vida cotidiana. 
Parte de seus escritos é dedicada à definição do conceito de “vida cotidiana em geral”, 
isto é, à caracterização de vida ordinária, independentemente do modo de produção 
vigente. Abstraída de seus determinantes sociais, toda vida cotidiana é heterogênea e 
hierárquica (quanto ao conteúdo e à importância atribuída às atividades), espontânea 
(no sentido de que, nela, as ações se dão automática e irrefletidamente), econômica 
(uma vez que, nela, pensamento e ação manifestam-se e funcionam somente na 
medida em que são indispensáveis à continuação da cotidianidade; portanto, as ideias 
necessárias à cotidianidade jamais se devem ao nível da teoria, assim como a ação 
cotidiana não é práxis), baseia-se em juízos provisórios, é probabilística e recorre à 
ultrageneralização e à imitação (PATTO, 2015, p. 157). 

Esta pesquisa tem por objetivo, focar a vida cotidiana do Colégio Estadual Urias 

Magalhães (CEUM)5 situado no Setor Urias Magalhães, Goiânia – GO, mais especificamente 

a rotina que envolve os alunos dos 3º anos do Ensino Médio regular do turno Matutinos e os 

funcionários que os cercam – professores, coordenadores, diretora, funcionários da merenda, 

limpeza e etc –, de modo que sejam observadas pistas de como as políticas do Estado se voltam 

para o cotidiano da Escola em questão, já que ela, “a vida cotidiana, faz algum tempo, é 

sobretudo o centro de atenção do Estado e da produção capitalista de bens de consumo” 

(CARVALHO; NETTO, 2012, p. 17).  

Por que o foco nos 3º anos do Ensino Médio? Há pelo menos dois motivos: a) o de 

identificar no dia-a-dia da escola as características do cotidiano (espontaneidade, pragmatismo, 

economicismo, precedentes, juízos provisórios e etc.) e, percebendo o cotidiano em categorias 

específicas, b) pensar o papel da educação – institucional – do modo como Hannah Arendt 

entendeu ser seu papel, já que para ela, “a educação é, pois, o ato de acolher e iniciar os jovens 

                                                           
4 Filósofa Húngara, nascida na cidade de Budapeste no ano de 1929. Foi discípula de George Lukács (1885 – 
1971), pensador marxista e figura mais conhecida da chamada Escola de Budapeste. Agnes Heller é uma pensadora 
de vária produção acadêmica que, como afirma Maria Helena Bittencourt Garrijo, “a grosso modo podemos 
classificar suas obras em dois grandes grupos, aqueles ligadas à história da filosofia e as outras em que são 
desenvolvidas reflexões da filósofa” (2011, p. 8).   
5 Por questões de segurança e postura ética, o nome do Colégio foi substituído por outro nome fictício.  
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no mundo, tornando-os aptos a dominar, apreciar e transformar as tradições públicas, que 

formam a nossa herança simbólica comum” (CARVALHO, 2014, p. 24), ou seja, é, portanto, 

da educação o papel de apresentar o mundo aos que nele ainda não foram inseridos, preparar 

para viver no mundo. No entanto, que mundo é este? Ou, o que então seria o mundo para 

Hannah Arendt? O mundo, para a pensadora alemã, é dividido em privado e público, tal que o 

primeiro é entendido como aquele que não é atingido pela esfera pública, lugar tradicional da 

família onde a criança recebe a proteção necessária do mundo exterior, um mundo que não lhe 

dará a devida atenção; já o mundo público constitui-se em dois fenômenos, onde, “significa, 

em primeiro lugar, que tudo o que aparece em público pode ser visto e ouvido por todos e tem 

a maior divulgação possível” (ARENDT, 2016a, p. 61) e em segundo, aquilo que se entende 

como sendo o lugar “comum a todos”, que se diferencia de nossa esfera privada, já que “o 

domínio público, enquanto mundo comum, reúne-nos na companhia uns dos outros e, contudo, 

evita que caiamos uns sobre os outros, por assim dizer” (ARENDT, 2016a. p. 65). Mas, e a 

instituição escolar, onde ela se encontra? 

Mesmo não ocupando papel central nas reflexões de Arendt, a Escola é apontada pela 

filósofa como sendo a instituição que se encontra entre o mundo privado e o mundo público 

(ARENDT, 2016b), à escola cabe a transição entre a proteção da família – domínio privado – e 

o mundo público – lugar dos comuns. Se a escola é responsável pela introdução ao mundo, há 

de se observar que 
[...] a escola não é de modo algum o mundo e não deve fingir sê-lo; ela é, em vez 
disso, a instituição que interpomos entre o domínio privado do lar e o mundo com o 
fito de fazer com que seja possível a transição, de alguma forma, da família para o 
mundo. (ARENDT, 2016b. p. 238) 

 Escolas de Ensino Médio trabalham com adolescentes e jovens, isto é, indivíduos que 

se encontram em uma fase da vida em que vivem tanto o “mundo privado” como o “mundo 

público”, já não são crianças, mas ainda vivem sob a proteção do lar – mundo privado – não 

são adultos. Entende-se que alunos dos 3º anos do ensino médio estão na fase de integração 

com o mundo público e, neste sentido, a escola tem um papel fundamental. Aqui parte-se da 

hipótese de que há uma aparente contradição entre o cotidiano, caracterizado em Heller, e o 

papel que a escola deveria exercer, segundo Hannah Arendt. O pragmatismo da vida cotidiana 

da escola, compartilhado pela equipe escolar compõe o espaço no qual as políticas educacionais 

geridas pelo Estado, se processarão em práticas que, no dia-a-dia, pretendem a formação. 

O primeiro estágio deste trabalho se resume a realizar um conjunto de duas ações: a) 

construção da fundamentação teórica e b) levantamento bibliográfico realizado no banco de 



4 
 

dados de Teses e Dissertações de plataformas digitais – SciELO, anais da ANPEd e nos bancos 

de Teses e Dissertações da CAPES, que abordavam a temática do cotidiano. O resultado desta 

segunda ação se resume no quadro abaixo: 

GT'S 

ANPEd. 

GT's 

AMPEd. 

Cotidiano 

como 

categoria 

de análise. 

Artigos 

científicos 

da SciELO 

Cotidiano 
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categoria 

de análise. 

Teses e Dissertações CAPES 

Cotidiano 
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categoria 

de análise. 
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34º Reunião 
Nacional 

0 Ano 2014 0 Ano 2014 Dissertação 0 

Tese 0 

35ª Reunião 
Nacional 

0 Ano 2015 0 Ano 2015 
Dissertação 1 

Tese 1 

36ª Reunião 
Nacional 

0 Ano 2016 0 Ano 2016 
Dissertação 0 

Tese 0 

37ª Reunião 
Nacional 

0 Ano 2017 0 Ano 2017 
Dissertação 0 

Tese 0 

38ª Reunião 
Nacional 

0 Ano 2018 0 Ano 2018 
Dissertação 0 

Tese 0 

Fonte: Quadro elaborado pelo autor – 2019. 

 A pesquisa encontra-se em fase adiantada de tramitação junto ao Comitê de Ética 

da Universidade Federal de Goiás e prevê observações do próprio cotidiano da Escola em 

questão, tentando partir, portanto, das próprias especificidades da vida diária da escola, 

atentando-se para a rotina geral, em específico, alunos e alunas dos 3º anos, tanto como o corpo 

de funcionários envolvido, acompanhado de entrevistas a este mesmo corpo funcional, Diretora, 

Secretário, Coordenadores, Professores e alunos, em forma de grupo focal e questionários 

flexíveis direcionados aos alunos e também aos funcionários, pois, “as informações que se quer 

obter, e os informantes que se quer contatar, em geral professores, diretores, orientadores, 

alunos e pais, são mais convenientemente abordáveis através de um instrumento mais flexível” 

(LUDKE et al, 1986, p. 34). A estes procedimentos se combinará o estudo documental das 

Diretrizes Operacionais da SEDUCE (Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte) – 

2016-2018, Projeto Político Pedagógico (2018) da escola, Resoluções do Conselho Estadual de 

Educação (CEE), dentre outros. 

Trechos das Diretrizes operacionais mostram o modo como o Estado atua sobre o 

cotidiano escolar. A intervenção para se alcançar metas estipuladas pela própria secretaria de 

educação, é uma delas. 
A superintendência do Ensino Médio tem por finalidade elaborar, propor e 
implementar políticas públicas educacionais para o nível médio de ensino e criar 
mecanismos que viabilizem o monitoramento, avaliação e intervenções necessárias ao 
alcance das metas propostas por método aplicado também às políticas educacionais 
encaminhadas pelo Ministério da Educação e pelo Governo do Estado de Goiás 
(SEDUCE, 2016, p. 19). 
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A Diretriz da SEDUCE traça ações que vão de currículo, avaliações até ações diretas 

de agentes da secretaria sobre a rotina das escolas. Em relação à matriz curricular, por exemplo, 

a Diretriz, no item 2, mais especificamente no subitem 2.7, aponta que as matrizes curriculares 

de uma escola em específico só terão efetiva validade se aprovadas pela superintendência do 

Ensino Médio ou pela gerência de apoio do Ensino Médio. Neste sentido, a Diretriz ainda 

ressalta que “escolas cujas matrizes não forem aprovadas, ou apresentem incoerência, não 

poderão emitir certificados de conclusão do ensino médio (SEDUCE, 2016, p. 22). Ao olhar o 

PPP do CEUM se pode ler: “Fundamentada na Lei nº. 9349/1996, nas normas gerais da 

Educação do País e Resoluções que regem o ensino no Estado, o Colégio/escola adota a matriz 

curricular em (anexo) (PPP CEUM, 2018, p. 31).  Parte da estrutura do PPP do CEUM tem 

como alicerce a Resolução do CEE-GO de Nº 5 de 10/06/11. No que se refere aos princípios 

que norteiam a avaliação, destaca-se o seguinte trecho do PPP: “de acordo com a resolução 

CEE-GO n°5 DE 10/06/11 o processo de ensino-aprendizagem tem por objetivo contribuir para 

o pleno desenvolvimento do aluno, em seus artigos a seguir (PPP CEUM, 2018, p. 40). Estes 

artigos correspondem aos de número 92 e 93 da resolução citada. Outro exemplo refere-se ao 

sistema de Progressão Parcial:  
A Escola adota o Regime de Promoção Parcial ou Progressão Parcial, com as seguintes 
observações, consoante com a Lei complementar nº 26 de 28 de dezembro de 1998 e 
Resolução CEE / CP N. 5, de 10 de junho de 2011 (PPP CEUM, 2018, p. 43). 
 

No que se refere à intervenção mais direta do Estado na vida cotidiana escolar, o 

caráter mais expressivo parece estar no papel atribuído aos tutores educacionais, dado que estes 

intervêm, como demonstrado abaixo, de forma direta nas UEs (Unidades Escolares). Segue 

trechos do item 7, mais especificamente do subitem 7.4.1.3 – Das atribuições do Tutor 

Educacional: 
Promover e desenvolver mecanismos internos que melhorem o desempenho dos 
diretores e coordenadores pedagógicos das UEs acompanhadas quanto à efetivação de 
uma gestão para resultados; Otimizar o fazer pedagógico nas UEs, com foco na 
melhoria da proficiência dos estudantes, buscando a dinamicidade, coerência e 
agilidade no desenvolvimento das ações pedagógicas; Atuar como implementador da 
proposta pedagógica da SEDUCE junto às Subsecretarias Regionais de Educação e 
unidades educacionais, no desenvolvimento do trabalho pedagógico; Acompanhar a 
execução das ações propostas no Plano de Ação da Unidade Educacional, propondo 
intervenções, quando necessário, para alcance das metas; Participar da elaboração e 
execução dos Conselhos de Classe e Trabalhos Coletivos e, posteriormente, fazer as 
pontuações com a esquipe gestora, considerando as necessidades de intervenção 
(SEDUCE, 2016, p. 146). 

 
Não é objetivo aqui tecer críticas sobre o tom diretivo dos documentos normativos da 

educação do plano estadual. Reconhece-se legitimidade no papel das secretarias de estado da 
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educação. Entretanto, cabe pensar sobre o modo como estes documentos influenciam a vida 

cotidiana das escolas de sua rede. De igual modo parece relevante se perguntar sobre qual seja 

o grau de obediência e/ou convicção que pauta a redação do PPP e sua correspondência com os 

documentos superiores. Resta dizer que a pesquisa também se vale do uso de outros 

instrumentos de pesquisa, tal como entrevistas e questionários, na qual estão apenas 

dependendo de avaliação final do Conselho de Ética da Universidade Federal de Goiás. 
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Apresentação do Tema 

A educação ao longo da história sempre foi marcada como um espaço de disputa entre 

diferentes atores que, em vozes polissêmicas, buscaram delimitar os caminhos a serem 

percorridos, assim como o próprio sentido e fim do processo educacional.  Disputas entre o 

público e o privado, entre liberalismo e conservadorismo, entre ensino público e ensino 

particular, marcam a historiografia educacional, seja no plano nacional ou local. No século XIX 

em Goiás estas disputas acerca da educação se intensificaram, colocando o tema da instrução 

no centro das disputas políticas.  

Dentre os grupos que se debruçaram a questão da educação, estavam os liberais, grupo 

que, a partir da década de 70 se organizou em torno do Partido Liberal de Goiás, associado ao 

Clube Liberal de Goiás. O Clube Liberal de Goiás buscava difundir o ideário liberal, passando 

a produzir um jornal Tribuna Livre, editado e produzido pelos membros do clube, com 

circulação pela província de Goiás,  

A Tribuna Livre (1878-1884) consiste, em um jornal produzido pelo Clube Liberal de 

Goiás que trazia artigos sobre temáticas diversas, dentre as quais, a instrução. Nas sessões 

editoriais, se expressava a opinião do grupo sobre liberalismo e o papel da educação, A 

obrigatoriedade do ensino, A liberdade de ensino, o professor, e outras questões vinculadas a 

instrução.  

Justificativa 

A história da educação de Goiás, fundamentalmente a do século XIX, é um campo em 

construção. Novas abordagens teóricas lançam olhares diferenciados para processos históricos 

já cristalizados. A história cultural corresponde a um processo de renovação da história que teve 



início na década de 1970, em um movimento de reformulação do fazer historiográfico tanto em 

aspectos metodológicos, no alargamento do entendimento do que é fonte, assim como no 

surgimento ou enfoques de novas temáticas. Desde então inúmeros trabalhos acadêmicos foram 

produzidos e muito se caminhou a partir dela. 

Este trabalho se situa no conjunto de estudos de história da educação em Goiás no século 

XIX. A escolha do jornal como fonte, e o aporte da História Cultural traduz um olhar que busca 

se desvencilhar de discursos reproduzidos mecanicamente e repensar paradigmas estabelecidos. 

A imprensa é empregada para pensar a educação em diversos trabalhos acadêmicos. Em Goiás, 

a dissertação “Ilumina o país em que nascestes” instrução e civilização na imprensa goiana: A 

Matutina Meiapontense (1830-1834) produzida por Tatiana Sasse Fabiano Ribeiro, em 2016. 

A Tribuna Livre circulou em Goiás, na segunda metade do século XIX, num período 

de grande difusão dos jornais em Goiás. José Lobo (1949, p.24) assim afirmou sobre a TL, “Foi 

um jornal de lutas e nenhum outro exerceu na província, maior influência sobre a opinião 

pública’’. Tal qual o intento do seu grupo político, o jornal pretendia influenciar a opinião 

pública, e assim angariar apoio para seus projetos, e compreensão e defesa de suas ideias 

liberais. Neste sentido é possível pensar com Roger Chartier, para quem “Um jornal define um 

espaço abstrato de opinião pública porque circula e todos podem lê-lo em sua espera privada”. 

(1999, p.174, tradução livre). 

Problema e Objetivos 

A questão fundamental é, qual é o liberalismo que pauta os discursos da TL (1878-

1884) acerca da defesa da obrigatoriedade do ensino e da liberdade de ensino, haveria marcas 

do liberalismo clássico, ou o discurso do grupo liberal goiano se apresenta como um simulacro 

na defesa do ensino privado em detrimento do público e a utilização da educação para fins 

políticos no jogo político de poder.  

Desta questão, decorrem os seguintes objetivos: compreender a instrução liberal, 

defendida pela TL, e como esta pode ser pensada a partir da teoria do liberalismo clássico. 

Analisar as propostas de reformas da educação do grupo político liberal, presentes na TL, 

confrontando tais propostas com a documentação normativa 1878-1884 (regulamentos 

educacionais), além de desvelar as representações presentes nos discursos, sobre o tema da 

instrução, publicados na TL. 

Metodologia 



Trata-se de uma pesquisa documental que envolve uma metodologia baseada no 

confronto das fontes, no questionamento de seus discursos e suas representações. 

Compreendendo como Jaques Le Goff (2013, p.495) que “O documento não é qualquer coisa 

que fica por conta do passado. É um produto da sociedade que o fabricou segundo as relações 

de forças que aí detinham o poder”, se pode buscar os sentidos para além do aparente e do 

discurso. Esta metodologia que elege o documento como fonte de pesquisa, produzir um 

confronto de fontes, uma vez que mesmo se tento uma fonte principal (Jornal TL), esta não 

pode falar sozinha, sob o risco de produzir um trabalho reprodutor dos discursos presentes na 

fonte. Por esta razão, se pretende trabalhar com outros jornais da época, como o ``Correio 

Oficial´´ (1880-1889) periódico oficial do governo, caracterizado pela publicação de discursos 

de presidentes de província, além de regulamentos da instrução pública. 

 A TL começou a circular em 24 de agosto de 1878 e teve a última edição em 24 de 

dezembro de 1884, indo do ano I ao VII, tinha uma periodicidade semanal, ao valor de 10$000 

reis ao ano, 6$000 reis por semestre, e 240 reis pelo número avulso. Como todo documento 

histórico a TL não chegou até nós intacta, há muitas falhas nas edições, do ano 1878 só há uma 

edição, e em muitas partes há palavras ilegíveis. Cada edição continha quatro páginas, divididas 

em seções sendo elas: reportagens editoriais, seção de notícias, seção ineditorial e anúncios. 

Atualmente se encontra hoje em formato de microfilme, podendo ser encontrado no Instituto 

de Pesquisas e Estudos Históricos do Brasil Central, instituição mantida pela PUC-GO, 

Fundamentação Teórica 

Para embarcar nesse emaranhado de discursos e representações que o jornal produz 

utilizaremos os aportes teórico- metodológicos da História Cultural. “A história cultural, tal 

como a entendemos, tem por principal objeto identificar o modo como em diferentes lugares e 

momentos uma determinada realidade social é construída, pensada, dada a ler” (CHARTIER, 

2002, p. 16-17). Da História Cultural, pegaremos emprestado principalmente dois conceitos 

muito trabalhados por Chartier (2002) os conceitos de representação e prática. 

Parte do entendimento que os discursos publicados na TL produzem alguma 

representação da instrução pública que visa consolidar o ideal liberal de instrução, e por 

consequência alcançar os seus objetivos políticos, a partir da formação de opinião pública 

favorável. Chartier (2002) assim afirma: 

As representações do mundo social assim construídas, embora aspirem à 
universalidade de um diagnóstico fundado na razão, são sempre determinadas pelos 
interesses de grupos que as forjam. Daí, para cada caso, o necessário relacionamento 



dos discursos preferidos coma posição de quem as utiliza. As percepções do social 
não são de forma alguma discursos neutros: produzem estratégias e práticas (sociais, 
escolares, políticas) que tendem a impor uma autoridade à custa de outros, por elas 
menosprezados, a legitimar um projeto reformador ou a justificar, para os próprios 
indivíduos, as suas escolhas e condutas. (p.17) 

 

As representações comportam uma visão de mundo defendida produzida pelo grupo 

que está no poder ou aspira ao poder, e por isso esse conceito parece ter força pretendida para 

balizar a nossa pesquisa acerca de um o jornal, que é a materialização das visões de mundo de 

um grupo político que busca ascender ao poder político. Já o conceito de prática será 

fundamental para compreendermos como se davam as práticas de leitura do jornal a TL, 

pensando como ele era lido, se individualmente ou lido para mais pessoas que não sabiam ler, 

como circulava, por quais regiões da província, como ele era produzido, e demais processos 

que ajudam a compreender como este jornal era recebido pelo leitor, buscando entender a sua 

possível influência, e papel na construção da opinião pública junto à população da província. 

Discussão 

O liberalismo clássico se desenvolveu no decorrer do século XIX por diferentes 

autores em abordagens distintas. Para não cair simplificação opta-se, aqui, por apresentar as 

principais questões que definem o liberalismo como corrente da economia política e ideologia. 

A questão central do liberalismo clássico é a defesa da liberdade. Porém não se trata da 

liberdade em aspectos abstratos, e sim da liberdade do indivíduo de agir, livre de coerção ou 

influencias externas. Sendo fundamentalmente a defesa da liberdade do indivíduo de determinar 

a sua própria ação. Para além da questão da liberdade, no bojo do liberalismo clássico, também 

nos deparamos com elementos como a defesa propriedade privada e uma discussão profunda 

sobre o papel do Estado, suas atribuições e limites, e a própria delimitação de como o Estado 

foi criado e com quais motivações. A saída do estado de natureza e a organização dos indivíduos 

na forma do Estado, cedendo parte de sua liberdade pela segurança da defesa de sua vida e suas 

propriedades, para pensadores como John Locke (2011) e Jean-Jacques Rousseau (2008, 2011), 

se dá a partir do consentimento dos indivíduos, e por consequente da formalização do contrato.     

O atual estágio da pesquisa permite afirmar que o discurso liberal veiculado pela TL 

(1878-1884) se caracteriza pela defesa de alguns preceitos liberais para a instrução pública, 

sendo a obrigatoriedade da instrução, a defesa da liberdade de ensino e a afirmação da educação 

como necessidade para a elevação da nação e saída da condição de atraso e decadência, 

conforme se afirmava: 



A instrução, pelo contrário, é uma segurança ao exercício de todas as liberdades. A 
liberdade de pensar e de exprimir os pensamentos seria uma verdadeira utopia, se o 
ensino elementar dependesse da vontade dos que dele necessitam. A instrução 
primaria estabelece o movimento inevitável da ascensão, que não é mais, no pensar 
de Guizot, que a atração, que o homem sente pelo futuro. (A Tribuna Livre, Seção 
Editorial 05/07/1879 n.72 p.3)  

 

A obrigatoriedade da instrução pública, é pauta de várias edições, mostrando a 

importância que se dava a questão. `` A obrigatoriedade da instrução é uma das ideias mais 

assentadas no programa do Clube´´ (A Tribuna Livre 18/04/1879 n.61 p.4). A liberdade de ensino 

também se constitui como pauta importante. Liberdade se apresenta na defesa de inclusão da 

mulher ao ensino, para atuarem no magistério, incluindo-as no mundo do trabalho. 

Esta hoje plenamente provada a aptidão da mulher para o ensino primário. é preciso 
dar trabalho a mulher, comecemos por facilitar os meios para o magistério não só de 
meninas como de meninos. A ideia de aproveitar as aptidões da mulher é tão sedutora 
em teoria quanto é apreciável na prática. (A Tribuna Livre, Seção Editorial 
14/06/1879 n.69 p.2) 

 

Outro aspecto da liberdade de ensino pode ser apreendido na questão da instrução 

religiosa, quando se diz que:  

A instrução religiosa não será obrigatória para os acatólicos e será dada, em dias 
determinados, antes ou depois das aulas, de maneira que não implique com as horas 
destinadas ao ensino das outras disciplinas. É justo que quantos concorrem para a 
manutenção das escolas, pagando impostos, possam a elas mandar seus filhos sem ser 
detidos por motivos que afetam suas crenças e escrúpulos religiosos. (A Tribuna Livre 
Seção Editorial 26/04/1879 n.62 p.2) 

 

A defesa da liberdade de ensino se faz ainda mais presente numa defesa da liberdade de 

escolha por parte do pai, de uma instrução pública ou particular, dando à “Faculdade ao pai 

para escolher entre o mestre oficial e o particular” (A Tribuna Livre Seção Editorial 18/04/1879 

n.61 p.4). Essa defesa deixa entrever um discurso de liberdade de ensino, que se apresenta transvestido 

em um favorecimento do particular em detrimento e as custas do público, fazendo com que a relação já 

tão complexa entre público e privado ganhe novas nuances nos discursos e propostas da TL. Quanto a 

liberdade a instrução religiosa, encontrasse um paralelo com as disputas do grupo político liberal com o 

próprio clero, e uma tentativa de se desvencilhar de antigas formas de dominação. 

 O grupo responsável pela TL era encabeçado pela família oligarca dos Bulhões, 

provenientes da junção de duas famílias politicamente importantes os Felix, e os Jardins, grupo 

composto por grande proprietário de terras, latifundiários que por suas condições financeiras 



detinham as condições de educar seus filhos em outras províncias, produzindo uma elite, 

instruída e letrada.  

A configuração política da província de goiás era marcada pelo oficialismo público. Após 

um breve período no qual a província de Goiás foi presidida pela elite local (1835 a 1837), a 

província passou a ser presidida por pessoa de confiança do governo central, estes eram sempre 

provenientes de outras províncias, destituindo, portanto, as elites locais dos postos de 

governança, sendo a elite goiana relegada ao cargo de vice-presidência. Essa imposição de um 

governo externo, esse oficialismo, fez com que as elites locais se organizassem na oposição ao 

governo e na defesa de uma autonomia da província, assim como dos seus interesses. É nessa 

configuração que se encontra a TL, uma imprensa de oposição ao governo, que utiliza do jornal 

nas disputas políticas e de poder. O grupo liberal propunha reformas para a educação, e 

esbarraram em conflitos que iam além da questão educacional  

Conclusão 

No atual estágio da pesquisa está sendo produzindo o primeiro capitulo que busca estabelecer 

o diálogo, entre o liberalismo clássico enquanto doutrina e ideologia da economia política, 

utilizando principalmente os teóricos contratualistas como John Locke (2011) e Jean-Jacques 

Rousseau (2008, 2011), que delimitaram os contornos do liberalismo, como a questão da 

liberdade, da propriedade privada, e do governo. Procura-se ver como acontece a difusão do 

ideário liberal no Brasil e, posteriormente em Goiás, assim como a configuração do Partido 

Liberal de Goiás, assim como o reconhecimento de quem eram os atores que se denominavam 

liberais, e, por fim, qual era o tipo de liberalismo urdido na imprensa goiana nos anos finais do 

império. Em princípio, o liberalismo goiano apreendido na TL não parece se vincular 

estritamente aos preceitos do liberalismo clássico. Os temas de tom, aparentemente liberal, são 

usados como meio para pretensões futuras de uma elite em ascensão.   
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AS MULHERES ARTISTAS E O MOVIMENTO DENOMINADO FEMINEJO: 

NOVAS FORMAS DE PARTICIPAÇÃO E/OU DOMINAÇÃO MASCULINA NA 

MÚSICA SERTANEJA (?) 

Ana Flávia Tavares de Melo1 
Professor Dr. Márcio Penna Corte Real2 

Linha de pesquisa: Cultura e Processos Educacionais 
Introdução 

A escolha do tema mulheres no sertanejo universitário partiu, inicialmente, de 

inquietações profissionais relacionadas às práticas docentes na disciplina de Educação 

Física, em uma parte com a Dança e de observações de comentários das mulheres sobre 

as músicas do sertanejo universitário e mais recentemente o “feminejo3”. A partir dessas 

observações iniciais, as músicas deste gênero foram ouvidas com mais atenção, também 

houve o acompanhamento de mulheres artistas que estavam inseridas neste cenário 

musical. Partindo dessa ideia, houve o anseio de aprofundar os estudos sobre esse 

fenômeno denominado “feminejo”, com a motivação de compreender se este gênero 

musical está contribuindo para uma superação e/ou legitimando estereótipos, estigmas 

próprios de um processo de dominação masculina.  

Este percurso levou a problematizar se: O desenvolvimento histórico do 

movimento denominado “feminejo”, do ponto de vista da reflexão sociológica e 

educacional, poderá contribuir para novas formas de participação social da mulher e/ou 

tende a reforçar estigmas e estereótipos próprios de um processo de dominação masculina 

neste universo? Este trabalho tem como objetivo geral analisar a participação das 

mulheres no cenário do “feminejo” e seus desdobramentos para a reflexão sobre a 

dominação masculina. 

Para tanto, os objetivos específicos são: elucidar  o fenômeno “feminejo” e os 

desenvolvimentos acerca da participação da mulher neste universo da música sertaneja; 

identificar possíveis estereótipos e estigmas construídos historicamente no cenário da 

música sertaneja; investigar se há um possível processo de dominação masculina no 

universo da música sertaneja e do “feminejo”; refletir criticamente sobre a relação da  

participação da mulher na música sertaneja em específico no fenômeno denominado 

“feminejo” e a legitimação ou superação da dominação masculina neste cenário.  

                                                           
1Acadêmica da 31ª turma do Curso de Mestrado em Educação do Programa de Pós-Graduação em Educação 
da Faculdade de Educação na Universidade Federal de Goiás (PPGE/FE/UFG). 
2 Professor do PPGE/FE/UFG, na linha de Cultura e Processos Educacionais.  
3“nome utilizado para definir a atual representação musical feminina dentro do estilo sertanejo 
universitário” (MACÊDO, LACERDA, SOARES, 2017, p.02) 



Esta pesquisa poderá contribuir para a compreensão da participação da mulher não 

somente no universo da música sertaneja universitária, mas, na vida em sociedade como 

um todo. A análise deste contexto de investigação permitirá refletir, à luz da teoria do 

sociólogo francês Pierre Bourdieu, se a superação e/ ou legitimação de processos de 

dominação masculina também podem acontecer ou já estão ocorrendo em outros espaços 

aparentemente já conquistados pelas mulheres.   

 

Breve histórico da participação de artistas mulheres no cenário da música sertaneja 

Neste momento, será apresentado um breve panorama da história da moda de viola 

até receber o emblema de música sertaneja e o surgimento do “feminejo”. Nesse percurso, 

procura-se observar a participação da mulher nesse cenário musical. Para tanto, autores 

como Waldenyr Caldas (1987), Rosa Nepomuceno (1999), Edvan Antunes (2012) são 

importantes para elucidar este processo histórico. Neste breve texto acerca da pesquisa, 

será evidenciado apenas uma parte da história, para que seja possível minimamente 

compreender parte do processo histórico e os desenvolvimentos do fenômeno 

denominado “feminejo”.  

Para explanar sobre a música caipira segundo Caldas (1987) Nepomuceno (1999) 

Antunes (2012) é necessário mencionar Cornélio Pires4, pioneiro e maior divulgador dos 

costumes e música caipira conhecida como música sertaneja, termo que só foi utilizado 

com mais frequência nos anos de 1940 “a criação dessa expressão ‘música sertaneja’, é 

atribuída ao cantor e compositor Diogo Mulera (1918 – 1967) conhecido como Palmeira, 

ele dizia que “as duplas que gravavam tangos, rancheiras e boleros não cantavam mais 

música caipira e sim sertaneja” (ANTUNES, 2012, p. 39). O termo sertanejo já era 

adotado “na definição de gêneros que não eram urbanos, desde o começo do século, com 

as primeiras gravações de trovas sertanejas e modas caipiras” (NEPOMUCENO, 1999 

p.112). 

Desde a década de 40, as duplas eram formadas por vozes masculinas, mas isso 

foi quebrado com o surgimento da dupla Cascatinha (Francisco dos Santos, 1919-1996) 

e Inhana (Ana Eufrosina, 1923-1981) alguns anos depois, com as vozes bem afinadas 

ficaram conhecidos  como os “sabiás do sertão” segundo Nepomuceno ( 1999), Antunes 

(2012), inicia-se neste momento a participação da voz feminina  na música sertaneja até 

então dominada pela voz masculina. Em 1940 foi formada a primeira dupla feminina com 

                                                           
4(1884 – 1954) Foi um dos primeiros estudiosos a narrar sobre a música feita por caipiras do passado, ele era descendente dos 
bandeirantes e profundo conhecedor dos costumes populares, por esses motivos foi considerado o pioneiro da música caipira. 



as Irmãs Castro – Maria de Jesus Castro e Lourdes Amaral Castro lançaram o primeiro 

disco em 1944,  mas só fizeram sucesso no país em 1945 com a gravação de “beijinho 

doce” de composição de Nhô Pai, a dupla se separou em 1985, essa canção foi regravada 

depois pelas Irmãs Galvão (Mary e Marilene). Portanto, neste momento parece ter 

começado a trajetória da mulher na música sertaneja.  

Na década de 50, na faculdade de biblioteconomia da Universidade de São Paulo, 

apareceu Inezita Barroso defensora da moda de viola. Enfrentou muito preconceito e 

discriminação neste cenário, ainda mais quando em 1953 gravou a música “Moda da 

pinga”, também conhecida como “Festança do Tietê” de composição de Laureano ou 

Olchesis Aguiar, gravada primeiro por Raul Torres (ANTUNES, 2012 p.30). Outras 

mulheres que se arriscaram a enfrentar esse ambiente, até então dominado pelos homens, 

foram as Irmãs Celeste que gravaram em 1959 a música “Chalana” de composição de 

Arlindo Pinto, pela beleza eram conhecidas como as “Bonecas que cantam”, como 

relatam Nepomuceno (1999) e Antunes (2012). Por sua ousadia, essas mulheres, 

principalmente, ao formarem duplas, foram taxadas como mulheres de vida fácil e que 

não eram dignas de um lar por estarem violando o espaço sagrado dos homens. 

Neste caminho, o sertanejo universitário surge em meados dos anos 2000 com 

  
A temática dos universitários difere bastante do sertanejo romântico. Suas 
músicas são um reflexo direto do seu tempo e por isso falam de amores rápidos, 
relacionamentos sem compromisso, festas e baladas, além de uma grande dose 
de independência individual. Outra marca do estilo universitário é o andamento 
rápido, agitado e mais dançante de suas músicas. (ANTUNES, 2012 p.90) 
 
 

 O sertanejo universitário com a participação das mulheres na composição 

interpretação e protagonismo nas letras que deu origem ao fenômeno denominado 

“feminejo”, surgiu em meados de 2015. Neste contexto, podendo demonstrar que tem 

sentimentos e que aparentemente possuem os mesmos direitos que os homens.  

 

Fundamentação teórica     

Para a realização desta pesquisa, a principal fundamentação teórica é a do 

sociólogo francês, Pierre Bourdieu5 em específico a obra “Dominação masculina” (2012), 

mas também os conceitos de “campo”, “habitus” que se entrelaçam nas discussões por 

                                                           
5 (1930 – 2002) “Grande renovador da sociologia francesa e mundial, publicou mais de 300 títulos, entre livros e artigos consagrando-
se pela amplitude de sua teoria sociológica. Sua obra abrangeu a etnologia do mundo tradicional dos cabilas e a crise da reprodução 
das sociedades tradicionais francesas, desvendou as funções sociais dos sistemas de ensino, descreveu práticas culturais distintivas, 
explorou as peculiaridades do universo intelectual, desvelou confrontos em diversos campos de produção simbólica e expôs formas 
dissimuladas de dominação e de exercício de poder.” Catani (2017) 



meio de outras obras como A economia das trocas simbólicas (2015) e O poder  simbólico 

(1989). Bourdieu (2012) inferiu que o processo de dominação masculina começa nas 

formas anatômicas do ser humano, já que as diferenças podem ser percebidas já no 

nascimento. Podemos notar, no que concerne ao ser humano ser homem ou ser mulher 

não é apenas seus órgãos sexuais, mas toda uma construção social do que seria ser homem 

e ser mulher e então os seres que nascem devem seguir o que já foi pré estabelecido como 

ordem natural e incorporada por todos os sujeitos sejam eles dominantes ou dominados. 

Ao nascer já está estabelecido suas funções na sociedade, qual seu papel na divisão social 

e sexual do trabalho. 

 
 

Assim a lógica paradoxal da dominação masculina e da submissão feminina, 
que se pode dizer ser, ao mesmo tempo e sem contradição, espontânea e 
extorquida, só pode ser compreendida se nos mantivermos atentos aos efeitos 
duradouros que a ordem social exerce sobre as mulheres (e os homens), ou 
seja, às disposições espontaneamente harmonizadas com esta ordem que as 
impõe. A força simbólica é uma forma de poder que se exerce sobre os corpos, 
diretamente, e como que por magia só atua com o apoio de predisposições 
colocadas, como molas propulsoras, na zona mais profunda dos corpos. 
(BOURDIEU, 2012, p.50) 

 
 
Para compreender como esta relação de dominação se desenvolve, Bourdieu 

(2012) aponta que é necessário observar diferentes reações que o corpo esboça, tanto na 

posição de dominante quanto na posição de dominado, como, por exemplo, o tom de voz, 

o jeito de olhar, pois ele foi educado para ser o dominador, dominante, sua voz é mais 

alta e grossa, seu olhar imponente, não foi educado para olhar para baixo, mas sim, olhar 

de cima para a pessoa dominada. Enquanto a mulher foi educada para ser a dominada, a 

frágil, com sua voz mais leve e tom baixo, o olhar voltado para baixo. 

 
 

Assim, o olhar não é apenas um simples poder universal e abstrato de 
objetivação, como supõe Sartre; é um poder simbólico cuja eficácia depende 
da posição relativa daquele que percebe e daquele que é percebido, e do grau 
em que os esquemas de percepção e de apreciação postos em ação são 
conhecidos e reconhecidos por aquele a quem se aplicam. (BOURDIEU, 2012, 
p.81) 

 

 

Isso significa que o poder simbólico também está presente nos sentidos humanos, 

pois as mulheres são condicionadas a se perceberem por meio da percepção masculina, 

eles são a referência, porque são os dominantes na relação da dominação e portanto 



podem estabelecer  o padrão do corpo, comportamento, vestimentas da mulher, o que 

torna a visão da mulher contaminada pelo olhar, pela percepção masculina. 

O método utilizado por Bourdieu para desvelar a aparência do objeto é a “análise 

estrutural” (BOURDIEU,1989, p.09) a qual, segundo o autor, permite que se possa 

aprofundar em determinado assunto do sistema simbólico. Trata-se de um método que 

permite extrair como se constituem as estruturas – cognitivas, sociais; estruturadas e 

estruturantes (BOURDIEU,1989) – nas relações e no mundo social em que estão 

inseridas.  

 

 
A análise estrutural constitui o instrumento metodológico que permite realizar 
a ambição neokantiana de apreender a lógica especifica de cada uma das – 
formas simbólicas – procedendo, segundo o desejo de Scheling, a uma leitura 
propriamente tautegórica (por oposição a alegórica) que não refere o mito a 
algo de diferente dele mesmo, a análise estrutural tem em vista isolar a 
estrutura imanente a cada produção simbólica. Mas, de modo diferente da 
tradição neokantiana que insiste no modus operandi, na atividade produtora da 
consciência, a tradição estruturalista privilegia o opus operantum, as estruturas 
estruturadas. (BOURDIEU, 1989, p.09) 
 

 

Destarte, para que possamos apreender os elementos que constituem as estruturas 

e relações presentes no fenômeno denominado “feminejo” será necessário obter variados 

elementos acerca da participação da mulher neste cenário e o possível processo de 

dominação masculina. 

 Considerações sobre a atual etapa da pesquisa   

A pesquisa encontra-se em fase de captação, organização e arquivamento de dados 

que constam nas plataformas digitais – Instagram e Youtube – como postagens e 

entrevistas concedidas a programas de Talk Shows pelas artistas mulheres. Leitura das 

letras de músicas do feminejo. O projeto já foi submetido ao Comitê de Ética UFG, por 

meio da Plataforma Brasil, já passou pela validação documental e estamos aguardando o 

resultado. O roteiro de perguntas para a entrevista semiestruturada está organizado.  

Neste percurso da pesquisa vários pontos já foram observados, como a influência 

que estas artistas mulheres possuem no comportamento das mulheres que as ouvem, uma 

certa contradição entre o discurso e o que acontece na realidade. Outro aspecto notado, 

na busca e organização dos dados, foi o surgimento de um “novo” sentimento 

denominado de “sofrência” que seria a dor provocada pela perda de um grande amor. 

Observamos, ainda, o conceito de empoderamento feminino que aparece nos discurso das 



artistas mulheres e está em processo de investigação, para que possamos desvelar em que 

lugar este conceito está inserido dentro do “feminejo”, por isso, mesmo o termo sendo 

recorrente, ainda inspira mais aprofundamento na realidade articulando com teoria para 

melhor compreensão do todo deste conceito.  

É válido salientar, que este tema é de interesse da área da educação, porque 

permitirá refletir sobre aspectos pertinentes aos processos formativos e de participação da 

mulher na sociedade mediante a possível dominação masculina, elucidada pelo sociólogo 

francês Pierre Bourdieu. A pesquisa vem sendo dedicada à esta faceta, a partir da qual 

será possível refletir se em outros espaços ocupados pelas mulheres, há processos de 

dominação masculina ou novas formas de participação sendo vividas.  
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SISTEMA NACIONAL DE EDUCAÇÃO E PROJETO DE EDUCAÇÃO 

PARA O PAÍS 
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Orientador: Dr. Luiz Fernandes Dourado 

Linha de Pesquisa: Estado, Políticas e História 

da Educação. 

Introdução 

A instituição de um Sistema Nacional de Educação (SNE) não é tema recente, mas foi 

impulsionado a partir de sua inscrição na Constituição Federal, por força da Emenda 

Constitucional nº 59, do ano de 2009, ganhando especial relevância no cenário das políticas 

de educação e como agenda que mobiliza o campo educacional no último período. 

A pesquisa toma como objeto a agenda de instituição do Sistema Nacional de 

Educação (SNE) e o exame das concepções relativas ao SNE constantes nos programas de 

governo e nos documentos finais das conferências de educação, vis-à-vis aquelas 

materializadas no âmbito do governo federal, no período 2003-2016. De maneira concreta, a 

pesquisa busca analisar, pela via da análise de conteúdo com o apoio no materialismo 

histórico-dialético, em que medida as proposições do governo federal (Lula-Dilma) e aquelas 

materializadas no Legislativo (52ª a 55ª Legislaturas) em relação ao Sistema Nacional de 

Educação (SNE) guardam relação e coerência com as proposições e concepções constantes 

dos programas partidários-coalizão de Governo (Programas Presidenciais de 2002 a 2018) e 

das conferências de educação (nacionais, de 2008, 2010 e 2014). 

Os desafios para a garantia do direito à educação com qualidade social em uma 

sociedade como a brasileira em que a organização federativa é marcada por processos de 

centralização e descentralização, fragmentação, clientelismo e por históricas disputas de 

concepções sobre educação (que produzem e/ou reforçam desigualdades), demandam um 

Sistema que articule estruturas e componentes para tal finalidade. 

A pesquisa é realizada por servidor público concursado do Ministério da Educação 

(MEC) que, desde o ano de 2005, vem acompanhado a discussão no Fórum Nacional de 

Educação (FNE), na Secretaria de Articulação com os Sistemas de Ensino e na condição de 

assessor parlamentar, possibilitando acesso à documentação e fortalecendo capacidades de 

análise.  

Ancorada em uma abordagem qualitativa, perpassada pela análise de conteúdo como 

forma de tratamento e pelo materialismo histórico-dialético, foram realizadas análises de 

formulações programáticas atinentes ao Sistema Nacional de Educação (SNE) e suas 

interconexões com as proposições no/do Governo Federal (2003-2016) e Congresso Nacional, 

problematizando aspectos relativos ao Estado, à sociedade, às políticas de educação e à 



organização federativa brasileira, explorando componentes centrais de compreensão do tema, 

condensando-os, descrevendo-os e analisando-os criticamente.  

Como questões centrais do estudo foram propostas as seguintes problematizações:  

 Em que medida as proposições de governo federal (Lula-Dilma) em relação ao 

Sistema Nacional de Educação (SNE) guardam relação e coerência com as proposições e 

concepções constantes dos programas partidários-coalizão e das conferências?  

 Que proposições e disputas são desencadeadas no Congresso Nacional sobre o SNE no 

período de 2003 a 2016? 

Entre os objetivos específicos demarcados para orientar a condução da pesquisa: 1) 

analisar as concepções e propostas sobre o SNE (e seus dispositivos) contidas nos programas 

partidários e sua materialização nas proposições de governo no período 2003-2016; 2) 

analisar as proposições do Congresso Nacional, com ênfase nas formulações e tramitações 

atinentes ao Sistema Nacional de Educação; 3) analisar as formulações das conferências 

nacionais de educação (CONAE e CONEB), com ênfase nas formulações mais objetivas 

atinentes aos componentes centrais do Sistema Nacional de Educação; 4) analisar as 

proposições oriundas do Governo Federal, em termos de suas concepções e posições, 

distinguindo-as e comparando-as à luz das formulações programáticas-partidárias e das 

conferências; 5) identificar e caracterizar, fatores, motivadores e atores que influenciaram as 

discussões sobre o SNE no período (2003-2016); 6) identificar convergências e divergências 

entre conteúdos da proposta de SNE no governo federal, conferências e Congresso Nacional, 

considerando dimensões tais como princípios, finalidades gerais e conceitos, estrutura, 

organização e funcionamento, parâmetros de qualidade, entre outros; 7) elaborar quadro 

analítico-comparativo sobre os conteúdos do SNE; 8) descrever as principais disputas e 

controvérsias, distinguindo concepções que corroboram para o fortalecimento do Estado e a 

defesa de uma educação pública, gratuita, laica, inclusiva, de qualidade social, marcada pela 

cooperação entre os entes federativos, daquelas que não. 

A congruência/convergência de tais formulações é tomada a partir das proposições 

tornadas públicas pela SASE-MEC, especialmente na forma de um anteprojeto de Projeto de 

Lei Complementar, apresentado em maio de 2016, problematizando se e em que medida 

convergem para o fortalecimento do Estado e do direito à educação pública e de qualidade, 

com participação social e cooperação federativa, dimensões centrais de um Sistema Nacional 

de Educação (SNE). 

O esforço de interpretação foi feito por meio de análise de conteúdo, que sustentou 

intuições, pontos de partidas e hipóteses e as intepretações mais definitivas. 

Cronologicamente, houve um processo de pré-análise, seguido da exploração do material e do 



tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação. A primeira fase colaborou na 

organização dos documentos e textos que mereciam análise e apropriação, reforçando o 

delineamento dos objetivos e hipótese do estudo, com características mais abertas e flexíveis. 

Foi estabelecido contato com textos que conformaram as impressões e orientações principais 

da pesquisa. Documentos e publicações institucionais sobre o tema também foram 

explorados, assim como os programas de governo apresentados que, em conjunto, 

representaram os subsídios fundamentais para as reflexões e ponderações sobre o tema, os 

seus caminhos de construção recente, bem como os desafios que podem ser assinalados em 

torno de sua materialização legal nos próximos períodos.  

Este conjunto analítico foi permeado por entrevistas junto a entidades representativas 

do campo educacional (com base em roteiro semi-estruturado), o que colaborou na 

demarcação das dimensões centrais de análise acerca do SNE, a saber: a delimitação do 

escopo da proposta; a definição de SNE/Cooperação; Diretrizes/Princípios; Objetivos da 

Cooperação e da Colaboração; Papeis dos Entes Federativos; Órgão(s) de Coordenação; 

conselhos e fóruns de educação; Instância(s) Interfederativa(s); conferências de educação; 

Plano Nacional de Educação e Planos subnacionais; sistemas de avaliação e financiamento. 

As questões foram trabalhadas junto à representações de setores e segmentos que 

compuseram o Grupo de Trabalho Temporário do Fórum Nacional de Educação, entidades 

acadêmicas, sindicais e/ou estudantis de caráter nacional. A pesquisa encontra-se em fase de 

revisão geral pós-qualificação e redação final. 

 

Fundamentação Teórica 

Um regime federativo é marcado pela repartição de poderes entre instâncias 

governamentais, com definição legal-normativa das competências e atribuições, espaços de 

negociação e produção de pactos. O regime federativo, que é uma cláusula pétrea da 

Constituição Brasileira (conforme estabelecido no artigo 60, § 4º da Carta Magna), é 

composto por vários entes que se reúnem e que conservam autonomias, organizado por meio 

de processos de distribuição de poderes e funções, repartidas entre os espaços central e 

regional. A ideia de federação está, portanto, fortemente vinculada à diversidade constitutiva e 

constituinte das relações entre entes que a sustenta. Cury (2007, 2010), distingue três tipos 

gerais de federalismo: o centrípeto, com fortalecimento do poder da União, com relações de 

subordinação preponderantes em relação aos Estados, o centrífugo, caracterizado pelo 

fortalecimento do Estado-membro sobre a União, com relações de larga autonomia e o 

federalismo de cooperação que busca o equilíbrio de poder entre a União e os Estados, em que 

são estabelecidos laços de colaboração na distribuição das competências.  



Abrucio (2010) vai reforçar tal análise demarcando que a opção pelo federalismo 

significa, em grande medida, uma complexificação do processo decisório e de sua legitimação 

uma vez que cresce o número de atores e de arenas capazes de definir os rumos da ação 

coletiva. O autor vai delimitar que o federalismo possui potencialidades democráticas: a 

descentralização (e aproximação governos e comunidades), o respeito às peculiaridades 

regionais e o princípio da negociação como balizador do processo político. 

A ausência de um efetivo Sistema Nacional de Educação (SNE) tem sido, portanto, 

apontada como a grande questão contemporânea, estruturante para o federalismo cooperativo 

na área da Educação, sendo eixo principal de debate nas Conferências de Educação (CONEB 

e CONAE) da década, expressão institucional do esforço organizado, autônomo e permanente 

do Estado e da sociedade brasileira pela educação. Tal ausência, segundo os debates 

processados nas Conferências confirmam a forma fragmentada e desarticulada do projeto 

educacional ainda vigente no País. Nesta linha, em âmbito acadêmico, em espaços como as 

conferências de educação, nacional, estaduais, distrital, municipais, bem como em outros 

fóruns, veem se confirmando a necessidade de constituição do Sistema Nacional de Educação 

- SNE como um imperativo contemporâneo (Cury, Abicalil, Saviani, Dourado entre outros).  

De forma harmônica, contextualiza Luiz Dourado (2013) relativamente aos desafios 

para instituição do SNE: 

Neste cenário, é fundamental avançar na construção, efetivação do Sistema 
Nacional de Educação (SNE). O que entendemos por SNE? Porque se faz 

necessário instituí-lo? O que um SNE inovaria em matéria educacional? 

Estas questões são complexas e requerem exame minucioso. Num primeiro 

momento, é fundamental situar os embates e as disputas nesta arena, indo 
desde a concepção, a abrangência, a composição e as finalidades até a 

compreensão de que temos um sistema de fato, ainda que não assentado em 

sólidas bases jurídicas. (DOURADO, 2013, p.776) 
 

Em lugar de um “federalismo compartimentalizado” (ABRUCIO), caracterizado pela 

ação estanque, pelo jogo de empurra, pela pouca parceria e pela ausência de incentivos para a 

articulação e atuação comum, advém a ideia de “descentralização qualificada” ratificada por 

Luiz Dourado, orientando a organização do SNE. O conceito contrapõe a ideia de federalismo 

compartimentalizado ou, ainda, de “municipalização predatória”, sugerindo o entrelaçamento 

equilibrado entre diferentes níveis de governo, como matriz essencial para a condução das 

políticas públicas. 

No contexto investigativo proposto, analisa-se a agenda de instituição do SNE à luz 

das relações políticas mais amplas e formulações programáticas, sempre considerando as 

relações de poder e de dominação, bem como as disputas de concepções sobre educação que 

se estabelecem na sociedade. Ou seja: a política educacional como componente de um 



conjunto mais amplo e os embates na discussão e tramitação de proposições atinentes ao 

SNE. Outro conceito central e que precisa ficar devidamente demarcado é o relativo à 

educação. Em linha com DOURADO (2006), para efeitos do trabalho de pesquisa, a educação 

é “entendida como prática social e, portanto, como política pública, caracterização que 

implica a compreensão da arena educação como campo de disputas de projetos providos de 

historicidade” (2006, p. 283). 

Gramsci, outra referência para o trabalho de pesquisa, dedica em seus escritos enorme 

atenção para as discussões atinentes ao conceito de Estado, suas configurações e 

interconexões com as dinâmicas do capitalismo e da luta de classes. Gramsci deixa claro seu 

ponto de partida ao afirmar que o Estado é a expressão da situação econômica, alinhado com a 

tradição marxista. A apropriação das reflexões gramscianas sobre Estado, sociedade civil, 

sociedade política, hegemonia, também, lança luz sobre elementos e atores coletivos que são 

centrais na compreensão dos processos históricos e de disputas que se travam em torno da 

organização da educação nacional, sobre estruturas centrais de democratização e 

compartilhamento de poder na agenda do SNE. Os atores coletivos – conferências, fóruns, 

mobilizações - expressam certas formas de exercício do poder e colaboram para construção de 

uma direção política, visto que em tais espaços são acumuladas teses e debates e, no caso 

concreto, se elege a institucionalização do Sistema Nacional de Educação (SNE) como pauta 

central e estratégica do/no campo educacional.  

Como paradigma e conceito ou como expressão em sentido próprio, os esforços para a 

construção de um sistema nacional de educação alimentam e dinamizam processos históricos 

nas últimas décadas. 

Sínteses Provisórias 

No percurso de trabalho percebe-se a reedição de momentos e movimentos que 

colocam em tensão publicistas e privatistas, movimentos sociais e burocracias de Estado, na 

disputa de conteúdos relativos ao SNE, dificultando consenso em relação a um texto a ser 

deliberado. A condição governamental e as políticas de austeridade implementadas impactam 

a formulação sobre o SNE e seus conteúdos, contribuindo para certa diluição de conteúdos. 

Pode-se destacar que a coordenação do debate, por parte do Governo Federal, não 

considerou os ritmos políticos mais amplos, encaminhando uma proposta com limites 

relativos ao seu lastro social (inclusive programático) somente em maio de 2016, quando o 

encaminhamento do impedimento da Presidente da República já era um dado da realidade. 

Não são todas as forças políticas e sociais que estão convencidas da necessidade de 

uma organização sistêmica da educação nacional e do aperfeiçoamento de formas de 

colaboração capazes de garantir o direito à educação de qualidade social, notadamente no que 



se refere à repartição de poderes entre instâncias governamentais e de interação democrática: 

por exemplo, componentes primordiais, como a Instância Permanente de cooperação 

federativa, o Fórum Nacional de Educação e o Conselho Nacional de Educação não são objeto 

de consenso. 

O modelo de financiamento ancorado em um conceito de custo qualidade, também 

demarcado em conferências e documentos programáticos anteriores, é objeto de forte 

dissenso, o que dificulta o avanço e a aprovação de uma proposição sobre o SNE. As 

proposições legislativas, assim, acabam não avançando no poder legislativo, oportunidade em 

que a regulamentação da cooperação federativa e a instituição do SNE não têm prosperado. 
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PRODUTIVISMO ACADÊMICO E PÓS-GRADUAÇÃO: MECANISMOS DE 

RESISTÊNCIA E ENFRENTAMENTO   

 

 O presente trabalho está vinculado a linha de pesquisa “Formação, 

Profissionalização Docente e Trabalho Educativo” do Programa de Pós-Graduação em 

Educação (PPGE) da FE/UFG e integra as pesquisas realizadas pela Rede de 

pesquisadores sobre professores(as) do Centro-Oeste/Brasil (Redecentro).  

 Essa pesquisa traz como foco central a discussão sobre o tema do produtivismo 

acadêmico, como forma de regulação, avaliação e controle econômico e ideológico, 

através do estudo dos sentidos discursivos sobre a temática, nos periódicos A1, das 

Faculdades de Educação nas universidades públicas do Brasil.  

Para problematizar nosso objeto de estudo, recordamos que as mudanças no 

modo de produção capitalista, em que o desenvolvimento científico e tecnológico, bem 

como o aprofundamento da divisão social do trabalho, acarretaram grandes mudanças na 

divisão social do trabalho. No mesmo contexto neoliebral, a educação pública brasileira, 

especialmente a universidade, tem sido exposta a um processo de mercantilização, 

assediada pela lógica do mercado. As exigências da ideologia produtivista, impostas pela 

agência de regulação/avaliação intensificam e precarizam o trabalho docente, essas 

pressões envolvem, tempo, espaço e saúde do professor, além do estresse relacionado a 

relação de competitividade exacerbada, que querem redefinir rumos e perspectivas para 

a sociedade acadêmica. 



 O problema de investigação proposto, orienta-se pela análise, reflexão e 

entendimento dos sentidos discursivos dos periódicos que vem sendo produzidos nas 

universidades, com a temática do produtivismo acadêmico e suas implicações no trabalho 

docente. Buscando a compreensão e resposta para a questão de como vem sendo 

abordado o tema do produtivismo, nos periódicos de destaque das pesquisas em educação 

no Brasil? Quais os sentidos discursivos estão sendo apresentados neles? Resignação ou 

resistência? Buscaremos resposta para estas e outras perguntas que podem surgir ao longo 

do percurso. 

 O objetivo geral é analisar e compreender o produtivismo acadêmico através da 

análise dos sentidos discursivos dos periódicos A1, das faculdades de educação das 

universidades públicas no Brasil. Os objetivos específicos nos auxiliarão na organização 

da pesquisa em quatro capítulos: 1) analisar e compreender a universidade pública, seus 

dilemas e perspectivas perante a crise que vem enfrentando; 2) analisar e compreender a 

historicidade da pós-graduação no Brasil, por se tratar do foco central do produtivismo 

acadêmico; 3) analisar e compreender a reestruturação produtiva e suas implicações na 

educação, através do produtivismo acadêmico; 4) analisar e compreender os sentidos 

discursivos presentes nas produções acadêmicas dos periódicos A1, das faculdades de 

educação das universidades públicas do Brasil, com foco na análise da temática do 

produtivismo acadêmico, buscando compreender quais sentidos discursivos deliberam 

sobre a temática, e se é possivel identificar direcionamentos perante as deliberaçoes das 

reformas educacionais que agravam as condições do produtivismos atual.  

  A proposta deste projeto, está diretamente relacionada às mudanças que vem 

ocorrendo na universidade pública, especialmente na pós-graduação, pressionada e 

avaliada pela produção acadêmica de docentes e discentes da pós-graduação, seguindo a 

perspectiva ideológica neoliberal. Sob esta perspectiva, o conhecimento e a informação 

passam a compor e mover o capital, desencadeando uma sobreposição da informação sob 

o conhecimento. Desta forma, o poder econômico baseia-se na posse de informações que 

gera competição, desvaloriza o esclarecimento, o desenvolvimento social, cultural e a 

democracia. (CHAUÍ, 2003). 

  No contexto neoliberal, destacamos a década de 90, que marca um período de 

grandes mudanças políticas, econômicas e sociais, pois, o Estado desvia de si a 

responsabilidade por setores essenciais, designando a educação, saúde e cultura, que são 

direito público, como setores não exclusivos do Estado, caracterizando-os como setores 

de serviços, podendo ser privado ou privatizado, ou seja, por instituições não estatais 



como prestadoras de serviço, através de contratos. Esse fato atinge diretamente a 

universidade pública, pois muda-se o sistema de sua organização, através da estrutura de 

contratos de gestão e avaliação por índices de produtividade. Estruturada por programas 

de eficácia organizacional, com normas e padrões alheios à formação intelectual e ao 

conhecimento, pressionando a universidade pública a aceitar a lógica mercantilista, 

empresarial e produtivista, desta forma, docentes e discentes são cobrados pela 

produtividade do trabalho intelectual.  

 A ideologia neoliberal, vem como estratégia de imposição sobre as universidades, 

seguindo o modelo denominado por Chauí (2014), de universidade 

operacional/organizacional, calculada para ser flexível, ajustável as necessidades do 

mercado, o que contribui para a desmoralização pública e degradação interna. Seguindo 

a lógica perversa do neoliberalismo, que quer adequar a universidade pública ao mercado, 

precarizando o espaço público com a intenção de privatizá-lo. 

 O produtivismo acadêmico, se apresenta como característica do modelo 

operacional, referido por Chauí (2014), mostrando as imposições feitas à universidade, 

que passa a ser cobrada por sua produtividade, através da exigência por maior número de 

resultados no desenvolvimento de pesquisas, motivando o individualismo e a competição 

entre os pares e entre cursos. A efetivação do produtivismo acadêmico acontece de várias 

formas: através da precarização do trabalho docente (aumento de carga horária, realização 

de atividades de ensino, pesquisa e extensão sem recursos, obrigando a buscar recursos 

próprios ou particulares, participação em bancas de avaliação docente e discentes (teses 

e dissertações, comissões e relatórios), orientação na pós-graduação etc; a competição 

entre os pares (nos processos de seleção, bolsas de estudo, bolsas de pesquisa, bolsas 

produtividade, pontuação para progressão e promoção na carreira, quesito para integrar e 

se manter nos programas de pós-graduação, parâmetro para se destinar carga horária de 

aula etc.); escolha preferencial pela pesquisa em detrimento do ensino, devido à 

supervalorização da produção científica nos meios universitários (obrigatoriedade de 

publicação em congressos e revistas renomadas e bem conceituadas segundo avaliação  

“Qualis”/Capes); a diminuição do tempo para mestrados e doutorados, visando maior 

rapidez nos resultados etc. 

 A lógica produtivista na compreensão de Catani (2019), mantêm uma estreita 

relação com o campo científico, através da associação entre universidade, conhecimento 

e Estado, ocasionando aspectos preocupantes, com novos intercâmbios entre ciência e 

poder, alterando os paradigmas científicos, cuja base e a interação entre Estado e 



sociedade, buscando êxito econômico e militar. “As universidades, inseridas na produção 

científica e tecnológica para o mercado ou para o Estado, ficaram submetidas a lógicas 

que afetaram substantivamente sua autonomia acadêmico científica tradicional” 

(TRINDADE, apud CATANI, 2019). 

 Sguissardi e Silva Júnior (2018) refletem sobre o produtivismo acadêmico, 

revelando mudanças significativas na organização, funcionamento e composição das 

universidades federais e a intensificação do trabalho docente, devido a pressão por 

produtividade, imposta pela ideologia neoliberal de mercantilização e flexibilização das 

universidades. Enquanto espaço de contradição, a universidade pode ser o lócus da 

construção do sujeito humano emancipado, quanto espaço de sua alienação. Diante do 

ideário produtivista, existem aqueles que pouco refletem sobre essas imposições e não 

reconhecem a crise que estão vivendo; outros reconhecem, através da deterioração das 

condições de trabalho e da sua intensificação e precarização, através de agências externas 

de regulação e controle, indicadores dessa crise.  (SGUISSARDI e SILVA JÚNIOR, 

2018, p.188-189)  

  Kuenzer e Moraes (2005), refletem sobre a pós-graduação em educação e revelam 

o “surto produtivista”, em que estão submetidos os programas, seguindo um modelo de 

avaliação que se preocupa com o quantitativo e não com a qualidade da produção, o que 

deveria ser verdadeiramente relevante nesse processo. As autoras nos trazem como 

exemplo o curto tempo de duração das pesquisas de mestrado, o aligeiramento da 

pesquisa inicial, que compromete a qualidade da formação, pois o aluno do mestrado é 

ainda inexperiente na pesquisa, necessita de mais tempo e leituras para o amadurecimento 

acadêmico, isso resulta em uma fragilidade da formação teórica. Em 24 meses, com a 

quantidade de créditos a serem cumpridos em disciplinas, o primeiro ano fica para 

integralização destes créditos, supondo-se que domine o mínimo das categorias teórico 

metodológicas. O segundo ano fica para desenvolvimento e finalização da pesquisa. 

(KUENZER e MORAES, 2005)  

 Trata-se de uma pesquisa bibliográfica e documental, que, segundo Lima e 

Mioto (2007) “ a pesquisa bibliográfica implica em um conjunto ordenado de 

procedimentos, de busca por soluções, atento ao objeto de estudo, e que, por isso, não 

pode ser aleatório.”(LIMA e MIOTO, 2007, p.38). Esse tipo de pesquisa requer vigilância 

epistemológica, de observação e de cuidado na escolha e encaminhamento dos 

procedimentos metodológicos, constituindo -se um movimento obstinado de apreensão 



dos objetivos, etapas, leituras, questionamentos e interlocução crítica com o material 

bibliográfico estudado.  

 A abordagem de pesquisa é qualitativa, pautada no método materialista 

histórico dialético (MDH). Segundo Souza e Magalhães (2014) o materialismo histórico 

dialético, constitui uma relação entre sujeito e objeto, ambos têm uma função ativa na 

construção do conhecimento. “Ambos sofrem transformações durante o processo, que é 

contraditório, dinâmico e histórico. A ênfase está nas transformações que se operam 

durante todo o processo.” (SOUZA e MAGALHÃES, 2014, p.48). O MHD permite o 

posicionamento crítico reflexivo contra-hegemônico; ético-político e metodológico, que 

toma a pesquisa como um processo que parte da indagação do pesquisador frente aos 

problemas sociais, neste caso, a intensificação e precarização do trabalho docente. A 

pesquisa é uma das formas de resistência, por isso, escolhemos este tema tão atual e 

contraditório vivido principalmente pela pós-graduação e seus envolvidos (mestrandos, 

doutorandos e professores).  

 Como estrutura metodológica, propomos investigar e refletir sobre o sentidos 

discursivos das produções acadêmicas que vem sendo publicadas nos periódicos de maior 

destaque e classificação, analisar e compreender como vem sendo abordado o tema do 

produtivismo acadêmico, através do estudo das resoluções, editais e documentos, 

buscando informações sobre critérios e normas dos programas de pós-graduação da 

universidade pública, publicações e legislações que dizem respeito ao tema do 

produtivismo, a ideologia que permeia toda essa contextualização.  

 A opção pelo do estudo dos sentidos discursivos como procedimento de análise, 

assim como o estudo do signo, na perspectiva de Bakhtin (2006), está diretamente 

relacionada a questão ideológica, social e histórica, por isso configura-se um importante 

instrumento de análise. Através dele é possível pensar que tipo de conhecimento está 

sendo produzido, se existe um posicionamento a favor ou contra a ideologia produtivista 

hegemônica, pois, adotar um posicionamento neutro, apolítico, na investigação 

acadêmica, implica em uma formação teoricamente frágil, que acaba alinhando o 

conhecimento e a ideologia neoliberal (MAGALHÃES, 2019, p.463). 

 Diante da situação política, econômica e social em que nos encontramos (tempos 

sombrios), é preciso pensar em nosso papel enquanto pesquisador, dentro da universidade 

pública, no vínculo de nossas pesquisas com os princípios democráticos e sociais, 

denunciando as mazelas e buscando respostas para problemas tão intensos e atuais, como 



o produtivismo acadêmico, comprometido com o conhecimento numa perspectiva contra 

hegemônica. 
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TERTÚLIA LITERÁRIA DIALÓGICA: DESAFIOS E 
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Linha de Pesquisa: Formação, Profissionalização Docente e Trabalho Educativo 
 

APRESENTAÇÃO DO TEMA E PROBLEMA 

As motivações para a presente pesquisa fazem um entrecruzamento de minha trajetória 

pessoal, acadêmica e profissional. Na esfera pessoal, sempre me interessei por literatura e 

pelo trabalho docente com pessoas adultas, o qual iniciei de fato no ano de 2018. No âmbito 

acadêmico participei de formações que me possibilitaram compreender a importância da 

literatura na formação do professor e em sua atuação na escola. E na experiência profissional, 

atuei como auxiliar de biblioteca escolar em escola pública e tive a chance de conhecer e 

trabalhar com a proposta da Tertúlia Literária Dialógica de 2014 a 2017, como uma das 

supervisoras do PIBID1 do curso de Pedagogia da Faculdade de Educação/UFG. A 

experiência tão bem-sucedida vivida com crianças2 despertou-me o interesse em ver qual 

impacto essa atuação poderia ter se realizada com adultos.  

De acordo com Flecha e Mello (2005), as Tertúlias Literárias nasceram na Espanha, 

após o fim da ditadura. Em 1978 um educador e um grupo de adultos levaram essa 

experiência para a escola. A atividade se expandiu para crianças e adolescentes e acontece em 

diferentes espaços. O propósito dessa atividade é o encontro de pessoas para dialogar a partir 

da leitura de obras de literatura clássica universal. Um diálogo que promove a construção 

coletiva de significado, bem como a aproximação com a produção clássica universal e o 

conhecimento acumulado pela humanidade ao longo do tempo.  

A dinâmica desta atuação ocorre em encontros semanais com duração de duas horas 

aproximadamente. Requer uma pessoa para fazer o papel de moderador, normalmente o 

professor. O moderador deverá organizar a conversa e favorecer a participação de todos os 

sujeitos. O grupo deve escolher o livro de literatura clássica universal e definir o trecho que 

será lido para cada encontro. Esta leitura deve ser feita previamente e cada um deve escolher 

um trecho para compartilhar e explicar porquê. O moderador abre turno de palavra anotando a 

ordem dos participantes que querem compartilhar algum trecho da obra lida, garantindo um 

                                                 
1 Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência. 
2 Ver Assis et al (2018). Impactos da Tertúlia Literária Dialógica no processo de aprendizagem da leitura e da 
escrita em escolas no centro-oeste do Brasil. VII Congresso Internacional Multidisciplinar de Investigação 
Educativa (CIMIE). Espanha, 2018. 
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diálogo respeitoso entre todos.  

A tertúlia literária dialógica ancora-se no conceito de aprendizagem dialógica (Flécha, 

1997) e, por isso, obedece a princípios como diálogo igualitário e solidariedade, assim é 

garantido que todos coloquem argumentos e opiniões, assegurado o respeito, a diversidade de 

pontos de vista e a participação igualitária. No Brasil, as primeiras experiências com tertúlia 

literária dialógica iniciaram-se em 2002. Desde então, várias pesquisas já realizadas 

(MELLO, 2003; SILVA, 2008; GIROTTO, 2007 e 2011; CAVEQUIA, 2016), demonstraram 

que essa atividade possibilita avanços no processo formativo e de ensino e aprendizagem de 

forma geral. No Estado de Goiás, porém, a tertúlia foi e vem sendo realizada apenas com 

crianças, desde 2014, demonstrando os mesmos alcances positivos (ASSIS et al, 2018). Dessa 

forma, nos interessa saber que contribuições ela poderia trazer para o ensino com 

adolescentes, jovens e adultos em nosso contexto, especialmente no que diz respeito ao 

processo de aquisição da leitura e da escrita. Diante desse interesse, formulamos a seguinte 

questão de pesquisa: Quais as contribuições da tertúlia literária dialógica para o processo de 

aquisição da leitura e da escrita de uma turma de extensão, primeiro seguimento da EAJA, 

em Goiânia?  

 

JUSTIFICATIVA  

Este projeto justifica-se pela   necessidade de aprofundar as análises sobre os limites e 

alcances da atuação educativa Tertúlia Literária Dialógica, considerando o impacto no 

processo de aquisição da leitura e da escrita na Educação de Adolescentes, Jovens e Adultos 

(EAJA), uma vez que vários estudos, citados anteriormente e realizados em outros contextos, 

apontam que essa prática aumenta o vocabulário, melhora a expressão oral e escrita, amplia a 

compreensão leitora, bem como o pensamento crítico e a capacidade de argumentação. 

Pareceu-nos necessário, portanto, sistematizar esses avanços no movimento da pesquisa 

científica, em especial na educação de jovens e adultos no contexto goiano, por isso prevemos 

a realização da experiência com esse público, pelo período aproximado de um ano, pois 

percebe-se que essa prática educativa proporciona uma leitura com significado para além da 

decodificação do código. É uma prática de leitura dialógica, ou seja, todos os participantes 

compartilham os sentidos do lido, após o diálogo e reflexão sobre as obras clássicas da 

literatura universal e a partir dessa interação ocorre um processo amplo de aprendizagem que 

envolve a leitura de mundo e a leitura da palavra (FREIRE E MACEDO, 2015, p. 14 e 15. 

  

OBJETIVO 
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Neste estudo temos perseguido o objetivo de descrever e analisar os impactos 

(possibilidades e desafios) da tertúlia literária dialógica no processo de aquisição da leitura e 

da escrita de uma turma de extensão do primeiro seguimento de educação de jovens e adultos 

do município de Goiânia.  

 

METODOLOGIA 

 A presente pesquisa está sendo desenvolvida numa perspectiva dialógica, com base na 

Metodologia Comunicativa (GOMÉZ et al, 2006). A partir dessa perspectiva assume-se um 

compromisso com o coletivo, compreendendo-o como parceiro na investigação, capaz de 

analisar e interpretar a realidade estudada tanto quanto o pesquisador. Os pressupostos 

científicos, nesse caso, são produto do diálogo.  

Para a concretização da investigação realizaremos a tertúlia literária dialógica pelo 

período de um ano, aproximadamente, com uma turma de extensão do primeiro seguimento 

da EAJA de uma escola da rede municipal de educação de Goiânia. Acreditamos que nesse 

período será possível ao menos a leitura de uma obra completa com a turma. 

Os instrumentos que serão utilizados para a pesquisa de campo são próprios da 

Metodologia Comunicativa e incluem: a) Observações comunicativas: serão feitas 

observações nos momentos de realização de cada tertúlia literária dialógica, pelo período 

aproximado de um ano, com registros de memórias dos encontros.  (anotações em diário de 

campo e gravações de áudio). A síntese de cada encontro será lida e consensuada com os 

participantes da pesquisa, de forma que o registro seja já uma análise intersubjetiva da 

realidade; b) Relatos comunicativos de vida: serão realizados com alguns alunos participantes 

da turma pesquisada, individualmente, com o propósito de conhecer um pouco do seu 

histórico de vida, formação, e experiências com a leitura literária, para compreender a 

realidade dos sujeitos envolvidos no estudo. Ao todo propomos a realização de cinco relatos 

comunicativos, que se estruturam como entrevistas em profundidade; e c) Grupos de 

discussão comunicativos com os alunos: serão realizados com os estudantes da turma 

selecionada para a pesquisa, com o propósito de um diálogo aberto acerca da tertúlia, 

considerando suas contribuições e desafios especialmente para o processo de aquisição da 

leitura e da escrita dos estudantes. Espera-se realizar ao menos dois grupos de discussão no 

decorrer do estudo.  

A análise de dados também se fará a partir de critérios próprios da Metodologia 

Comunicativa. Segundo Gómez et al (2006), a metodologia comunicativa realiza a análise dos 

dados por meio de duas dimensões: dimensão exclusora, que é aquela que impede a 
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transformação no sentido desejado pelos sujeitos envolvidos e  dimensão transformadora, que 

é aquela que contribui para a superação das barreiras que impedem a transformação de 

pessoas ou coletivos excluídos de alguma prática ou benefício social. Assim, os dados 

coletados a partir das diferentes técnicas aqui descritas serão organizados e analisados na 

perspectiva dessas duas dimensões e com base no referencial teórico do estudo.  

 
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Compreendemos a importância da leitura e da literatura para a formação de pessoas 

críticas e reflexivas e a defendemos como um direito de todos. Cândido (1995) faz uma 

relação da literatura com os direitos humanos, demonstra que ela corresponde a uma 

necessidade universal que precisa ser satisfeita, cuja satisfação constitui um direito e que 

desenvolve um papel formador e humanizador através de sua função estética.  

Nesse sentido, a tertúlia literária dialógica constitui um espaço que permite a formação 

humanizadora por meio da leitura literária compartilhada. Essa proposta tem como princípio 

teórico metodológico o conceito de aprendizagem dialógica, composto de sete princípios: 

diálogo igualitário, inteligência cultural, transformação, dimensão instrumental, criação de 

sentido, solidariedade e igualdade de diferenças. Fundamenta-se nas teorias da ação 

comunicativa de Habermas e da ação dialógica de Freire, destacando o diálogo como o meio 

para se alcançar um resultado realmente transformador e para favorecer o crescimento e 

amadurecimento da aprendizagem e das relações.  

Segundo Flécha (1997), a aprendizagem dialógica pode atender a muitos contextos, 

desde crianças a idosos. A partir de sua vivência, sujeitos experimentam oportunidades para 

transformar as realidades e os contextos nos quais estão inseridos. O diálogo igualitário 

considera as diferentes contribuições em função da validade dos argumentos e não das 

posições de poder de quem está falando. A  inteligência cultural considera que todas as 

pessoas são  capazes de ação e reflexão, todas têm as mesmas capacidades de participar de um 

diálogo igualitário, embora cada uma possa demonstrá-la em diferentes ambientes. A 

aprendizagem dialógica promove transformação nas relações entre as pessoas e nos contextos 

em que vivem. Também abrange todos os aspectos que promovem o aprender, inclusive, a 

aprendizagem instrumental dos conhecimentos e habilidades considerados necessários para 

realizar transformações e agir no mundo atual. Em criação de sentido, o autor destaca que na 

sociedade da informação, os sistemas de informação tentam controlar todos os aspectos do 

nosso ser, incluindo os aspectos mais íntimos, porém afirma  que todas as pessoas podem 

sonhar, sentir e dar sentido à sua vida.  Com o princípio  da solidariedade, o autor ressalta que 
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as práticas educativas igualitárias só podem fundamentar-se em concepções solidárias e cita 

como exemplos a teoria da ação comunicativa de Habermas, a perspectiva emancipadora de 

Freire e a proposta de aprendizagem dialógica do Centro Especial de Investigação em Teorias 

e Práticas Superadoras de Desigualdades (CREA). Em igualdade de diferenças o autor 

enfatiza a necessidade de mudar o objetivo da diversidade para a igualdade das diferenças, por 

meio do diálogo igualitário, pois todos têm o igual direito de serem diferentes e serem 

respeitados por isso. 

Levando em consideração essa perspectiva da aprendizagem dialógica, esse estudo 

ainda prevê o aprofundamento teórico de alguns autores para a construção de sua 

fundamentação.  Paulo Freire para a compreensão dos princípios da aprendizagem dialógica 

nos quais os estudos sobre a tertúlia literária dialógica se fundamentam, bem como para a 

compreensão dos sujeitos participantes da pesquisa, que são adolescentes, jovens, adultos 

trabalhadores e idosos que retornam à escola. Miguel Arroyo (2017 e 2011) para ampliar a 

compreensão sobre os sujeitos participantes da pesquisa. Ramón Flecha (1997); Flecha e 

Mello (2005); Mello, Braga e Gabassa (2012); para compreender a dinâmica da tertúlia 

literária dialógica e também sua base científica. Além destes, outros autores estudiosos da 

temática apresentada nesta pesquisa, ou de conceitos que poderão se evidenciar ao longo da 

investigação, serão utilizados no decorrer do trabalho, no esforço de responder à questão 

proposta. 

 

DISCUSSÃO 

          Até o presente momento foi realizado levantamento bibliográfico para a discussão do 

tema apresentado, na intenção de verificar junto à comunidade científica o que já se tem 

produzido sobre a temática e que caminhos são sugeridos para novos estudos3;  foi feita uma 

reformulação do projeto de pesquisa, no intuito de delineá-lo melhor e de forma mais 

específica, de acordo com a proposta de estudo, inclusive para submetê-lo ao comitê de ética; 

foram elaborados os instrumentos para coleta de dados, como roteiros para observações, 

relatos de vida e grupos de discussão; foi feita a submissão do projeto ao comitê de ética, 

sobre o que ainda aguardamos retorno; e foi apresentada à uma turma de educação de adultos 
                                                 
3 No exercício de uma revisão sistemática, pesquisamos  em seis bases de dados: Portal de Periódico da 
CAPES, Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD), Scielo, Educ@, Web of Science e Doaj e 
analisamos textos que apresentavam estudos sobre a Educação de Adolescentes, Jovens e Adultos relacionados 
com Tertúlia Literária Dialógica, Aprendizagem Dialógica, Leitura Dialógica, Leitura e escrita. Foram 
encontrados 98 trabalhos e, posteriormente, foram lidos na íntegra e analisados 22 textos, dentre dissertações, 
teses e artigos. Estes textos apontam lacunas na sistematização de estudos sobre a tertúlia no que diz respeito à 
aquisição da leitura e da escrita por parte dos sujeitos envolvidos, por isso nosso estudo se centrará nesse desafio.   
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a proposta do estudo e da prática a ser realizada, os quais foram acatados com entusiasmo.  

Além disso, tem sido feito estudo sistemático do referencial teórico do projeto, para 

fundamentá-lo adequadamente, a partir do que já se iniciou o capítulo teórico da dissertação. 

Para o segundo semestre de 2019 espera-se realizar a coleta em campo e qualificar o trabalho. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa em desenvolvimento pretende contribuir para que a atuação educativa 

denominada Tertúlia Literária Dialógica se torne hábito significativo no cotidiano escolar, 

constituindo avanços na formação do leitor literário e na aquisição da leitura e escrita também 

junto ao público adulto. A expectativa é a de nos juntar às pesquisas já realizadas sobre o 

tema no exercício de sistematizar os alcances e limites da tertúlia, agora junto ao público 

adulto em Goiânia, para fomentar o alcance de práticas como essas a públicos diversos. 
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ATENDIMENTO À QUEIXA ESCOLAR NA REDE MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E ESPORTE DE GOIÂNIA: UM ESTUDO DOCUMENTAL
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Linha de Pesquisa: Fundamentos dos Processos Educativos

Dificuldades de aprendizagem, problemas de comportamento e emocionais, sintetizados sob 

a queixa escolar, têm sido uma das causas mais frequentes para o encaminhamento de crianças aos 

consultórios médicos e psicológicos nos dias de hoje. Cabral e Sawaya (2001, p,1), indicam que no 

início dos anos 2000, “50 a 70% das crianças e adolescentes encaminhados aos serviços públicos de 

saúde [tinham] como queixa dificuldades de aprendizagem ou problemas de comportamento na sala 

de aula ou fora dela”. Em pesquisa realizada com psicólogos que atuam em serviços públicos de 

saúde  que  atendem crianças  com queixa  escolar  no  município  de  Ribeirão  Preto,  São  Paulo, 

constataram que a queixa escolar era concebida “como um problema da criança pobre e de sua 

família,  passível  de  ser  analisado  e  tratado  fora  do  contexto  da  instituição  escolar”.  Esta 

responsabilização da criança e de sua família  quanto aos problemas de escolarização tem sido 

recorrente na literatura.

Dazzani et al. (2014) realizaram uma revisão crítica da literatura científica nacional sobre a 

queixa escolar e identificaram que há uma homogeneidade quanto à sua caracterização em todas as 

regiões  do  país,  sobretudo  quanto  à  tendência  para  as  explicações  estigmatizantes  e 

individualizantes para questões relacionadas ao fracasso escolar. O crescente encaminhamento de 

crianças  com queixa escolar  aos  serviços  de saúde também foi  identificado por  Scheweitzer  e 

Souza (2018), na cidade de Florianópolis e entorno. Identificaram “o que a literatura há muito tem 

denunciado:  os  profissionais  continuam a  atribuir  aos  próprios  estudantes  e  a  suas  famílias  a 

responsabilidade pelas queixas escolares” (SCHWEITZER, SOUZA, 2018, p. 6).

Para compreender os impactos dos encaminhamentos psicológicos na escola, Labadessa e 

Lima (2017) investigaram a  reorganização das instituições escolares no município de Ariquemes, 

Roraima, a partir das devolutivas de atendimento de alunos encaminhados com queixa escolar.  Não 

identificaram diferença significativa nas justificativas para o encaminhamento ou no trato dado pela 

escola aos encaminhamentos. Há uma tendência tanto por parte da escola quanto dos psicólogos em 

culpabilizar  o  aluno  e  sua  família  pelas  dificuldades  de  escolarização.  O  papel  do  psicólogo 

referenda o diagnóstico  dos  professores  e  ajuda a rotular  e  discriminar  o aluno.  A escola  quer 

respostas e o profissional submete-se a dá-las (LABADESSA, LIMA, 2017).

Em análises críticas do atendimento psicológico a crianças com queixa escolar, várias outras 



pesquisas,  realizadas  em  diferentes  regiões  do  Brasil,  afirmam  a  prevalência  das  explicações 

individualizantes/naturalizantes  para  os  problemas  de  escolarização.  Nakamura  et  al.  (2008) 

identificam, em pesquisa realizada em Porto velho, que “a queixa escolar  sofre um processo de 

patologização,  psicologização  e  medicalização  (...)  nomeando  o  aluno  e  seus  familiares  pelos 

problemas constitucionais e emocionais (NAKAMURA ET AL., 2008, p.1).

Cunha et al.  (2017), na análise da questão da queixa escolar e seu encaminhamento,  na 

cidade de Salvador, também “apontam para os processos de individualização e patologização dos 

impasses  escolares,  bem  como  para  as  dinâmicas  de  desresponsabilização  e  terceirização  do 

cuidado  educativo”  (CUNHA ET AL.,  2016,  p.8).  Rodrigues,  Campos  e  Fernandes  (2012),  ao 

analisarem processos de encaminhamento relativos à queixa escolar  na cidade de Juiz de Fora, 

Minas Gerais, constataram, dentre outros, que a clientela prevalecente é de meninos na faixa entre 9 

e 13 anos de idade, com predomínio de encaminhamentos oriundos de escolas periféricas da cidade 

em que a queixa se efetiva sob o registro de problemas da criança de base comportamental e de 

aprendizagem.  

Os estudos acerca  das  dificuldades  de escolarização no Estado de Goiás  corroboram os 

resultados indicados na literatura. Silva (2017), ao analisar como a escola lida com as dificuldades 

de aprendizagem, identificou que tais dificuldades referem-se muito mais à falta de compreensão do 

processo de aprendizagem em que as dificuldades são inerentes ao aprender e não necessariamente 

um problema psicológico ou clínico.  Santos (2017)  constata que os professores encaminham as 

crianças aos serviços de saúde por compreenderem que as dificuldades apresentadas no processo de 

ensino-aprendizagem seriam de ordem individual, localizadas na criança, e que os profissionais da 

saúde seriam os mais capacitados a descobri-las, tratá-las e orientar os profissionais da educação 

sobre os procedimentos adequados. A autora ressalta que

Goiânia tem um serviço oferecido pela SME ao qual os professores podem e devem realizar 
encaminhamentos  dos  alunos  que  apresentarem  dificuldades  de  aprendizagem.  Dessa 
forma,  as  compreensões apresentadas pelos professores  não são compreensões isoladas, 
mas se sustentam em concepções medicalizantes difundidas  na sociedade e legitimadas 
pelo sistema público  de  educação,  tendo como justificativa  o oferecimento  de  serviços 
necessários e importantes. (SANTOS, 2017, p.99).

É sobre  essa  base  crítica  quanto  a  prática  de encaminhamento  de  estudantes,  sobretudo 

crianças, para atendimentos especializados, permeada por contradições e tensões, que se pretende 

investiga,  por meio de pesquisa documental, a proposta da Secretaria Municipal de Educação e 

Esporte de Goiânia (SME) para o atendimento à queixa escolar, mediante a análise do processo de 

encaminhamento de estudantes para atendimentos especializados no Centro Municipal de Apoio à 

Inclusão (CMAI), tendo como referência os últimos três anos. 

O CMAI representa uma das ações da política de inclusão da SME e foi implantado na Rede 



Municipal de Educação em 2006. A legislação que dispõe sobre sua criação foi publicada três anos 

após, em 19 de março de 2009, sob o número 8803, pela Câmara Municipal de Goiânia, 

Para  garantir  uma  “Educação  para  Todos”  no  intuito  de  eliminar  as  barreiras  para  a  
aprendizagem,  com igualdade  de  condições  para  o  acesso  e  permanência  na  escola,  a 
Secretaria Municipal de Educação de Goiânia, em 2006, implantou o Centro Municipal de 
Apoio à Inclusão – CMAI, para atender os educandos matriculados na Rede Municipal de 
Educação, a partir dos seis anos, com NEE – Necessidades Educacionais Específicas, com 
dificuldades significativas de aprendizagem, Transtornos de aprendizagem, Transtorno do 
déficit de atenção e hiperatividade, Transtorno do Espectro Autista, deficiências (auditiva, 
intelectual, física, visual/baixa visão), síndromes e altas habilidades/superdotação e também 
as famílias destes educandos, auxiliando no seu processo de desenvolvimento (GOIÂNIA, 
2017, p. 15)

Assim,  o  atendimento  realizado  no  CMAI  é  de  caráter  complementar  ao  atendimento 

escolar e configura-se pelos atendimento educacional especializado e atendimento especializado, 

que   envolvem a escola, a família e os educandos que atendem as especificações do público, tanto 

da educação especial quanto daqueles cujas dificuldades de escolarização se inserem no conjunto 

dos transtornos da aprendizagem.

Metodologia

Adota-se como fonte de pesquisa os documentos oficiais produzidos pela SME que tratam 

do atendimento de crianças com dificuldades de escolarização. De acordo com Severino (2016), a 

pesquisa documental diz respeito a estudos que têm “como fonte documentos no sentido amplo, ou 

seja, não só documentos impressos, mas sobretudo de outros tipos (...)  tais  como jornais, fotos 

gravações, documentos legais [que] não tiveram nenhum tratamento analítico” (SEVERINO, 2016, 

p.131). Busca-se assim, apreender, por meio do estudo documental, as múltiplas determinações do 

objeto,  constituído  e  constituinte  da  história,  a  partir  da  filiação  à  fundamentação  teórico-

metodológica  do  materialismo  dialético.  Propõe-se,  neste  trabalho,  iniciar  o  aprendizado  da 

dialética “como teoria do conhecimento e como modo de ser do real” (IANNI, 1997, p.11).

Está  em  andamento  o  levantamento  de  documentos  oficiais,  legislação  e  publicações 

técnicas do Ministério da Educação e da SME que dispõem sobre as intervenções relativas aos 

problemas  de  escolarização  na  interface  com  o  atendimento  especializado.  Os  documentos 

contemplam as  bases  nacionais  de  dados  do  INEP  como o  Censo da  Educação,  o  Índice  de 

Desempenho da Educação Básica (IDEB),  a Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA), bem 

como a legislação e publicações sobre a Educação Especial,  tendo em vista a articulação desta 

política na orientação e implementação do atendimento às dificuldades de aprendizagem no sistema 

de ensino brasileiro. 

No âmbito  municipal,  serão  incluídos  documentos  como a Avaliação Diagnóstica/Avalia 



Goiânia (2016, 2017, 2018), o Regimento Interno da SME (2014), a Proposta Político Pedagógica 

da  Educação  Fundamental  para  a  Infância  e  a  Adolescência  (2016),  os  Projetos  Político 

Pedagógicos do CMAI (2015, 2016 e 2017) e documentos orientadores às ações de intervenções 

nos problemas de escolarização, sobretudo, de dificuldades de aprendizagem.

Além  da  pesquisa  documental,  a  metodologia  envolve  a  atualização  contínua  das 

publicações  referentes  à  temática.  A  revisão  bibliográfica  permite  avançar  a  discussão, 

especialmente  quanto  à  análise  dos  documentos  e  o  possível  reforço  às  explicações 

individualizantes/estigmatizantes para os problemas de escolarização. O estudo teórico a partir da 

produção científica nacional  e  o  confronto com o que se tem produzido e se materializado na 

proposta da SME de Goiânia é a  base para a  análise dos documentos,  a ser orientada por um 

instrumento elaborado para tal fim. 

Temas  como aprendizagem e  desenvolvimento  humano,  dificuldades  de  aprendizagem e 

queixa escolar, medicalização da educação, relação psicologia e educação e Ciclos de Formação e 

Desenvolvimento Humano já se apresentam como mediações importantes à apreensão da queixa 

escolar em suas múltiplas determinações. Em um levantamento bibliográfico inicial em periódicos 

disponibilizados na Biblioteca Científica Eletrônica Online  (SCIELO), utilizando-se o termo de 

busca  “queixa  escolar  and  escola”,  obteve-se  78  resultados,  dentre  os  quais,  preliminarmente, 

foram selecionados 27 artigos, por tratar ou apontar a queixa escolar no contexto da educação, 

conforme leitura do resumo ou do trabalho na íntegra. A busca por referências no Banco Nacional 

de Teses e Dissertações, na Biblioteca Digital de Teses e Dissertações da Pontifícia Universidade 

Católica e da Universidade Federal de Goiás, permitiu selecionar inicialmente três trabalhos, entre 

dissertações  e  teses:  GOMES  (2019);  SANTOS  (2017)  e  SILVA (2017).  Esse  conjunto  de 

referências se configura, nesse momento da pesquisa, a primeira seleção de fontes que subsidiam as 

discussões sobre a queixa escolar.

Considerações finais

A revisão bibliográfica realizada indica que os problemas de escolarização tendem a ser 

tratados sob um enfoque clínico, apesar dos estudos críticos produzidos tanto na área da psicologia 

quanto na área da educação alertarem sobre os limites para tal enfoque. No momento, encontra-se 

em andamento o levantamento dos documentos da SME que fazem referência ao atendimento às 

dificuldades de escolarização, assim como aqueles que indicam os problemas de aprendizagem.
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Segundo Marx (1985), o trabalho ao longo dos modos produtivos da sociedade sofre 

transformações quanto a sua natureza, por isso é importante analisá-lo na determinação 

histórica concreta. Na Inglaterra, no início do capitalismo, os ambientes fabris de máquina 

têxtil exploravam o trabalho infantil, as mãos ágeis e pequenas das crianças, em longas 

jornadas de trabalho pagando um salário inferior ao do adulto. Buscando maior lucro, “[...] as 

grandes fábricas preferem comprar o trabalho das mulheres e das crianças, porque é mais 

barato do que o dos homens” (MARX, 2014, p. 325).  

Pode-se dizer que o capitalismo criou condições para que as crianças necessitassem 

vender a sua força de trabalho. Entre 1850 e 1862, “apesar do aumento considerável do 

número de máquinas de teares, o número total dos operários diminuiu e o das crianças 

exploradas aumentou” (MARX, 2014, p. 331), passando de 9.956 para 13.178 crianças 

menores de 14 anos trabalhando nas fábricas de tecelagem inglesas. 

No Brasil, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

entre 1992 e 2002 o trabalho infantil na classe menos favorecida se dá prioritariamente no 

trabalho doméstico, manual, em lavouras, fazendas, carvoeiros, atividades extrativistas, 

indústrias e construções civis. Estima-se que cerca de 6.263 milhões de crianças e 

adolescentes entre 10 e 17 anos e 280 mil crianças entre 5 e 9 anos que viviam na miséria, em 

condições precárias de vida, eram exploradas no trabalho (SCHWARTZMAN; 

SCHWARTZMAN, 2004). 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) especializada nas questões do 

trabalho e formas empregatícias, especialmente no que se refere ao cumprimento de normas, 

tratados, convenções e recomendações internacionais, afirma que "trabalho infantil é aquele 

exercido por qualquer pessoa abaixo de 16 anos de idade” (SCHWARTZMAN; 

SCHWARTZMAN, 2004, p. 01). A legislação brasileira também adere as recomendações da 

OIT quando cria instituições a partir de 1923 tais como o Juizado de Menores, Ministério da 
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Educação, Sede da Organização das Nações Unidas (ONU), Fundo das Nações Unidas para a 

Infância (Unicef), Declaração de Direitos Humanos e Fundação do Bem Estar do Menor 

(Funabem). Somente em 1988 é que a proibição do trabalho infantil aparece no texto da 

Constituição Federal, no art. 7°, XXXIII, e posteriormente na emenda constitucional n°. 20, 

de 1998, proíbindo o trabalho a menores de dezesseis anos e, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de quatorze anos. 

Para Schwartzman e Schwartzman (2004), com a criação do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA - Lei 8069/90), a criança e o adolescente são vistos como sujeitos de 

direitos e de proteção. Para o ECA, trabalho infanto-juvenil é toda e qualquer forma de 

trabalho realizado por crianças e adolescentes abaixo da idade mínima de 18 anos. Mas, 

mesmo com leis de proteção ao trabalho, a OIT (2019) ainda indica situações alarmantes de 

trabalho de adolescentes entre 15 e 17 anos na maioria dos países da América Latina e do 

Caribe.  

Percebe-se que o capital para obter mais lucro continua com as suas artimanhas, 

inclusive, ocultando as novas formas de trabalho. Nesse contexto, será que novas explorações 

do trabalho infantil se configuram? Adorno (1971) revela que a cultura também é produzida 

nos ditames da indústria, ou seja, que a indústria cultural também está subjugada ao 

capitalismo seguindo a lógica da produção de mercadorias. Nesse sentido, é fundamental 

discutir a mídia que é permeada por contradições que envolvem a ideia de liberdade e de 

autonomia, mas na verdade pode reproduzir a exploração do trabalho. 

Nesse contexto, o “trabalho artístico infantojuvenil” que envolve publicidade, moda, 

televisão, teatro, cinema e casas de espetáculo que constroem muitas vezes celebridades é 

permeado por contradições, principalmente por em alguns momentos existir exceção legal. 

Segundo Loiola (2017), de acordo com o art. 5º, inciso IX da Constituição da República 

Federativa do Brasil -CRFB/1988, há a garantia da liberdade, de expressão artística, 

intelectual e de comunicação a homens, mulheres e crianças, o que deixa espaço para 

interpretações diferenciadas, podendo ocorrer autorização judicial á crianças.  

Segundo Palmeira Sobrinho (2010), muitas vezes a atividade infanto-juvenil não é 

pensada como trabalho, pois é associada a expressões artísticas, ao glamour, ao lazer e à 

diversão, como se qualquer atividade artística fosse excludente da ideia de trabalho de 

produção de bens ou serviços destinados ao mercado. A atividade na televisão aparece como 

oportunidade social, sendo ocultado muito do treinamento, da dedicação, da disciplina e da 

pressão para sua execução (LACOMBE, 2006), frequentando o imaginário popular como 

profissão privilegiada (MELRO, 2007). 
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É nesse contexto de problematizações que nos perguntamos: a atividade do Youtuber 

Mirim na plataforma Youtube Kids é um trabalho infantil? Fazer essa pergunta é fundamental 

já que há inúmeras pesquisas que analisam a relação entre Youtuber e infância se debruçam 

sobre o consumo, na circulação, ou seja, na publicidade realizada e assistida pela criança, mas 

não no estudo da produção dessa atividade como trabalho. 

O objetivo geral dessa pesquisa é desvelar se a atividade do Youtuber Mirim na 

plataforma Youtube Kids é um trabalho infantil. Como objetivos específicos buscamos 

compreender a lógica da plataforma Youtube Kids e entender se seu modus operante se 

relaciona com o que se entende por trabalho no capitalismo. 

Essa investigação parece ser relevante, pois segundo Papini (2016, p. 2), a pesquisa 

TIC Kids Online Brasil afirma que no Brasil crianças entre 9 – 10 anos de idade acessam 49% 

a internet todos ou quase todos os dias, crianças de 11 – 12 anos sobe para 50%, adolescentes 

de 13 – 14 anos para 65%; e em 15 – 17 anos para 74% (TIC; 2014), e o Youtube é a terceira 

mídia social mais acessada no Brasil em que participam 17% dos brasileiros que têm acesso à 

internet, perdendo apenas para o Facebook, com 83%, e para o WhatsApp, com 58% 

(BRASIL, 2015).  

O YouTube foi criado em 2005 como uma website destinada exclusivamente a 

conteúdos produzidos pelos usuários, ou seja, quem entra na plataforma e faz cadastro pode 

inserir vídeos. A website foi formatada como uma ferramenta de broadcasting que permite 

acesso livre e facilidade de distribuição do conteúdo audiovisual por indivíduos associados à 

plataforma (MEILI, 2011). Em 2006 a empresa Youtube, website que já possuía grande 

popularidade mundial, foi adquirida pelo Google pelo valor de 1,65 bilhões de dólares 

(MEILI, 2011). Com mais de um bilhão de usuários, o YouTube está presente em 91 países e 

disponível em 80 idiomas, sendo um bilhão de horas assistidas por dia (YOUTUBE, 2018).  

Segundo Correa (2016), o Brasil é o segundo maior consumidor de vídeos do 

YouTube dos países que tem acesso à plataforma. O brasileiro é consumidor de vídeos, 

conteúdos de humor, youtubers, dança, players de músicas e da televisão, o que tem levado 

muitos desconhecidos a ganharem visibilidade. A política de uso da plataforma Youtube 

segue a cultura colaborativa, bastante presente no capitalismo flexível. A ideia é que todos 

podem participar da rede social. A cultura colaborativa objetiva produzir trabalhadores que 

não se reconheçam como trabalhadores, mas como colaboradores, responsáveis e integrantes 

de uma grande corporação. Nesse processo, há o ocultamento do lucro dos donos dos meios 

de produção e os trabalhadores é que se cobram para produzir mais para o fortalecimento da 

corporação que fazem parte. 
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A plataforma do Youtube apresenta Youtube Kids, Youtube Music e Youtube Originals. 

O Youtube Kids é destinado ao público infantil e tem acesso gratuito, sendo essa a primeira 

divisão que o Youtube criou. Os mais recentes criados em 2018 foram o Youtube Music, que é 

destinado para os consumidores de música, com pagamento mensal, e o YouTube Originals, 

que oferece séries e filmes originais para assinantes e exige pagamento mensal. Para ter 

acesso a todas as plataformas do Youtube é necessário pagar mensalmente o pacote chamado 

YouTube Premium onde o assinante pode acessar todos os produtos. 

O Youtube Kids chegou ao Brasil em junho de 2016, após quase um ano e meio do 

lançamento do YouTube Kids nos Estados Unidos com a indicação de que os pais gerenciem o 

acesso das crianças (BOCK, 2015). A plataforma Youtube Kids foi produzida para crianças, é 

vinculada a um e-mail de adulto e é gratuita. Todavia, para ter esse acesso é necessário estar 

ligada à internet. A plataforma pode armazenar vídeos de conteúdos diversos, mas cada vídeo 

é vinculado ao um canal de origem, Youtube, com perfil, nome e foto. 

Pode-se dizer que a empresa Youtube produz uma plataforma direcionada para um 

nicho específico, as crianças, Youtube Kids, confirmando a ideia de que “para todos alguma 

coisa é prevista” (ADORNO, 2002, p. 07). O Youtuber Mirim pode colocar os vídeos para 

serem assistidos na plataforma Youtube Kids e a relação dos usuários com quem produz o 

canal pode ser por visualizações, curtidas e inscrição. Estes três movimentos colaboram para a 

divulgação, e consequente aumento do consumo. As visualizações são somadas 

quantitativamente e refletem quantas vezes um conteúdo foi assistido. A plataforma só 

computa vídeos que são vistos por humanos quando mais de 50% do vídeo foi assistido, e não 

por programas de computador para evitar que especialistas consigam burlar o sistema. As 

curtidas geram mais visibilidade, pois quanto mais o vídeo é curtido mais aparece no “time 

line” da página principal do Youtube. Além do que, é a partir da curtida que se delineia o 

perfil do usuário, fazendo que apareça mais do mesmo conteúdo na página das pessoas. 

Na geração de dinheiro, não basta ter o canal e postar vídeos, existe uma relação de 

negócio, onde o proprietário do canal no Youtube precisa configurar sua página para a 

habilitação da contagem monetária do vídeo, que necessita ter mais de 4.000 horas assistidas e 

1.000 inscritos. Após isso, é enviar para a empresa o número da conta bancária para receber 

dinheiro. A relação entre visualizações e dinheiro é mensurada pela equação CPMs1 (custo 

por mil visualizações), a cada mil visualização no vídeo é pago entre US$ 0,25 e US$ 4,00. 

 
1 Essa relação pode ser verificada por canais na plataforma Socialblade, site de rastreamento analítico de mídias 
sociais.  
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Essa dinâmica evidencia que as atividades produzidas na plataforma Youtube 

envolvem dinheiro, lucro, venda e compra, sendo atravessada também pelo entretenimento. 

Segundo Vasconcellos (2018), existe uma nova profissão que envolve pessoas que expõe 

conteúdo na rede. Aparentemente as crianças produtoras de conteúdo para o Youtube estão se 

divertindo, mas na verdade há uma relação de ganho. Essa nova configuração de trabalho 

apresenta narrativas da vida real no mundo digital, com crianças exercendo trabalho 

independente do espaço físico, sem sair de casa, ou até mesmo de seus quartos. 

Começamos a pesquisa com uma revisão bibliográfica sobre a relação entre mídia e 

trabalho infantil e estamos desenvolvendo o primeiro capítulo que trata do trabalho infantil e 

mídia e investigando a racionalidade da plataforma do Youtube Kids que são produzidas por 

Youtubers mirins, no sentido de desvelar melhor se existe uma relação de trabalho.  

Dentro das categorias existentes no canal Youtube Kids, Games, Youtubers Mirins, 

programação de tv infantil e Unboxing (CORREA, 2016), escolhemos trabalhar com os 

Youtubers Mirins, onde a criança produz vídeos, sendo o apresentador principal. As crianças 

protagonistas desses vídeos quando fazem muito sucesso viram “celebridades” (BURGESS e 

GREEN, 2009, p. 43-44). Possivelmente vamos escolher o Youtuber mais curtido, que tenha 

mais assinantes e analisar durante um mês as postagens. 
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Fundamentos dos Processos Educativos 

 

Partindo dos pressupostos de que a relação de autoridade é um aspecto 

preponderante na formação do sujeito e de que a família é a primeira instância em que o 

mesmo é submetido à autoridade do outro, o presente artigo tem por objeto o estudo da 

questão da autoridade na perspectiva do papel mediador que a família exerce sobre a 

constituição do sujeito em suas relações com a sociedade, a cultura e a educação. A 

família é uma das primeiras instâncias socializadoras do ser humano e possui uma 

função educacional importante no que se refere à internalização de valores, princípios e 

regras e no processo civilizatório humano. 

Na discussão sobre o conceito de autoridade na educação contemporânea pode 

ser identificada uma tendência a reduzi-la a um método de controle, coerção e até 

violência, afetando a autonomia do sujeito, no contraponto em que a ausência de 

autoridade inviabiliza a formação social do indivíduo, no que se refere aos deveres e 

ações comuns para o bem estar coletivo. Nesse aspecto há uma redução do conceito de 

autoridade a apenas um instrumento de coerção e controle, ou mesmo um simples meio 

de institucionalização de regras, normas e leis coletivas. Observa-se assim, uma 

contradição na concepção da autoridade, o da contraposição ao desenvolvimento da 

autonomia do indivíduo.  Para Roure (2009, p. 113)  

 

a autonomia se refere à liberdade da vontade. [...] Para o senso 

comum, a autoridade se contrapõe a um ideal de liberdade. [...] 

Segundo essa visão, ser livre é não ter que se submeter a outrem, não 

ter a vontade individual frustrada por uma barreira externa. No 

entanto, se as ações são espontâneas e seguem a determinação do 

desejo ou da necessidade, é preciso questionar se essa espontaneidade 

pode equivaler à liberdade. 

 

 O conceito de autoridade e seus desdobramentos na educação contemporânea 

têm se tornado pauta de pesquisa e estudos nas mais diversas abordagens pedagógicas e 
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psicológicas na tentativa de desvendar suas implicações no modo de vida da sociedade e 

da educação atual.  

Nos processos que constituem e consolidam a modernidade, a 

autoridade assume um sentido cada vez mais controverso e pejorativo, 

especialmente na educação. Não são poucas as abordagens teóricas 

voltadas para o desenvolvimento, a socialização e a aprendizagem que 

expressam resistência à autoridade, caracterizando-a como uma 

ameaça à iniciativa, criatividade e independência do indivíduo e 

apontando a necessidade de suprimi-la nas relações entre pais e filhos 

ou entre professores e alunos.[...] No entanto, é cada vez mais 

frequente encontrar, nos veículos de comunicação e nas manifestações 

do senso comum, o apelo por uma educação que contemple a 

determinação de limites e que se incumba de dizer “não”. Em nome 

do desenvolvimento individual e da sobrevivência da sociedade, 

psicólogos e educadores são constantemente chamados a afirmar a 

importância dos limites na formação da criança, encorajando os 

adultos a agirem com firmeza e autoridade diante de filhos e alunos 

(ROURE, 2009, p. 9 e 10). 

 

 Roure (2009) afirma que a grande maioria de enfoques da atualidade sobre o 

processo educacional das crianças tanto no que diz respeito à família quanto à escola, 

apresentam um sentido depreciativo quanto ao conceito de autoridade, relacionando-o à 

uma forma de privação da liberdade e autonomia do indivíduo, em busca da necessidade 

de afirmação e garantia de direitos conquistados historicamente. Roure (2009, p. 9) 

afirma que: 

 

Em alguns momentos da história da sociedade, a autoridade foi vista 

como um fato natural, tal como na criação dos filhos ou na relação do 

professor com seus alunos. Um discurso, porém, vem submetendo-a a 

julgamento ao longo do processo de consolidação da sociedade 

moderna. Ora articulados a uma expressão do pensamento político 

voltado para a liberdade e a igualdade na vida pública, ora 

procedentes de uma psicologia que privilegia a vontade individual e a 

ação espontânea do sujeito como parâmetros de autonomia, enfoques 

educacionais referentes à família e à escola reproduzem a retórica da 

negação da autoridade em nome de relações democráticas livres. Tais 

enfoques muitas vezes alinham o significado de autoridade às noções 

de violência e autoritarismo, apresentando a autonomia como antítese. 

 

No decorrer da história da humanidade a autoridade é um conceito que parece 

sempre ter existido e vinculado a diversos tipos de definições e interpretações. A 

autoridade comumente foi designada como um conjunto de normas e regras às quais os 

indivíduos seguiam e eram subordinados. Ora a autoridade é confundida com 

autoritarismo, sendo vinculada à violência e uso de força, e ora existe um apelo ao 

regresso da autoridade nas instituições sociais, entre as quais, família e escola, visto que 



a indisciplina tem sido pauta constante de estudos na área educacional (ARENDT, 

2007, ROURE,2009).  

Para o presente estudo, toma-se o conceito de autoridade na perspectiva da 

relação sujeito, sociedade e cultura, relação esta mediada pela família. É, portanto, 

fundamental discutir a questão da autoridade do ponto de vista da mediação da família.  

Horkheimer (2006), que concebe a autoridade a partir da família e de suas 

relações no plano sociocultural, afirma que a família é a estrutura social em que 

primeiro o indivíduo estará sujeito a uma figura que exercerá autoridade sobre ele. 

Para o autor a autoridade que a família exerce sobre o indivíduo possui caráter 

paradoxal, visto que também perpassa por posturas e ações autoritárias, submetendo o 

indivíduo desde sua infância a uma conformação ao ideário burguês para o trabalho. 

Horkheimer (2006) evidência a família e não o indivíduo, posto que a família 

exerce forte influência na formação do indivíduo. Roure, ao se referir ao modo pelo 

qual os teóricos da Escola de Frankfurt tratam a questão, assim se manifesta: 

 

A partir da tese da família como instância primária da estruturação 

psíquica do indivíduo, os teóricos da Escola de Frankfurt elegeram a 

autoridade familiar como uma mediação fundamental para a 

compreensão do processo de internalização das relações de poder e da 

reprodução da submissão social, na instituição e na consolidação do 

modelo social burguês (ROURE, 2009, p. 81). 

 

Horkheimer (2006), para além de tratar a família como grupo social 

fundamental para desvendar a relação autoridade e autoritarismo, ressalta o papel da 

cultura, pois esta será preponderante no comportamento e ações dos indivíduos dentro 

da família, visto que em cada cultura existem suas peculiaridades que subjetivamente 

ou objetivamente atuarão nas relações sociais e econômicas. 

 

Para compreender o problema por que uma sociedade funciona de 

uma maneira determinada, por que ela é estável ou se desagrega, 

torna-se necessário, portanto, conhecer a respectiva constituição 

psíquica dos homens nos diversos grupos sociais, saber como seu 

caráter se formou em conexão com todas as forças culturais da época. 

Conceber o processo econômico como fundamento determinante do 

evento significa encarar todas as demais esferas da vida social em sua 

relação variável com ele e compreendê-lo, não na sua forma mecânica 

isolada, mas em conjunto com as aptidões e disposições específicas 

dos homens, desenvolvidas decerto por ele mesmo. Toda cultura é, 

assim, incluída na dinâmica histórica [...] (HORKHEIMER, 2006, p. 

180 E 181). 

 



Horkheimer (2006) relaciona a autoridade à família, pois a organização 

econômica da sociedade se pautava em base familiar particularmente no feudalismo, o 

pai era a figura de autoridade e também de refúgio. Porém devido à industrialização, 

de certa forma, houve um processo de individualização e racionalização que de certo 

modo promoveu uma fragmentação nessa autoridade paterna. Para o autor, a 

autoridade familiar, que possuía um caráter racional, converte-se em uma autoridade 

irracional, devido ao fundamental papel da família na sociedade relacionado à 

formação do indivíduo. Ao mesmo tempo em que a família reproduz relações de 

autoridade, também manifesta a produção do autoritarismo. 

Apesar de Horkheimer (2006) apontar a família como o núcleo em que o 

autoritarismo é evidenciado na relação pai e filho, a família também é um lugar onde o 

indivíduo encontra refúgio e afeto. Para o autor, reside na relação familiar um duplo 

sentimento, o racional e o irracional, o dominador e o dominado, a autoridade e o 

autoritarismo. Também Marcuse (1972) elucida o conceito de autoridade num sentido 

paradoxal, uma fragmentação da liberdade na não-liberdade do indivíduo, onde ao 

mesmo tempo que é dominado, se deixa dominar, e ao mesmo tempo em que é livre é 

não-livre.  

Nessa perspectiva, a família apresenta sobre o indivíduo uma dupla função 

antagônica, ora exercendo um papel de autoridade e às vezes até de autoritarismo, e ora 

sendo o ambiente de refúgio e afeto ao qual o indivíduo se remete.  

 

Tanto quanto os outros elementos do atual contexto cultural, encontra-

se a família diante deles como do todo numa relação não só 

fomentadora, mas também antagonista. Se, mesmo no auge da ordem 

burguesa, a vida social se renovou apenas sob as maiores privações 

para a maioria dos homens, então a família era um lugar onde o 

sofrimento livremente manifestado e o interesse lesado dos indivíduos 

encontrava um refúgio para a resistência. [...] ao contrário do que 

acontece na vida pública, o homem, dentro da família onde as relações 

não se processam por intermédio do mercado e os indivíduos não se 

enfrentam como concorrentes, sempre teve a possibilidade de atuar 

não só como função, mas também como pessoa. Enquanto na vida 

burguesa o interesse comum, mesmo quando não é mediado por 

acordo [...] ostenta um caráter essencialmente negativo e se manifesta 

na defesa contra perigos, ele adquire uma forma positiva [...] 

(HORKHEIMER, 2006, p. 225 e 226). 

  

A família é sem dúvida um grupo social bastante importante na formação do 

indivíduo, e de certo modo lhe é incumbido um papel na educação e formação social do 

ser humano. Analisando o conceito de autoridade a partir da mediação da família, 



também encontramos um duplo viés, posto que ao se considerar a família o primeiro 

ambiente em que o indivíduo é submetido a uma figura de autoridade, nesse mesmo 

lugar, ações autoritárias também podem ser evidenciadas em um determinado momento 

ou circunstância, tornando ainda maior a tensão quanto a esse conceito. 

Nesse sentido, torna-se importante compreender como a literatura sobre a 

relação família e autoridade no campo da educação vem tratando a questão, tendo as 

contradições que lhe são inerentes. Em particular, compreender como é tratada a 

vinculação entre a mediação da família e a formação da autonomia no indivíduo. 

 Para possibilitar o presente estudo, serão desenvolvidos os seguintes 

procedimentos: revisão bibliográfica sobre a temática do conceito de autoridade 

mediado pela família e seu papel na construção ou desconstrução da autonomia do 

indivíduo. Para esse levantamento bibliográfico serão selecionados a partir da base de 

dados do Portal de periódicos da CAPES, dissertações e teses produzidas no campo da 

Educação no período de 2008 a 2018, que contemplem a temática acima exposta e 

prosseguir-se-á para a leitura dos resumos de cada um dos documentos encontrados, 

para em seguida proceder a leitura dos textos na íntegra. Após a leitura, serão 

selecionados os textos que mais se aproximem da discussão e abordem de alguma forma 

a problematização citada a fim de possibilitar a aproximação de uma análise teórica da 

questão aqui exposta e então prosseguir para a redação da dissertação.  
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Projeto de pesquisa

A filosofia há muito tempo põe em pauta a pergunta sobre como conhecer a realidade,

se pela via da razão ou se pela experiência. De início, as formulações acerca do Saber tinham

Deus como centro, enquanto origem e causa do conhecimento. A partir do Renascimento, tem

andamento  um  processo  de  desencantamento  do  mundo  que  produz  formas  mais

antropocêntricas de se conhecer a realidade, num processo de humanização da razão.

De acordo com Habermas (2000),  a  subjetividade torna-se protagonista  do mundo

moderno.  Mesmo  antes  da  conceituação  da  modernidade  como  uma  época  nova,  as

transformações históricas colocaram questões à filosofia, que tem em Descartes e Kant dois

grandes expoentes. Contudo, Hegel foi o primeiro a revelar a subjetividade como o princípio

dos novos tempos, colocando o sujeito no centro da questão de como conhecer a realidade e a

pergunta sobre como a Consciência se constitui. 

O problema elementar de que Hegel trata na  Fenomenologia do Espírito (1807) é o

caminho que vai do sujeito do conhecimento à verdade do objeto conhecido. Esse itinerário da

Consciência revela o circuito dialético engendrado pelo desejo e perpassa seus momentos na

busca pelo reconhecimento do Outro. O sujeito cognoscente é tomado em sua imbricação com

o  objeto  enquanto  trabalho,  linguagem  e  História,  enfim,  sociabilidade.  Resende  (2009)

observa  que  Hegel  atribui  ao  Espírito  o  papel  principal  da  “trama  que  se  desenrola  na

história”:

O movimento da natureza sem a consciência é tão somente uma expressão,
no tempo e no espaço, de formas que se subordinam evolutivamente. Afinal,
o  que  vem  a  ser  a  consciência  na  anterioridade  da  sociabilidade?  A
consciência é, pela necessidade de sobrevivência do homem, despregamento
da natureza, carência, apetência, necessidade e disponibilidade para o outro
(p. 40).

A psicanálise é herdeira, entremais, dessa tradição filosófica para a qual o sujeito só

pode  vir-a-ser  na  relação  com  o  outro.  Sigmund  Freud  (1856-1939)  investiga  o  sujeito



psíquico, traduz processos e mecanismos próprios do psiquismo e assim revela a condição de

sua constituição: o outro, a Cultura. Porém, diferente do sujeito hegeliano, que é sujeito da

consciência, o sujeito freudiano não sabe, ou não sabe que sabe, pois seu saber é inconsciente.

O pai da psicanálise realiza uma torção epistemológica descentrando o sujeito da consciência

e colocando em relevo o sujeito do inconsciente em sua relação com o desejo. 

A relação entre psicanálise e dialética hegeliana foi pensada por vários filósofos e

psicanalistas,  como  Zizek,  Safatle,  Garcia  Roza,  Joel  Dor.  A aproximação  entre  os  dois

campos pode ser profícua, contudo não é possível que dela resulte uma conciliação teórica,

visto que a dialética hegeliana trata do sujeito epistêmico e a psicanálise do sujeito psíquico.

No entanto, desde Freud, é possível arguir sobre ressonâncias da dialética do desejo e do

reconhecimento na psicanálise. 

Jacques Lacan (1901-1981) recoloca a questão posta por Freud sobre a constituição do

sujeito psíquico, em sua relação com o outro enquanto semelhante,  Cultura e Linguagem.

Safatle escreve que paulatinamente a importância intelectual de Lacan foi sendo reconhecida

e  o  autor  se  tornou  um  “interlocutor  privilegiado  em  reflexões  contemporâneas  sobre

filosofia, teoria literária, crítica de arte, política e teoria social” (2017, p. 13). 

No diálogo de Lacan com Hegel, podem ser identificadas posições diferentes entre

seus estudiosos. De um lado, estão as concepções de que a produção teórica de Lacan que

ressoa  a  lógica  do  reconhecimento  restringe-se  a  um  período  anterior  à  “adesão  do

psicanalista  à  linguística  saussuriana  e  aos  seus  elementos  lógicos  [que]  permitiria  uma

formalização mais  estrutural  da Psicanálise” (RESENDE, 2012, p.  13).  De outro lado,  as

posições  que  afirmam  que  Lacan  é  tributário  de  Hegel  e  pensam  esse  diálogo  numa

perspectiva de continuidade, posições que, por sua vez, se desdobram em duas: “de crítica ao

aprisionamento  que  teria  mantido  Lacan  vinculado  à  vulgata  hegeliana  e  da  busca  de

compreender o que há de hegeliano no núcleo da doutrina lacaniana” (RESENDE, 2012, p.

13). 

No escrito  O estádio do espelho como formador da função do eu – tal como nos é

revelada  pela  experiência  psicanalítica,  de  1949,  Lacan  registra  sua  teoria  do  estádio  do

espelho,  trazida à  atenção treze anos antes  de sua publicação,  em duas apresentações em

congressos de psicanálise, no ano de 1936. Trata-se de um texto amplamente conhecido e

estudado, que envolve o campo temático de pesquisas sobre constituição subjetiva e formação

do Eu. O próprio Lacan refere-se à teoria do estádio do espelho muitas vezes e em momentos

distintos de sua elaboração teórica. Para ilustrar sua importância na obra, a teoria do estádio

do espelho é citada pelo autor em 17 textos dos 34 que compõem a coletânea dos “Escritos”,



perfazendo um total de 35 citações (LACAN, 1998). Os “Escritos” compreendem produções

teóricas entre os anos de 1936 e 1966. 

Embora Lacan tenha feito acréscimos conceituais na teoria do estágio do espelho, que

podem ser representados pelo Esquema L (1954) e o modelo do esquema óptico do buquê

invertido (1960), esta pesquisa tem como recorte o texto de 1949. Por ter como propósito a

investigação das questões sobre a dialética hegeliana do reconhecimento para a constituição

do sujeito nesse momento da obra de Lacan, esse estudo não discutirá perguntas acerca de se

há ou não ruptura a partir da adesão da linguística saussuriana. 

O  problema  que  esta  pesquisa  investiga  é  se  e  como  a  dialética  hegeliana  do

reconhecimento está posta no texto de Jacques Lacan O estádio do espelho como formador da

função do eu – tal como nos é revelada pela experiência psicanalítica (1949). Os objetivos da

pesquisa são: apreender a constituição do sujeito contida no O estádio do espelho; identificar

os movimentos e processos da dialética hegeliana do reconhecimento; e discutir se e como

esses  movimentos  e  processos  estão presentes  na teoria  do estágio do espelho de  Lacan,

apresentada no texto publicado em 1949. 

A investigação dos processos de constituição do sujeito implica a apreensão da relação

subjetividade e objetividade, na e pela qual são engendrados os processos de socialização em

suas diferentes instâncias, como a escola, a família, a religião e a arte. Nesse sentido, esse

problema de pesquisa mostra-se pertinente ao escopo da linha Fundamentos dos Processos

Educativos  do  Programa  de  Pós-Graduação  em Educação  da  Faculdade  de  Educação  da

Universidade Federal de Goiás, na medida em que os processos educativos não se restringem

ao  locus da escola, mas são atravessados por processos de socialização que constituem os

sujeitos  das  práticas  escolares.  Resende  (2012)  alerta  que  “atentar  para  a  dificuldade  de

abdicar  das  ilusões  e  para  o  risco  de  eliminar  da  Psicanálise  seus  fundamentos  e

desdobramentos é condição para entender o sujeito psíquico para além do psicologismo tão

em voga no campo da educação, da formação de professores e das práticas escolares” (p. 47).

Quanto à metodologia, trata-se de uma pesquisa teórica e bibliográfica. Inicialmente,

foi realizada uma revisão bibliográfica, no intuito de mapear os estudos sobre a temática da

teoria do estádio do espelho no campo da psicanálise lacaniana e os estudos no campo da

dialética hegeliana sobre a dialética do reconhecimento. 

A partir do mapeamento teórico da temática do estádio do espelho, outros escritos de

Lacan,  contemporâneos  à  proposição  do  texto  de  1949,  mostraram-se  relevantes  para

aprofundar o debate. Foram selecionados os textos: Para-além do “Princípio de Realidade”

(1936) e  Os complexos familiares na formação do indivíduo (1938),  O tempo lógico e a



asserção de certeza antecipada - Um novo sofisma (1945); Formulações sobre a causalidade

psíquica (1946-1950); e A agressividade em psicanálise (1948). 

No campo da dialética hegeliana do reconhecimento, a  Fenomenologia do Espírito

(1807) apresentou-se como chave para compreensão de sua lógica. A conceitualização em

pauta  concentra-se,  em  especial,  no  início  da  segunda  parte  da  obra,  cujo  título  é

“Consciência-de-si”,  no capítulo (IV),  intitulado “A verdade da certeza de si mesmo”.  A

seção A deste quarto capítulo é denominada “Independência e Dependência da Consciência-

de-si: Dominação e escravidão”, e nela é descrita a dialética hegeliana do reconhecimento nas

figuras do Senhor e do servo.

A partir  dos  achados  nesses  dois  campos  investigação,  a  pesquisa  discutirá  se  há

apropriação da dialética  hegeliana  do reconhecimento  no  texto  O estádio  do espelho  por

Lacan, por que vias e quais seriam as implicações para a constituição do sujeito do desejo e

do inconsciente.

Momento atual da pesquisa: Considerações sobre os estudos da dialética hegeliana do 

reconhecimento na Fenomenologia do Espírito.

“Ciência  da  experiência  da  Consciência”  foi  o  primeiro  escolhido por  Hegel  para

intitular a  Fenomenologia do Espírito  (1807). De acordo com Henrique Vaz (1981), a obra

pretende ser a resposta original à  Crítica da Razão pura  (1781), de Immanuel Kant, bem

como à corrente do Idealismo alemão em voga no início do século XIX. Do ponto de vista

hegeliano,  o  sujeito  e  o  fenômeno  kantiano  são  rigorosamente  a-históricos  e,  portanto

abstratos. Para torná-los concretos, Hegel vai articular sujeito e objeto ao movimento dialético

da História. 

A  Fenomenologia trata  da  imanência  da  Consciência:  descreve  o  movimento  da

Consciência de seu estado de indiferenciação com a natureza à experiência da  consciência-

de-si enquanto Espírito. Hegel parte da Consciência em seu momento original, quando ela

ainda não é, e acompanha o surgimento das figuras que marcam o itinerário dialético do vir-a-

ser da consciência-de-si (RESENDE, 2012). Na abertura do capítulo IV da Fenomenologia,

que trata da Consciência-de-si, o filósofo escreve:

Nos modos precedentes da certeza, o verdadeiro é para a consciência algo
outro  que  ela  mesma.  Mas  o  conceito  desse  verdadeiro  desvanece  na
experiência [que a consciência faz] dele. O objeto se mostra, antes, não ser
em verdade como era imediatamente em si: o essente da certeza sensível, a
coisa concreta da percepção, a  força do entendimento,  pois esse Em-si  se
revela uma maneira como o objeto é somente para um Outro. O conceito do



objeto se suprassume no objeto efetivo; a primeira representação imediata se
suprassume na experiência e a certeza vem a perder-se na verdade (p. 119).

Vale pontuar que o termo “suprassume” está referido à palavra alemã  aufheben, por

vezes traduzida como negação, superação, supressão e suprassunção. Sobre a tradução, Paulo

Menezes justifica sua escolha: 

(...) aufheben não tem equivalente no superar espanhol, pois Hegel usa outros
termos para ultrapassagem, e muito menos no suprimir de Hyppolite, já que
está  expressamente  dito  na  ‘Percepção’  que  aufheben  ‘conserva  o  que
suprime’. Seria distorcer a significação verter por um termo que só retém um
dos lados do movimento. (...)  Adotamos assim  suprassumir,  suprassunção
(1992, p. 09-10. Grifos do autor).

Quando Hegel coloca uma lupa no momento primordial da consciência, no processo

de constituição do sujeito o que se apresenta é a subjetivação como objetivação. “O desejo e a

certeza de si mesma, alcançada na satisfação do desejo, são condicionadas pelo objeto, pois a

satisfação  ocorre  através  do  suprassumir  desse  Outro”  (HEGEL,  1992,  p.  124).  Resende

(2009) afirma que “ao mesmo tempo em que se exterioriza para realizar suas carências, a

consciência interioriza o objeto que responde à sua apetência. Para que isso ocorra, o objeto

da apetência deve ser destruído como pura externalidade, a fim de se converter em objeto para

a  consciência.  Sujeito  e  objeto  se  encontraram”  (p.  43).  Portanto,  no  e  pelo  movimento

dialético, o Espírito ao mesmo tempo põe seus predicados na realidade e os cria, na medida

em que se manifesta através deles, em seguida os nega e suprime como termos diferentes dele,

para assim interiorizá-los e fazê-los seus. 

A condição de constituição do Eu humano é que a consciência se dirija a um outro

desejo: “a consciência-de-si só alcança satisfação em outra consciência-de-si” (HEGEL, 1992,

p.  125).  A lógica  do  desejo  põe  em jogo,  assim,  a  dialética  do  reconhecimento,  pois  a

consciência-de-si  só  se  constitui  quando  reconhecida  por  outra  consciência-de-si,  e  o

reconhecimento de ambas depende necessariamente de seu reconhecimento recíproco. Senhor

e servo são personagens dessa parábola filosófica que é emblema do itinerário dialético que a

Consciência  realiza  nas  experiências  de  contradição  postas  pela  lógica  do  desejo  e  do

reconhecimento, nos vários momentos que transformam o vir-a-ser em Eu (VAZ, 1981).

Hegel afirma que só “mediante o pôr a vida em risco, a liberdade [se conquista]; e se

prova que a essência da consciência-de-si, não é o ser, nem o modo imediato como ela surge”

(1992, p. 128-9). Segundo Henrique Vaz (1981) “para elevar a verdade a certeza de que elas

são para si mesmas ou afirmar sua transcendência sobre a imediatez da vida mostrando-as,



com risco da vida, como liberdade em face da própria vida” (p. 21. Grifos do autor). Essa luta

de vida e de morte entre duas consciências-de-si é o circuito dialético descrito na relação de

dominação e servidão.

O que está em jogo na dependência e independência da Consciência posta na Dialética

do Senhor e do servo? Resende (2009) esclarece que a figura do Senhor detém o controle dos

objetos de sua apetência, sem tê-los produzido, objetos que são fruto da exteriorização da

consciência  dependente  do  servo,  que  os  produziu.  Quando  se  satisfaz  com  os  objetos

formados pelo servo, o Senhor torna-se dependente de seu servo: servo do seu servo. Por sua

vez  o  servo,  porque  trabalha,  objetiva-se  no  produto  de  seu  trabalho,  imprime  sua

subjetividade e pode reconhecer-se como ser não natural, transformando-se assim em senhor

de seu senhor. Na qualidade de vencido, o servo recuou diante da morte e por isso o Senhor

não  o  reconhece  como  outra  consciência-de-si,  mas  como  coisa;  como  apenas  o  servo

reconhece o Senhor como consciência desejante, o reconhecimento é unilateral e por isso não

pode se realizar. 

A relação sujeito e objeto funda-se, portanto, nessa contradição posta pelo desejo. Na

dialética  hegeliana  do  reconhecimento as  consciências  desejantes  estão,  necessariamente,

mediatizadas  pela  linguagem,  pois  é  a  palavra  que  medeia  a  relação  intersubjetiva  de

reconhecimento.  Para Hegel (1992), essa é a condição para que o ser de necessidade possa

humanizar-se e dizer-se Eu e institui a entrada do sujeito na cultura e na História, único lugar

no qual o humano pode advir.
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O ESTÁGIO CURRICULAR NÃO OBRIGATÓRIO NO CURSO DE

EDUCAÇÃO FÍSICA
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Linha de pesquisa: Estado, Política e História da Educação.
INTRODUÇÃO

O interesse em estudar e pesquisar sobre o estágio curricular não obrigatório surgiu

devido a dois movimentos ocorridos no ano de 2009. O primeiro foi trabalhar como estagiária

na Agência Goiana de Esporte e Lazer (AGEL)1 e segundo o retornar aos estudos com a

especialização  em  Docência  Universitária,  na  Universidade  Estadual  de  Goiás  (UEG),

Campus ESEFEEGO. No intervalo do período entre Pós-graduação latu sensu, em 2010, e o

ingresso no Programa de Pós-graduação em Educação, em nível de mestrado, no ano de 2018,

ingressei na rede pública de ensino da educação básica do Estado do Tocantins, em 2011, e

em 2015 tive minha transferência para a rede pública de ensino do Estado de Goiás. Durante

este período, tive outros contatos com o estágio, como professora supervisora do campo de

estágio obrigatório,  nas escolas em que lecionava a Educação Física Escolar,  no curso de

Licenciatura em Educação Física.

O  interesse  em dar  continuidade  a  investigação  sobre  a  temática  ocorreu  com  o

ingresso no PPGE, nível mestrado, com a problemática que se constituiu no desafio de pensar

o modo como  a política do estágio remunerado, curricular e não obrigatório é estruturada,

organizada,  implementada  e  compreendida  no  curso  de  Licenciatura  e  Bacharelado  em

Educação Física, na Faculdade de Educação Física e Dança (FEFD), da Universidade Federal

de Goiás (UFG). O objetivo geral é analisar a política de estágio, curricular não obrigatório,

no  curso  de  Licenciatura  e  Bacharelado  em  Educação  Física,  quanto  à  estruturação,

organização,  implementação  e  compreensão  do  estágio  presente  na  relação  trabalho  e

formação, a partir da Lei nº 11.788/2008. Os objetivos específicos são conhecer as dimensões

política  e  histórica  do  estágio  na  formação  de  professores  e  profissionais,  norteado  pela

relação  entre  trabalho  e formação;  investigar  e  refletir  as  tensões,  contradições,  limites  e

avanços na relação formação e estágio no curso de Educação Física; identificar e discutir as

dificuldades e contribuições da dimensão da política de formação inicial na relação com a Lei

nº 11.788/08, para formação profissional do curso de Educação Física.
1AGEL é um órgão de administração pública do Estado de Goiás, com a descrição de Agência Goiana de Esporte
e Lazer,  responsável  para a implementação, desenvolvimento e  avaliação de projetos e programas de cunho
esportivo  e  de  lazer,  no  estado  de  Goiás,  como  também  de  captação  e  distribuição  de  recurso  para  o
desenvolvimento dos projetos e programa. Atualmente,  este órgão foi incorporado à Secretaria de Estado de
Educação, Cultura e Esporte, do Estado de Goiás.



FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

No plano conceitual, foram eleitas as categorias trabalho, formação e estágio. A base

da  fundamentação  teórica se  dá  pela  interlocução com estudiosos  como Antunes  e  Alves

(2004); Antunes (2018); Pochmann (2012); Frigotto (1995 e 2006); Saviani (2011); Pimenta

(1994); Pimenta e Lima (2004), Ludke (2013). Na categoria trabalho e formação presente na

situação de estágio, percebemos algumas tensões e contradições quando analisamos junto aos

autores  a  abordagem  e  desenvolvimento  dessa  temática  no  pelo  curso  de  formação  de

professores e profissionais.

A concepção de trabalho na formação inicial foi pautada a partir de Antunes (2018),

Saviani (2011), Frigotto (2006). O trabalho humano sendo uma atividade do homem sobre o

meio e sobre a natureza que a transforma, orientada por um objetivo e por uma finalidade,

resulta em algo novo, algo não natural e sim cultural, na satisfação da necessidade humana de

sobrevivência e existência. O que indica a capacidade humana de suprir suas necessidades e

ainda produzir novas necessidades, e assim, nova existência, novos modos de produção, novas

forma de trabalho e ampliar sua formação. (ANTUNES, 2018, p. 51)

A formação dos sujeitos se encontram nesta produção, na necessidade de transmitir

historicamente as ideias, valores, conceitos, hábitos, atitudes e habilidade (SAVIANI, 2011). A

formação através da educação tem em seu papel de reproduzir a relação social e ao mesmo

tempo,  produzir  os  processos  educativos  para  a  vida  produtiva  dos  seres  humanos,

apresentada  nas  mais  variadas  formas  de  mediação,  e  sempre  no  interior  das  produções

materiais, não materiais, humanas, sociais e culturais. (FRIGOTTO, 2006, p. 243)

O lugar que o estágio ocupa na formação do professor e profissional de Educação

Física está intimamente ligada as questões profissionais e o campo de atuação. No século XX

a interferência do campo de economia e a precarização da condição do trabalho, provocaram

grandes  transformações no  modo produtivo  e  nas  relações  de  trabalho  desse  trabalhador.

(LUDKE, 2013) O estágio presente neste cenário inserido na formação profissional, como

parte da composição curricular e é vista como o momento da “prática como aquisição de

experiência”  em  situação  de  trabalho,  é  marginalizado  e  periférico  em  relação  a  outras

disciplinas que o antecede. Ou seja, “o estágio sempre foi identificado como a parte prática

dos cursos de formação de profissionais em geral, em contraposição à teoria”. (PIMENTA E

LIMA, 2004, p. 26).

A proposta  metodológica  está  baseada  na  pesquisa  do  tipo  descritiva  com  uma

abordagem qualitativa, destacando-se a relação entre objetividade e a subjetividade, unidade e

totalidade, particular e geral, ou seja, o movimento existente na relação do objeto de estudo



com as relações humanas e sociais, em um contexto mais amplo e complexo. Na intenção de

compreender a subjetividade da realidade concreta e a concepção social existente na relação

do objeto e uma dada realidade, a tentativa é “captar não só a aparência do fenômeno, como

também sua essência”. (TRIVIÑOS, 2008, p. 129). Envolve procedimentos como o estudo

bibliográfico, o estudo documental, o estudo teórico e a pesquisa de campo. Para a realização

da pesquisa de campo foi submetido a aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa com seres

humanos da UFG, que obtemos a confirmação no mês de junho de 2019. Teremos como

período para a realização da pesquisa de campo no mês de junho a agosto de 2019.

O  levantamento  bibliográfico  faz  referência  ao  estudo  existente  sobre  objeto  de

pesquisa em obras acadêmicas. Este momento realizou-se uma busca  no site da Biblioteca

Digital  Brasileira  de  Teses  e  Dissertações  (BDTD)2,  a  partir  dos  termos  “estágio  não

obrigatório”,  “estágio supervisionado não obrigatório” e “estágio curricular supervisionado

não obrigatório” e “Educação Física”, no recorte temporal de 2008 até 2018. O resultado da

busca indicou 14 produções, entre 11 dissertações e 3 teses. Sendo que foi excluído 03 (três)

dissertações e 01 (uma) tese, pela fato do termo “estágio” ser tratado de forma incompatível

com o  nosso  objeto  de  estudo,  por  exemplo,  “Atividade  física”;  “Ginástica  e  Educação

Física”;  “Educação e  agropecuária”;  “O  jogo  e  Educação  Física”  e  “As  orientações  do

programa Institucional de Bolsas de Iniciação a Docência de Ciências (PIBID) e professores

de Física”

O quadro produzido a partir  das produções selecionadas 07 (sete) dissertações e 2

(duas) teses selecionadas, totalizando 9 produções, traz o mapeamento do que foi produzido

pelos  (as)  autores  (as),  no  recorte  da  pesquisa.  As  obras  chamam a  atenção  ao  tratar  as

semelhanças e diferenças da abordagem do “estágio não obrigatório na Educação Física” para

a formação do professor e profissional em Licenciatura e Bacharelado em Educação Física.

Quadro 1 – Teses e Dissertações sobre Estágio na formação de profissionais da área de Educação Física

Autor (a) e Orientador
(a)

Título IES/Nível Ano

1. ZANCAN, Silvana.
Orientadora:
MOROSINI,  Marília
Costa.

Estágio curricular supervisionado e qualidade da
formação do licenciado em Educação Física.

Pontifícia  Universidade  Católica  do
Rio  Grande  do  Sul,  Faculdade  de
Educação, nível de Mestrado.
 

2012

2.  TÉO,  Carlos
Eduardo.
Orientador:  PALMA,
José Augusto Victória.

Estágio curricular supervisionado como campo de
pesquisa  na  formação  inicial  do  professor  de
educação física da UEL.

Universidade  Estadual  de  Londrina,
Faculdade  de  Educação,  nível  de
Mestrado.

2013

2 O Ibict (Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia) coordena a Biblioteca Digital Brasileira de
Teses e Dissertações (BDTD),  que  integra os sistemas de informação de teses e  dissertações existentes nas
instituições de ensino e pesquisa e disponibiliza resumos e informações de teses e dissertações apresentadas nos
programas de pós-graduação do país.



3.  ARRUDA,  Taiane
Oliveira de.
Orientadora:
GONÇALVES,  Maria
das  Graças  C.  da  S.
Medeiros.

Estágio  curricular  supervisionado:  o  papel  do
professor regente da educação básica na formação
inicial em Educação Física.

Universidade  Federal  de  Pelotas,
Faculdade  de  Educação,  nível  de
Mestrado.

2014

4. CRISTOVÃO, Silvio
César.
Orientadora:  AYOUB,
Eliana.

Estágio  supervisionado  em  educação  física:
tempo  de  aprender  ou  simples  cumprimento  da
lei?

Universidade de Campinas, Faculdade
de Educação, nível de Doutorado.

2014

5.  PEREIRA,  Jorge
Adilson.
Orientador:
CASELLANI  FILHO,
Lino.

Formação  em  educação  física:  discursos  e  a
prática curricular.

Universidade de Brasília, Faculdade de
Educação Física, nível de Mestrado.

2014

6.  VILELA,  Rafael
Assalim.
Orientador:
BOTH, Jorge.

Construção e validação da escala de preocupações
dos  estudantes-estagiários  de  bacharelado  em
educação física.

Universidade  Estadual  de  Londrina,
Faculdade de Educação Física, nível de
Mestrado.

2015

7.  NAKANO,  Daniela
Mitsuyo.
Orientador:
BOTH, Jorge.

Competências  profissionais  em educação  física:
visão  dos  estudantes  –  estagiários  das
universidades estaduais do Paraná.

Universidade  Estadual  de  Londrina,
Faculdade de Educação Física, nível de
Mestrado.

2016

8. PIRES, Veruska.
Orientador:
NASCIMENTO, Juarez
Vieira do.

A construção da identidade docente em educação
física: um estudo com estudantes – estagiários de
cursos  de  formação  de  professores  em
Florianópolis/SC.

Universidade  Federal  de  Santa
Catarina,  Faculdade  de  Educação
Física, nível de doutorado.

2016

9. HORIYE, Erik Yudi.
Orientadora:
SANTANA, Andréia da
Cunha Malheiros.

O  estágio  supervisionado  em educação  física  e
letras  –  português  da  UEL:  desafios  e
possibilidades.

Universidade  Estadual  de  Londrina,
Faculdade  de  Educação,  nível  de
Mestrado.

2018

Fonte: BDTD/IBICT – Quadro realizado pela autora (2018).

Ao realizar uma análise parcial foi possível perceber que o estágio está presente nas

obras acima sob o modelo de curricular, supervisionado e obrigatório na obtenção do diploma,

na Licenciatura e no Bacharelado em Educação Física. O campo de pesquisa com destaque

nas investigações têm sido o ambiente escolar, no curso de Licenciatura. A preocupação nas

investigações estão no papel  do processo de formação do professor  ou do profissional,  a

identidade  construída  de  profissional  em  situação  de  estágio,  o  impacto  das  mudanças

proporcionada  pela  Resolução  CNE/CP nº  07/20043,  na  formação  inicial  e  no  campo  de

atuação, e as dificuldades em realizar o estágio na formação de professores. Algumas obras

fizeram  um  estudo  da  Lei  nº  11.788/2008,  com  maior  destaque  para  o  Capítulo  I,  das

definições,  classificações  e  relações  de  estágio,  e  análise  da  responsabilidade  das  partes

envolvidas  no  estágio  e  a  presença  do  estágio  no  projeto  pedagógico  do  curso,  como

determina a Lei nº 11.788/2008. E por fim, o lugar do estágio não obrigatório apareceu no

3 Resolução CNE/CP nº 7, de 31 de março de 2004, institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos 
de graduação em Educação, em nível superior de graduação plena.



sentido  de  delimitar  na  pesquisa  de  qual  estágio  o  autor  estava  discutindo.  Os  estudos

selecionados, não fizeram objetivamente o estudo do estágio não obrigatório, embora alguns

trabalhos se pautassem pelo diálogo entre documentação normativa e resoluções, a formação

de professores e profissionais, e a concepção de trabalho desenvolvido em situação de estágio.

Em análise dos documentos referentes a normatização do estágio não obrigatório no

curso  de  Educação  Física  e  Dança  da  UFG,  veio  a  atender  as  especificações  da  Lei  nº

11.788/2008  e  a  Resolução  FEF/UFG nº  01/2012,  e  dar  encaminhamento  a  demanda  de

estudantes interessados por esta modalidade. Os documentos destinados descrição da estrutura

curricular e a política de gestão do estágio curricular não obrigatório em atividade privilegiada

de diálogo crítico com a realidade, “um espaço formativo do estudante e de preparação para o

atendimento das necessidades humanas e sociais, preservando os valores éticos e buscando a

compreensão da realidade profissional à luz dos aportes teóricos estudados”. (RESOLUÇÃO

FEF/UFG nº 01/2012, artigo 4º)

Também  compõe  a  base  empírica  da  pesquisa  a  realização  de  entrevista

semiestruturada  com questões  abertas  e  fechadas,  sentido  do  estágio  para  a  formação  de

professores  e  profissionais.  Para  a  entrevista  será  utilizado  um roteiro  de  questões  a  ser

aplicado, para universo de estudantes frequentes e matriculados no período do 5º período até o

8º período, com a amostragem de 22 estudantes-estagiários com o TCE em vigor, no período

de junho de 2017 a junho 2019, do curso de Licenciatura e Bacharelado em Educação Física.

Serão entrevistados 04 (quatro) professores-orientadores do estágio curricular não obrigatório,

sendo 02 do curso em Licenciatura e 02 de Bacharelado, 02 (dois) supervisores de campo de

estágio e 02 (dois) agentes de integração.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O  estágio  como  componente  curricular  possibilita  a  realização  de  um  processo

educativo na formação inicial que é marcado pela troca de mão de obra por remuneração.

Acredita-se  que  este  seja  um aspecto  relevante  para  pensar  a  formação  profissional  e  o

exercício da profissão.  No interesse do estudante em buscar o estágio  com o discurso de

adquirir  experiência  profissional,  o estudante se depara com as tensões e  contradições do

mundo do trabalho, entre se humanizar e/ou submeter-se as condições imposta pela lógica

capital. A atividade de estágio utilizada em semelhança ao emprego no mercado de trabalho,

parece bem – intencionadas, mas não compreende o processo de educativo em sua totalidade,

complexidade. Por isso, o estágio tem mostrado um campo de disputa carregado limites e



conflitos, e o estudo tenta desenvolver a perspectiva de compreender o estágio em sua forma

ampla e historicamente construída social e culturalmente. 

Neste  momento,  a pesquisa  se  encaminha  para  o  levantamento  dos  sujeitos  na

FEFD/UFG,  campo de  pesquisa  e  agente  de  integração,  a  aplicação  dos  instrumentos  de

pesquisa,  como  o  roteiro  de  entrevista  e  a  realização  das  entrevistas  com  os  sujeitos

interessados, que está previsto para os meses de junho, julho e agosto de 2019. E a análise dos

relatórios de atividade do estágio e Termo de Contrato de Estágio (TCE).
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 Esta pesquisa está vinculada à Linha de Pesquisa Estado, Políticas e História da 

Educação, tem como objeto de estudo as ações afirmativas na educação superior destinadas à 

população negra (conjunto de pardos e pretos segundo a categorização do IBGE) e busca 

analisar a efetividade da implementação das cotas raciais por meio da Lei 12.711/2012, na 

Universidade Federal de Goiás. Neste estudo se analisará a efetividade da democratização no 

acesso da população preta em cinco cursos que tiveram os maiores índices de concorrência no 

ingresso à instituição no período de 2010-2017.  

Promover a inclusão do negro aos espaços privilegiados da sociedade, como é o caso 

das universidades públicas, vem sendo pauta das reivindicações do movimento negro 

principalmente ao longo das últimas duas décadas, tendo conseguido grandes avanços 

na agenda de políticas destinadas à diminuição das desigualdades raciais nos últimos anos 

(CONCEIÇÃO, 2010). A Lei 12.711/2012 pode ser considerada uma dessas conquistas, mas 

vale ressaltar que a lei também é destinada às cotas sociais e possui como prerrogativa 

principal destinar 50% das vagas de cada curso das universidades públicas federais para 

estudantes egressos da escola pública. 

 Historicamente a universidade é tida como um espaço destinado às pessoas privilegiadas 

financeiramente, e, em sua maioria, brancas. A presença do negro na universidade é muito baixa 

em relação ao total da população brasileira, a esse respeito Conceição (2013) argumenta:  
                                                 [...]que a população negra está relativamente excluída de todos os espaços de excelência de 

nossa sociedade. Não seria uma exclusão estrita, no sentido de que não haveria negros naqueles 
espaços, mas no sentido de que lá estão em percentual muitíssimo reduzido, especialmente 
quando se compara com o que representam no total da população brasileira. É por essa razão 
que ainda é muito comum a completa, ou quase completa, ausência de negros em determinados 
segmentos de nossa sociedade (CONCEIÇÃO, 2013, p. 28). 

 

A sociedade brasileira está longe de ter uma opinião unânime sobre as ações afirmativas 

destinadas às pessoas negras o que faz com que a implantação de ações afirmativas na educação 

superior seja marcada por um processo de muitas disputas. A Universidade Federal de Goiás 

(UFG) não é uma exceção e por isso, passados os primeiros anos da implantação da Lei de cotas 



para o ingresso de 50% de estudantes negros e oriundos de escola pública, é de suma 

importância analisar a efetividade dessa lei na promoção da inclusão do negro ao ensino 

superior público.  

Galdino e Pereira (2004) destacam que  
                                                  Fora da universidade estão as classes populares, sobretudo os negros, que figuram como maioria 

nas estatísticas relativas aos índices de pobreza, Portanto, implementar propostas que se 
configurem como esperança – para uns – da democratização da universidade, automaticamente 
gera o sentimento de ameaça em outros grupos/sujeitos que representam os que historicamente 
se beneficiaram do poder constituído (GALDINO e PEREIRA, 2004, p. 158).  

  
É fato que nos últimos anos o acesso da população negra à universidade ganhou força, 

incentivada principalmente pelas diversas políticas de ação afirmativa. Porém é necessário 

identificar se essa democratização aconteceu de forma equilibrada para os dois grupos que 

compõem a população negra (pardos e pretos), e é neste sentido que este estudo está sendo 

proposto.  

A escolha deste tema de pesquisa, além de ser fruto de um interesse pessoal e 

profissional, surgiu após alguns anos trabalhando no Centro de Gestão Acadêmica da UFG - 

Regional Goiás, órgão responsável pela efetivação das matrículas dos candidatos aprovados 

nos processos seletivos para ingresso na instituição. Trata-se de um assunto relevante para a 

comunidade universitária e para a sociedade de modo geral, uma vez que as políticas públicas 

têm impacto direto na vida em sociedade.  

De acordo com Feres Júnior e Daflon (2014), até meados dos anos 2000 a universidade 

pública no Brasil possuía um perfil de corpo discente predominantemente composto por uma 

elite branca, que era diretamente beneficiada pela forma de seleção vigente. Assim, pesquisar 

sobre políticas de ações afirmativas raciais na educação superior brasileira é de suma 

importância, pois elas visam a democratização do acesso da população negra às instituições de 

ensino superior e, consequentemente, à diminuição das desigualdades raciais fortemente 

presentes na sociedade brasileira. 

 Tendo como marco inicial a aprovação da Lei 12.711 em 2012, que visa democratizar o 

acesso de negros, índios, deficientes físicos e pessoas de baixa renda ao ensino superior, o 

presente estudo apresenta a seguinte questão “Essa Lei, de fato, está sendo efetiva para a 

inclusão dos estudantes pretos nos cursos de graduação de graduação da UFG, e, mais 

especificamente, nos cursos que possuem uma alta concorrência.  

A pesquisa em desenvolvimento tem como objetivo geral analisar a efetividade das 

cotas raciais estabelecida pela Lei 12.711/12 na UFG, quanto à democratização do acesso, à 

permanência e ao desempenho de estudantes pretos nos cinco cursos com os maiores índices 

de concorrência no ingresso no período de 2010-2017. 



Elege-se como objetivos específicos: discutir sobre a desigualdade racial no Brasil, no 

centro-oeste e no estado de Goiás, a partir dos dados do censo; construir um breve histórico da 

construção das políticas de ações afirmativas no Brasil desde a Constituição Federal de 1988; 

levantar as principais políticas de ações afirmativas para negros na educação superior brasileira; 

discorrer sobre o processo de elaboração e aprovação da lei 12.711/2012; discorrer sobre o 

papel do movimento negro para a agenda de políticas para a diminuição das desigualdades 

raciais; discorrer sobre o perfil da universidade pública no Brasil; sistematizar e analisar a 

produção bibliográfica sobre as ações afirmativas no ensino superior no período de 2010-2019; 

sistematizar e analisar os dados relativos à aplicação da política de cotas (lei 12.711/2012) na 

UFG à luz dos referenciais teóricos e legais que fundamentam este estudo. 

Do ponto de vista metodológico, esta pesquisa pauta-se num estudo  bibliográfico e 

documental sobre a temática ações afirmativas para negros na educação superior, analisando 

especificamente o caso da UFG, por meio de coleta e análise dos dados e relatórios oficiais, que 

se referem aos processos seletivos (Vestibular) e Sistema de Seleção Unificada (SiSU) e aos 

estudantes ingressantes nos cinco cursos de maior concorrência na instituição, no período de 

2010-2017. A pesquisa possui abordagem quali-quantitativa e possui caráter explicativo, pois 

tem como objetivo “registrar e analisar os fenômenos estudados, busca identificar suas causas” 

(SEVERINO, p. 132, 2016). 

 Inicialmente realizamos levantamento bibliográfico de artigos, teses e dissertações nos 

repositórios da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), no Catálogo de 

Teses e Dissertações da CAPES, na Scientific Electronic Library Online (Scielo), no 

catálogo on-line do Sistema de Bibliotecas da UFG (SophiA) e nos Anais das Reuniões 

Científicas Nacionais da ANPED, utilizando os termos específicos de busca, no qual foram 

identificados mais de duzentos trabalhos entre dissertações, teses e artigos, que atualmente 

passam por uma seleção de modo a manter apenas aqueles que possuem uma maior 

aproximação com o estudo em desenvolvimento.  

Para o desenvolvimento da pesquisa documental serão consultados os relatórios e dados 

presentes nas páginas oficiais do Centro de Seleção/UFG e da Pró-Reitoria de Graduação, os 

relatórios do Sistema Integrado de Gestão Acadêmica – SIGAA/UFG, as Resoluções 

CONSUNI/UFG: 20/2010, 18/2011, 31/2012, que tratam do UFGInclui, política de cotas que 

já era adota pela instituição antes da adesão a Lei 12.711/2012, e que está em vigência 

atualmente; e demais documentos cedidos pela instituição.  

Fundamentação teórica  



 As políticas universais propostas ao longo desses 130 anos que separam o povo negro 

da escravidão se mostraram ineficientes e incapazes de promover a diminuição das 

desigualdades raciais no Brasil. A busca pela superação das desigualdades raciais pela 

população negra começou antes mesmo da formação dos primeiros quilombos, mas foi a partir 

deles que essa luta se mostrou mais forte e organizada, se desenvolveu ao longo de todo período 

abolicionista até chegar no período da república, alcançando o seu ápice no período de 

redemocratização do país, no pós ditadura civil-militar, quando os grupos negros tiveram um 

papel importante durante o período da ditadura militar na busca pela liberdade e pela 

democracia.  

A partir do final da década de 1980 os movimentos negros passaram a atuar junto aos 

novos movimentos sociais, que assumiram uma postura mais incisiva de cobrar do Estado um 

posicionamento mais ativo na implementação de políticas que de fato abordassem as questões 

da raça e exigissem a implantação das políticas de ações afirmativas.  

A educação passou a ocupar um lugar de destaque dentro do movimento negro pois 
                                                  [...] reconhecem que a educação não é a solução de todos os males, porém ocupa lugar 

importante nos processos de produção de conhecimento sobre si e sobre “os outros”, contribui 
na formação de quadros intelectuais e políticos e é constantemente usada pelo mercado de 
trabalho como critério de seleção de uns e exclusão de outros. Além disso, a educação, no 
Brasil, é um direito constitucional conforme o art. 205 da Constituição Federal (1988). Contudo, 
todas as pesquisas oficiais realizadas nos últimos anos apontam como o campo educacional tem 
produzido e reproduzido no seu interior um quadro de desigualdades raciais. (GOMES, p. 
112, 2011) 

 
 Após vários anos de luta e engajamento dos movimentos negros forçaram os 

governantes a entenderem a necessidade da elaboração de uma agenda focada na questão racial, 

fazendo surgir as chamadas políticas de ações afirmativas. Para Silvério e Silva (2004, p. 29) 

“a história detém as provas da obrigação da sociedade e também da universidade para com os 

negros, o que assegura a autenticidade do seu direito de acesso à educação superior, por meio 

de ações afirmativas”. 

Porém, só a partir de 2001 o Brasil assumiu compromisso mais efetivo na implantação 

de políticas públicas de combate ao racismo e redução das desigualdades fundamentadas em 

racismo, proveniente da forte mobilização de setores dos movimentos negros, durante o período 

preparatório e durante a III Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, 

Xenofobia e Intolerância Correlata, ocorrida em Durban, África do Sul (JACCOUD et al., 2009; 

PAULA e HERINGER, 2009; SAILLANT, 2009, apud CONCEIÇÃO, 2010).  

O negro sofre com o estigma da escravidão, que o colocam em situação desigual e 

desleal ao concorrer com brancos pelos melhores postos de trabalho e, neste caso, pelo acesso 

as vagas mais concorridas dentro da universidade pública. De acordo com os dados do censo 



2010, do total de 13.463.757 de pessoas com 10 anos ou mais de idade, e que possuíam nível 

de instrução - superior completo, segundo a cor ou raça, 507.583 eram pretas, 2.802.456 eram 

pardas, enquanto as brancas chegava a 9.871.362, ou seja, 73% das pessoas de 10 anos ou mais 

de idade com ensino superior completo era branca, e menos de 25%, de pretos e pardos.  

Assim, a desigualdade existente entre a população branca e a população negra, que 

concluía o ensino superior no final da primeira década do século XXI era muito grande e ainda 

mais discrepante quando se leva em consideração apenas a população preta, evidenciando que 

esse grupo é de fato o mais marginalizado dentro do processo de escolarização em nível superior 

no Brasil.  

Discussão  

 Até o presente momento foi feito o levantamento bibliográfico conforme descrito 

anteriormente e o estudo da Lei 12.711/2012. Foram coletadas informações sobre o UFGInclui 

e analisadas as suas respectivas resoluções, bem como caracterizado o processo de adesão da 

UFG à Lei 12.711/2012, a forma é feita a distribuição do percentual de vagas por categoria de 

cotas. No momento a pesquisa está em processo de finalização da coleta de dados para a seleção 

dos cinco cursos que farão parte da amostra.  

Considerações finais  

 Não há como negar que as políticas de ações afirmativas para negros, adotadas nos 

últimos anos no Brasil possibilitaram o aumento na representatividade do negro a locais que 

antes ele não conseguia acessar, além de contribuírem para a diminuição das desigualdades 

raciais e sociais sofridas pela população negra. Essas políticas chegaram às universidades 

públicas federais de forma mais evidente a partir da aprovação da Lei 12.711/2012 que destina 

um percentual de vagas para a população negra. Neste contexto, este estudo busca analisar se 

esta política conseguiu promover de forma efetiva o acesso da população preta, grupo mais 

vulnerável as discriminações raciais e a falta de oportunidades na sociedade, aos cursos 

popularmente conhecidos como elitizados, por possuírem uma alta demanda de concorrência 

no processo de ingresso.  
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A pesquisa de mestrado realizada no período de 2014 a 2016, intitulada “A 

formação em contexto nas instituições de Educação Infantil: em busca da práxis”, 

evidenciou que estabelecer a relação entre teoria e prática era a maior dificuldade das 

professoras de Educação Infantil em processo de formação continuada que participaram 

da pesquisa. Tomando como princípio epistemológico o conceito de práxis para pensar o 

trabalho docente na Educação Infantil, no doutorado pretende-se aprofundar a 

investigação sobre o problema da relação teoria e prática na formação da professora e do 

professor desta etapa da Educação Básica, voltando agora o foco para a formação inicial.   

As reflexões do filósofo italiano Antônio Gramsci acerca do papel do professor 

na transformação da realidade social são imprescindíveis, afirma o autor que é somente 

por meio da unidade teoria e prática que pode haver o reconhecimento e a transformação 

da realidade, atingindo assim a práxis. Para Gramsci (1987, p. 51), o problema de 

identificar teoria e prática refere-se a: 
(...) construir sobre uma determinada prática uma teoria, a qual, 
coincidindo e identificando-se com os elementos decisivos da própria 
prática, acelere o processo histórico do ato, tornando a prática mais 
homogênea, coerente, isto é, elevando-a a máxima potência; ou então, 
dada uma certa posição teórica, no sentido de organizar o elemento 
prático indispensável para que esta teoria seja colocada em ação. 

 

Entendemos que a teoria permite o desvelamento das contradições da realidade e 

a partir daí, a criação de novos modos de ação, provocando a transformação desta 

realidade. Para Silva (2011) a prática compreendida de maneira isolada, perde sua 

capacidade transformadora, tornando-se passiva e mecânica, uma vez que a 

transformação da realidade só é possível pela ação humana apoiada na teoria. A 

transformação da realidade, portanto, pressupõe a práxis, ou seja, é preciso a formação de 

uma compreensão relativa e singular da realidade que permita o movimento do 

desvelamento e da transformação: práxis como ação transformadora nutrida pelo 

conhecimento (teórico) da realidade. 
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 A partir destes pressupostos iniciais, podemos sintetizar da seguinte maneira o 

problema que orienta a pesquisa: Como os estudantes do curso de Pedagogia 

compreendem a formação para o trabalho docente na Educação Infantil e a relação teoria 

e prática a partir das vivências no estágio supervisionado? O objetivo geral da pesquisa é 

apreender e analisar os significados e sentidos da formação para o trabalho docente na 

Educação Infantil constituídos no estágio supervisionado por estudantes de cursos 

presenciais de Pedagogia da cidade de Goiânia-GO. 

Os objetivos específicos são: 1)problematizar, por meio de revisão bibliográfica, 

o estágio supervisionado e a formação docente para a Educação Infantil no Brasil; 

2)identificar e analisar como a formação docente para a Educação Infantil é proposta nos 

projetos político-pedagógicos de quatro instituições de ensino superior de Goiânia-GO 

(Instituto Federal de Goiás, Pontifícia Universidade Católica de Goiás, Universidade 

Federal de Goiás e Universidade Paulista); 3)apreender e analisar como os estudantes de 

Pedagogia das instituições acima indicadas compreendem a relação teoria e prática a 

partir de suas vivências no estágio supervisionado. 

 A análise que pretendemos empreender dos significados e sentidos da formação 

para o trabalho docente na Educação Infantil e da construção da relação teoria e prática 

nas vivências do estágio supervisionado fundamenta-se principalmente em Aguiar 

(2007); Aguiar e Ozella (2006); Gramsci (1987); Hypolito (1997, 2010); Kosik (1976); 

Leontiev (1978a e 1978b); Martins (2007); Martins e Duarte (2010); Silva (2011); Toassa 

(2011) e Vázquez (1997). 

Para Silva (2011), a forma histórica atual do trabalho docente é decorrência de um 

processo que se concretiza a partir das relações de produção e mesmo constituído de 

determinadas especificidades, não foge à lógica alienante e contraditória do trabalho sob 

o capitalismo, podendo contribuir tanto para a reprodução quanto para a emancipação. 

 Hypólito (2010) refere-se ao processo de trabalho como todas as formas de ação, 

objetivas e subjetivas, de organização, planejamento e avaliação do que é concretizado 

na prática docente em diversificadas instituições educacionais, nos diferentes níveis de 

escolarização. O autor inclui nesse processo fins e meios da atividade docente, tanto na 

sala de aula (trabalho pedagógico) quanto no nível da gestão e de organização escolar. 

A complexidade do trabalho docente pode ser expressa na concepção de práxis, 

atividade humana que se realiza na unidade teoria e prática, compreensão crítica da 

prática que desvela o que está implícito na atividade concreta. Silva (2011, p. 23) adverte 

que “(...) uma práxis emancipadora só pode ser construída se a atividade for modificada 
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em sua forma (aparência) e em seu conteúdo (essência) [...] sem teoria, não há práxis nem 

emancipação”. Assim como a autora, entendemos que a práxis é a ação transformadora 

sustentada pela reflexão e pelo conhecimento da realidade. 

Nossa investigação pretende compreender como essas relações e essa tomada de 

consciência da realidade do trabalho docente na Educação Infantil pode ser constituída a 

partir do estágio supervisionado, ou seja, como essa vivência pode efetivamente se 

constituir em práxis formativa e possibilidade de superação da dicotomia entre teoria e 

prática. 
A breve história da formação dos professores nos mostra a permanente 
dicotomia entre teoria e prática que tem permeado essa formação em 
nosso país. Em determinados momentos a formação de professores 
tinha como base o modelo dos conteúdos culturais-cognitivos, em 
outros, o foco era no modelo pedagógico-didático. Para o primeiro 
modelo, a formação dos professores deveria centrar-se nos conteúdos a 
serem ensinados, pois a prática seria adquirida com a experiência 
docente ou com a formação em serviço. Já para o segundo modelo, a 
formação dos professores deveria ter como base o preparo pedagógico-
didático. Nas universidades prevaleceu o primeiro modelo na formação 
de professores secundários e o segundo modelo foi adotado, nas Escolas 
Normais, para a formação de professores primários (CARVALHO e 
MARTINS, 2017, p. 172-173). 

 

Para alcançar os objetivos propostos, a metodologia da pesquisa abarca os 

seguintes procedimentos: revisão bibliográfica, análise documental e entrevistas com 

estudantes do curso de Pedagogia que estiverem realizando ou já realizaram o estágio 

supervisionado na Educação Infantil.  

A revisão bibliográfica consiste no levantamento de dissertações e teses sobre 

formação e/ou estágio supervisionado para a/na Educação Infantil, produzidas no período 

de 2015-2019 pelos programas de pós-graduação (profissionais e acadêmicos) em 

Educação e Ensino da Região Centro-Oeste, identificados nos quadros abaixo.  

 
Quadro 1: Programas de Pós-Graduação stricto sensu acadêmicos em Educação/Ensino do Centro-Oeste 

 
Distrito Federal ou 

Estado 
Programa Área 

Brasília Universidade Católica de Brasília  
Mestrado e doutorado em Educação Educação 

Brasília UnB – Campus Darcy Ribeiro  
Mestrado e doutorado em Educação Educação 

Goiás Faculdade de Inhumas (FACMAIS) 
Mestrado em Educação Educação 

Goiás UFG – Campus Goiânia  
Mestrado e doutorado em Educação Educação 

Goiás UFG – Campus Catalão  
Mestrado em Educação Educação 

Goiás UFG – Campus Jataí  
Mestrado em Educação Educação 
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Goiás Pontifícia Universidade Católica de Goiás 
Mestrado e doutorado em Educação Educação 

Mato Grosso UNEMAT – Campus Cáceres 
Mestrado em Educação Educação 

Mato Grosso UFMT – Campus Cuiabá 
Mestrado e doutorado em Educação Educação 

Mato Grosso UFMT – Campus Rondonópolis 
Mestrado em Educação Educação 

Mato Grosso UNIC – Campus Cuiabá 
Mestrado em Ensino Ensino 

Mato Grosso do Sul Universidade Católica Dom Bosco 
Mestrado e doutorado em Educação Educação 

Mato Grosso do Sul UEMS – Campus Paranaíba 
Mestrado em Educação Educação 

Mato Grosso do Sul UFMS – Campus Campo Grande 
Mestrado e doutorado em Educação Educação 

Mato Grosso do Sul UFMS – Campus Corumbá 
Mestrado em Educação Educação 

Mato Grosso do Sul Universidade Federal da Grande Dourados 
Mestrado e doutorado em Educação Educação 

 
 

Quadro 2: Programas de Pós-Graduação stricto sensu profissionais em Educação/Ensino do Centro-Oeste 
 

Distrito 

Federal/Estado 

Programa Área 

Brasília UnB – Campus Darcy Ribeiro 
Mestrado em Educação Educação 

Goiás UFG – Campus Goiânia 
Mestrado em Ensino na Educação Básica  Ensino 

Mato Grosso do Sul UEMS – Campus Campo Grande 
Mestrado em Educação Educação 

 
Fonte: Quadros elaborados conforme dados disponíveis no sítio da Plataforma Sucupira 

(https://sucupira.capes.gov.br), consultados no primeiro semestre de 2019. 
 

Também serão identificados e analisados, na revisão bibliográfica, os trabalhos 

completos sobre formação e/ou estágio supervisionado para a/na Educação Infantil, 

publicados nos anais das últimas cinco reuniões da Associação Nacional de Pesquisa e 

Pós-Graduação (ANPED) e nos anais dos últimos cinco eventos do Encontro Nacional de 

Didática e  Práticas de Ensino (ENDIPE). 

A análise documental buscará identificar e analisar como a formação docente para 

a Educação Infantil é proposta nos projetos político-pedagógicos de quatro instituições 

de ensino superior de Goiânia-GO: Instituto Federal de Goiás, Pontifícia Universidade 

Católica de Goiás, Universidade Federal de Goiás e Universidade Paulista). O critério 

que norteou a escolha destas instituições foi selecionar duas instituições públicas e duas 

instituições privadas de grande porte que ofertam licenciatura em Pedagogia presencial, 

a partir da identificação de todas as instituições de ensino superior que oferecem este 

curso na cidade de Goiânia, como podemos ver no quadro abaixo. 
Quadro 3: Oferta do curso de Pedagogia na cidade de Goiânia-GO 

 
Instituição Modalidade Turno(s) 
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Alfredo Nasser Presencial Matutino/Noturno 
Araguaia  Presencial/EAD Matutino/Noturno 

Cruzeiro do Sul EAD - 
Delta Presencial Matutino/Noturno 

Estácio de Sá EAD - 
FABEC Presencial Noturno 
FacLions Presencial Matutino/Noturno 

FAN Padrão Presencial/EAD Matutino/Noturno 
Faculdade Pitágoras EAD - 

FASAM Presencial/EAD Matutino/Noturno 
IESB EAD - 
IFG Presencial Noturno 

IUESO (Objetivo) Presencial/EAD Matutino/Noturno 
UFG Presencial Matutino/Noturno 

UniAlfa Presencial Noturno 
UniAnhanguera Presencial/EAD Matutino/Noturno 

UNICAMPS Presencial Matutino/Noturno 
PUC GO Presencial Matutino/Noturno 

UNINTER EAD - 
UNIP Presencial/EAD Matutino/Noturno 

Universo EAD - 
UNOPAR EAD - 

 

Quadro elaborado conforme dados disponíveis no sítio da CAPES (www.capes.gov.br), consultados no primeiro 
semestre de 2019. 

 

As entrevistas serão realizadas com estudantes do curso de Pedagogia das quatro 

instituições selecionadas que estejam realizando ou já realizaram o estágio 

supervisionado na Educação Infantil. Após a identificação do número total de estudantes 

que estejam dentro deste critério, pretendemos entrevistar 30% de alunas e alunos de cada 

instituição.  

Para apreender e analisar os significados e os sentidos da formação para o trabalho 

docente na Educação Infantil na vivência do estágio supervisionado, trabalharemos com 

os núcleos de significação, metodologia de análise de entrevistas desenvolvida por Aguiar 

e colaboradores (2006, 2007, 2015 e 2016). Conforme Aguiar, Soares e Machado (2015), 

a entrevista é um processo de comunicação dinâmico e dialético entre entrevistador e 

entrevistado, no qual o pesquisador deve considerar a totalidade e as contradições do 

objeto de pesquisa que se torna objeto de entrevista, uma vez que são os significados 

sociais que constituem os sentidos pessoais que os sujeitos atribuirão ao tema da 

entrevista.   

No momento estamos realizando a revisão bibliográfica e construindo o primeiro 

capítulo da tese, que trata da problematização da formação para o trabalho docente na 

Educação Infantil no Brasil. 
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PNE 2014-2024 E OS FUNCIONÁRIOS DE ESCOLA: A PROPOSIÇÃO 
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1. Justificativa e apresentação do tema: 

 

O Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024, aprovado pela Lei nº 

13.005/2014, revela sua importância como política de Estado para a educação nacional, pois 

reafirma o direito à educação pública, gratuita e de qualidade social para todos, tendo como 

horizonte mais amplo o enfrentamento de grandes desafios, como a erradicação do 

analfabetismo, a melhoria da qualidade da educação e a valorização dos profissionais da 

educação, este último objeto de estudo deste projeto de pesquisa, a partir do recorte da política 

nacional de formação para os funcionários de escolas.  

Em termos de legislação, importantes marcos propositivos foram rompendo com as 

amarras históricas da invisibilidade desses profissionais, quais sejam: o Decreto nº 5.154/2004; 

a Política Nacional de Valorização dos Trabalhadores em Educação/2005; o Parecer CNE/CEB 

nº 16/2005; a Resolução CNE nº 5/2005; a Emenda Constitucional nº 53/2006; a Portaria 

Normativa MEC nº 25/2007; a Lei nº 12.014/2009; a Emenda Constitucional nº 59/2009; a 

Portaria nº 72/2010; a Resolução nº 5/2010; o Decreto nº 7.415/2010; a Lei nº 12.796/, a Lei nº 

13.005/2014. 

A proposição da meta 15 no PNE 2014-2024 reitera esse processo de luta dos 

funcionários de escola, pois estabelece uma política nacional de formação, prevendo na 

estratégia 15.10 o fomento à oferta de cursos técnicos de nível médio e áreas de atuação para 

os profissionais da educação que não os do magistério, bem como na estratégia 15.11 a 

implantação, dentro de um ano, da política nacional de formação continuada para esses 

profissionais, construída em regime de colaboração entre os entes federados. 

O levantamento bibliográfico realizado para o estudo da temática demonstra 

algumas lacunas quanto à análise dos desdobramentos da luta política dos funcionários de 

escolas. Justifica-se, assim, a recuperação da trajetória desses profissionais e a análise da luta 

política pela sua valorização por meio dos esforços propositivos (legislações) e das políticas 

materializadas, desde o Decreto nº 5.154/2004 até o PNE 2014-2024, perpassando também o 

Decreto nº 8.752, de 9 de maio de 2016, a Resolução CNE/CES nº 2, de 13 de maio de 2016 

(pós-PNE) e os movimentos para a materialização da política após quatro anos de promulgação 

do PNE 2014-2024 com a oferta de Cursos Superiores de Tecnologia em Processos Escolares,  



no Instituto Federal do Acre (IFAC), a aprovação da proposta dos Cursos Superiores de 

Tecnologia em Educação e Processos de Trabalho, na Universidade Federal do Mato Grosso 

do Sul (UFMS), a discussão da proposta dos Cursos na Universidade Federal do Paraná (UFPR) 

e a discussão inicial por um grupo aprovado pelo Conselho, na Universidade Federal da Paraíba 

(UFPB). 

 

2. Problema: 

Como a luta política criou desdobramentos que resultaram em marcos legais e horizontes 

propositivos de construção das políticas nacionais de formação para os funcionários de escolas 

até a proposição da meta 15 do PNE 2014-2024 e, consequentemente, nos Planos Estaduais de 

Educação?  

 

3. Objetivos: 

3.1 Objetivo geral: 

 Analisar como a política nacional de formação em nível superior para os funcionários de 

escola foi se constituindo a partir dos desdobramentos da luta política que resultaram em marcos 

legais e horizontes propositivos até a meta 15 do PNE 2014-2024 e, consequentemente, nos 

Planos Estaduais de Educação. 

 

3.2 Objetivos específicos: 

 Inventariar e analisar as políticas educacionais de formação para os funcionários de escola. 

 Identificar as causas para a descontinuidade das políticas nacionais de formação para os 

funcionários de escola. 

 Analisar o Decreto nº 8.752/2016 e a Resolução CNE/CSE nº 2/2016 como esforços 

propositivos para a materialização de políticas nacionais de formação para os funcionários de 

escola pós PNE 2014-2024. 

 Conhecer e analisar a proposição da política nacional de formação para os funcionários da 

escola nas metas e estratégias contidas nos Planos Estaduais de Educação de todo o país. 

 Analisar como a Secretaria de Articulação com os Sistemas de Ensino (SASE/MEC) atuou 

nos quatro anos após a promulgação do PNE 2014-2024 na estimulação entre os sistemas no 

que diz respeito à proposição de políticas de formação para os funcionários de escola nos PEE, 

bem como verificar, em função de sua extinção, os prejuízos à articulação dos sistemas de 

ensino. 

 Analisar as experiências de materialização da política de formação em nível superior para os 

funcionários de escola, quais sejam: Curso Superior de Tecnologia em Educação e Processos 



Escolares (IFAC) – experiência anterior ao PNE 2014-2024 – e Curso Superior de Tecnologia 

em Educação e Processos de Trabalho (Alimentação Escolar, Infraestrutura Escolar, Secretaria 

Escolar e Multimeios Didáticos) na UFMS (curso aprovado),  na UFPR (proposta do curso em 

discussão); na UFPB (discussão inicial por um grupo aprovado pelo Conselho) a partir de 

alguns atores envolvidos diretamente em sua materialização. 

 

4. Metodologia: 

Investigar a proposição de uma política educacional como resultado de uma luta 

política permite conhecer os tensionamentos, contradições e as concepções em disputa. Desta 

forma, a pesquisa será de natureza exploratória e explicativa, com abordagem qualitativa, do 

tipo bibliográfica, a partir do estudo de referencial teórico sobre políticas públicas educacionais 

e sobre a política de formação dos profissionais não docentes da educação básica; documental 

com o estudo das legislações que regulamentaram a construção da política nacional de formação 

e dos Planos Estaduais de Educação e de campo, com a coleta de informações e análise de 

questionários respondidos pelos participantes da pesquisa/atores envolvidos no processo de 

construção e materialização da política nacional de formação para os funcionários de escola, 

quais sejam: ex-secretários da extinta Secretaria de Articulação com os Sistemas de Ensino 

(SASE/MEC); Relatores e Conselheiros do Conselho Nacional de Educação (CNE); 

Representantes Sindicais da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE) 

e das filiadas SINTEAC, FETEMS, SINTEP, APP/PR; Coordenadores do Programa 

Profuncionário; representantes das instituições: IFAC (ofertante do Curso Superior de 

Tecnologia em Processos Escolares) e  UFPR, UFPB e UFMS (em via de ofertar o Curso 

Superior de Tecnologia em Educação e Processos de Trabalho) e, ainda, de profissionais das 

Secretarias Estaduais de Educação.   

O marco temporal corresponde ao período de 2004 a 2018 por entendermos que 

este é o momento de grande efervescência no que diz respeito à promulgação de legislações 

para a construção de uma política de formação dos funcionários de escola e de esforços para a 

materialização dessas políticas. 

 

5. Fundamentação teórica: 

Como lente teórica para o estudo das políticas públicas educacionais, utilizaremos 

os autores Ball (2009; 2015); Lessard e Carpentier (2016); Höfling (2001); Souza (2006); 

Mainardes (2006), os quais subsidiarão a compreensão sobre os processos de proposição e 

materialização de políticas públicas através da abordagem do ciclo de políticas públicas. 



Os autores Saviani (2016); Cury (2006; 2008; 2014; 2016); Dourado (2010; 2011; 

2013; 2017a; 2017b; 2018) e Aguiar (2010) possibilitarão compreender a articulação necessária 

ao federalismo cooperativo para a articulação entre o Sistema Nacional de Educação, PNE 

2014-2024 e os PEE. 

Para a discussão da formação e valorização dos profissionais da educação, 

utilizaremos Dourado (2009; 2015; 2016); Monlevade (2006; 2016); Vieira (2016); Bessa 

(2009; 2016; 2017); Andrade (2009; 2017); Nascimento (2009); Aguiar (2015; 2016); Assis 

(2015; 2018). 

 

6. Discussão (detalhamento do estágio atual da pesquisa): 

Na fase exploratória, foi realizado um levantamento bibliográfico sobre a produção 

no campo da Educação e Políticas Públicas sobre a formação dos funcionários de escolas nas 

plataformas da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações – BDTD; no Catálogo de 

Teses e Dissertações da Capes, no Scientific Electronic Library Online – Scielo e em periódicos 

e Anais de eventos localizados no Google com o intuito de comprovar a relevância do estudo 

da construção da política nacional de formação dos funcionários de escolas. Também foi feito 

levantamento documental acerca das legislações e dos PEE para análise. 

Enquanto o projeto é apreciado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), estudos 

estão sendo feitos, visando aprofundar as temáticas para o desenvolvimento da Tese. 

Após a aprovação do Projeto pelo CEP serão encaminhados Questionários, em 

formato eletrônico, ao e-mail dos participantes da pesquisa. A terceira fase, a pesquisa de 

campo, consistirá na combinação de elementos e instrumentos de confirmação ou refutação das 

hipóteses para a construção do objeto em estudo, sendo possível realizar uma análise mais 

abrangente, tendo em vista os tensionamentos e disputas para sua proposição e materialização 

das políticas nacionais de formação para esses profissionais. Neste item será realizada a 

articulação entre teoria e prática, verificando os esforços propositivos pós-PNE 2014-2024 e a 

análise dos processos e experiências para a materialização da política de formação no IFAC, 

UFMS, UFPB e UFPR. 

  

7. Considerações finais: 

A valorização dos profissionais da educação perpassa condições indissociáveis para 

o exercício de sua profissão: a formação inicial e continuada, carreira, salários, condições de 

trabalho e saúde (CONAE, 2014; CONAPE, 2018). O recorte deste estudo tem como objeto a 

luta política pela formação dos funcionários de escola, a partir da análise dos marcos 



legislativos, o PNE 2014-2024 e os Planos Estaduais de Educação, visando compreender a 

complexidade do processo não linear de proposição e materialização de uma política 

educacional, bem como verificar os interesses e concepções em disputa nele envolvidos.  

Assim, acredita-se que os conhecimentos construídos ao longo do desenvolvimento 

da Tese poderão contribuir para o desdobramento de pesquisas posteriores acerca da temática, 

bem como reafirmar a necessidade de instituição do Sistema Nacional de Educação, sem o qual 

os Planos Nacionais e Estaduais de Educação possivelmente não se configurarão como política 

de Estado. A desarticulação da materialização da política nacional de formação para os 

funcionários de escola sinaliza a importância do estabelecimento de um regime de cooperação 

e colaboração entre os entes federados na definição de responsabilidades e no compartilhamento 

da materialidade das políticas educacionais. 
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1 APRESENTAÇÃO DA PESQUISA 

 

A pesquisa em construção versa sobre o tema central: egressos e Educação do Campo 

do Instituto Federal do Pará- Campus Rural de Marabá. Parte da questão: quais os avanços na 

formação dos jovens camponeses a partir da implantação do Instituto Federal do Pará (IFPA) – 

Campus Rural de Marabá? Tem-se como objetivo geral: compreender o processo de formação 

dos jovens do curso técnico em agropecuária integrado ao ensino médio e suas implicações na 

construção e consolidação da Educação do Campo no território do Sudeste do Pará. Nesse 

sentido, esta pesquisa visa: a) analisar o processo de institucionalização da Educação do Campo 

no sudeste paraense, bem como suas implicações na formação dos jovens e a participação dos 

Movimentos Sociais do campo, no processo de construção e (des)construção da Educação do 

Campo; b) analisar o processo de formação dos jovens, tendo em vista o currículo e o percurso 

formativo específico; c) identificar contribuições/resultados da Educação do Campo frente à 

construção dos Assentamentos de Reforma Agrária na região Sudeste do Pará. 

A opção por esta pesquisa surgiu a partir da atuação militante no movimento social da 

hoje educadora concursada vinculada ao IFPA, com atuação no campo desde 1989. A proposta 

parte do processo de construção e desenvolvimento da Educação do Campo e sua 

institucionalização na região sudeste do Pará, pois ainda não existe estudo sobre essa questão 

específica.  

A Educação do Campo surgiu de um cenário de luta e conquista dos Movimentos 

Sociais do Campo a partir do final dos anos 1990, e está intrinsecamente ligada à conquista da 

terra para o trabalho, através das ocupações, marchas, organização e estruturação dos 

acampamentos e assentamentos que vêm construindo uma educação vinculada à proposta de 

Reforma Agrária. Vale ressaltar que é um processo de constate disputa, pois “[...] a sociedade 

civil nunca será isenta de relações e conflitos de poder, de disputas por hegemonia e de 

representações sociais e políticas diversificadas e antagônicas [...]” (SCHERER-WARREN, 

2006, p. 110). 



 
 

No processo de disputa, vincular a Educação do Campo à terra é imprescindível, bem 

como relacionar essa educação à concepção de campo que se configura no Brasil. Nesse sentido, 

a Educação do Campo perpassa o desafio de discutir “qual é o campo da Educação do 

Campo?”, uma vez que há projetos distintos, ou seja, “[...] o campo do camponês e o campo do 

agronegócio” (FERNANDES, 2008, p. 40) na perspectiva de consolidação dos territórios frente 

às tensões e conflitos. De acordo com Santos (2002, p. 9), o território “[...] é o lugar em que 

desembocam todas as ações, todas as paixões, todos os poderes, todas as forças, todas as 

fraquezas, isto é, onde a história do homem plenamente se realiza a partir das manifestações da 

sua existência”. 

Nessa perspectiva, o Movimento “Por uma Educação do Campo” é “[...] um movimento 

real de combate ao atual estado das coisas-movimento prático [...] que expressa e produz 

concepções teóricas, críticas a determinadas visões de educação [...]” (CALDART, 2010, p. 

107). Ainda para Caldart (2010), as críticas que partem de interpretações da realidade 

camponesa são construídas para orientar as ações e lutas concretas dos camponeses. É a partir 

dessa trajetória de luta da Educação do Campo que se constroem novas concepções, através dos 

cursos, programas específicos e/ou a institucionalização a partir de algumas Universidades e 

Institutos Federais, este último com atuação mais forte no Ensino Médio, através dos cursos 

Técnicos Tecnológicos. 

A região Sudeste do Pará, através das organizações sociais1 e Universidade, em rede 

com o Movimento Nacional de Educação do Campo, construiu uma proposta de Educação a 

partir da realidade vivida pelos seus sujeitos: camponeses, indígenas, ribeirinhos, quilombolas 

e extrativistas, que culminou com a criação da Escola Agrotécnica Federal em Marabá, em 

2009, atualmente IFPA- Campus Rural de Marabá. 

O CRMB parte das experiências: i) a Escola Família Agrícola de Marabá; ii) cursos 

realizados a partir do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA). Essas 

experiências serviram como referência para a construção do Projeto Político Pedagógico (PPP) 

do Instituto Federal do Pará – Campus Rural de Marabá (CRMB), que atua com alternância 

pedagógica e currículo integrado que “[...] organiza o conhecimento e desenvolve o processo 

de ensino-aprendizagem de forma que os conceitos sejam apreendidos como sistema de relações 

de uma totalidade concreta que se pretende explicar/compreender” (RAMOS, 2012, p. 117). 

                                                
1 Movimentos Sociais do Campo da Região Sudeste do Pará: Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 

(MST); Federação dos Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares do Estado do Pará 
(FETAGRI-PA) e A Federação dos Trabalhadores da Agricultura Familiar do Pará (FETRAF-PA). 



 
 

Os princípios que norteiam o PPP do CRMB visam uma formação articulada de Ensino 

Médio e Educação Profissional que seja “omnilateral no sentido de formar o ser humano na sua 

integralidade física, mental, cultural, política e científico-tecnológica” (FRIGOTTO; 

CIAVATTA, 2011, p. 626). A gênese da implantação do CRMB, de forma geral, se baseia na 

experiência da Escola Família Agrícola, que na sua essência é “[...] uma escola realmente para 

o meio rural e do meio rural; uma escola que rompesse radicalmente com o modelo urbano[...]” 

(NOSELLA, 2012, p. 45). 

O CRMB localiza-se no Assentamento 26 de Março2, a 25 km do Município de Marabá, 

sentido Eldorado Carajás oferta cursos nas diversas modalidades: Educação de Jovens e 

Adultos (parceria com Prefeituras), Ensino Médio Integrado, Subsequente e Especializações. 

Todos em regime de Alternância Pedagógica.3 

Para materialização desta pesquisa, os procedimentos metodológicos fundamentam-se 

na seguinte reflexão: “[...] a relação entre o pensamento e o objeto é uma relação essencial, 

constitutiva de ambos, como momentos encadeados de um todo significativo [...]”(IANNI, 

1982, p. 53), pois compõem a totalidade e envolve a realidade em que os sujeitos estão 

inseridos.  

Nesse sentido, a realidade social imbricada no processo de pesquisa, conforme indica 

Demo (1995 p. 39): “[...] a realidade social é prenhe, sempre grávida, em gestação, em 

fermentação. Unidade de contrários. Não é equilíbrio, harmonia, estabilidade [...]”. Assim, a 

realidade é permeada pelas relações sociais, com tensões e contradições. De acordo com Velho 

(1978, p.40), “[...] sendo o pesquisador membro da sociedade, cabe-lhe o cuidado e a 

capacidade de relativizar o seu próprio lugar ou de transcendê-lo de forma a poder colocar-se 

no lugar do outro”. A realidade será sempre filtrada por um determinado ponto de vista do 

observador, o que remete à necessidade de percebê-la enquanto objetividade relativa, mais ou 

menos ideológica e sempre interpretativa. 

A partir dessas reflexões, esta pesquisa, que é de cunho qualitativo, visa entrevistar4 87 

egressos do curso técnico em Agropecuária integrado ao ensino médio (30% de cada turma 

concluída); 30 professores que atuam com o curso técnico (de um total de 53); 15 representantes 

                                                
2  O Assentamento 26 de Março é coordenado pelo MST. Antiga Fazenda Cabaceiras, polígono dos Castanhais, 

local de trabalho escravo. A área foi ocupada no dia 26 de março de 1998 e foram 10 anos de acampamento. 
Em 2018 houve a desapropriação e, em seguida, a doação para o IFPA de uma área de 354 hectares. Atualmente 
são 206 famílias assentadas, com 10 Núcleos de Base. 

3 Alguns cursos funcionam nos Polos- Municípios parceiros. 
4  Instrumentos: questionário (apenas para egressos) e roteiro semiestruturado para egressos e demais 

entrevistados. 



 
 

dos Movimentos Sociais do Campo e Fórum de Educação do Campo do sul e sudeste do Pará. 

O projeto encontra-se aprovado pelo Comitê de Ética da UFG5. A partir do cronograma do 

projeto, já foram entrevistados 24 professores, 2 gestores do CRMB e 3 egressos.  

 

2 ORGANIZAÇÃO DA TESE 

 

A tese, que está em fase de construção, estrutura-se em três capítulos. O primeiro 

capítulo objetiva refletir sobre as categorias pertinentes à pesquisa, que são: território- 

territorialidades; a luta pela terra; campesinato; Juventude camponesa; Educação do Campo e 

Movimentos Sociais do Campo, estes compreendidos como “[...] uma ação grupal para a 

transformação” (SCHERER-WARREN, 1987, p. 20), pois são fundamentais no processo de 

luta e conquista do CRMB, bem como para a materialização do percurso formativo do curso 

técnico em Agropecuária integrado ao ensino médio. 

Vale ressaltar que essas categorias estão ligadas ao projeto de construção de uma nova 

matriz tecnológica para a agricultura camponesa familiar e a Educação do Campo, e através da 

sua pedagogia visa às transformações6 no campo. De acordo com Caldart (2010), é uma 

proposta que se move sobre um “fio da navalha”, mas se (re)significa a partir das análises das 

suas contradições reais.  

O segundo capítulo  visa refletir sobre a região sudeste do Pará a partir da 

territorialização camponesa frente ao agronegócio, bem como a luta e os desafios dos 

Movimentos Sociais do Campo e a organização da Educação do Campo, imbricada por conflitos 

no processo de luta pela terra. Disputa constante de território frente à expansão da pecuária, do 

monocultivo da soja e mineração. As relações se configuram em todos os espaços e a educação 

é parte do processo de construção de um novo projeto de campo, pois “por décadas as tensões 

no campo estão postas, os movimentos sociais se afirmam como sujeitos políticos e de políticas 

trazendo a centralidade da terra, do trabalho, da educação [...]” (ARROYO, 2012, p. 82). Essa 

centralidade faz parte da matriz curricular da Educação do Campo.  

O terceiro capítulo tem como objetivo analisar o processo de formação, os limites e 

desafios da atuação profissional dos egressos do curso técnico em Agropecuária integrado ao 

ensino médio do Campus Rural de Marabá, na perspectiva de desenvolvimento dos 

                                                
5  Parecer de número 02501418.0.0000.5083, aprovado em 19 de janeiro de 2019. 
6 Transformação em relação a produção, implantando princípios da agroecologia; Melhoria das escolas do campo; 

lazer; saúde.... enfim, o campo como espaço de vida. 



 
 

assentamentos de Reforma Agrária na região sudeste do Pará. Algumas reflexões são 

pertinentes, considerando o percurso formativo que se constitui no Projeto Pedagógico do Curso 

(PPC) e sua materialização: alternância pedagógica; currículo integrado; trabalho como 

princípio educativo; pesquisa como princípio educativo na perspectiva de romper com o 

currículo urbanocêntrico e construção de uma proposta que atenda aos princípios e valores 

pautados a partir de um projeto de campo, que é a agricultura camponesa familiar com 

princípios da agroecologia, uma vez que “[...] o campo tem sua singularidade, sua vida, e a 

educação no campo, portanto, não pode ser a mesma da educação urbana, ainda que os 

conteúdos escolares venham a ser os mesmos” (FREITAS, 2010, p. 3). Assim, pode-se construir 

uma nova base epistemológica que: “[...] consiste na busca de construção de uma nova base 

conceptual sobre o campo e sobre educação do campo. Trata-se da busca de superação do 

paradigma dominante, que, antes de tudo projeta o campo como a faceta atrasada da sociedade” 

(MUNARIN, 2006, p. 19).  

Nesse sentido, a formação técnica profissional “[...] não deve se tornar uma incubadora 

de pequenos monstros aridamente instruídos para um ofício, sem ideias gerais, sem cultura 

geral, sem alma, mas só o olho certeiro e a mão firme.” (GRAMSCI, 2004, p. 75). Deve ser 

uma formação que proporcione uma cultura educativa e não apenas informativa, ou apenas de 

prática manual, preocupada “[...] em satisfazer interesses práticos imediatos, que predominam 

sobre a escola formativa, imediatamente desinteressada [...]” (GRAMSCI, 2001, p. 49).  

De modo geral, refletir a formação dos jovens camponeses egressos do CRMB no 

processo de construção e (des)construção da Educação do Campo  é um desafio frente aos 

modos capitalistas que se estrutura a sociedade, pois cada vez mais se investe no mercado de 

trabalho com  interesse na “mão-de-obra barata”, além do forte desmonte das Políticas Públicas 

da Assistência Técnica e dos investimentos da produção na Agricultura Familiar.  
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POLÍTICAS DE EXPANSÃO E AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO 
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A educação superior e, especialmente, os processos de regulação, avaliação e 

supervisão das instituições de ensino superior (IES) e dos cursos, são temas frequentes nos 

estudos do campo da educação superior, tendo sido objetos de políticas públicas do governo 

federal, em especial a partir dos Governos de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) e Luís 

Inácio Lula da Silva (2003-2010). 

Neste período, com as mudanças decorrentes da globalização econômica e da 

chamada economia do conhecimento, requerendo diferentes demandas por formação e 

profissionais qualificados, novos objetivos ligados à formação dos trabalhadores são conferidos 

às IES. Essas diferentes atribuições e finalidades provocaram a necessidade de uma 

diversificação e diferenciação da organização acadêmica, bem como a expansão acelerada do 

sistema de educação superior, o que causou, também, a necessidade de instituir um sistema de 

regulação, avaliação e supervisão destas instituições para assegurar padrões mínimos de 

qualidade. No governo FHC foi instituído, em 1995, o Exame Nacional de Cursos (Provão), 

visando aferir o desempenho dos estudantes. Já em 2004 foi criado, no governo Lula da Silva, 

o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), contemplando a avaliação dos 

estudantes, dos cursos e das instituições, além de incluir avaliação interna e externa. Esse novo 

formato abrangeu as universidades e IES públicas federais e privadas em geral. 

Também foi no governo Lula da Silva que ocorreu, em 2008, a criação dos Institutos 

Federais (IFs), exemplo importante de diversificação, diferenciação e expansão dos formatos 

acadêmicos, sendo considerada uma das principais políticas voltada a educação profissional e 

tecnológica (EPT) do país. Os IFs, apesar de serem conhecidos por sua histórica atuação voltada 

para a educação profissional, adquiriram uma nova configuração estrutural, administrativa e 

pedagógica. Além disso, visando a verticalização do ensino e a otimização de recursos, eles 

ofertam cursos nos diferentes níveis e modalidades, o que implica em uma complexidade no 

que se refere às suas estruturas administrativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e 

disciplinar com o intuito de atender a características muito diferentes quando se compara às 

tradicionais universidades. Pondera-se que os IFs são equiparados a estas instituições para fins 
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de avaliação, regulação e supervisão da educação superior, fato que os submete às mesmas 

políticas e procedimentos do Sinaes.  

Nesse sentido, em certa medida, o Sinaes e os IFs são considerados políticas 

complexas e multifacetadas. A primeira por englobar uma trama diversificada de 

procedimentos, com avaliações internas e externas direcionadas a IES, seus cursos e o 

desempenho dos estudantes, assim como porque seus resultados são referenciais básicos para 

os processos de regulação e supervisão da educação superior. A segunda por assumir uma 

configuração que dialoga com diferentes perspectivas: acadêmicas, porque verticaliza a 

educação, atendendo desde o nível básico ao superior, e profissionais, porque relacionado à 

EPT e associado ao mundo produtivo. 

Somado a isso, o amplo espectro de atuação dos IFs submete-os, além do Sinaes, a 

uma série de avaliações relativas a educação básica (Exame Nacional do Ensino Médio - Enem, 

Programa Internacional de Avaliação de Estudantes - Pisa, Sistema de Avaliação da Educação 

Básica - Saeb, Sistema de Seleção Unificada - Sisu), a pós-graduação (Avaliação da Capes) e a 

pesquisa via CNPq. No que se refere a oferta de educação profissional técnica de nível médio, 

sua principal missão, há uma lacuna em sua avaliação devido a inexistência de uma política que 

avalie e regule especificamente esta modalidade educacional. 

Levando estas questões em consideração e tendo em vista o importante papel do 

Sinaes como indutor de qualidade e como fundamento dos processos de regulação, avaliação e 

supervisão da educação superior, supõe-se que este sistema tenha uma influência considerável 

na organização e na gestão dos IFs, o que requer um estudo sobre os efeitos dessa política de 

avaliação nestas instituições. Ademais, apesar de muitos serem os estudos que têm como objeto 

de pesquisa o Sinaes, pouquíssimos estão preocupados em analisá-lo sobre a perspectiva de sua 

implementação nos IFs. Ainda, constata-se que quando abordam a referida temática, 

restringem-se a discussão de parte da política de avaliação do Sinaes, ou seja, não abordam 

avaliação de instituições, cursos e desempenho de estudantes em uma mesma pesquisa1.  

                                                           
1 Em consulta ao Catálogo de Teses e Dissertações da Capes (Bdtd) e à Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 
Dissertações (Ibict) foram encontrados, com a utilização do descritor (Sinaes AND “Instituto Federal”): no 
primeiro, 20 estudos, dentre os quais, após a análise do título, do resumo e do sumário, 16 realmente referiam-se 
a algum componente do Sinaes e IF, no mesmo estudo. No segundo, foram encontrados 14 estudos, sendo 1 
repetido dentro do próprio site e 10 que já haviam sido encontrados no primeiro Banco; dentre os 3 que restaram, 
apenas 1 abordava, simultaneamente, algum componente do Sinaes e IF. Constatou-se que, entre os 17 estudos 
realmente encontrados em ambos os sites, apenas 1 dissertação de mestrado (SILVA, 2016) se propôs a abordar o 
Sinaes em seus 3 pilares, com o objetivo de apresentar uma visão crítica e uma reflexão sobre teóricos e legislações 
que concernem ao tema. Entretanto, tendo em vista que o período de estudo da dissertação foi entre 2008 e 2013, 
considera-se, mesmo sem uma análise aprofundada do trabalho, que muito ainda há para discutir tendo em vista 
as diferentes mudanças nos marcos legais da avaliação da educação superior ocorridas após 2013. 
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Nessa perspectiva, esta pesquisa de doutorado tem o propósito de discutir a 

implementação e os resultados do Sinaes nos IFs. De modo mais específico, objetiva analisar 

as repercussões e os impactos dessa política de avaliação na gestão e na organização do IFNMG, 

tendo como fundamento os estudos sobre o assunto; as diferentes mudanças nos marcos 

regulatórios relativos à avaliação da educação superior na última década; os indicadores de 

qualidade e de avaliação da educação superior e a experiência de atores estratégicos do IFNMG. 

Dentre as questões de investigação destacam-se: Que mudanças ocorreram no 

Sinaes, na última década, e quais são seus propósitos? Existem impasses e contradições na 

implementação do Sinaes nos IFs? O Sinaes é capaz de avaliar o IF em suas especificidades? 

Quais são as influências das mudanças nos marcos regulatórios do campo da avaliação nos 

procedimentos de avaliação interna e externa do IF? Existe contradição entre o discurso dos 

entrevistados e a prática de avaliações do Sinaes no IF? O IF evidencia ou subutiliza as 

informações e os resultados provenientes das avaliações resultantes do Sinaes? No IF, prevalece 

uma concepção de avaliação reguladora ou de avaliação indutora de qualidade?  

A opção pelo IFNMG como lócus de estudo deveu-se a suas características 

institucionais que, em nossa concepção, caracterizam-no como um estudo de caso típico, e, 

principalmente, pela sua importância para a região de abrangência: com 11 Campi e 2 Centros 

de Referência, abarca o norte e o noroeste de Minas Gerais e os Vales do Jequitinhonha e 

Mucuri, tratando-se do IF de Minas Gerais que atende a uma maior região geográfica. 

Para estruturar a pesquisa, diferentes procedimentos que se articulam foram 

delineados: 1) análise de documentos: marcos legais relativos à avaliação, regulação e 

supervisão da educação superior; relatórios de avaliação interna e externa do IFNMG; 

Relatórios de Gestão e Planos de Desenvolvimento Institucional do IFNMG; e publicações 

científicas relativas ao Sinaes e aos IFs, tais como, livros, periódicos, artigos científicos, teses 

e dissertações2. 2) Análise de dados quantitativos oriundos do Censo da Educação Superior, do 

Enade, do sistema E-Mec e da Plataforma Nilo Peçanha. 3) Análise comparativa entre os 

indicadores de qualidade3; os conceitos de avaliação4 e seus indicadores provenientes dos 

instrumentos de avaliação externa in loco; e os relatórios de avaliação interna do IFNMG. 4) 

Utilização de questionários e realização de entrevistas a gestores, coordenadores de cursos e 

membros da CPA do IFNMG.  

                                                           
2 A revisão de literatura ocorrerá, principalmente, via portais do Ibict, Bdtd, Scielo e Gts da Anped. 
3 Conceito Enade (CE); Indicador de Diferença entre os Desempenhos Observado e Esperado (IDD); Conceito 
Preliminar de Curso (CPC); e Índice Geral de Cursos Avaliados da Instituição (IGC). 
4 Conceito de Curso (CC) e Conceito Institucional (CI). 
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E ESTÁGIO DA PESQUISA 

Nos últimos anos, a avaliação da educação superior esteve presente nos principais 

debates acadêmicos e políticos, seja pelo seu papel público, seja pela publicidade dos seus 

resultados ou pelos questionamentos gerados. Há que se considerar que, no âmbito da regulação 

da educação superior, a comunidade científica defende uma avaliação formativa e com caráter 

mais subjetivo (SOUZA; KIPNIS, 2016). Assim, a avaliação proveniente do Sinaes, além de 

oportunizar o autoconhecimento da instituição, deve promover a sua melhoria, subsidiando o 

Estado com informações que reflitam as necessidades da sociedade. 

No que se refere aos IFs, a última grande mudança ocorrida na EPT do país 

aconteceu em dezembro de 2008, com a sua criação. Contudo, seus precursores remontam ao 

ano de 1909, com a criação das Escolas de Aprendizes e Artífices, que formavam uma rede de 

dezenove instituições distribuídas pelo País. Em 1930, estas passaram a Liceus Industriais e, 

em 1942, transformaram-se em Escolas Técnicas Federais – posteriormente, Centros Federais 

de Educação Tecnológica; e, por fim, em IFs (CUNHA, 2005). 

Nesse sentido, os IFs possuem uma realidade única, diferente por sua 

fundamentação no processo histórico, social, político e econômico que envolve a EPT desde a 

sua criação (SOUZA; KIPNIS, 2016). Ademais, são diferenciados devido ao seu compromisso 

em ofertar educação básica, superior e profissional, sendo pluricurriculares e multicampi. 

Assim, possuem caráter inovador, visam a interiorização e a verticalização do ensino e possuem 

uma identidade singular. Apesar desta configuração particular e da sua complexidade de 

atuação, os IFs são equiparados às Universidades Federais para fins de regulação, avaliação e 

supervisão. 

Nesta pesquisa, desenvolveu-se, até o momento: alguns levantamentos estatísticos 

sobre a Rede Federal de EPT e os IFs na Plataforma Nilo Peçanha e sobre a educação superior 

no Censo da Educação Superior, assim como, obtenção de informações sobre os indicadores de 

qualidade e os conceitos de avaliação no Portal E-Mec; pesquisas bibliográficas em dois bancos 

de teses e dissertações (Ibict e Bdtd), em livros e em periódicos digitais; busca e análises da 

legislação referente à avaliação e regulação da educação superior no Brasil5; levantamento de 

relatórios e de documentos oficiais do IFNMG sobre a gestão e a avaliação da instituição.  

                                                           
5 Entre 2016 e 2019, foram encontrados 161 documentos (leis, decretos, emendas constitucionais, medidas 
provisórias, notas técnicas, instruções normativas, portarias e resoluções) que afetaram direta ou indiretamente o 
Sinaes. Dentre eles, foram selecionados e analisados 65 documentos. 
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A estruturação do trabalho apresenta três capítulos, todos em desenvolvimento, 

acrescidos da parte introdutória e das considerações finais. No capítulo 1, sobre as políticas de 

educação superior no Brasil a partir dos anos 2000, pretende-se discutir como os IFs entraram 

no campo da educação superior a partir de um projeto de diversificação, diferenciação e 

expansão da educação superior, mostrando as particularidades que o caracterizam como uma 

organização complexa e como, a partir do compromisso com a oferta de educação superior, eles 

passaram a ser submetido aos procedimentos do Sinaes. 

O capítulo 2 aborda a constituição do estado avaliador e os novos marcos 

regulatórios com o intuito de problematizar os motivos pelos quais o estado foi assumindo sua 

perspectiva de avaliador, assim como de examinar as principais mudanças na legislação 

referente à avaliação da educação superior ocorridas nos últimos anos. Ainda, pretende-se 

discutir a complexidade do Sinaes e debater sobre a utilização de indicadores de qualidade para 

flexibilizar e aligeirar os procedimentos de avaliação e supervisão. Por fim, será feita uma 

discussão sobre a relação entre o Sinaes e os IFs com o intuito de apreender as questões que 

influenciam na avaliação das referidas IES.  

O capítulo 3 aprofundará a problematização da relação entre Sinaes e IFs, contudo, 

especificando o caso do IFNMG. Neste sentido, a avaliação interna e externa do IFNMG, de 

seus cursos e do desempenho de seus estudantes serão os subsídios para discutir se o Sinaes 

contribui para a qualidade e o desenvolvimento do IF ou se a política atua em outra direção, ou 

seja, procura-se desvelar, para os diferentes pilares do Sinaes, o que realmente se materializa 

em nível de benefício e de prejuízo para o IF. Basear-se-á nos indicadores de qualidade e 

conceitos de avaliação; nos relatórios de avaliação interna e externa; e nas percepções, práticas 

e perspectivas dos sujeitos que participam dos processos de avaliação no IFNMG, dentre eles, 

gestores, coordenadores de cursos e integrantes da CPA.  

A revisão de literatura pretende construir um quadro teórico a partir de diferentes 

estudos e reflexões sobre o tema objeto de estudo. Sobre a expansão e reconfiguração da 

educação superior, algumas possibilidades são os estudos de Carvalho (2011), Ferreira (2009), 

Mancebo (2017), Moraes (2013), Cunha (2000), Oliveira (2000), Santos (2008), Sguissardi 

(2000) e Dourado (2017). As contribuições de Amorim (2013); Bueno (2012); Camargo, Silva 

e Araújo (2017); Pacheco (2017); Cunha (2005), entre outros, nos auxiliarão na compreensão 

da complexidade dos IFs como política educacional. Para subsidiar as discussões sobre a 

avaliação e regulação da educação superior, alguns autores de referência são: Dias Sobrinho 

(2010, 2015), Assis (2016), Barreyro (2008), Polidori (2009), Rothen e Barreyro (2011), Sousa 

e Fernandes (2015), Teixeira Junior e Rios (2017), Verhine (2015), Barbosa e Boldarine (2018), 
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Trevisan e Sarturi (2016). Sendo que, em especial, sobre a constituição do Estado Avaliador, 

pretende-se fundamentar nos estudos de Afonso (2009; 2013). Especificamente sobre avaliação 

em IFs, algumas possibilidades são: Souza e Kipnis (2016), Souza (2010), Thomaz et al (2014) 

e Silva (2016). Os procedimentos metodológicos apoiar-se-ão nas ideias de Ludke e André 

(2013) e Mynaio (2014), sobre abordagem qualitativa e técnicas de análise; e em Yin (2003), 

sobre estudo de caso. 

Neste estudo, espera-se que a abordagem predominantemente qualitativa 

oportunize o entendimento do fenômeno educacional como localizado em um contexto social 

que, por sua vez, está inserido em uma realidade histórica que sofre toda uma série de 

determinações (LUDKE; ANDRE, 2013). Entretanto, dados quantitativos, como indicadores de 

qualidade e conceitos de avaliação, serão utilizados de forma subsidiária. Espera-se que o 

estudo prévio de proposições teóricas e a variedade de fontes de dados que serão utilizadas 

proporcione uma triangulação que permita reflexões consistentes sobre o objeto de estudo. 

Com relação às categorias e subcategorias de análise a serem construídas, estas 

serão definidas de acordo com os objetivos e, também, direcionadas pelas informações trazidas 

pelos sujeitos da pesquisa, tendo em vista que as entrevistas e o referencial teórico poderão 

levar ao aparecimento de variáveis e fatores de influência não considerados inicialmente. Por 

fim, é importante ressaltar que existem diversas possibilidades de abordagens metodológicas e, 

a priori, as apresentadas neste texto são flexíveis haja vista a necessidade de adequações no 

decorrer do desenvolvimento da pesquisa.  
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PROBLEMA 

A temática da Educação de Jovens e Adultos (EJA) passou a ser abordada em âmbito 

municipal a partir da Constituição Federal de 1988, com o processo de municipalização da 

educação, que possibilitou aos municípios a atuação com a oferta de escolarização aos jovens 

e adultos, uma prerrogativa até então dos sistemas estaduais de ensino. Em Senador Canedo, é 

a partir da criação do Conselho Municipal de Educação em 11 de abril de 2000, que as questões 

pertinentes a modalidade passam a ser abordadas. 

A primeira instituição a ofertar a EJA foi a Escola Municipal Nilson Gomes, no ano 

de 2002. Com a aprovação da Matriz Curricular Paritária em março de 2008, primeiro 

documento a estabelecer um parâmetro para nortear as ações do município em relação a 

modalidade, dispôs sobre o conteúdo curricular a ser trabalhado. Interessa-nos aqui, investigar 

porque a modalidade orientava suas ações nas políticas estaduais, mesmo depois da criação do 

Conselho Municipal de Educação nos anos 2000. Até o momento, identificamos na pesquisa   

um hiato temporal no registro histórico, documental e político da EJA em Senador Canedo no 

período de 2002 a 2014. 

Neste contexto se delineia o problema dessa pesquisa, que buscará compreender como 

se deu a construção histórica e as políticas públicas educacionais que foram e são elaboradas 

para a Educação de Jovens e Adultos, em Senador Canedo, no período de 2000 a 2018. Analisar 

até que ponto essas políticas asseguram o direito à educação e por fim, caracterizar as ações 

que orientam a modalidade no município. 

 

OBJETIVOS 

Geral 

Investigar a trajetória histórica da EJA no Município de Senador Canedo, bem como 

as políticas públicas que a regulamentam, a fim de compreender até que ponto as políticas 

implementadas contribuem para o acesso e permanência dos alunos na modalidade. 

 



 

 

Específicos 

• Reconstituir a história da EJA em Senador Canedo; 

• Investigar o índice de escolaridade da população com 15 anos ou mais, que não concluíram 

o ensino regular e se configuram público-alvo para essa modalidade; 

• Caracterizar as ações que orientam a modalidade no município; 

• Compreender se as políticas de educação implementadas na EJA contribuem com o acesso 

e permanência dos alunos na modalidade. 

 

JUSTIFICATIVA 

Atualmente o município de Senador Canedo possui 8 instituições de ensino que atuam 

com a modalidade da EJA. A idade mínima para cursar a modalidade em nível de Ensino 

Fundamental é de 15 anos completos. Sendo no mínimo 15 alunos para abertura de turmas. 

A escolha do tema “Educação de Jovens e Adultos no Município de Senador Canedo: 

caminhos que se delineiam”, surge com de minha atuação no município como professora 

regente do 4º ano da EJA. Essa experiência incipiente levou-me a pesquisar sobre a oferta da 

modalidade e as políticas que a regulamenta. Ao fazer alguns levantamentos documentais, 

percebe-se o fosso existente em relação a história da EJA e suas políticas educacionais. Além 

da ausência de publicações e trabalhos científicos com esse recorte temático. Desse modo, com 

a elaboração desse trabalho propõe-se contribuir com o processo de produção do conhecimento 

científico a partir da análise da construção histórica e trajetória da EJA no município de Senador 

Canedo, e das políticas públicas que a regulamentam. 

 

METODOLOGIA  
 

Trata-se de uma pesquisa com base em estudos bibliográficos e análise documental, 

buscando reconstituir a história da EJA em Senador Canedo, contando ainda com a contribuição 

de depoimentos de atores que atuaram e atuam nesta modalidade. 

Esse trabalho orienta-se através da abordagem sócio-histórico-dialética a qual toma 

por base o método dialético que busca as contradições presentes no real para compreender a 

realidade, não apenas por descrição, mas confrontando o fenômeno/objeto de estudo. Também 

pode ser classificada, segundo Gil (2002, p.44), como bibliográfica uma vez que será “[...] 

desenvolvida com base em material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos 

científicos”. E por fim, empírica, pois buscará em fontes humanas, a partir da história oral, 



 

 

relatos de experiência e características que auxiliem na construção da história da EJA no 

município de Senador Canedo. 

Considerando essas atribuições, a pesquisa constituir-se-á em duas etapas: Na primeira 

realizar-se-á um levantamento bibliográfico/documental que justifique a criação da 

modalidade, sua orientação curricular, política e pedagógica. Além de analisar as abordagens e 

concepções sobre a EJA nos materiais já elaborados. Na segunda etapa da pesquisa está previsto 

um estudo empírico, com base no roteiro preliminar de questionário e entrevista, que orientarão 

o trabalho com os membros da Secretaria Municipal de Educação e Cultura (SEMEC) 

envolvidos com a EJA: equipe gestora, coordenadores, professores e ex-professores. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Para a construção desse trabalho, propõe-se pensar o conceito de política pública, 

educação e EJA. A partir dessas definições será problematizado as características das políticas 

educacionais elaboradas pelo município de Senador Canedo e propostas para a modalidade. 

Souza (2006, p.24) considera que não existe uma única definição de política pública. Para a 

autora, política pública implica “responder às seguintes questões: quem ganha o quê, por quê e 

que diferença faz”. Para Manardes (2018, p.188) a “política está relacionada à configuração 

macro do poder, interesses e ideologias”. 

Nas interfaces das relações e do contexto escolar as políticas educacionais agem como 

o mecanismo operante na constituição e elaboração das estratégias do Estado neoliberal. A 

política soa como “o horizonte”, algo de longo alcance. Compreendemos a política pública 

enquanto campo em disputa de interesses ideológicos e de educação como uma relação histórico 

e social que materializa as especificidades humanas. 

Nossa concepção de educação sustenta-se na abordagem freiriana de um ensino para a 

libertação do sujeito, dos oprimidos. Onde o professor e o aluno colaboram mutuamente com o 

processo de ensino e aprendizagem considerando as experiências de vida, dialogando e 

construindo uma relação dialética do conhecimento sistematizado. Para ele “aprender e ensinar 

fazem parte da existência humana, histórica e social” (FREIRE, 2014, p.24). Freire compreende 

a educação enquanto processo permanente de aprendizado, definindo a educação como prática 

educativa e social. Propõe uma pedagogia para o povo, que não apenas tenha consciência do 

seu estado de opressão, ou supere a alienação, mas propõe uma educação que interfira 

diretamente no modo de ser, de existir do sujeito/educando. Uma educação de ação, de 

articulação política, social, de luta. 



 

 

Compreendemos a EJA, enquanto modalidade da educação básica instituída na Lei de 

Diretrizes e Base da Educação Nacional – LDB 9.394, sancionada em 20 de dezembro de 1996. 

Que reconhece e regula o direito de todos à educação e atribui aos Estados e Municípios a 

responsabilidade pela elaboração da Proposta Político Pedagógica, de modo a contemplar suas 

especificidades e demandas, garantindo o acesso dos jovens e adultos ao sistema escolar. Uma 

vez que “é fundamental que se reconheça que a luta pelo direito à educação implica, além do 

acesso à escola, a produção do conhecimento que se dá no mundo da cultura, do trabalho e nos 

diversos de convívio social, em que jovens e adultos seguem constituindo-se como sujeitos” 

(COSTA e MACHADO, 2017, p.57). 

 

DISCUSSÃO 

A pesquisa encontra-se na fase de levantamento bibliográfico e documental, com 

leitura direcionada para o campo conceitual de política educacional e elaboração de material 

para escrita do primeiro capítulo da dissertação. Até o presente momento, foi feito uma busca 

na página do IBGE sobre o índice de escolaridade da população de Senador Canedo com 15 

anos ou mais que estão fora da escola, mas não foi encontrado dados válidos para a pesquisa. 

Realizamos o levantamento de documentos oficiais que deliberam sobre a modalidade 

no município. Fizemos a análise do Projeto Político Pedagógico do município, aprovado em 

2014, das Diretrizes Operacionais e Curriculares da Educação de Jovens e Adultos do 

Município de Senador Canedo e do Regimento Geral das Escolas Públicas Municipais de 

Ensino Fundamental de Senador Canedo.  

Até o presente momento, o projeto foi enviado para a Plataforma Brasil e está sobre 

apreciação no Comitê de Ética em Pesquisa (CEP). Para o envio do projeto organizamos os 

documentos necessários e obrigatórios para solicitação de apreciação, termo de anuência, 

cronograma, roteiro de entrevista, termo de compromisso e por fim o projeto. Como resposta 

última, recebemos um parecer “pendente” do conselho de ética para a realização da pesquisa. 

Para adequação do projeto e aprovação do conselho, será necessário que o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), apresente separadamente cada um dos itens 

voz/opinião relativo a permissão ou não do participante concernente a divulgação desses itens 

nos resultados publicados da pesquisa, além de conter um box com espaço maior capaz de 

permitir o visto dos participantes, inserir os itens de divulgação da voz/opinião nos resultados 

publicados da pesquisa na parte final do texto do TCLE. Foi solicitado ainda esclarecer que 

haverá dois procedimentos diferentes de coleta de dados a ser realizado com o mesmo 



 

 

participante, o questionário e a entrevista. Feitas as correções necessárias de acordo com as 

exigências do Comitê de Ética, reenviamos o projeto e aguardamos apreciação. 

Através das leituras iniciais evidencia-se a lacuna temporal ao que se refere as políticas 

educacionais do município no período de 2002 a 2014. Percebe-se que a preocupação do 

município com o registro documental ocorreu do ano de 2017 em diante, tornando-se, eles 

mesmos insuficientes. Para tecer o processo histórico contaremos, além dos documentos 

oficiais, com pesquisa no Pnad, com documentos do Centro Memória Viva (CMV) e com 

roteiro preliminar de questionário e entrevista de servidores que fizeram e fazem parte da 

história da EJA no município. Tomaremos como referência para a análise e revisão bibiográfica 

Souza (2006), Mainardes (2018), Mainardes e Marcondes (2009), Mainardes (2006), Mainardes 

e Tello (2016), Mainardes (2017) e Mainardes (2015). 

Por fim, com base nos objetivos propostos e nas análises feitas até o momento, 

sugerimos como tema para o primeiro capítulo da dissertação “A EJA em Senador Canedo: 

(re)construindo uma história”  e para o segundo capítulo “Políticas educacionais ou políticas de 

assistência: acesso e permanência dos alunos da EJA”. 
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RESUMO 

 

Este estudo surgiu da problemática materializada na seguinte questão: As concepções de 

qualidade constituídas por organismos multilaterais/internacionais e em documentos legais 

nacionais normatizadores da educação superior a distância no Brasil têm gerado implicações 

para a formação de professores da educação básica? O objetivo geral do estudo é 

compreender as concepções de qualidade constituídas nas orientações dos organismos 

multilaterais/internacionais e documentos normativos para a educação superior e a distância 

no Brasil, relacionando às possíveis implicações para a formação de professores da educação 

básica. A pesquisa possui caráter qualitativo do tipo documental, está fundamentada no 

materialismo histórico-dialético como método de análise e busca apreender o objeto em sua 

totalidade. Para construir as bases teóricas e documentais, foi realizado um levantamento 

bibliográfico com recorte temporal de 1990 a 2018 nos sites da Biblioteca Digital Brasileira 

de Teses e Dissertações (BDTD), Associação Nacional de Política e Administração da 

Educação (Anpae), Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (Anped), 

Associação Brasileira de Educação a Distância (Abed), Scientific Electronic Library Online 

(Scielo), Education Resources Information Center (ERIC) e na Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes). As análises dos textos levantados 

revelam os desafios enfrentados para a oferta da Educação a Distância (EaD) com qualidade, 

abordam a concepção de Estado liberal e sua influência nos processos de regulamentação, à 

luz das políticas públicas, para atendimento do livre mercado. Os demais resultados, obtidos 

com base na análise dos documentos de organismos multilaterais/internacionais e documentos 

legais, ainda estão em andamento e serão temas de estudos posteriores. 

 

Palavras-chave: Educação Superior a Distância. Qualidade. Formação de professores. 

Organismos multilaterais/internacionais. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A qualidade da educação tornou-se temática de variadas pesquisas científicas. Ao 

longo dos anos, muitas são as perspectivas abordadas em que  percebemos, principalmente, o 

embate entre a vertente social e a mercadológica. Essa questão ganha destaque, quando 

                                                           
1
 Mestranda da 31ª turma do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da Universidade Federal de 

Goiás (UFG). E-mail: cidafonseca.rodrigues@gmail.com  
2
 Orientadora do Programa de Pós-Graduação em Educação. E-mail: daniela_lima@ufg.br 



 
 

analisada no âmbito da educação a distância, intensificando-se ao abranger os cursos de 

formação de professores. 

Nesse sentido, Brasil ( 2017) destaca que, dos cursos de graduação em licenciatura são 

somadas 1.514.298 matrículas, destas, 710.855  constituem o curso de Pedagogia. Segundo 

dados, os cursos de licenciatura perfazem grande parte de suas matrículas na rede privada, 

com um percentual de 62,1%, contra 37,9% da rede pública. Já a análise por categoria 

administrativa, evidencia que as matrículas em instituições privadas,  ofertadas pela EaD 

alcançam o percentual de 64,1% contra 18,3% nas instituições públicas.  

Diante desse contexto, ao empreender o estudo sobre  qualidade, verificamos que 

existe uma vasta literatura que discute a qualidade da educação superior, da educação a 

distância (EaD), bem como da formação de professores da educação básica. Outras analisam a 

influência dos organismos internacionais/multilaterais na educação superior, na educação 

superior a distância e/ou básica. Contudo, após um vasto levantamento bibliográfico, não 

identificamos nenhuma publicação que trate dessas temáticas em um único objeto, observação 

que despertou questões e probabilidades para novos estudos como este aqui empreendido, 

intitulado Qualidade da educação superior a distância e a formação do professor da 

educação básica: o que dizem os documentos legais e organismos 

multilaterais/internacionais. 

A Base teórica do estudo será em Oliveira (2007), Cunha (2007), Dourado, Santos e 

Moraes (2017) e Lima (2013), Paro (2005), Bourdieu  (1990) Orlandi (2003), Pêcheux (2014) 

Alonso (2015), Harvey (2015), Moore e Kearsley (2011) Peters (2006), Santaella (2003) 

dentre outros, destacamos a importância deste texto não apenas pelos movimentos de 

continuidade, descontinuidade e disputa de interesses imbricados na educação superior a 

distância, mas particularmente por desvelar as concepções de qualidade presentes em 

orientações de organismos internacionais/multilaterais e as possíveis implicações para a 

formação do professor da educação básica , desafios de cuja discussão não podemos nos 

furtar.   

Para a dissertação, optamos pela pesquisa documental, porquanto, Cellard (2008) 

destaca que o trabalho com pesquisas documentais permite ultrapassar a barreira do tempo, 

adentrando aspectos sociais e analisando processos de evolução dos indivíduos, grupos, 

conceitos e etc. Corroborando com a discussão, Appolinário (2009, p. 67) define documento 

como “qualquer suporte que contenha informação registrada, formando uma unidade, que 

possa servir para consulta, estudo ou prova. Incluem-se nesse universo os impressos, os 

manuscritos, os registros audiovisuais e sonoros, as imagens, entre outros”.  



 
 

 

2 DISCUSSÃO 

 

Principiamos o levantamento bibliográfico objetivando mapear os trabalhos 

direcionados para o tema proposto. Em relação ao limite cronológico, o recorte temporal 

começa em 1996, devido à implementação da Lei nº. 9.394, de 20 de dezembro do mesmo 

ano, que reconhece a EaD como modalidade educacional. O ano de 2017 foi fixado como 

marco temporal final, devido à publicação do Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017. 

Entretanto, ao reportarmo-nos às questões da formação de professores, bem como aos 

organismos multilaterais/internacionais, compreendemos que tal delimitação cronológica não 

contemplaria a amplitude destas duas últimas temáticas. Sendo assim, decidimos partir dos 

primórdios da década de 1990 por entendermos que a partir desse período foram se 

consolidando as principais referências para as transformações educacionais que hoje 

vivenciamos. E estabelecemos como marco final o ano de 2018, devido às múltiplas 

modificações pelas quais passou a legislação referente à EaD. 

Dessa forma, cronologicamente, a pesquisa bibliográfica foi realizada entre o período 

de 1990, ano em que ocorre a consolidação neoliberal no país, bem como ações e projetos 

desenvolvidos em torno da EaD. O marco cronológico final foi o ano 2018, período de intensa 

mudança na legislação nacional nessa modalidade de educação.  

Realizamos a busca em nove portais on-line de publicações acadêmicas brasileiras, 

Biblioteca da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes); 

Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD); Revista Brasileira de Aprendizagem 

Aberta e à Distância (RBAAD); sites da Scientific Electronic Library Online (Scielo) 

(português e inglês), da Associação de Educação à Distância (ABED), da Associação 

Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (Anped) e nos anais dos simpósios da 

Associação Nacional de Política e Administração da Educação (Anpae), além da Plataforma 

Sucupira, no Congresso Internacional de Educação e Tecnologias (Enped) e no site 

internacional Education Resources Information Center (ERIC). 

Nos ambientes que possuíam ferramentas de buscas, foram utilizados os seguintes 

descritores: a) “educação a distância” e “organismos multilaterais”; b) “educação a distância” 

e “documentos legais”; c) “documentos legais” e “organismos multilaterais”; d) “educação a 

distância” e “formação inicial de professores da educação básica”; e) “formação de 

professores a distância” e “organismos multilaterais”; f) “qualidade” e “organismos 

multilaterais”. Já para o repositor internacional foram inseridos os descritores “multilateral 



 
 

organizations”, “quality” e “distance higher education”, com os três juntos e sem estabelecer 

nenhum filtro. No entanto, não foram evidenciados trabalhos com esses vocábulos. Mas, ao 

usar os descritores “quality”, “distance higher education”, suprimindo “multilateral 

organizations”, foram evidenciadas algumas publicações. 

A partir desse levantamento, começamos a pensar e a dissertar a respeito do objeto em 

estudo, principiando pela qualidade da educação. Dentre as publicações, encontramos uma 

sobre a dinâmica da aplicação do termo “qualidade” na educação superior. Segundo Santana 

(2007, p. 26), “muitos filósofos ao longo da história, entre outros, René Descartes, George 

Berkeley, Emmanuel Kant, Jon Locke e o próprio Aristóteles, definiram a qualidade cada uma 

a seu modo, o que tornou variada a sua compreensão”.  

A citação evidencia que ao longo da história os estudiosos desenvolveram conceitos 

distintos de qualidade, o que gera, também, uma variedade interpretativa. Nesse sentido, ao 

considerarmos que os conceitos e as concepções se transformam no tempo e no espaço, 

percebemos a necessidade de maior apreensão sobre o tema. Ainda, conforme a referida 

autora, na contemporaneidade, a discussão sobre a qualidade perpassa algumas vertentes e 

áreas, dentre elas, o flanco da qualidade social e da educação. Todavia, essa concepção de 

qualidade social e sua abrangência na educação nem sempre esteve presente, sendo estes 

conceitos inseridos e constituídos ao longo do tempo e do espaço. Como base nisso, 

questionamos como se deram tais constituições e inserções? Tais apontamentos contribuem e 

justificam este estudo. 

A segunda fase do levantamento constituiu-se na busca por documentos de organismos 

multilaterais. Começamos por diferenciar a pesquisa documental da pesquisa bibliográfica e, 

para tal, referimo-nos à obra de Oliveira (2007), que afirma que ambas compartilham de 

algumas características e que, para diferenciá-las, o pesquisador deve partir da natureza das 

fontes. Na pesquisa bibliográfica, as fontes trabalhadas são secundárias, constituindo-se de 

contribuições sobre o tema em estudo, enquanto na pesquisa documental se recorre às fontes 

primárias, que ainda demandam tratamento analítico, sendo necessária a clareza de que, “[...] 

na pesquisa documental, o trabalho do pesquisador (a) requer uma análise mais cuidadosa, 

visto que os documentos não passaram antes por nenhum tratamento científico” (OLIVEIRA, 

2007, p. 70). 

Esta busca teve início no levantamento bibliográfico, que resultou na primeira etapa da 

pesquisa. Nesse momento, observamos os documentos já utilizados pelos pesquisadores em 

agências internacionais ou organismos multilaterais e as relações com a educação superior, a 

formação de professores e a educação a distância. Com base nesses documentos, a segunda 



 
 

etapa consistiu na pesquisa realizada nos sites de cada um desses organismos, com intuito de 

encontrar documentos que tratam especificamente da qualidade da educação superior a 

distância e da formação de professores da educação básica. 

A terceira etapa se materializou por meio da captura dos documentos e posterior 

análise, a fim de identificar e avaliar os conceitos de qualidade explícitos ou implícitos em 

cada um dos documentos. A escolha pelos organismos se deu com base no que fora 

evidenciado pelo levantamento bibliográfico, assim, focamos em dez organizações, a saber: 

Banco Internacional de Desenvolvimento; Banco Mundial; Organização das Nações Unidas 

para a Educação, Ciência e Cultura (Unesco), Organização das Nações Unidas (ONU); Fundo 

Monetário Internacional (FMI); Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE); Organização dos Estados Americanos (OEA); Organização Internacional do 

Trabalho (OIT); Fundo das Nações Unidas para a Infância e Mercado Comum do Sul. 

O levantamento de documentos normativos se deu a partir do marco legal definido de 

1990 a 2018, conforme relatado. A princípio atentamo-nos aos documentos evidenciados por 

pesquisadores em EaD e na formação de professores da educação básica, destacados no 

levantamento bibliográfico. A partir da análise dos referenciais utilizados, acessamos os 

endereços disponibilizados, na intenção de localizar os documentos na íntegra, bem como os 

mais recentes. 

Em um segundo momento, nos dedicamos a consultar o Diário Oficial da União 

(DOU), a internet e os periódicos especializados em legislação de ensino, particularmente 

aqueles voltados para EaD e formação de professores da educação básica. Consultamos ainda 

o site do Ministério da Educação (MEC). Nesse momento, intentávamos levantar legislações e 

notas produzidas pelo MEC, por seus agentes sociais e/ou responsáveis diretos pelas políticas 

de EaD e formação de professores da educação básica no país, no período estudado. Assim, 

buscamos realizar a leitura e a análise dos documentos selecionados com base nos seguintes 

passos: Passo I - Leitura de cada marco legal para a educação superior a distância e a 

formação do professor da educação básica. Passo II – Análise teórica com destaque para as 

questões que insurgiram do estudo e reflexões realizadas em marcos legais específicos da 

educação superior a distância e a formação do professor da educação básica. Passo III – 

Organização dos dados coletados para apreender conceitos e estabelecer concepções e 

relações entre os documentos analisados e as teorias estudadas, evidenciando as influências de 

organismos multilaterais na Política Pública de educação a distância e na formação do 

professor da educação básica, procurando apreender definições e relações entre eles e destacar 

as mudanças ocorridas e os interesses envolvidos. 



 
 

 

3 PARA NÃO FINALIZAR (SÍNTESE PROVISÓRIA) 

 

Neste momento, algumas fases propostas para a realização da pesquisa foram 

finalizadas: Os créditos referentes às disciplinas teóricas do Programa de Pós-Graduação em 

Educação da UFG (PPGE/FE/UFG) foram concluídos ainda no segundo semestre de 2018, 

bem como aqueles referentes às atividades complementares; 

a) O projeto de pesquisa já foi reelaborado/reestruturado; 

b) O levantamento bibliográfico está concretizado; 

c) O levantamento de documentos nacionais sobre educação superior, EaD, formação de 

professores e de documentos de organismos multilaterais/internacionais está em andamento; 

d) A primeira seção da dissertação já foi entregue para a orientadora para apreciação e 

correção. A segunda seção encontra-se em fase de conclusão, a terceira e a introdução serão 

concluídas no mês de julho, de modo a proporcionar o cumprimento do cronograma 

estabelecido e seguir para qualificação em novembro de 2019. 

Ainda gostaríamos de apontar a importância de participações e apresentações de trabalhos em 

eventos científicos, como da Anpae, Anped, e o Encontro Estadual de Didática e Práticas de 

Ensino (Edipe), entre outros, como fonte efetiva na investigação e apreensão de novos 

conhecimentos. Esses eventos significaram para nós, além do acesso a informações 

atualizadas, um momento de desconstrução e reconstrução teórica. 
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Linha de Pesquisa V – Fundamentos dos Processos Educativos 
 

A educação conduz à construção da cidadania e à participação do cidadão na vida 

política tendo em vista a democracia. É assim a perspectiva rousseauniana em seu diálogo 

entre educação, representada no “Emílio”, e política, ilustrada no “Contrato Social”; é assim 

também na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB)1 de 1996 que preceitua a 

educação de base para a formação da cidadania tendo em vista uma esfera democrática em 

atenção à Constituição de 19882. Todavia, o que falta nessa modulação entre cidadania e 

democracia é a exigência do Justo que permeia a paideía (Jaeger, 2013; Lima Vaz, 2004) e 

sedimenta-se na obra aristotélica em sua compreensão ética e política de Direito. 

O Direito tem sido identificado com diversas formas: curso superior, fato social, 

norma social específica (norma jurídica); ora identificado com as leis do Estado, ora com as 

decisões judiciais do mesmo, podendo ser cada uma dessas coisas e/ou todas ao mesmo 

tempo. Em um ou outro caso, ou em todos eles, o Direito está circunscrito a ambientes 

restritos, reservado aos iniciados em uma linguagem pouco acessível que muitas vezes inibe a 

concretização da justiça. Assim, todo esforço despendido em aperfeiçoar a graduação em 

Direito, aprimorar e publicar leis e/ou melhorar o judiciário, não reverbera em uma sociedade 

brasileira mais justa. 

A Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico, OCDE, em seu 

Programa Internacional de Avaliação de Estudantes, PISA, compara os estudantes por país da 

educação básica em três áreas do conhecimento: Leitura, Matemática e Ciências3. Porém, essa 

avaliação não consegue determinar o valor do conhecimento em humanidades. Talvez outro 

parâmetro deva ser sugerido para conhecer o valor das humanidades como saber: a 

democracia. Para as humanidades, portanto, o parâmetro de seu valor é dado pela democracia, 

e embora não exista um instrumento que mensure a qualidade democrática a partir dos 

conhecimentos humanos, é possível estabelecer paralelos baseados em avaliações 

comparativas entre os diversos países.  

                                                           
1 Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm>. Acessado em 18/05/2019. 
2 Disponível e  <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acessado em 18/05/2019. 
3 Disponível em <http://portal.inep.gov.br/pisa>. Acessado em 18/05/2019. 



Para exemplificar, o Index/2018 do The Economist4 classifica o Brasil como a 50ª 

democracia entre 167 países, tratando-se de uma “democracia imperfeita” e com nota próxima 

a um “regime híbrido”. Os critérios para aferir a nota passam pelo “processo eleitoral e 

pluralismo”, “funcionamento do governo”, “participação política”, “cultura política” e 

“liberdades civis”. O maior empecilho à democracia brasileira reflete o problema de “cultura 

política”. Por mais que não exista uma definição precisa a respeito de “cultura política”, tal 

problema remete à formação do cidadão (Lima Vaz, 2004). Ademais, por ser um instrumento 

de comparação, os países que apresentam altos índices democráticos são países que 

privilegiam a questão da igualdade social, a busca desta igualdade, o que coincide com a 

realização da justiça aristotélica e a própria concepção radical do Direito, do Justo. 

Na atual quadra da história, em que a discussão a respeito da educação é motivada por 

aspectos produtivistas calcados em tecnologia e ciência, o investimento em humanidades tem 

sido enquadrado como gasto, como se elas tivessem um sentido de aprimoramento técnico-

científico em termos de produção. Autores importantes para o debate educacional e 

pedagógico como Martha Nussbaum, Harry Brighouse e Henry Giroux denunciam a relação 

dos baixos recursos financeiros reservados à formação, em especial em humanidades, e o 

risco iminente que isto representa para a democracia (Nussbaum, 2015; Brighouse, 2011; 

Giroux, 2003). Em países com baixa tradição democrática e irrisório respeito aos direitos 

humanos como o Brasil, emperrar a sustentação das humanidades é comprometer fatalmente o 

projeto democrático traçado pela Constituição de 1988. 

O cenário descrito preocupa na medida em que expõe a frágil situação democrática 

brasileira – caso representativo de países com dificuldades em afirmar a “democracia plena”, 

especialmente na América Latina – em que a tese concebe a formação do Justo no cidadão 

que realiza a democracia, realçando o conceito radical do Direito como Justo aristotélico, 

entendendo a cidadania em termos democráticos, e a democracia como “a sociedade histórica 

por excelência” (LEFORT, 1991, p. 31). 

Metodologicamente, o primeiro passo é definir o Direito em Aristóteles. Aristóteles é 

a síntese do pensamento grego antigo que permanece em Marco Túlio Cícero à época 

republicana do Direito romano, e está presente em Tomás de Aquino no período medieval nos 

escritos sobre o Direito e a Justiça. A tese procura o Direito aristotélico na história das ideias 

(BERLIN, 2009) entre Aristóteles, Cícero e Tomás de Aquino. 

                                                           
4 Disponível em <https://www.eiu.com/topic/democracy-index>. Acessado em 18/05/2019. 



O primeiro capítulo da tese põe em questão o conceito de Direito em Tomás de 

Aquino. O Doutor Angélico distingue direito, ius, de justiça, iustitiae, sendo aquele objeto 

deste. O Direito é sinônimo de Justo no sentido de tornar igual, momento de igualar, nas 

palavras de Aquino: “o que se iguala se ajusta” (Sth, II-II, q. 57, a. 1). O “se igualar” implica 

uma relação com o outro, sendo que o Justo se faz quando a igualdade é alcançada na relação. 

A questão tomista fundamenta-se em Aristóteles (EN, V, 1, 1129b30-1130a10) ao estabelecer 

a justiça não só em relação ao outro, mas também acima das demais virtudes, com a 

peculiaridade de que “o objeto da justiça é determinado em si mesmo e é chamado justo. Tal é 

precisamente o direito. Torna-se, assim, manifesto que o direito é o objeto da justiça” (Sth, II-

II, q. 57, a. 1). 

A perspectiva de justiça como relação enseja que Tomás de Aquino reflita sobre a 

autoridade romana de Cícero, que por sua vez reserva à justiça o maior destaque entre as 

virtudes, pois “se relaciona com a manutenção dos laços sociais entre os homens e, por assim 

dizer, da vida em comunidade” (Dos deveres, I, 20.21). É a essa passagem que Santo Tomás 

de Aquino remete para afirmar uma vez mais a correspondência entre justiça e igualdade: “em 

seu conceito mesmo, a justiça comporta relação com outrem. Pois nada é igual a si mesmo, 

mas a um outro” (Sth, II-II, q. 58, a. 2). A igualdade torna-se o ponto de chegada (LIMA 

VAZ, 2004), pois igualar, ajustar, é da essência da justiça. “A justiça, propriamente dita, 

exige a diversidade das pessoas, portanto só pode ser de um homem em relação a outro” (Sth, 

II-II, q. 58, a. 2). 

Tomás de Aquino perfaz sua dialética com clássicos antigos representativos de 

momentos em que se discute o Direito, a justiça e o justo, tendo em vista a política. Antes, 

busca o conceito radical em Aristóteles de ação justa, ética, à política. É uma questão 

hodierna em países que vislumbram regimes democráticos. Discutir a relação entre Direito e 

Democracia na tese é enveredar pela formação do cidadão aqui entendida como a própria 

formação do Justo. É este cidadão justo que possibilita a democracia.  

Ademais, na Ética a Nicômaco de Aristóteles e no Dos deveres de Cícero, o 

conhecimento da justiça é o estudo das questões humanas, da vida política e social, que requer 

o entendimento do próprio ser humano que tem a potência de ser justo. Ademais, a própria 

ciência do ethos e da justiça é assim percebida desde o Sócrates platônico (LIMA VAZ, 

2004). A tese visa a compreender o Ser Justo tendo em vista a Hermenêutica de Paul Ricoeur. 

O segundo capítulo dedica-se ao conhecimento das humanidades, ou melhor, do humano. A 

Hermenêutica assume centralidade neste momento, em que o debate do século XIX para o XX 

entre Schleiermacher, Dilthey, Heidegger e Gadamer, procurou traçar a correta interpretação 



não só dos objetos na explicação das coisas, mas, sobretudo, a concepção do sujeito 

(RICOEUR, 2013).  

A Hermenêutica que orienta a tese fundamenta-se em Paul Ricoeur em sua “virada 

hermenêutica” a partir da década de 1960, momento de maturidade de sua obra (GRONDIN, 

2015). A hermenêutica passa a ser a saída filosófica para compreender o si mesmo e o outro 

(RICOEUR, 1991). O Justo em Ricoeur é posto em discussão com a filosofia política de John 

Rawls e a importância dada por este à justiça para a instituição política da sociedade. Ricoeur 

concorda com as posições morais (deontológicas) de Rawls que se inspiram no dever-ser de 

Kant e seus imperativos, mas propõe uma releitura que a concilie com a perspectiva 

teleológica na dimensão ética da justiça, esta norteada pelos escritos de Aristóteles 

(RICOEUR, 2008). 

O capítulo se fundamenta na Hermenêutica “tornada ética” (GRONDIN, 2015, p. 99) 

de Ricoeur para a apreensão do Justo como potencialidade própria do Ser. Isto quer dizer que 

o argumento referente a questão humana alberga possibilidades de justiça de acordo com a 

ideia de igualdade. A posição de Ricoeur sobre a justiça é decisivamente aristotélica em 

termos éticos, sem a definição precipitada de um conteúdo de justiça, mas como uma 

referência à sabedoria prática que determina a ação virtuosa (RICOEUR, 1991). A persistente 

preocupação de Ricoeur com a questão do mal, o que o faz considerar a finitude do humano e 

a inexplicável presença da falibilidade da existência, incita o autor a refletir sobre a ação 

humana e seus problemas.  

O mal presente no humano exige da justiça sua dialética aristotélica mais essencial: 

para cada justiça há uma injustiça (EN, V, 1129a25-30). O mal, o injusto, está presente na 

vida humana. Na análise de Ricoeur (2007), o ser histórico vive entre o tempo e a narrativa, 

no limite das memórias felizes e tristes, sendo que a presença das memórias infelizes permite 

a justiça se realizar quando esta se concretiza em “gestos de anistia e perdão, difíceis porém 

libertadores” (GRONDIN, 2015, p. 110). A hermenêutica ontológica ricoeuriana é uma 

reconstrução da condição histórica do ser ético como uma potência de possibilidades e um 

inacabamento que requer a vida como a busca permanente do humano. 

Todo o inacabamento do humano coincide com o inacabamento da democracia e do 

Direito (LEFORT, 1991). A ética aristotélica prossegue o caminho inaugurado na ciência do 

ethos de Platão (LIMA VAZ, 2004). O terceiro capítulo da tese discute os fundamentos dos 

Direitos Humanos em seu projeto educacional cujo cerne é o Ser Justo. O dever-ser presente 

na relação entre ética e cultura é uma recomendação platônica no que diz respeito ao teor 

objetivo do Bem como norteador da ação humana que se expressa na virtude desde o aspecto 



subjetivo. Dessa dialética entre o Bem e a virtude se atinge o ideal do justo no ser (LIMA 

VAZ, 2004). A democracia revela-se a política excelente que propicia o ser justo em uma 

organização assaz exigente, pois demanda a luta por justiça de todo cidadão. Sem o cidadão 

que se faz no ser justo não há possibilidades de democracia. 

A dialética da democracia proporciona o cidadão justo e o requer. A democracia como 

política justa e do justo pressupõe a participação do cidadão na igualdade. Ao estabelecer o 

Estado Democrático e a democracia como axiomas da Constituição da República Federativa 

do Brasil, o Direito (re)põe sua característica pedagógica na formação do ser, uma enunciação 

sociológica do Direito que sugere uma pedagogia jurídica a partir da leitura de Antonio 

Gramsci (CC, 3, 23-28; 248-249). Da mesma maneira, o Direito garante o necessário conflito 

democrático (HONNETH, 2003) que permite ampliar o próprio Direito e o substrato do que é 

a justiça (NEUMANN, 2013). Na visão aristotélica, a democracia e o Estado Democrático são 

projetos em constante construção e sempre inacabados. A busca da igualdade é o Bem que 

norteia a ação justa, o que aproxima a educação jurídica da ideia grega de paideía. 

A paideía é entendida no sentido de uma educação jurídica cujo elevado ideal 

democrático do século V a.C. exigiu de Aristóteles sua profunda dedicação à justiça 

encontrada na Ética a Nicômaco. De Aristóteles é possível pensar nas relações entre justiça, 

democracia e educação, mas a tese propõe uma pedagogia da injustiça na obra aristotélica. A 

hermenêutica de Ricoeur auxilia nessa leitura de Aristóteles. Aristóteles põe em questão a 

justiça na sua dialética com a injustiça, sendo que sua filosofia prática discute a 

multiplicidade do Bem platônico. Necessariamente, para cada Bem ou justiça há uma 

correspondente injustiça, fazendo com que a justiça seja inatingível em seu Ideal. 

A realização da justiça se faz no momento em que a injustiça é afastada. Em outras 

palavras, se a justiça está num plano inalcançável, sua realidade plena é uma Ideia no sentido 

platônico mais rigoroso, cabendo ao humano a compreensão de si como um ser injusto cuja 

natureza é a possibilidade de superar essa condição. O télos do humano é a potência de ser 

Justo entendendo que as injustiças se dão socialmente e cabe ao homem agir quando há 

injustiças, Ser Justo, como o ideal de ser humano, eis a finalidade da educação em Direitos 

Humanos que tem por fundamento a Justiça. 
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Apresentação 

 O presente texto apresenta a pesquisa de doutorado, em fase de desenvolvimento, que 

possui como tema as relações entre a distorção idade/série de jovens matriculados na segunda 

fase do ensino fundamental e a violência no município de Aparecida de Goiânia. Esse tema 

emergiu da evidência de que a maioria das pesquisas que têm como objeto as juventudes e suas 

relações com a educação escolar é realizada no contexto do Ensino Médio, visto que esta é a 

etapa em que o jovem que não apresenta distorção relacionada à idade/série deve estar 

matriculado.  

A partir da prática docente na segunda fase do Ensino Fundamental na Rede Municipal 

de Educação do município de Aparecida de Goiânia, observou-se que muitos jovens ainda se 

encontram matriculados nesta etapa da Educação Básica. O problema apresentado por esta 

pesquisa tem como foco investigativo a situação escolar desses jovens, sua relação com índices 

de criminalidade e nosso interesse em verificar a existência de políticas educacionais 

direcionadas aos sujeitos maiores de 15 anos de idade que ainda estejam cursando o Ensino 

Fundamental na modalidade regular, nas escolas do município mencionado. 

 Mediante a problematização elaborada, construiu-se como objetivo geral analisar, a 

partir dos jovens matriculados no ensino fundamental, as relações entre violência e distorção 

idade/série. Como objetivos específicos pretende-se verificar se os documentos que orientam a 

política de educação do município de Aparecida de Goiânia consideram a questão dos jovens 

maiores de 15 anos de idade ainda matriculados no Ensino Fundamental na modalidade regular; 

analisar se há propostas diferenciadas para os alunos maiores de 15 anos matriculados no Ensino 

Fundamental na modalidade regular nos Projetos Político-Pedagógicos das escolas que serão 

campo para o desenvolvimento da pesquisa; traçar o perfil dos jovens com mais de 15 anos de 

idade matriculados na Segunda Fase do Ensino Fundamental na modalidade regular em escolas 

municipais de Aparecida de Goiânia, verificando se os mesmos são os que mais estão 

envolvidos em situações de violência registradas no município; conhecer os motivos que 



impediram os jovens participantes da pesquisa de avançarem na escolaridade e se apropriarem 

dos conteúdos curriculares conforme o previsto nos documentos oficiais que regulamentam a 

Educação Básica brasileira; analisar, a partir da escuta dos jovens, as suas experiências de 

envolvimento com a violência.  

Fundamentação teórica 

 Sobre as características gerais dos estudos envolvendo as juventudes, Abramo (1997) 

observa que depois de um período de ausência quase total, os jovens voltaram a ser tema de 

pesquisas acadêmicas, porém a maior parte das discussões continuaram tratando dos sistemas 

e instituições presentes nas vidas dos jovens ou das estruturas sociais que conformavam 

situações problemáticas para essa população, sem considerar as experiências, percepções, 

formas de sociabilidade e atuação dos próprios jovens. Essa consideração foi publicada há mais 

de vinte anos e o que notamos na atualidade é que os trabalhos acadêmicos e as políticas 

públicas voltadas para os jovens continuam não considerando-os como sujeitos sociais que são. 

 Foi em um movimento de resposta ao problema da não promoção da participação 

efetiva dos jovens nas decisões que lhes dizem respeito que, em 2013, foi sancionada pela 

presidenta Dilma Rousseff a lei no 12.852 que institui o Estatuto da Juventude, dispõe sobre os 

direitos dos jovens, os princípios e diretrizes das políticas públicas de juventude e o Sistema 

Nacional de Juventude. É nessa lei que nos baseamos para definir qual faixa etária compreende 

a juventude, visto que o § 1º do Art. 1 estabelece que “são consideradas jovens pessoas com 

idade entre quinze e vinte e nove anos de idade” (BRASIL, 2013).  

A faixa etária prevista no Estatuto da Juventude é utilizada por nós como parâmetro para 

definir o sujeito legalmente jovem no Brasil, porém o corte etário não é o único aspecto que 

consideramos para conceituar a juventude. Concordamos com Dayrell (2003, p. 24) que 

compreende o jovem como sujeito social, enxergando-o como “um ser singular que se apropria 

do social, transformando em representações, aspirações e práticas, que interpreta e dá sentido 

ao seu mundo e às relações que mantém”. É nessa perspectiva que discutimos o direito à 

educação dos jovens.  

Para pensar a Educação Básica direito recorremos a Cury (2008, p. 294) que, além de 

direito, ainda a trata como conceito. Sobre isso o autor diz que “a expressão ‘educação básica’ 

no texto de uma Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN – é um conceito, é 

um conceito novo, é um direito e também uma forma de organização da educação nacional”.  

 O aspecto da discussão, feita por Cury (2008), que mais nos interessa para o 

desenvolvimento desta pesquisa é a compreensão da Educação Básica como direito. Ao 



defender este pensamento o autor aponta que “na Constituição Federal – CF – de 1988, a 

educação, dada sua inerência à cidadania e aos direitos humanos, foi, então, positivada como 

direito” (CURY, 2008 p. 295). Dessa forma, “a educação básica é declarada, em nosso 

ordenamento jurídico maior, como direito do cidadão – dever do estado” (idem p. 2008). 

 Ao tratar a Educação Básica como direito a discussão sobre a negação dele se torna 

correlata e, para refletirmos sobre os impactos dessa negação ao desenvolvimento humano, 

recorremos às ideias de Duarte (2001) que entende que a apropriação dos conteúdos ensinados 

na escola leva os alunos a se humanizarem. Diante dessa ideia defendemos que os jovens que 

não atingem tal apropriação são mais suscetíveis ao envolvimento com a criminalidade, pois 

não se humanizaram o suficiente para perceberem os danos que atos violentos causam à 

sociedade. 

Metodologia 

Trata-se de pesquisa de abordagem qualitativa em que se utilizará procedimentos 

próprios da investigação bibliográfica, documental e rodas de conversa. Ao finalizar a revisão 

bibliográfica, passaremos a investigação documental, em que analisaremos os documentos que 

regulam a política educacional municipal em Aparecida de Goiânia, os Projetos Político-

Pedagógicos das escolas que constituirão nosso campo de pesquisa e os documentos oficiais 

nacionais que demonstram os índices relacionados à distorção idade/série no Ensino 

Fundamental. 

Cumprida a etapa documental, passaremos à investigação por meio da técnica de rodas 

de conversa. Nesta etapa da investigação selecionaremos no campo, que será constituído das 

quatro escolas da Rede Municipal de Educação de Aparecida de Goiânia que ofertam todo o 

Ensino Fundamental, os participantes da pesquisa: alunos maiores de 15 anos matriculados no 

9º ano. 

A escolha da utilização das rodas de conversa como técnica de coleta de dados se 

justifica pelo fato de que elas “se tornaram canais responsáveis por trazerem à tona as vozes, as 

expressões e os gestos dos jovens e colocá-los em cena [...] contribuindo para a quebra de 

estigmas e preconceitos” (SILVA; NETA, 2010, p. 55). 

A escolha desse procedimento metodológico nos possibilitará ouvir as vozes dos jovens, 

valorizar suas narrativas e compreender suas realidades, com o objetivo de permitir uma 

aproximação com seus contextos e suas visões de mundo. Acreditamos que as rodas de conversa 

como técnica de coleta de dados apresentam potencial de intervir na realidade dos jovens, 



levando-os a se reconhecerem como sujeitos sociais com direitos (ALVES; MONTEAGUDO, 

2019, no prelo).   

Nossa intenção é de que os jovens participantes da pesquisa sintam-se parte do processo 

de construção dos resultados do trabalho. Não queremos apenas indicar que a distorção 

idade/série contribui para o envolvimento das juventudes com a criminalidade, queremos ouvir 

o que os jovens pensam a respeito disso, bem como depreender quais são as opiniões deles 

sobre a forma como a educação escolar em Aparecida de Goiânia está organizada e a implicação 

dessa organização para suas vidas, especialmente referente ao possível envolvimento dos 

mesmos com a criminalidade. É nesse sentido que justificamos a opção pelas rodas de conversa 

como técnica de coleta de dados.  

 Além da realização das rodas de conversa, proporemos que os participantes da pesquisa 

respondam a questionários que terão como objetivo traçar o perfil sócio-afetivo-econômico dos 

sujeitos da investigação. 

 

Discussão 

 Estamos finalizando a reformulação do projeto de pesquisa e a elaboração dos 

documentos necessários à submissão para apreciação do Comitê de Ética. Também estamos 

realizando, desde o ingresso no curso, estudo bibliográfico com a intenção de entender a 

contribuição de pesquisas, já concluídas, acerca das relações entre escolarização e violência e 

os motivos que geram distorção idade/série. Muitas dessas leituras foram oportunizadas ao 

cursar as disciplinas ofertadas pelo PPGE/FE/UFG.  

A leitura de Patto (2005) permitiu-nos compreender como se construiu a ideia de que a 

escola pode cooperar na prevenção da violência, retórica tão presente na área educacional, e a 

partir do que a autora considera como verificável na história recente do Brasil sobre as relações 

entre escola e prevenção da violência. A partir daí, houve a necessidade de entender como a 

questão da equidade versus igualdade tem colaborado para o fracasso escolar atual, o que pode 

ser verificado nos indicadores da educação nacional referente ao período 2005-2015 quando 

trazem que 

O acesso ao ensino fundamental se aproximou da universalização na década 
de 1990, quando ocorreu a intensificação da expansão educacional na 
educação básica. Em 2015, a taxa de frequência escolar bruta das pessoas de 
6 a 14 anos de idade atingiu 98,6%. Por sua vez, a inserção dos jovens de 15 
a 17 anos de idade avançou lentamente, evidenciando a dificuldade de garantia 
do direito à educação básica obrigatória para esse grupo etário que deveria 
estar frequentando o ensino médio. A proporção de jovens de 15 a 17 anos de 



idade que frequentava escola cresceu somente 3,4 pontos percentuais, 
passando de 81,6%, em 2005, para 85,0%, em 2015. (IBGE, 2016, p. 59). 

  

Ainda é considerável a cultura que escamoteia os conflitos e as crises sociais, de forma 

que, sob o paternalismo e clientelismo, o conflito capital-trabalho é diluído e ocorre a 

minimização da desigualdade social e da profunda discriminação racial, sendo a educação 

formal fortemente utilizada na consolidação do processo de mascaramento das mazelas sociais 

geradas na estrutura capitalista (FRIGOTO, 1995). 

 

Considerações finais 

 Entendemos que garantir não só o direito de acesso ao Ensino Fundamental, mas o de 

apropriação dos conteúdos ensinados na escola, constitui-se em uma forma de prevenção da 

violência e acreditamos que os resultados da presente pesquisa poderão confirmar essa asserção. 

Esperamos ainda, com o desenvolvimento deste trabalho, obter mais elementos para legitimar 

a roda de conversa como instrumento que, para além de sua eficácia na coleta de dados, 

possibilita considerar o jovem como sujeito social, não apenas teoricamente, mas na prática de 

pesquisa e no fazer escolar. Conforme Dayrell (2003), entendemos que tomar os jovens como 

sujeitos sociais não é apenas uma opção teórica, mas sobretudo uma postura metodológica e 

ética, tanto durante um processo de pesquisa, quanto no nosso cotidiano como educadores. 
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A DIALÉTICA DO RAP: O PAPEL (DE) FORMATIVO DA MÚSICA NO CONTEXTO DE VIOLÊNCIA E 
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Orientadora: Profª Draª Sílvia Rosa da Silva Zanolla 

Linha de Pesquisa: Cultura e Processos Educacionais 

1. APRESENTAÇÃO DO TEMA 

Análise das contradições (de) formativas do potencial ideológico da música Rap no contexto de violência e privação de liberdade de 

adolescentes do sistema socioeducativo na perspectiva teórico-críticas T. W. Adorno. 

2. JUSTIFICATIVA 

Esta pesquisa visa contribuir com a área de Arte e Educação, em diálogo com a Música e a Musicoterapia ao refletir sobre as 

identificações (de) formativas1 do rap2 (rhythm and poetry) para os adolescentes privados de liberdade, no contexto do ato infracional – 

(denominação dada ao crime cometido pelo menor de 18 anos). Propõe identificar as implicações dessa prática sociocultural e as condições 

objetivas e subjetivas do adolescente em conflito com a lei, que, por um lado, vivencia uma cultura formativa, com acesso ao conhecimento e à 

tecnologia, tanto nas ruas, quanto nos centros de internação, mas, por outro lado, sem acompanhar/experienciar, na maioria das vezes, um 

desenvolvimento verdadeiramente humano e autônomo (HORKHEIMER e ADORNO, 1985). Pretende-se, também, realizar uma reflexão sob os 

pontos de vista social, cultural e científico, além de colaborar com a compreensão de como o rap, enquanto prática sociocultural, tem influenciado 

a formação cultural do adolescente em conflito com a lei.  

Para analisar as influências do rap na formação do adolescente infrator, faz-se necessário compreendê-lo dentro das relações 

produtivas e artísticas da sociedade capitalista. Desta forma, é imprescindível um diálogo com a categoria trabalho de Marx (2004). Cabe também 

contextualizar no âmbito da arte, o rap, como expressão artística e cultural que permeia espaços da vida do adolescente infrator. Para isso, nos 

basearemos no aporte teórico da teoria crítica frankfurtiana (ADORNO, 1995). 

Compreende-se que a música, manifesta trabalho humano, produção humana, o que reflete desenvolvimento cultural e expõe um tipo 

de formação, que abrange alienação e consciência, dominação, ou, emancipação, transgressão e adaptação. Adorno (1994) afirma que “a produção 

da música popular é altamente centralizada em sua organização econômica, mas ‘individualista’ em seu modo social de produção. A divisão do 

trabalho entre compositor, harmonizador e arranjador não é industrial, mas simula a industrialização, a fim de parecer mais atualizada, enquanto, 

na verdade, adaptou métodos industriais para a técnica de sua promoção” (p. 121). O autor assegura que toda a estrutura e produção da música 

popular é estandardizada, mesmo quando se busca desviar disso, mas que ela é “industrial” apenas em sua promoção e distribuição, enquanto o 

ato de produzir continue em um estádio manufatureiro. 

A música popular estandardizada é constituinte e faz parte desse processo de alienação, de extensão ao trabalho estranhado, da 

diversão e do lazer proporcionado pelo capitalismo tardio. Adorno (1994) salienta que a estandardização da música popular se dá por meio da 

                                                           
1 Utilizaremos o conceito de (de) formação para explicitar a tensão dialética entre particular e universal, sujeito e objeto o qual Adorno (1995) aborda no texto Sobre sujeito 
e objeto em sua obra Palavras e Sinais. 
2 O rap, em sua origem, segundo Dayrell (2001), articula a tradição africana com a moderna tecnologia (bateria, scratch, voz, sampler), “produzindo um discurso de denúncia 
da injustiça e da opressão a partir do seu enraizamento nos guetos negros urbanos” (p. 40). O autor afirma que o rap enfatiza a denúncia social e a discriminação dos jovens 
negros e que o rap (ritmo e poesia), juntamente com a dança (o break) e com as artes plásticas (o grafite), difundiram-se para além dos guetos com o nome de cultura Hip Hop. 
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imitação, da criação de estruturas padronizadas, pré-digeridas, para uma “audição facilitada” por meio de reiterados esquemas-padrões, que vão 

dos traços mais genéricos aos mais específicos. O traço novo distintivo – requisito importante para a promoção de um novo hit – seja ele melódico, 

irregularidade rítmica, acordes e timbres sonoros peculiares, deve possuir a completa convencionalidade e trivialidade de todos os demais já 

existentes, para que assim os hits sejam conduzidos tudo de volta para a mesma experiência familiar. 

Para Adorno (1995) a arte, a música é trabalho, é práxis, atividade humana e por isso possui suas contradições, podendo formar ou, 

deformar mentalidades, assim como é também a educação. Zanolla (2010) reforça que há uma cobrança da sociedade quanto à escola o que é 

responsabilidade geral das instituições: a formação do indivíduo. “Tanto a formação humana quanto o comportamento violento são fenômenos 

construídos socialmente e como tal devem ser reconhecidos” (ibidem, p. 120). Adorno (2000) adverte que por “meio do sistema educacional as 

pessoas comecem a ser inteiramente tomadas pela aversão à violência física” (p. 165), a ter vergonha e ser incapaz de tolerar brutalidades dos 

outros. Isso remete ao que é experienciado dentro dos centros de atendimento socioeducativo e os profissionais, que partilham esse contexto de 

formação, não devem estar e/ou ficar alienados, banalizando, muitas vezes, a cultura da violência existente. 

A Indústria Cultural3 evita a formação de indivíduos autônomos, capazes de julgar e de decidir conscientemente. A música como 

mecanismo utilizado pela Indústria Cultural atua trazendo novos elementos culturais, de modelagem do sujeito, mantendo sua estrutura (de) 

formativa que é o de controle e o poder por meio dos produtos, impondo “novos” estilos de vida e um comportamento padronizado. O rap pode 

ser considerado como uma canção popular estandardizada, dentro da concepção de Adorno (1994), uma vez que não exige esforço e é construído 

sobre estruturas rítmicas e melódicas padronizadas, com letras e jargões pré-estabelecidos pela cultura de massas4 e com suas “novas” roupagens 

e estruturas mantém o poderio sobre o indivíduo. Essa padronização, incorporada pela Indústria Cultural, facilita o reconhecimento do indivíduo 

nela, em uma pseudo-individuação, que segundo Adorno (ibid) consiste em um “ envolvimento da produção cultural de massa com a auréola da 

livre-escolha ou do mercado aberto, na base da própria estandardização” (p.123). O indivíduo tem a falsa sensação de que pode escolher o tipo 

de música que lhe é agradável, no entanto, essa escolha já foi pré-determinada, específica para o grupo ao qual pertence, o que denota o potencial 

alienador da música, mediado por uma prática idealizada e totalitária.  

Padronizado e estandardizado, o rap nasceu como uma manifestação espontânea do povo, com um caráter democratizante, cuja 

ideologia5 cultural foi veiculada pelos meios de comunicação de massa, adentrando o campo da Indústria Cultural. Um estilo de vida denunciado, 

com vocabulário próprio e frases recorrentes, com valores regidos pela Indústria Cultural, “com clichês prontos para serem empregados 

arbitrariamente aqui e ali, completamente definidos pela finalidade que lhes cabe no esquema” (HORKHEIMER e ADORNO, 1985, p. 118). 

Compreender a finalidade do rap, da manutenção do status quo, das contradições existentes na sociedade capitalista é levar em considerações os 

aspectos objetivos e subjetivos, ou seja, faz-se necessário recorrer a sociologia marxiana para compreender os fatores materiais de dominação que 

                                                           
3 O conceito de Indústria Cultural é desenvolvido pelo Teoria Crítica da Escola de Frankfurt como um mecanismo sociocultural de dominação cuja finalidade é a massificação 
do humano, que se projeta a partir da estimulação de uma das estruturas mais primitivas na constituição do Eu que é o Id (Horkheimer e Adorno, 1985). 
4 No segundo texto sobre “A Indústria Cultural”, Adorno (1971) abandona o termo cultura de massas “e passa a substituí-la por ‘indústria cultural’, a fim de excluir de antemão 
a interpretação que agrada aos advogados da coisa; estes pretendem, com efeito, que se trata de algo como uma cultura surgindo espontaneamente das próprias massas, em 
suma, da forma contemporânea da arte popular. Ora, dessa arte a indústria cultural distingue radicalmente” (p. 287). 
5 Segundo Horkheimer e Adorno (1973) “a ideologia contemporânea é o estado de conscientização e de não-conscientização das massas como espírito objetivo, e não os 
mesquinhos produtos que imitam esse estado e o repetem, para pior, com a finalidade de assegurar a sua reprodução. A ideologia, em sentido restrito, dá-se onde regem 
relações de poder que não são intrinsecamente transparentes, mediatas e, nesse sentido, até atenuadas. Mas, por tudo isso, a sociedade atual, erroneamente acusada de excessiva 
complexidade, tornou-se demasiado transparente” (p. 193). 
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levam à manutenção do sistema vigente e de barbárie e à psicanálise freudiana para compreender os aspectos subjetivos de alienação em termos 

teóricos e conceituais (ZANOLLA, 2010).  

Segundo Zanolla (2015) a resistência à barbárie é tarefa daqueles que lutam contra a violência em todos os sentidos. “Exige assim, 

autocrítica dos sujeitos, das instituições em vigor, sinalizando para o desenvolvimento de projetos interdisciplinares que envolvam todas as áreas 

do conhecimento. [...] Concentrar-se na preocupação direcionada aos rumos da cultura e aos desafios à humanização na luta contra a violência e 

a barbárie, torna-se ponto basilar para a teoria crítica Adorniana” (p. 19). Por esses princípios, o socioeducativo é uma instituição que deve lutar 

contra qualquer tipo de violência e barbárie. Os profissionais, que compõem a equipe multidisciplinar, entre eles agentes, educadores sociais, 

pedagogos, musicoterapeutas, assistentes sociais e psicólogos, devem lutar pela humanização desses espaços. Cabe à Musicoterapia, como campo 

de conhecimento que estuda os efeitos da música e da utilização de experiências musicais, “favorecer  aumento das possibilidades de existir e 

agir, seja no trabalho individual, com grupos, nas comunidades, organizações, instituições de saúde e sociedade, nos âmbitos da promoção, 

prevenção, reabilitação da saúde e de transformação de contextos sociais e comunitários; evitando dessa forma, que haja danos ou diminuição 

dos processos de desenvolvimento do potencial das pessoas e/ou comunidades” (UNIÃO BRASILEIRA DAS ASSOCIAÇÕES DE 

MUSICOTERAPIA, 2018, s/p). Segundo Costa (2006) as ações socioeducativas têm como propósito corroborar para que os adolescentes – 

pessoas em condição peculiar de desenvolvimento e formação – possam ser reeducados para a construção da autonomia, emancipação e reinserção 

social. Para tanto, necessita proporcionar ao adolescente, vivências artísticas, culturais, esportivas, escolares, iniciação básica para o 

trabalho/aprendizagem, dentre outras. Por isso, vislumbrou-se na relação entre as áreas de Arte (Música/Musicoterapia) e Educação possibilidades 

de compreender não só as práticas socioculturais, como também o contexto e as relações que o adolescente em conflito com a lei vivencia em seu 

cotidiano na tensão entre sujeito e objeto, universal e particular6. 

3. PROBLEMA 

Diante da prática clínica musicoterapêutica e dos constantes questionamentos quanto ao caráter (de) formativo do rap é que o problema 

dessa pesquisa foi evidenciado: em que medida o rap, como prática cultural inserida no contexto do adolescente privado de liberdade, que surgiu 

espontaneamente como cultura de massa, pode dinamizar práticas libertadoras ou reforçar estigmas e padrões de consumo veiculados pela 

Indústria Cultural?  

4. OBJETIVO GERAL 

Investigar, em uma perspectiva da teoria crítica frankfurtiana, em que medida o rap, como prática cultural, pode corroborar com a 

emancipação humana ou ampliar uma condição heteronômica e de subsunção a padrões de consumo veiculados pela Indústria Cultural, com base 

na dimensão (de) formativa da música, vivenciada pelos adolescentes em conflito com a lei, privados de liberdade. 

4.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Analisar as preferências musicais dos adolescentes, sobretudo, o rap, considerando o contexto de violência e privação de liberdade. 

                                                           
6 Concepção apresentada por Adorno (1995) no capítulo “Sobre sujeito e objeto” em sua obra Palavras e Sinais. 
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 Compreender os sentidos e significados do rap, como prática sociocultural, para os adolescentes em conflito com a lei e, em que 

medida, este pode ampliar uma condição heteronômica, de subsunção a padrões de consumo veiculados pela Indústria Cultural, com a violência, 

ou, com propósitos emancipatórios. 

 Compreender em que medida a Indústria Cultural corrobora com a dominação humana, reforçando a semiformação e a barbárie no 

sistema socioeducativo através da música.   

5. METODOLOGIA 

O método a ser utilizado neste trabalho considera os pressupostos teórico-metodológicos da teoria crítica da Escola de Frankfurt 

baseando-se em seu arcabouço teórico, que tem como pilares fundamentais Adorno, Horkheimer e Freud (ZANOLLA, 2007). Dessa forma, 

propõe compreender os significados das práticas culturais do rap para os adolescentes privados de liberdade, no contexto do ato infracional, a 

partir da teoria crítica da Escola de Frankfurt, com um enfoque qualitativo, considerando o adolescente em conflito com a lei como partícipe da 

tensão dialética entre o universal e particular, entre sujeito e objeto (ADORNO, 1995, p. 181).   

Para tanto, será realizada uma pesquisa de campo (Severino, 2007) que consistirá em: 1) Entrevista semiestrutura com 20 adolescentes 

do Centro de Atendimento Socioeducativo de Goiânia; 2) Entrevista semiestruturada com 20 familiares dos adolescentes privados de liberdade; 

3) Entrevista semiestruturada com os profissionais que acompanham os adolescentes dentro do centro de internação: 05 agentes de segurança, 05 

educadores sociais, 05 analistas de políticas de assistência social, 05 professores da escola e 05  policiais militares. Com o objetivo de destacar: 

o estilo musical, sua relação com o trabalho alienado, a Indústria Cultural, a violência, a (de) formação, a barbárie, educação e emancipação, 

como base para análise de conteúdo na perspectiva da teoria crítica frankfurtiana. 

Para a sistematização do processo será feita a análise de conteúdo que é definida por Krippendorff (1980, apud André & Lüdke, 1996) 

como “uma técnica de pesquisa para fazer inferências válidas e replicáveis dos dados para o seu contexto” (p. 41). Para o autor, a análise de 

conteúdo é um método de investigação do conteúdo simbólico das mensagens, que podem ser abordadas de diferentes formas e ângulos. A análise 

de dados qualitativos exige, portanto, “uma sistematização e coerência do esquema escolhido com o que pretende o estudo” (PATTON, 1980 

apud op.cit., p. 42).  Adorno (1994) ao diferenciar música séria e música popular afirma que “um possível método para alcançar essa clarificação 

seria uma análise histórica da divisão, [...] como, porém, o presente estudo se refere à real função da música popular em seu estado atual, é mais 

prudente seguir a linha da caracterização do próprio fenômeno, tal como ele se dá hoje, do que retraçá-lo desde as suas origens” (p. 115). 

Após a sistematização, categorias poderão emergir e ser construídas, já que segundo Guba e Lincoln (apud André e Lüdke, 1986), as 

mesmas são estabelecidas a partir de dados recorrentes, ou seja, certos temas, observações e comentários que aparecem e reaparecem em contextos 

variados, vindos de diferentes fontes e em diferentes situações, sendo que a base para os agrupamentos serão os aspectos que aparecem com certa 

regularidade. Cabe ressaltar, que algumas categorias e conceitos já são trazidos na obra de Adorno e colaboradores (1971; 1985; 1994; 1995; 

2000), tais como: pseudoformação, barbárie, indústria cultural, emancipação, heteronomia e autonomia, que serão de fundamental importância 

para a compreensão dessa pesquisa. 

6. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Diversos estudos têm sido desenvolvidos com a temática rap e adolescência (CONTIER, 2005; DAYRELL, 2001; JAEGER & LENA, 

2005; LINCK, 2007; PIMENTEL E GÜNTHER, 2009; TOMASELLO, 2006; entre outros). Estes estudos concordam que o rap é um instrumento 
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de denúncia da realidade vivenciada pela classe trabalhadora. Abordam que em suas letras temas importantes para a sociedade são tratados, como 

o racismo, a exclusão social, a violência, o desamparo, a corrupção, a banalização, bem como sobre uma vida que não deveria ser seguida – a 

vida do crime. Geralmente, este olhar parece estar associado ao grupo de pessoas pesquisado, por exemplo, as pessoas que o compõe, tanto 

adolescentes, como os famosos rappers (Racionais Mcs, MV Bill). Por outro lado, há uma preocupação de autores como Contier (2005), Pimentel 

e Günther (2009), com o caráter violento e perturbador do rap, ou seja, como inspirador de comportamentos anti e pró-social. Contier (ibid) 

acrescenta que é conflitante um jovem de periferia adotar um discurso consciente do hip hop, quando o mesmo vivencia condições de pura 

violência e segregação social.  

Para Horkheimer e Adorno (1985) “(...) a cultura contemporânea confere a tudo um ar de semelhança” (p. 113).  A Indústria Cultural, 

o domínio deste mecanismo sociocultural de dominação, provoca uma atrofia da imaginação e da espontaneidade do consumidor cultural. Para 

os autores, ao mesmo tempo em que adapta seus produtos ao consumo das massas, ela determina o próprio consumo. Há uma ilusão de 

concorrência e de uma possibilidade de escolha. Se tudo é similar, há uma naturalidade no fazer de cada pessoa, constituindo, portanto, um padrão 

de competência. Na prática musicoterapêutica, parece que há entre os adolescentes autores de ato infracional um comungar de pensamentos, 

reforçados pelo estilo musical – o rap – pelo movimento Hip Hop, em que, talvez, andar armado, roubar, matar, sequestrar torna-se um padrão 

comum e a singularidade, autonomia e emancipação ficam prejudicados. Para Horkheimer e Adorno (1985) o “espectador não deve ter necessidade 

de nenhum pensamento próprio, o produto prescreve toda reação: não por sua estrutura temática – que desmorona na medida em que exige o 

pensamento – mas através de sinais” (p. 128). A Indústria Cultural reforça a heteronomia, por meio de padrões pré-estabelecidos, pré-digeridos, 

predeterminados em sua produção. Pontuações que reforçam o questionamento desta pesquisa. 

7. DISCUSSÃO 

Este trabalho encontra-se em fase de elaboração da pesquisa bibliográfica com vistas ao projeto de qualificação. Também, está em 

processo de obter as assinaturas do Conselho Estadual da Criança e do Adolescente, do Juizado da Infância e Juventude e da Secretaria Estadual 

de Desenvolvimento Social para envio e cadastro do Projeto à Plataforma Brasil e Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Goiás. 

8. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Investigar o rap no processo de (de) formação para os adolescentes em conflito com a lei tornou-se um dos desafios para a área da 

Música e da Educação, já que tenta desvelar as possíveis contradições existentes entre reforço e/ou libertação de uma exclusão social vigente. 

Diante disso, só a área da Música/Musicoterapia não consegue abarcar toda a complexidade que esta temática possui. Buscar outras áreas em 

interlocução com a educação tornou-se necessário. As áreas da Educação e Psicologia contribuirão com essa investigação, na medida em que 

procuram compreender, a partir da dialética inerente, as condições objetivas e subjetivas do adolescente em conflito com a lei, os processos de 

subjetivação por eles vividos, na relação com a economia política, a violência e as práticas socioculturais vivenciadas pelo adolescente em seu 

cotidiano. A teoria crítica pode contribuir com este trabalho, uma vez que apresenta a educação como possibilidade de resistência à barbárie e à 

violência. Sendo assim, debruçar os estudos sobre esse universo cultural seria uma maneira de impedir que a barbárie se instale, denunciando as 

contradições presentes na escuta musical do rap pelo adolescente infrator dentro dos centros de atendimento socioeducativo.  Compreender se a 

escuta do rap, pelo adolescente infrator, coaduna com a violência a partir da diversão agressiva, do uso de armas, da depreciação da mulher, 

favorecendo a banalização da barbárie, da violência, dos afetos, do medo, dos sentimentos, da indiferença à morte, da frieza humana, pelo ato de 
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conviver pacificamente com a violência é lutar sim contra qualquer tipo de barbárie e violência. Por meio da entrevista semiestruturada pretende-

se conhecer quais músicas fazem parte do cotidiano do adolescente infrator e correlacionar com as categorias elencadas pela teoria crítica 

frankfurtiana. Dessa forma, discorrer e refletir sobre os interesses do sistema capitalista, manutenção da violência e do status quo, por meio da 

música é falar de processos educativos, não idealizados, mas que possam contribuir para a formação de ouvintes críticos e consumidores culturais 

autônomos. 
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Introdução 

Esta pesquisa se situa na linha de pesquisa Estado, Políticas e História da Educação e 

tem como objeto de estudo as políticas de acesso à educação superior implementadas após a 

LDB de 1996, tendo em vista o contexto de acirramento da ideologia neoliberal mundialmente 

vigente, cuja influência se materializa na legislação e em documentos orientadores da educação 

brasileira. A escolha desta temática se justifica, para além de sua relevância para a compreensão 

das políticas educacionais brasileiras de modo geral, pela importância de se compreender o 

cenário ideológico que influencia e até mesmo determina o estabelecimento de políticas 

públicas no Brasil, dentre elas as políticas de acesso à educação superior. Não obstante, cabe a 

constatação de que cada governo, com seus respectivos projetos, assume posições ideológicas 

que interferem na criação e condução de políticas públicas educacionais; podemos afirmar, 

portanto, que a lógica da ideologia neoliberal se mostra presente de modo geral nas políticas 

públicas do país, porém com maior ou menor adesão por parte do governo em vigência. 

Dessa maneira, elaboramos as seguintes questões-problema: 1) como se caracterizam as 

políticas de acesso à educação superior no Brasil?; 2) Em que medida essas políticas são 

influenciadas pelos princípios e orientações neoliberais, tendo em vista os diferentes governos 

com diferentes posições ideológicas?; 3) Quais os efeitos dessas políticas para a democratização 

e ampliação do acesso à educação superior no Brasil?; 4) Quais as perspectivas para o acesso à 

educação superior atualmente? Para responder a essas perguntas, estabelecemos os seguintes 

objetivos: 1) compreender o contexto de surgimento do neoliberalismo e dos organismos 

multilaterais; 2) identificar e analisar o conjunto de leis, programas e medidas voltadas ao 

acesso à educação superior no Brasil, após a LDB/1996, tendo em vista os distintos projetos de 

governo do período; 3) analisar em que medida as políticas de acesso à educação superior no 

Brasil são influenciadas e até mesmo determinadas pelas crenças neoliberais; 4) buscar indícios 

que evidenciem para onde caminham as políticas de acesso à educação superior no atual cenário 

do país. 



Neste estudo será utilizada a abordagem dialética da realidade, em que não se desvincula 

fenômeno educativo de contexto político, histórico e social. As escolhas metodológicas, 

norteadas pelo objeto de estudo, foram compostas por procedimentos qualitativos e 

quantitativos. Para subsidiar as análises serão buscadas as Sinopses da Educação Superior de 

1996 a 2018, buscando-se indicadores da Educação Superior; serão realizadas também 

consultas aos sites oficiais no intuito de elencar a legislação concernente a este estudo. 

Identificamos inicialmente as principais categorias constitutiva do objeto, a saber: 

Neoliberalismo (Anderson, 1995; Dardot & Laval, 2016; Harvey, 2008; Paulani, 2005; Apple, 

2003; Mèszáros); Reforma de Estado e Políticas públicas (Libâneo, 2016; Peroni, 2003; Freitas, 

2014); Educação superior e Políticas de acesso (Cunha, 2000; Frigotto; Oliveira, 1990; Pinto, 

2016; Salata, 2018; Sousa, 2011). A busca para a revisão de literatura foi realizada nos sites do 

Scielo, Periódicos CAPES e BDTD, por meio de palavras-chave relacionadas ao objeto e às 

categorias de análise. 

Dessa maneira, este estudo se divide, até então, nas seguintes seções: um breve percurso 

histórico do neoliberalismo no intuito de fundamentar e compreender o surgimento deste 

fenômeno, destacando-se as principais correntes e concepções teóricas e epistemológicas que o 

sustentam; em seguida, trata-se de realizar uma sistematização das políticas e medidas de acesso 

à educação superior no período de 1996 aos dias atuais, com o objetivo de se compreender em 

que aspectos tais políticas podem ser consideradas neoliberais, na medida em que atendem a 

determinações do mercado e do capital. 

 

O neoliberalismo e os organismos multilaterais: breve percurso histórico 

O fenômeno do neoliberalismo surge no contexto pós 2ª Guerra Mundial, na Europa e 

América do Norte capitalistas, grosso modo como uma enérgica reação teórica e política ao 

Estado de Bem-Estar Social (Anderson, 1995), o que Harvey (2008) chama de “liberalismo 

embutido”, ou o consenso de que o papel do Estado deveria ser o pleno emprego, o crescimento 

econômico e o bem-estar de seus cidadãos. Segundo o autor, no final de 1960 o liberalismo 

embutido começa a ruir; a neoliberalização seria “um projeto político de restabelecimento das 

condições da acumulação do capital e de restauração do poder das elites econômicas” (p. 27). 

Após o colapso do Acordo de Bretton Woods, Margareth Thatcher é eleita na Grã-

Bretanha e passa a adotar medidas abertamente neoliberais, principalmente privatizações e 

reduções drásticas de políticas sociais. Contemporaneamente, nos Estados Unidos, Ronald 

Reagan assume a liderança do país e adota medidas de “mais desregulação, cortes de impostos, 

cortes orçamentários e ataques ao poder sindical e profissional” (HARVEY, 2008, p. 34). 



Dardot e Laval (2016) afirmam que os programas políticos tanto de Thatcher quanto de Reagan 

foram imitados por um grande número de governos, e sua continuidade foi garantida por 

organismos multilaterais. Grosso modo, esses organismos1 são entidades criadas “para 

regulamentar, no âmbito do direito internacional, seu predomínio em assuntos mundiais, 

liderando o planejamento da reconstrução econômica dos países devastados após a 2ª Guerra 

Mundial” (LIBÂNEO, 2016, p. 42). Fabricou-se, segundo os autores, um consentimento se não 

da população em geral, das elites, que detinham o poder da manipulação do discurso público. 

Todos esses processos convergiram para a criação do Consenso de Washington, 

expressão cunhada para designar o conjunto de medidas, formuladas em 1989 por 

representantes do FMI e do BM, a serem adotadas por países da América Latina, em troca da 

concessão de empréstimos. Era uma espécie de receituário neoliberal recomendado aos países 

emergentes, durante a década de 1990, para acelerar seu desenvolvimento econômico. 

Inicialmente foi aceito e adotado por diversos países sem muito questionamento, inclusive o 

Brasil. É nesse contexto de Reforma de Estado que é promulgada a LDB de 1996, portanto, em 

um cenário de adoção das premissas neoliberais. 

 

As políticas de acesso à educação superior no Brasil pós-LDB 

O acesso à educação superior no Brasil sempre esteve, desde o surgimento das primeiras 

faculdades isoladas, restrito à elite. Com a LDB de 1996 se flexibilizam os processos seletivos 

aos cursos superiores. Desde sua promulgação até os dias atuais, tivemos um vasto conjunto de 

medidas e iniciativas relativas à ampliação do acesso à educação superior. 

Afirma Salata (2018) que “a principal barreira de classe continua se dando no acesso 

em si” (p. 243). Para o autor, jovens com maior acúmulo de capital, econômico e cultural, 

possuem chances muito maiores de acesso que jovens pertencentes à classe trabalhadora. 

Segundo o autor, “os efeitos ainda muito relevantes e agudos da origem social para o acesso ao 

Ensino Superior [...] foram reduzidos nos últimos anos” (p. 242). No entanto, as desigualdades 

sociais se reproduzem no interior do sistema educacional, e se pode questionar sob quais 

referenciais de qualidade se promove a possibilidade de acesso às camadas socialmente 

desfavorecidas. Não obstante, afirma o autor, no que tange ao acesso à educação superior, muito 

embora ainda persistam desigualdades, a sociedade brasileira hoje se mostra mais democrática 

                                                 
1 São muitos os organismos que compõem a lista de organismos multilaterais, tais como o Fundo Monetário 
Internacional (FMI), o Banco Mundial (BM), a Organização das Nações Unidas (ONU), a Organização Mundial 
do Comercio (OMC), o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), a Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO),  o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), dentre outros. 



que há 20 anos atrás. Salata (2018) afirma ainda que “é plausível pensarmos que a redução das 

desigualdades econômicas entre classes, ocorrida na última década, tenha também contribuído 

para a redução das desigualdades de acesso ao Ensino Superior” (p. 241). 

Pretende-se, neste capítulo, a identificação e a análise pormenorizada das principais 

dessas medidas, tendo em vista a) os projetos político-sociais dos governos que atuaram no 

período em questão e b) o acirramento da influência da ideologia neoliberal mundialmente 

vigente. Até então, analisou-se o Enem, o Prouni e a Lei de Cotas, conforme exposto a seguir: 

O Enem foi instituído em 1998, como um procedimento de avaliação individual dos 

alunos concluintes do Ensino Médio. De acordo com Travitzki (2013), o Enem foi aos poucos 

se articulando a outras políticas, tais como o ProUni e o Fies, recentemente se tornando “uma 

espécie de vestibular nacional” (p. 183), sendo adotado pela quase totalidade de instituições 

federais com um sistema próprio para este fim, o SiSU. Segundo o autor, uma das hipóteses do 

sucesso do Enem e sua aceitabilidade pela sociedade está nas transformações pelas quais 

passou, “bem planejadas e articuladas a outras políticas, de forma que o exame tenha encontrado 

um lugar bem definido dentro do sistema educacional” (p. 184). Dessa maneira, podemos inferir 

o Enem também como parte constitutiva da lógica de mercantilização e privatização da 

educação superior. De acordo com Sousa (2011b), o Enem não pode ser considerado um exame 

que avalia o Ensino Médio, muito embora se acredite ser esse um dos seus propósitos. Cabe o 

questionamento: como um exame, que atualmente se propõe a ser o “passaporte do jovem para 

a universidade”2, pode se articular com um sistema de avaliação sistêmica, tendo em vista 

objetivos tão díspares? Podemos afirmar que o Enem é um instrumento que de fato avalia o 

ensino médio? É um instrumento que promove a democratização do acesso à educação 

superior? 

O Prouni foi instituído em 2004 e objetiva conceder bolsas de estudo integrais e parciais 

para estudantes em instituições privadas de ensino superior. Em 2005, foram ofertadas 112.275 

bolsas. Em 2018, esse número cresce para 417.276. No decorrer de 15 anos, foi ofertado um 

total de 3.663.704 bolsas3. Ou seja, mais de três milhões e meio de estudantes se matricularam 

em instituições privadas de ensino que, ao aderirem ao programa, recebem isenção fiscal. De 

acordo com Pinto (2016), a isenção fiscal é uma forma de repasse de dinheiro público para 

instituições privadas. O autor afirma que o programa foi criado com o discurso de democratizar 

o acesso, porém “visava basicamente atender à demanda do setor privado diante da ociosidade 

                                                 
2 Fernando Haddad em entrevista à Rádio Jovem Pan, para o programa Pânico na Rádio, em 26/04/16. 
3 Dados retirados do Portal do PROUNI/MEC. Disponível em: <http://prouniportal.mec.gov.br/dados-e-
estatisticas/9-quadros-informativos> 



de vagas (p. 145). Afirmam Chaves e Amaral (2016) que a expansão do setor privado-mercantil, 

no Brasil, foi e é estimulada por sucessivas políticas de governos, com maior ou menor adesão 

à lógica do capital. A própria expansão da educação superior se encontra fortemente vinculada 

ao setor privado, o que leva ao questionamento quanto aos objetivos e qualidade da expansão 

de uma educação superior mercantilizada e a serviço dos grandes conglomerados de 

instituições. 

A Lei de Cotas, sancionada em 2012, garante a reserva de 50% das matrículas por curso 

e turno nas universidades federais e institutos federais de educação, ciência e tecnologia, a 

alunos oriundos integralmente do ensino médio público. O critério da raça acontece por meio 

da autodeclaração. Juntamente com a Lei de Cotas, expandiu-se e se reforçou a política de 

assistência estudantil, por meio do Programa Nacional de Assistência Estudantil (Pnaes), criado 

no final do segundo mandato do governo Lula (2010). A Lei de Cotas é o se chama de Política 

Afirmativa. Cabe ressaltar que a Lei de Cotas, assim como as outras políticas sociais, é uma 

medida paliativa – ela não vai acabar com as desigualdades históricas, mas é uma forma de 

garantir o acesso ao ensino superior às parcelas da população a quem esse acesso foi negado 

por muito tempo. Conforme afirma Oliveira (1994), a democratização só será possível à medida 

em que rompermos com a concepção liberal-burguesa de escola, que justifica sua seleção 

através do “mérito” e se fundamenta em critérios biológicos e psicológicos. 

 

Algumas considerações preliminares 

Até então, observa-se que o conjunto das políticas de acesso à educação superior, desde 

a promulgação da LDB de 1996 até a atualidade, possuem características que evidenciam a 

meritocracia e a competitividade, bem como privatização e parcerias público-privadas, 

qualidades defendidas pelo ideário neoliberal. Não obstante, não devemos ignorar o mérito que 

essas políticas possuem de possibilitar o acesso à educação superior para a população a quem 

este direito vinha sendo por muito tempo negado. No entanto, cabe a crítica atenta à maneira 

como vem sido conduzidas essas políticas e com quais objetivos elas se efetivam. 

De acordo com Lima, Oliveira e Batista (2016), o Brasil tem aderido e se subordinado 

às determinações e orientações dos organismos multilaterais “em prejuízo da autonomia e do 

projeto democrático e inclusivo da nação” (p. 237). Dessa maneira, podemos afirmar que as 

determinações de organismos multilaterais influem diretamente na criação e condução de 

políticas educacionais no Brasil, mesmo em governos considerados de esquerda e cujo mote é 

a defesa da democratização ao acesso à educação superior de qualidade. Afirmar que um Estado 

é neoliberal significa que esse Estado adota determinada maneira de conduzir políticas públicas 



que condizem e reforçam o conjunto ideológico que hoje chamamos de neoliberalismo. Grande 

parte dessas medidas são por influência direta ou indireta de determinações de organismos 

internacionais. Nesse sentido, poderíamos afirmar que o Brasil é um Estado neoliberal? 

Ressalta-se que o processo de ascensão neoliberal não acontece apenas no plano 

econômico, tampouco político. De acordo com Dardot & Laval (2016), o neoliberalismo é um 

“sistema normativo que ampliou sua influência ao mundo inteiro, estendendo a lógica do capital 

a todas as relações sociais e a todas as esferas da vida” (p. 7). Nesse sentido, conhecer e criticar 

o neoliberalismo é fundamental para que se encontre maneiras de combatê-lo (Dardot & Laval, 

2016), assim como conhecer e criticar as políticas de acesso à educação superior no Brasil é 

fundamental para buscarmos maneiras de melhorá-las, no intuito de diminuir as desigualdades 

do acesso e tentar garantir uma maior democratização do acesso nessa etapa da educação. 
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SENTIDOS E SIGNIFICADOS DA FORMAÇÃO DOCENTE NO 

CURSO DE LICENCIATURA EM EDUCAÇÃO FÍSICA 
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Orientadora: Prof.ª Dr.ª Sandra Valéria Limonta Rosa 

 Linha de Pesquisa: Formação, Profissionalização Docente e Trabalho Educativo 

 

APRESENTAÇÃO DO TEMA 

A problemática da formação para a docência em Educação Física se constitui 

neste momento histórico em meio às relações e contradições entre a política educacional 

e as demandas da Educação Básica (BNCC e Reforma do Ensino Médio) e as 

transformações acadêmico-científicas e pedagógicas pelas quais passa o curso. A análise 

que está sendo buscada aqui busca desvelar os motivos e sentidos da formação docente 

de estudantes que estão concluindo o curso numa instituição privada de ensino superior.  

A Educação Física escolar tem sido duramente e constantemente questionada 

quanto à sua importância e necessidade no currículo escolar, principalmente no Ensino 

Médio, nível de ensino em que se propôs recentemente, a extinção da Educação Física 

como componente curricular. Isso demonstra não só o questionamento da Educação 

Física enquanto disciplina, mas o questionamento do próprio curso de licenciatura que 

forma professores para a escola, pois se de um lado não há mais certeza quanto a sua 

continuidade e obrigatoriedade na formação dos alunos, por outro tem-se a impressão de 

que não existe conhecimento e/ou conhecimento pedagógico que justifique a 

continuidade do curso de formação. Se até então já vínhamos passando por muitas tensões 

no campo científico e pedagógico quanto ao modelo de Educação Física oferecido nas 

escolas, o momento histórico coloca desafios ainda maiores para a licenciatura (DARIDO 

e RANGEL, 2005). 

Na apreensão e na análise dos motivos e dos sentidos que levam uma pessoa a 

tornar-se professor/professora de Educação Física, pretende-se ajudar a elucidar a 

contribuição da Educação Física escolar no processo de desenvolvimento das crianças e 

jovens. Esta é a contribuição que pretendemos trazer com a pesquisa, pois 

compreendemos que a Educação Física escolar tem muito a contribuir com a formação 

humana, na dinâmica e na dialética entre o corpo em movimento e o desenvolvimento 

cognitivo.  

JUSTIFICATIVA 
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A trajetória da Educação Física brasileira nas suas relações com a sociedade e a 

história do país é composta por interferências de diferentes atores e segmentos da 

educação e da saúde. O debate do saber científico sobre o valor do conhecimento 

apresentado e oferecido pela área, transformou-se num campo de discussões e de intensas 

disputas nos cursos de formação de professores e nas publicações científicas da Educação 

Física (TAFAREL e HILDEBRANDT-STRAMANN, 2007).  

Propomos, nesse sentido, uma investigação que problematize a formação de 

professores de Educação Física a partir da análise dos motivos e sentidos de tornar-se 

professor/professora, buscando relacionar a análise das tendências da produção do 

conhecimento sobre essa formação à realidade concreta em que se dá a formação dos 

futuros professores.  

O desenvolvimento de um trabalho docente de qualidade na Educação Física 

escolar, para alcançar uma prática consistente e realmente transformadora, é indissociável 

da qualidade da formação dos futuros professores. Há um grande campo de pesquisa a ser 

explorado no que diz respeito à formação e à ação docente na Educação Física escolar, 

abrindo espaço a estudos e análises no campo da formação, profissionalização docente e 

trabalho educativo (GAMBOA, 2010).  

Nossa pesquisa pretende focar no formando do curso de Educação Física, 

tentando compreender o que o motiva a ser professor, quais são os sentidos que atribui à 

docência, que expectativas possui quanto à profissão e como analisa a formação 

vivenciada. Consideramos importante e relevante esta abordagem e os achados da nossa 

investigação podem contribuir para a defesa da Educação Física escolar e para a melhoria 

das práticas pedagógicas.   

 

PROBLEMA 

Quais são os motivos e os sentidos da formação docente para formandos do curso 

de Licenciatura em Educação Física? 

 

OBJETIVOS 

O objetivo geral da pesquisa e apreender e analisar os motivos e os sentidos da 

formação docente de formandos do curso de Licenciatura em Educação Física de uma 

instituição superior privada. Como objetivos específicos pretendemos apresentar e 

analisar um panorama histórico e político do curso e da formação de professores de 

Educação Física no Brasil; identificar e analisar a produção acadêmica sobre a formação 
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de professores de Educação Física em cursos de Pós-Graduação em Educação Física no 

Brasil, considerando a última década; problematizar Educação Física escolar diante das 

atuais reformas pelas quais passa a Educação Básica brasileira (Base Nacional Comum 

Curricular e Reforma do Ensino Médio). 

 

METODOLOGIA 

Para alcançar os objetivos acima propostos realizaremos revisão bibliográfica, 

análise documental e entrevistas com formandos do curso de Licenciatura em Educação 

Física de uma instituição de ensino superior privado.  

A revisão bibliográfica consiste no levantamento de dissertações e teses sobre 

formação de professores de Educação Física, produzidas no período de 2015-2019 pelos 

programas de pós-graduação (profissionais e acadêmicos) em Educação Física no Brasil.  

Também serão identificados e analisados, na revisão bibliográfica, artigos sobre 

a formação de professores publicados nos últimos cinco anos nos seguintes periódicos 

especializados: Revista Movimento (UFRGS); Revista Pensar a Prática (UFG); Revista 

Motrivivência (UFSC); Revista Brasileira de Ciências do Esporte; Motriz – Revista de 

Educação Física da UNESP; Conexões – Revista da Faculdade de Educação Física da 

UNICAMP e Revista Brasileira de Educação Física e Esporte (USP). 

A análise documental buscará identificar e analisar, na legislação brasileira, 

decretos, resoluções e pareceres que tratem do curso de Licenciatura em Educação Física 

e/ou da formação de professores neste curso, buscando delinear o movimento histórico, 

as tendências e concepções de formação expressas na política educacional. 

Para apreender e analisar os motivos e sentidos da formação docente no curso de 

Educação Física realizaremos entrevistas com estudantes do último ano do curso em uma 

instituição privada. A análise das entrevistas será realizada com base na proposta dos 

núcleos de significação, metodologia de análise de entrevistas desenvolvida por Aguiar e 

seus colaboradores (2006, 2007, 2015 e 2016).  

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A perspectiva de formação docente para a Educação Física que fundamenta 

nossa pesquisa busca ultrapassar o aspecto do movimento corporal biológico, simples e 

individualizado para uma visão contextualizada da “aula de Educação Física”, que 

necessita da compreensão da política educacional, das concepções pedagógicas e de 

desenvolvimento humano que a norteiam. 
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Com o Liberalismo do início do século XX, na educação foi depositada a 

esperança de um país sem nenhuma mazela social. A Educação Física entra como um 

“agente de saneamento público”, em busca de uma sociedade livre das doenças 

infecciosas e dos vícios deterioradores da saúde. Na Educação Física higienista, a saúde 

está em primeiro lugar na formação de homens e mulheres vigorosos, saudáveis e 

prestativos à pátria (BETTI, 1991). 

No movimento brasileiro da Escola Nova, surge um movimento que questiona a 

educação tradicional, num grande esforço para alcançar a renovação e a unificação do 

sistema educativo brasileiro, na busca de construção de uma política nacional de educação 

e cultura, a Educação Física é colocada numa perspectiva complementar e ainda 

higienista: 

Considerando que a Escola Nova não é um aparelho de instrução, mas 
busca desenvolver uma educação integral, ela proverá, de forma 

articulada, a ‘’Educação Física, moral e cívica’’, desenvolvendo nos 

alunos hábitos higiênicos, despertando o sentido da saúde, a resistência 
e vitalidades físicas, a alegria de viver. Para tanto, as escolas contariam 

com inspetor-médico ou inspetor-dentário que, além de função de 

fiscalização, seria um educador sanitário com o qual colaborariam ‘’o 

professor de Educação Física, a enfermeira escolar e o corpo de 
dentistas e, de maneira geral, todo o professorado (SAVIANI, 2013, p. 

212). 

 

De acordo com Silva (2015) será somente na década de 1930 que os primeiros 

cursos civis são criados, principalmente no estado de São Paulo. No cenário educacional 

influenciado pelas ideias da Pedagogia Nova mas ainda muito calcado nas ideias 

pedagógicas pautadas na Pedagogia Tradicional, surge a necessidade de formação do 

professor de Educação Física o que gera a necessidade de se estruturar a própria Educação 

Física como campo de conhecimento. O ano de 1937, já na Era Vargas, é uma importante 

referência para o desenvolvimento da Educação Física, foi nesse momento que ocorreram 

transformações que foram primordiais para a consolidação dentro das instituições de 

ensino, apesar de estar muito pautada ainda numa concepção militarista de instrução 

(CASTELLANI FILHO, 1994). 

A Educação Física ‘pedagogicista’, existente no intervalo do ano de 1945 a 1964, 

traz à tona a ideia da prática pedagógica da Educação Física para além da instrução 

higienista e militarista. É a concepção que vai cobrar da sociedade a necessidade de 

analisar a área não somente como prática promotora de saúde e de disciplina da juventude, 

mas também como uma prática eminentemente educativa e de planejamento com objetivo 

para a socialização dos estudantes. Segundo Silva (2015), no período de 1964 a 1985, 
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ganha força no país a Educação Física competitivista/esportivista destacando a superação 

individual, a moral, o respeito às regras, a valorização do patriotismo e culto a imagem 

do atleta como um herói nacional que supera todas as dificuldades da vida através do 

esporte de alto nível. 

Ainda segundo Silva (2015), quanto à regulamentação do curso de graduação 

em Educação Física, isso só ocorrerá no ano de 1969 com a Resolução n° 69/1969 do 

Conselho Federal de Educação. Os anos de 1970 consolidarão a ideia da necessidade da 

Educação Física escolar, porém num formato tecno-desportivo. 

A visão da Educação Física popular a partir do ano de 1985, com o processo de 

redemocratização do Brasil, apresenta caráter de socialização e relaciona ao movimento 

operário, que traz a educação pela mobilização contra a elite dominante por meio da 

cooperação e da ludicidade. A ênfase é a prática dos esportes em conjunto, fortalecendo 

as relações sociais (DAOLIO, 1998). 

No início da década de 1990 destacam-se as concepções progressistas da prática 

pedagógica em Educação Física, com grande destaque para o Coletivo de Autores (1992). 

Podemos dizer que nas últimas três décadas o campo do conhecimento da Educação Física 

escolar se expande e multiplicam-se as abordagens pedagógicas propostas para a 

Educação Física na escola, como o movimento da Psicomotricidade, a perspectiva 

Desenvolvimentista, a Construtivista a Crítico-Superadora, a Crítico-Emancipatória e o 

movimento mais atual, denominado de Saúde Renovada (DARIDO e SANCHES NETO, 

2005).  

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDB N. 9.394/1996, 

consolida a Educação Física como componente curricular da Educação Básica, 

colocando-a em um mesmo patamar de qualquer outra área de conhecimento no currículo 

escolar. As Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de Educação Física (Resolução 

CNE/CES N. 7, de 31 de março de 2004) inauguram uma nova fase na formação docente 

para a Educação Física.  

 

ESTÁGIO ATUAL DA PESQUISA 

No momento estamos finalizando o primeiro capítulo da dissertação, que faz a 

análise histórica e política do desenvolvimento do curso de Educação Física e da 

formação de professores neste curso, trabalhando com documentos e fontes 

bibliográficas. Também estamos realizando a busca de material da revisão bibliográfica, 
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que são dissertações, teses e artigos conforme explicitamos no item que trata da 

metodologia. 
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GRANDE SERTÃO: VEREDAS. A ESCOLA COMO POSSIBILIDADE DE 

TRAVESSIA 

 

Janainy Martins da Costa 

Orientadora: Anita Cristina Azevedo Resende 

Linha de Pesquisa: Fundamentos dos Processos Educativos  

 

A literatura tem muito a dizer sobre o homem, tendo ela a capacidade de corroborar a 

sua humanidade se compreendida pelo viés da história e da cultura. Ela é capaz de dizer de 

um todo social, é produção humana, é materialidade histórica. Nesse sentido, as 

possibilidades formativas são inúmeras quando tomamos como objeto de pesquisa a obra de 

Guimarães Rosa intitulada Grande Sertão: Veredas. Diante da magnitude de tal clássico da 

literatura nacional e da exigência conferida à análise literária, a pesquisa realiza o recorte a 

partir do adentramento no sertão rosiano e das travessias riobaldianas. 

A trama do Grande Sertão: Veredas é tecida em meio aos grandes problemas que 

atormentam o homem, entre eles saber se Deus e o diabo existem ou não. Guimarães Rosa dá 

vida a um personagem singular, mas também universal, pois representa a humanidade do 

homem: Riobaldo, narrador e protagonista da obra. O personagem narra a sua trajetória, em 

primeira pessoa do discurso, estabelecendo uma espécie de monólogo com um forasteiro e 

suposto interlocutor. Ele conta os fatos a partir da experiência, que, em termos 

benjaminianos,
1
 tanto pode ser contada por alguém que vem de longe (marinheiro 

comerciante) como por aquele que permaneceu em seu país e conhece suas histórias e 

tradições (camponês sedentário) (BENJAMIN, 1985). Quem conduz a narrativa é o ex-

jagunço Riobaldo e ele é o próprio sertão, de quem fala com sutileza e riqueza de detalhes. 

Desbrava o sertão em meio a dúvidas e a questionamentos existenciais. 

Guimarães Rosa publica a primeira edição do Grande Sertão: Veredas em 1956. 

Nesse sentido, o contexto histórico nos aponta para questionamentos que implicam pensar o 

Grande sertão a partir do processo de modernização do Brasil. A modernidade e seus 

desdobramentos não se consolidaram de forma hegemônica no contexto global. Seus 

primeiros traços se definem na Europa entre os séculos XV e XVII. No Brasil, o processo de 

modernização constitui fator relevante para a compreensão e reflexão da sociedade nacional, 

                                                           
1
  Termo utilizado ao referenciar as contribuições de Walter Benjamin (1892-1940), ensaísta, crítico literário, 

tradutor, filósofo e sociólogo judeu alemão. Associado à Escola de Frankfurt e à Teoria Crítica. Para a 

elaboração deste texto: Magia e técnica, arte e política. Ensaios sobre literatura e história da cultura, 1985. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/1892
https://pt.wikipedia.org/wiki/1940
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ensa%C3%ADsta
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cr%C3%ADtica_liter%C3%A1ria
https://pt.wikipedia.org/wiki/Tradu%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Fil%C3%B3sofo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Soci%C3%B3logo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Judeu
https://pt.wikipedia.org/wiki/Alem%C3%A3es
https://pt.wikipedia.org/wiki/Escola_de_Frankfurt
https://pt.wikipedia.org/wiki/Teoria_Cr%C3%ADtica
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mas esse processo se constitui e é constituído de modo atrasado em relação à Europa. A 

industrialização, a migração e a urbanização representam alguns dos elementos que 

consolidam a ideia de Brasil moderno e a história do pensamento da nossa nação (IANNI, 

1992), permeada de problemas enfatizados por desigualdades, escravismo, diversidades 

regionais, disputas e luta pela terra.   

Riobaldo, o protagonista e narrador do Grande Sertão: Veredas, é representante do 

processo de modernização que se consolida no Brasil nas primeiras décadas do século XX. A 

própria pergunta que ele propõe é um questionamento moderno: saber se Deus e o diabo 

existem ou não. Grande Sertão: Veredas é uma construção de determinada realidade histórica 

marcada pela luta, pela disputa de terras e poder, em que um jagunço com traços urbanos se 

aventura em um romance metafisico
2
 (CANDIDO, 2011) a fim de tentar explicar aquilo que 

atormenta o homem. Suas dúvidas dizem respeito ao singular, mas implicam em um todo 

universal, pois representam a ordem do existir humano. 

É na relação com o outro que Riobaldo se constitui, ao mesmo tempo, como sujeito 

singular e universal: singular no sentido de que ele é único – solitário, em busca de conhecer a 

si mesmo, permeado de medos; universal, porque representa a condição humana – os grandes 

questionamentos humanos que se dão na dimensão metafísica – e também porque o sertão de 

Riobaldo é o mundo (CANDIDO, 2011). A narrativa, o jeito de contar, que na obra perpassa 

várias temporalidades e nos deixa como herança os sentidos formativos e os aprendizados, 

tecem o Grande Sertão: Veredas enquanto um romance de formação. É um romance narrado 

a partir da experiência, visto que Riobaldo revela a sua trajetória pelas veredas que tecem o 

sertão. O romance, de acordo com Walter Benjamin (1985, p. 201), anuncia a profunda 

perplexidade de quem a vive, distinguindo-se da narrativa em virtude de o narrador contar sua 

própria experiência ou esta ser relatada pelos outros, incorporando coisas às experiências dos 

seus ouvintes. Pode consistir em um ensinamento moral, considerando que o narrador é um 

homem que sabe dar conselhos. 

Ao adentrar o sertão rosiano, é possível analisar os processos educativos que 

constituíram o narrador. Nessa perspectiva, a família, a escola, o grupo da jagunçada e a 

religião se apresentam como instâncias formativas e constitutivas de Riobaldo. Sua família 

não atende ao padrão burguês, a mãe morre quando ele é ainda menino, momento em que ele 

vai morar com o padrinho, que, na verdade, é pai. A escola é acesso para poucos e a educação 

                                                           
2
  Romance metafísico é o termo utilizado por Antônio Candido na coletânea Depoimentos sobre João 

Guimarães Rosa e sua obra, com a participação de críticos literários como Antônio Callado, Décio Pignatari 

e Haroldo Campos pela Editora Nova Fronteira, 2011. 
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inclinada para a instrução. O Grupo é a instância de mediação que assegura ao narrador 

vivenciar as mais vastas experiências metafísicas e é nele que reencontra Reinaldo/Diadorim e 

juntos desbravam o sertão à caça de Hermógenes. A religiosidade de Riobaldo é um processo 

educativo relevante, pois o narrador reflete o tempo todo sobre religião. 

Diante das possibilidades formativas contidas no Grande Sertão: Veredas, sobretudo a 

partir das instâncias de sociabilidade ressaltadas, o problema da pesquisa se estabelece pelo 

recorte de investigar a escola enquanto instância formativa e constitutiva do processo de 

sociabilidade de Riobaldo. A justificativa se fundamenta pela importância formativa com que 

a escola atravessa o Grande Sertão: Veredas e se constitui em uma instância fundante de 

sociabilidade para o narrador. A escola, no contexto do Grande Sertão: Veredas, cumpria o 

papel de instrução e era vista como espaço de privilégios, ou seja, uma negação de direitos 

para uma maioria. Riobaldo, ainda na meninice, não sabia ler, mas a condição de “afilhado” 

do padrinho Selorico Mendes lhe possibilitou o acesso à escola. A condição de “afilhado” do 

grande fazendeiro não somente lhe propiciou o acesso à escola, como exigiu dele habilidades 

pertinentes ao lugar que ele ocupava naquela família: 

E meu padrinho me mostrou um papel, com escrita de Neco – era recibo de seis 

ancorotes com pólvora e uma remessa de iodureto – a assinatura rezava assim: 

Manoel Tavares de Sá. Mas eu não sabia ler. Então meu padrinho teve uma decisão: 

me enviou para o Curralinho, para ter escola e morar em casa de um amigo dele, 

Nhô Marôto, cujo Gersávio Lé de Ataíde era o verdadeiro nome social. Bom 

homem. (ROSA, 2001, p. 156). 

 

A importância da educação é reconhecida para o narrador. No diálogo com o forasteiro 

e interlocutor, Riobaldo pontua algumas das dificuldades do existir humano que asseguram a 

afirmativa que perpassa toda a grande obra: “Viver é negócio muito perigoso...”. Dessa forma: 

 

Sou só um sertanejo, nessas altas ideias navego mal. Sou muito pobre coitado. 

Inveja pura é de uns conforme o senhor, com toda leitura e suma doutoração. Não é 

que eu esteja analfabeto. Soletrei, anos e meio, mediante cartilha, memória e 

palmatória. Tive mestre, Mestre Lucas, no Curralinho, decorei gramática, as 

operações, regra-de-três, até geografia e estudo pátrio. Em folhas grandes de papel, 

com capricho tracei bonitos mapas. Ah, não é por falar: mas desde o começo, me 

achavam sofismado de ladino. E que eu merecia de ir cursar latim, em Aula Régia – 

que também diziam. Tempo saudoso! Inda hoje aprecio um bom livro, despaçado. 

[...] Em tanto, ponho primazia é na leitura proveitosa, vida de santo, virtudes e 

exemplos – missionário esperto engabelando os índios, ou São Francisco de Assis, 

Santo Antônio, São Geraldo... Eu gosto muito de moral. Raciocinar, exortar os 

outros para o bom caminho, aconselhar o justo. (ROSA, 2001, p. 37). 

 

A escola representa, na obra, poder e possibilidade de transformação. Um dos 

momentos cruciais para a formação e a emancipação de Riobaldo se dá no momento em que 
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ele descobre a real identidade do seu padrinho Selorico Mendes, seu pai. Riobaldo sente 

vergonha e foge e, nessa ação, encontra “proteção” na figura e representação do Mestre 

Lucas. A escola, para o narrador, não somente lhe ensinou a ler, escrever e calcular operações 

matemáticas. Muito além do conteúdo, a relação do narrador com a instituição situa-se no 

plano da autoridade, pela mediação do professor, fato que pode ser atribuído ao papel do 

professor e à função social da escola. Nesse sentido, o narrador pontua: 

 

Ah, e se não fosse, cada acaso, não tivesse sido, qual é então que teria sido, qual é 

então que teria sido o meu destino seguinte? Coisa vã, que não conforma respostas. 

Às vezes a ideia me põe susto. Mas o senhor veja: cheguei em casa do Mestre Lucas, 

ele me saudou tão natural. Achei também tudo o natural, eu estava era cansado. E, 

quando Mestre Lucas me perguntou se eu vinha era de passeata, ou de recado da 

fazenda, expliquei que não: que eu tinha merecido licença de meu padrinho, para 

começar vida própria em Curralinho ou adiante, a fito de desenvolver mais estudos e 

apuramento só de cidade. Dizendo o que disse, eu mesmo jurava que Mestre Lucas 

não ia acreditar. Mas acreditou, até melhor. (ROSA, 2001, p. 171). 

 

No contexto do Grande Sertão: Veredas, a figura do professor era valorizada, 

atribuindo-se a ela condição de destaque e prestígio. Como representante do saber 

formalizado, a profissão de professor é minimamente acessível e é nessa relação que Riobaldo 

estabeleceu com a escola e com seus pares que o narrador inicia uma nova aventura, a partir 

da travessia, e se faz “moço professor”. Cheio de medo e insegurança, o protagonista agarra a 

oportunidade, conforme orientação do Mestre Lucas: 

 

[..] Assim o Mestre Lucas fosse, que deixasse alguém dando escola no lugar dele, no 

Curralim, por alguns tempos; isso; claro, não podia. Eu queria ir? — O senhor acha 

que o posso?” — perguntei; para principiar qualquer tarefa, quase que eu sozinho 

nunca tive coragem. — “Ei, pode!” — O Mestre Lucas declarou. Já que estava 

acondicionando numa bruaca os livros todos – geografia, aritmética, cartilha e 

gramática – e borracha, lápis, régua, tinteiro, tudo o que pudesse ter serventia. 

Aceitei. Um entusiasmo nosso me botava brioso. (ROSA, 2001, p. 172). 

 

A condição de “moço professor” possibilitou a Riobaldo um lugar de notoriedade na 

vida de Zé Bebelo, que, na grande obra, é o representante do progresso; posteriormente, ao 

longo da narrativa, abandona a condição de jagunço e inclina-se para a política, deputado Zé 

Bebelo. Ao contrário do que o narrador imaginava, o estudante a quem ele deveria ensinar não 

se tratava dos filhos do latifundiário, e sim dele mesmo. Zé Bebelo era o estudante e queria 

saber mais e mais, pois “assim ler e escrever, e as quatros contas, ele já soubesse, consumia 

jornais” (ROSA, 2001, p. 172), e tamanha foi a confiança e o interesse atribuído a Riobaldo 

que Zé Bebelo, em meio a suas articulações, o titula de secretário.  
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A relação de Riobaldo com Zé Bebelo marca a travessia e, ainda que prematuro, um 

amadurecimento do narrador, motivado pelo Mestre Lucas. O protagonista se projeta na 

condição de professor para inaugurar essa passagem. Na condição de professor, Riobaldo é 

valorizado e reconhecido em suas habilidades. É também nesse momento da narrativa que o 

herói solitário rompe com Zé Bebelo por não estar de acordo com o extermínio dos jagunços 

para a ascensão do fazendeiro na política: “Fugi. De repente, eu vi que não podia mais, me 

governou um desgosto. Não sei se era porque eu reprovava aquilo: de se ir, com tanta maioria 

e largueza, matando e prendendo gente, na constante brutalidade.” (ROSA, 2001, p. 183). 

Riobaldo, quando “atravessa” para a condição de professor, nos possibilita pensar o 

lugar da autoridade. Na relação de Riobaldo com Mestre Lucas, a educação era mediada pela 

escola. Na relação com Zé Bebelo, Riobaldo ensinava em casa. A educação era pautada na 

autoridade do professor, enquanto representante do saber formalizado e transmissão de 

conhecimento. Nesse sentido, podemos pensar nos elementos presentes no processo 

formativo: o saber é uma relação de busca e ele surge quando se questiona o sentido das 

coisas. A escola, enquanto obra da cultura, estabelece uma relação com o saber, com a 

formação, uma relação de compreensão do mundo. Em relação à função social e ao sentido da 

escola, Coêlho (2009, p. 22) pontua: 

 

A escola afirma seu sentido para o presente e futuro da humanidade, da sociedade e 

dos indivíduos à medida que se faz instituição por excelência da cultura, da 

formação, do saber vivo, borbulhante, crítico e instituinte, que se impõe como crítica 

necessária do presente e possibilidade concreta de um futuro diferente, livre do que 

oprime e desfigura a humanidade do homem, e impede o surgimento da sociedade 

autônoma e justa. Na realização do pensamento vivo na sala de aula e em qualquer 

outro contexto se ensina e se aprende a pensar, se cultiva o pensamento, a 

imaginação e a sensibilidade, se formam seres racionais, autônomos e livres. 

 

Grande Sertão: Veredas é expressão da cultura e, de acordo com Resende e Chaves 

(2010), é capaz de revelar a universalidade da condição humana, sendo, portanto, mediadora 

do processo de formação humana, enquanto possibilidade e condição de constituição da 

humanidade. Entre os paradoxos existentes ao longo da trajetória de Riobaldo, a possibilidade 

de dar respostas aos questionamentos que representam a condição humana possibilita 

compreender a escola a partir do atravessar as veredas. As veredas se constituem no próprio 

caminho da existência, elas representam as possibilidades da travessia. Riobaldo está mais a 

perguntar do que a responder. 

Com esse escopo, este trabalho caminha pelo viés da história e da cultura, situando o 

materialismo dialético enquanto possibilidade de análise e investigação do problema 
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proposto: pensar a escola como possibilidade de travessia no contexto do Grande Sertão: 

Veredas, em que a pesquisa bibliográfica como procedimento metodológico possibilita a 

construção do conhecimento científico, colocando o pesquisador diante do devido rigor 

teórico e metodológico exigido em relação ao objeto estudado (LIMA; MIOTO, 2008).  

Está em curso a realização de pesquisa bibliográfica em teses e dissertações, 

investigando as produções sobre temas relacionados, objetivando desvelar a escola enquanto 

possibilidade formativa no Grande Sertão: Veredas. O primeiro movimento de análise e 

exposição do objeto investigado, que chamamos de Capítulo 1, está em construção, partindo 

de um momento inicial que situa o processo de modernização como eixo fundante para a 

compreensão do contexto histórico da narrativa. O sertão é logo ali, é o lugar em que o 

moderno ainda não chegou. Num segundo momento, propomos desenvolver as instâncias 

educativas de sociabilidade que constituíram Riobaldo, entendendo que elas não aparecem na 

narrativa de maneira isolada, mas num movimento contínuo de formação e constituição. Para 

o terceiro momento de exposição, está e em causa a escola como possibilidade de travessia 

diante do sertão, que é do tamanho do mundo, ou seja, a escola como mediação do processo 

de formação humana. 
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A OPINIÃO PÚBLICA E A CONFORMAÇÃO DE POLÍTICAS 

EDUCACIONAIS VOLTADAS À MILITARIZAÇÃO DE ESCOLAS 

ESTADUAIS GOIANAS 

Mestrando: Eduardo Junio Ferreira Santos. 

Orientadora: Prof.ª Dr.ª Miriam Fábia Alves. 

Linha de pesquisa: Estado, Políticas e História da Educação. 

 

1. Sobre o objeto pesquisado e a relevância de se realizar pesquisas sobre o tema 

Até a década de 1990 percebia-se - ao analisar-se a quantidade de alunos atendidos por 

instituições de educação militar, ao verificar os objetivos declarados dos cursos ofertados por 

essas Instituições e para o público que ela atendia – que as escolas geridas por militares 

destinavam-se a um público ligado de alguma forma aos círculos militares1. A extrapolação 

sistemática e significativa da caserna – ainda desde o ponto de vista apenas quantitativo - 

ocorreu, sobretudo, durante os últimos dez anos. Identifica-se a emergência de uma política de 

militarização de escolas públicas, cujo processo de expansão revela um grau de abrangência 

que nunca se viu antes na história do país. Conforme demonstra FERREIRA (2018), esse 

processo de militarização se mostrou quantitativamente mais agudo no estado de Goiás. 

A expansão desse modelo educacional no Brasil se deu, sobretudo, por meio da 

transferência da gestão de Escolas para Instituições Militares (Corpo de Bombeiros, Polícia 

Militar e, em menor número, Guardas Civis Metropolitanas2). Assim, não se trata da expansão 

do Sistema Colégio Militar do Brasil (que se inscreve no organograma da administração 

pública na esfera federal), mas da implementação de um modelo de gestão militarizado que 

substitui o modelo “civil" e institui, nessas escolas, práticas pedagógicas e políticas 

educacionais inspiradas no modus operandi militar, organizando as práticas internas de forma 

militarizada e centrando todos os comportamentos e atitudes dos agentes sociais da escola nos 

                                                           
1 Conforme pesquisa realizada no site da Diretoria de Educação Preparatória e Assistencial (DEPA) – órgão 

chefiado pelo Exército Brasileiro -, cabe ressalvar que as escolas do Sistema de Colégio Militares do Brasil 

(SCMB), apesar de destinadas a filhos e dependentes de militares, quase sempre, durante sua história, reservaram 

alguma quantidade de vagas ao público comum, tal reserva refletia uma política assistencialista das Forças 

Armadas para com a população civil. 
2 Juridicamente, as Guardas Municipais não são militares e são conhecidas por diversos nomes (Guarda Civil 

Metropolitana, Guarda Civil Municipal, Guarda Municipal, etc.), a depender do município. 



princípios da hierarquia militar3. Tal modelo se inspira, inicialmente, nos regimentos 

disciplinares que orientam o SCMB, estes por sua vez, obviamente, se alicerçam em práticas 

regimentais dos quartéis, no entanto a forma como esse modelo se estrutura é muito diversa 

do que aconteceu com os colégios militares federais. 

Considerando a totalidade das escolas da rede estadual goiana, percebemos que a 

expansão dos colégios da Polícia Militar de Goiás (CPMG) se instituiu a partir da 

diferenciação das escolas a ele pertencentes, uma vez que, as escolas da rede de colégios 

militarizados gozam de estrutura física e de pessoal privilegiada em relação ao restante das 

Instituições da rede estadual de Goiás (ALVES et al., 2018). Além disso, a rede CPMG opera 

mecanismos diversos que resultam na seleção de seus alunos, conseguindo, ao final, manter 

em seus quadros discentes que apresentam os melhores rendimentos – o que corrobora com a 

melhoria dos índices das escolas militares nas avalições externas (ALVES et al., 2018; 

CASTRO, 2016; CRUZ 2017; SANTOS, 2010; SANTOS, 2016). 

Em Goiás, a primeira escola militarizada de ensino básico surge, a princípio, com o 

intuito de fornecer assistência escolar e um ensino certamente mais condizente à ética e a 

moral militar aos filhos e dependentes de PMs do estado. Apesar de sua implantação estar 

prevista em Lei sancionada em 1976, ela começa a funcionar apenas em 1999 (a Portaria nº 

604 de 19 de novembro de 1998 regulamenta seu funcionamento), em instalações 

improvisadas e cedidas pela própria PM: na Academia de Polícia Militar, situada na capital 

goiana; ainda em 1999 a unidade se expande após cessão de prédio público pertencente à 

Secretaria de Educação de Goiás para a PMGO (CASTRO, 2016; CRUZ 2017; FERREIRA, 

2018; SANTOS, 2010; SANTOS, 2016). 

No ano 2000 parte do corpo docente e discente se transfere para uma nova unidade do 

CPMG: o colégio Hugo de Carvalho Ramos. Trata-se do primeiro processo de militarização 

de uma escola pública regular em Goiás, pois até então o Colégio Estadual Hugo de Carvalho 

                                                           
3 Os pronunciamentos oficiais negam o não-cumprimento de qualquer item da LDB nas escolas militarizadas, no 

entanto, conforme demonstra Santos (2016, p. 55), os princípios democráticos de gestão preconizados pela LDB 

de 1996 (tal análise continua sendo válida mesmo com a reformulação da Lei em 2016) não são cumpridos de 

forma plena e coerente nas escolas militares goianas por ele observadas durante sua pesquisa. Cruz (2017, p. 74) 

aponta também que o direito garantido pela LDB e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente de o aluno 

matricular-se em escola próxima a sua casa também fica ameaçado com a militarização de escolas públicas 

regulares. Alves et. al. (2018) também apontam para violação desses direitos, uma vez que, o processo de 

militarização ocorre por meio da diferenciação dessas escolas militares em relação ao restante da rede estadual 

de educação goiana, proporcionando privilégios a determinados grupos discentes e exclusão de outros. 



Ramos era uma escola pública regular e a nova unidade do CPMG4 ali instalada absorveu o 

público que já se entrava ali matriculado, ou seja, eles levaram parte de seus alunos (oriundo 

do primeiro CPMG) para a nova unidade e mantiveram os alunos do então Colégio Estadual 

Hugo de Carvalho Ramos nesta mesma unidade. Desde então percebe-se um gradual 

crescimento das unidades do CPMG em todo o estado de Goiás: entre 2001 e 2017 foram 

militarizados 58 Colégios Estaduais5. 

Diante de uma política educacional com abrangência quantitativa inédita e 

consequências que – apesar das pesquisas já realizadas - ainda demandam elucidações, 

tornou-se relevante realizar esta pesquisa para compreender melhor tal fenômeno desde um 

ponto de vista ainda não abordado. 

Para contribuir com esse debate, a pesquisa em desenvolvimento tem como objetivo 

investigar as relações entre a promoção dessa política educacional e a opinião pública goiana. 

Tal investigação será realizada por meio das reportagens veiculadas pelo jornal O Popular no 

período de maior crescimento da rede CEPMG, ou seja, nos anos de 2017 e 2018. 

 

2. Problema de pesquisa, fontes, metodologia e desenvolvimento inicial da investigação 

O processo de expansão dos CEPMG não poderia ocorrer sem que houvesse condições 

políticas, sociais e culturais que o permitissem. Temos a hipótese de que parte dessas 

condições políticas podem ser compreendidas também a partir de dinâmicas sociais 

relacionadas à opinião pública, uma vez que, esta criaria chancela que balizaria o processo 

que investigamos. Aparentemente, essa opinião pública e a consolidação desse “novo modelo 

educacional” se desenvolveram em um espiral, uma vez que, a proposta de militarização da 

educação parece ter canalizado insatisfações da comunidade escolar e, de forma geral, da 

sociedade goiana com a educação básica pública estadual. Avaliamos que as políticas e 

práticas pedagógicas autodeclaradas por agentes, autoridades e representantes das escolas 

militarizadas também constituem esse processo de legitimação dessa expansão uma vez que 

parecem procurar eco e apoio nessa opinião pública. 

                                                           
4 Até 2016, as legislações estaduais que regulamentam, criam e militarizam escolas públicas em Goiás, bem 

como os registros nos sites oficiais do estado, tratam as escolas geridas pela PMGO por Colégio da Polícia 

Militar (sob a sigla CPMG). A partir de 2017, o estado de Goiás passa a fazer uso do nome Colégio Estadual da 

Polícia Militar (sob a sigla CEPMG). Percebe-se um esforço discursivo, recorrente em diversos textos dos sites 

da PMGO, de afirmar que as escolas militarizadas goianas seguem sendo escolas públicas, estaduais. Trata-se 

também de reação às críticas que apontam que o processo de militarização deturpa o caráter público dessas 

escolas. 
5 Segundo levantamento que realizamos no Portal do CEPMG (https://www.portalcepmg.com.br/nossas-

unidades/) em março deste ano. 



Diante dessa problemática, inicialmente, esta pesquisa busca, através do que Bourdieu 

(1997) chama de um “‘olho’ sociológico”, mapear e analisar os processos que organizam, 

hierarquizam e dinamizam essa opinião pública. No desenrolar da pesquisa, buscaremos as 

possíveis relações entre a opinião pública e a consolidação progressiva e processual do 

projeto escolar dos CEPMG, analisando de forma comparativa as políticas e práticas 

pedagógicas autodeclaradas por essas Instituições escolares e a opinião pública expressa no 

periódico que elegemos como fonte. 

Além de pretendermos utilizar ferramentas para análise de conteúdo, especificamente 

aquelas voltadas à compreensão de textos jornalísticos, é preciso ter em vista - ao se pensar 

sobre a sistematização, ordenação e análise das ideias expressas nas fontes - que  

Os agentes sociais não têm a ciência infusa do que eles são e do que eles fazem; 

mais precisamente, eles não têm necessariamente acesso ao princípio de seu 

descontentamento ou de seu mal-estar e as declarações mais espontâneas podem, 

sem nenhuma intenção de dissimulação exprimir uma coisa bem diferente do que 

eles dizem na aparência. (BOURDIEU, 2003, p. 707-708) 

 

Portanto, é necessário, pensando nos objetivos desta pesquisa, submeter o material 

encontrado nas fontes às chaves teóricas apropriadas, para, assim, apreender os mecanismos 

sociais que os operam, superando compreensões que não avançam além das aparências dos 

fenômenos. Assim, para pensar sobre a relação entre os conteúdos colhidos nas fontes e as 

políticas educacionais dos CEPMG, temos em vista inicialmente que: 

a contemporaneidade, é certo, tem testemunhado um alargamento progressivo do 

raio da ação escolar, consubstanciado na multiplicação do rol de incumbências de 

seus profissionais. Embaladas pelo refrão consensual de que se trataria de preparar o 

alunado, sempre mais e melhor [...] para o ingresso em um mundo em franca 

complexidade, as missões atribuídas à escolarização não ocultam uma ambição 

ultrarreformista da sociedade, expressa em uma multidimensionalidade de funções 

reparatórias ou salvacionistas de alguns usos e costumes dos segmentos 

populacionais sob sua guarda [...] (AQUINO, 2014, p. 115). 

 

Considerando as reflexões que os excertos ensejam, temos como hipótese de que há 

contradições importantes entre opinião pública e políticas educacionais voltadas à expansão 

dos CEPMG, por isso, a problemática da pesquisa procura desvelar a correspondência entre as 

expectativas dessa “opinião pública” e a política de expansão das escolas militarizadas em 

Goiás.  O objeto desta pesquisa é, portanto, entender como se operam as relações entre as 

opiniões que se expressam no meio de comunicação escolhido como fonte e as políticas 

educacionais que envolvem o processo de militarização da educação pública em Goiás. 



Trabalhamos, portanto, de forma relacional, com dois elementos centrais: opinião 

pública e políticas educacionais. Para mapear, descrever, analisar e, por fim, apresentar 

sistematicamente um quadro acerca da visão da opinião pública sobre a transformação de 

escolas públicas estaduais em escolas militares e como isso tem repercutido (ou não) no 

processo de expansão e formulação de políticas educacionais para os CEPMG.  

Para fazê-lo, decidimos colher todas as matérias jornalísticas publicadas pelo jornal O 

Popular sobre a temática “escola militar” e seus eventuais subtemas durante os anos 2017 e 

2018. A escolha do veículo como fonte de dados se deu em virtude de sua relevância em 

Goiás: trata-se do veículo de comunicação impresso goiano com tiragem expressiva. Já a 

escolha do recorte temporal se deu em virtude de, nesse intervalo de tempo, ter havido o 

maior processo de expansão da rede de escolas militares no estado. Para pensar as políticas 

educacionais das escolas militarizadas e contrapô-las aos conteúdos encontrados nas fontes 

jornalísticas, analisaremos os documentos oficiais do governo do estado de Goiás (projetos de 

lei, decretos e a documentação da secretaria de educação do estado de Goiás), o projeto 

político pedagógico, o regimento escolar e o estatuto da associação de pais e metres que 

expressam as concepções pedagógicas da rede CEPMG. Além disso, consideraríamos também 

as pesquisas acadêmicas já realizadas sobre esse objeto, uma vez que, elas apresentam 

sínteses e análises pertinentes sobre as políticas educacionais dessas Instituições Escolares. 

3. Sobre o andamento da pesquisa: síntese provisória 

Ao longo de nossa pesquisa no ano de 2018, nos aproximamos de nosso objeto de 

investigação inicial (militarização da educação pública em Goiás) executando revisões 

bibliográficas, acompanhando as matérias jornalísticas que versam sobre a temática. 

Buscamos entender, também por meio de revisões bibliográficas, como e por que, ao longo da 

história do Brasil, as Instituições militares (desenhadas pelo Estado para intervirem em 

demandas envolvendo a ordem e a segurança pública) e seus agentes se envolveram em 

contendas relacionadas à educação. Além disso, realizamos um levantamento do processo de 

abertura e transformação de escolas civis em escolas militares no Brasil. Esse levantamento 

ainda se encontra em fase de sistematização dos dados, no entanto, já é possível apresentar 

algumas conclusões prévias, como o fato de, por exemplo, o processo de expansão desse 

modelo ter ocorrido de forma mais intensa no estado de Goiás. Esse movimento nos permitiu 

produzir sínteses sobre a temática, levantar dúvidas e elencar potenciais problemas para 

pesquisa. 



A princípio realizaríamos uma pesquisa no campo da História da Educação, no 

entanto, diante do fato de nosso objeto de estudo ser um objeto do presente, decidimos nos 

deslocar nossa pesquisa para o campo das Políticas Educacionais6. 

Nossa pesquisa ainda se encontra em fase de coleta, organização e sistematização de 

dados. Compreendemos que o próximo passo será a organização do material jornalístico que 

escolhemos analisar. No entanto, tendo em vista a revisão bibliográfica apresentada, dados 

ainda dispersos que já coletamos e hipóteses investigativas, já conseguimos visualizar 

potenciais chaves teóricas para entender, organizar e sistematizar os dados que já dispomos e 

os que coletaremos. 

 

REFERÊNCIAS 

ALVES, Míriam; FERREIRA, Neusa; TOSCHI, Mirza. A expansão dos Colégios Militares 

em Goiás e a diferenciação na rede estadual. In.: Revista Retratos da Escola, Brasília, v. 12, 

n. 23, p. 271-287, jul./out. 2018. Disponível em: http//www.esforce.org.br. 
 

AQUINO, Julio. Da autoridade pedagógica à amizade intelectual: uma plataforma para o 

éthos docente. São Paulo: Cortez, 2014. 
 

BOURDIEU, P. Compreender; Pós-escrito. In.: Bourdieu, P. (Coord.) A miséria do mundo. 4ª 

Ed. Rio de Janeiro: Vozes, 1997, p. 693-736. 
 

CASTRO, Nicholas Moreira Borges. “Pedagógico” e “Disciplinar”: o militarismo como 

prática de governo na educação pública do estado de Goiás. Dissertação (Mestrado) – 

Universidade de Brasília, Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em Antropologia Social, 

2016. 
 

CRUZ, Leandra Augusta de Carvalho Moura. Militarização das Escolas Públicas em Goiás: 

Disciplina ou Medo? Dissertação (Mestrado) – Pontifícia Universidade Católica de Goiás, 

Programa de Pós-graduação em História, 2017. 
 

FERREIRA, Neusa Sousa Rêgo. “Gestão militar” da escola pública em Goiás: um estudo de 

caso da implementação de um Colégio Estadual da Polícia Militar de Goiás em Aparecida de 

Goiânia. Dissertação (Mestrado) – Universidade Federal de Goiás, Programa de Pós-

graduação Stricto Sensu em Educação, 2018. 
 

GOIÁS. Nossas Unidades. In: Portal CEPMG. Disponível em: 

https://www.portalcepmg.com.br/nossas-unidades/. Acesso em 11 de março de 2019. 
 

SANTOS, Raimunda Delfino. A genealogia dos Regimentos Internos do Colégio da Polícia 

Militar de Goiás. Dissertação (Mestrado) – Universidade Federal de Goiás, Programa de Pós-

graduação Stricto Sensu em Letras e Linguística, 2010. 
 

SANTOS, Rafael José da Costa. A militarização da Escola pública em Goiás. Dissertação 

(Mestrado) – Pontifícia Universidade Católica de Goiás, Programa de Pós-graduação Stricto 

Sensu em Educação, 2016. 

                                                           
6 Optamos em maio deste ano pela mudança, o que acarretou também em mudança de Orientadora. 



___________________________________ 
¹ Graduada em Pedagogia pela FE/UFG. Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Educação/UFG. 
- E-mail: mirianunesporto@gmail.com.  
 
² Orientadora. Programa de Pós-Graduação em Educação/UFG. - E-mail: solufg@hotmail.com. 

OS SENTIDOS DISCURSIVOS SOBRE PROFISSIONALIZAÇÃO 

DOCENTE NA PRODUÇÃO DA ANPED (2009-2019) 
 

Miriã Nunes Porto Lima¹ 

Prof.ª Dr.ª Solange Martins Oliveira Magalhães² 

Formação, Profissionalização Docente e Trabalho Educativo 

 

Este trabalho refere-se ao projeto de mestrado vinculado à linha de pesquisa 

“Formação, Profissionalização Docente e Trabalho Educativo”, do Programa de Pós-

Graduação em Educação, da Faculdade de Educação, da Universidade Federal de Goiás. Integra 

as pesquisas desenvolvidas pela Redecentro - Rede de pesquisadores sobre professores (as) do 

Centro-Oeste/Brasil que tem sistematicamente buscado compreender a produção do 

conhecimento sobre professores (as) e tem como tema de pesquisa a profissionalização 

docente. 

A justificativa dessa pesquisa está diretamente associada a historicidade atual da 

universidade pública que se encontra minada por interesses e posições contraditórias, que atinge 

sua função social, a dos processos, influenciando, inclusive, a trajetória da pós-graduação e da 

produção do conhecimento. No calor das reformas neoliberais, o discurso hegemônico 

neoliberal a coloca como uma organização que deve ser administrada empresarialmente, 

exigindo ações de resistência que se associam a contra hegemonia, como uma forma de 

defendê-la em suas atribuições de instituição social, lócus da formação, do conhecimento, da 

reflexão e da crítica.  

Assumimos o aporte teórico da base materialista histórica e dialética, que tem em 

Chauí (2001) a explicação crítica sobre as transformações que foram impostas à universidade 

pública. A partir dos apontamentos da autora, além do desmonte da universidade pública, temos 

a fragmentação e a dispersão da comunidade acadêmica, o que inclui a produção do 

conhecimento no sentido de emancipação. Com a autora defendemos a universidade como 

instituição social, que tem por base a sociedade como princípio, como referência normativa e 

valorativa. Segundo essa ideia é a universidade que discute e responde criticamente aos 

conflitos e contradições sociais. Como afirma a autora, como instituição social a universidade 

“se percebe inserida na divisão social e política e busca definir uma universalidade (imaginária 

ou desejável) que lhe permita responder às contradições, impostas pela divisão social”. 



	
	

(CHAUÍ, 2003, p.60). Como instituição social, tem por base a busca pela reflexão crítica, a 

busca pela emancipação dos sujeitos por meio de disciplinas fundamentadas nos conhecimentos 

clássicos e contemporâneos, uma formação que conduz a uma fundamental consciência de seu 

papel social e de sua capacidade de transformação da realidade. Assumimos que a universidade 

pública é lugar de resistência.  

Para problematizar nosso objeto de estudo, afirmamos que em face das imposições 

e reformas neoliberais entendemos que se existem interesses e posições contraditórias no seio 

da universidade pública, essas representam a contradição que também estarão presentes no 

conhecimento produzido, que pode tanto atender aos interesses mercadológicos, como 

fortalecer a resistência de forma emancipadora.  Partindo desse raciocínio de que as demandas 

políticas influenciam na maneira da universidade pública se constituir, logo, presume-se que 

existe também resquícios dessa influência no conhecimento produzido e que os sentidos 

discursivos presentes nos trabalhos acadêmicos apresentam interesses e posições contraditórias. 

Em estudos realizados por Magalhães e Souza (2018), há indicações que a produção do 

conhecimento também está articulada e inserida na dinâmica social, que atende as demandas e 

desafios de transformação dessa sociedade, mas no seu conjunto, a produção acaba por reforçar 

discursos, por negligência ou por associação, envolvidos com as questões político-ideológicas 

que hoje adentram a universidade pública. 

A produção do conhecimento, por estar ligada às demandas sociais, associa-se a 

diferentes posicionamentos político-ideológico que representam bases epistemológicas 

diversas. Assim, segundo Magalhães e Souza (2018), em um mesmo período podem surgir 

variadas e contraditórias teorias sobre um mesmo tema, algumas com a intenção de 

emancipação, de transformação social e outras com a intenção de dominação, de manutenção 

da hegemonia. Embora essa proposição seja linear, a produção do conhecimento está, assim 

como a universidade pública, inserida na dinâmica social e é influenciada por ela, e que, assim, 

é possível pressupor que sua produção do conhecimento científico também esteja sendo 

impelida a se curvar aos anseios do neoliberalismo.  

Nossas questões são: Seria possível identificar o posicionamento político 

ideológico dos pesquisadores postos nas suas produções acadêmicas? Se sim, quais são os 

sentidos discursivos postos na produção acadêmica?  

Grande parte do conhecimento científico produzido nas universidades públicas, é 

publicado e compartilhado em grandes associações, revistas, repositórios e eventos. No âmbito 

da educação, talvez a mais importante associação que divulga o resultado de pesquisas 

educacionais de universidades brasileiras é a Associação Nacional de Pós-Graduação e 



	
	

Pesquisa em Educação – ANPEd. Segundo o portal da ANPEd (2019) trata-se de uma entidade 

sem fins lucrativos que envolve programas de pós-graduação stricto sensu em educação, 

docentes e discentes desses programas e demais pesquisadores da área, e tem como propósito 

desenvolver a ciência, a educação e a cultura, com base na participação democrática, da justiça 

social e da liberdade. Por meio de 23 Grupos de Trabalhos (GT’s), a ANPEd socializa 

conhecimentos produzidos por pesquisadores da área de educação, nos mais diversos temas, e 

a profissionalização docente é um deles. 

Considerando então que, assim como já foi dito anteriormente, a produção do 

conhecimento é um terreno de disputas, assumimos como objeto de estudo a profissionalização 

docente. Esse objeto será estudado nas publicações da ANPEd que é uma associação que 

divulga grande parte do conhecimento científico produzido nessa temática. Sustentamos que a 

análise da produção pode desvelar as lógicas defendidas e se estão ligadas à manutenção da 

hegemonia ou da contra hegemonia.  

Metodologicamente, a pesquisa tem como objetivo geral compreender “os sentidos 

discursivos” atribuídos à profissionalização docente na produção da ANPEd (Associação 

Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação), período de 2009-2019. Nossos objetivos 

específicos são: a) compreender a universidade pública brasileira como lócus privilegiado de 

formação, profissionalização docente e produção do conhecimento científico; b) compreender 

a formação e a profissionalização docente no Brasil em seus aspectos históricos, políticos e 

sociais; c) analisar e compreender os “sentidos discursivos” atribuídos a profissionalização 

docente nas pesquisas publicadas na ANPEd por meio do posicionamento epistemológico, 

político e ideológico das concepções produzidas.  

Para responder aos objetivos, nosso percurso metodológico é baseado no método 

Materialismo Histórico Dialético (MHD). O MHD como afirma Frigotto (2000, p.77): 

“constitui-se numa espécie de mediação no processo de apreender, revelar e expor a 

estruturação, o desenvolvimento e transformação dos fenômenos sociais”. O MHD ajuda a 

analisar criticamente a realidade no sentido de transformá-la, o que leva o pesquisador, segundo 

Lima e Mioto (2007), a trabalhar considerando a contradição e o conflito, a historicidade, a 

totalidade de condicionantes sobre o seu objeto de estudo. De acordo com Souza e Magalhães 

(2014), o MHD  caracteriza-se por: abordar o objeto em uma perspectiva histórica; por buscar 

as origens do problema, olhando para o todo e não para o tudo; entende o sujeito como um ser 

historicamente e socialmente situado; parte do concreto pensado, evidenciando o que está 

oculto e realizando um movimento dialético para compreensão dos elementos que englobam a 



	
	

pesquisa; utiliza categorias de análise como trabalho, classe social, contradição, alienação, 

ideologia, negação, universalidade, mediação, entre outros. 

Coerentemente com o método, assumimos uma abordagem qualitativa de 

pesquisa, desenvolvendo uma pesquisa bibliográfica. A abordagem qualitativa, segundo 

Minayo (1997, p.21) “trabalha com o universo dos significados, motivos, aspirações, crenças, 

valores e atitudes[...] dos processos e dos fenômenos”, buscando compreender a realidade social 

a partir das ações humanas que não podem ser quantificadas. Para a construção teórica acerca 

do objeto de pesquisa, entendemos teoricamente que a pesquisa bibliográfica segundo Lima e 

Mioto (2007, p.38) “implica em um conjunto ordenado de procedimentos, de busca por 

soluções, atento ao objeto de estudo, e que, por isso, não pode ser aleatório” o que possibilita 

um vasto alcance de informações sobre o objeto, ajudando na melhor definição e construção da 

pesquisa. Seguindo os passos desse tipo de pesquisa, realizaremos um estado da arte sobre a 

profissionalização docente em artigos publicados na última década (2009-2019) nos Grupos de 

Trabalho (GTs) das reuniões da ANPEd. Utilizaremos como descritores os termos “Formação” 

e “Profissionalização”, por estarem ligados ao objeto de pesquisa.  

Atualmente, o trabalho está organizado em três capítulos: o primeiro trata da 

universidade pública enquanto lugar permeado por contradições; o segundo capítulo discute a 

influência das políticas educacionais na formação e profissionalização docente e o terceiro 

capítulo refere-se a metodologia, sistematização , análise e apresentação dos sentidos 

discursivos atribuídos a profissionalização docente nas pesquisas publicadas na ANPED, 

buscando identificar e compreender,  o posicionamento epistemológico, político e ideológico 

das concepções produzidas.  

Utilizaremos como procedimento de análise, destaque e compreensão do sentido 

discursivo como proposto por Ball apud Tello (2013). Para os autores, sentido discursivo é 

entendido como “[...] a construção histórica e política na qual determinados atores adquirem 

um rol fundamental em termos de performatividade através das políticas de subjetividade como 

uma tecnologia, uma cultura e um modo de regulação [...]”(BALL apud TELLO,  2013, p.68). 

Para o autor, os sentidos discursivos vão além das palavras, são também “um conjunto inter-

relacionado de crenças e normas denominado ‘ideologia’” (TELLO, 2013, p. 68). O conceito 

de profissionalização docente defendido neste trabalho é, com base em Magalhães (2014), um 

conjunto de conhecimentos, saberes e capacidades que se ressignificam na medida em que a 

sociedade muda. Nessa perspectiva, a profissionalização docente é aquela que promove 

desalienação, que conscientiza o professor de sua ação docente e o emancipa.  



	
	

Para abordar epistemologicamente o sentido discursivo sobre profissionalização 

docente na produção da Anped, fundamentamo-nos nas contribuições de autores como: 

Evangelista e Shiroma (2003), o Coletivo Colemarx (2014), Scheibe (2014), Saviani (2013), 

Freitas (2014), cujas reflexões consideram incontornável compreender o caráter histórico e 

ideológico presente nas concepções postas nas publicações. Assim como os autores citados, 

entendemos que a profissionalização docente se mostra comprometida com condicionantes 

objetivos e subjetivos, e pelo critério mercadológico, pode assumir e defender discurso que 

comprometem a valorização da carreira, conforme bem discutido por Freitas (2014). 

Ao final do estudo buscaremos alertar para a importância da produção acadêmica 

como material formativo. As concepções sustentadas exigem uma atitude de vigilância 

epistemológica, conforme Magalhães e Souza (2018), para que não se incorra no erro de 

professar discursos que referendem uma profissionalização que resulte na alienação e na 

proletarização dos professores. Isso requer enfrentamento na discussão da temática, só assim, 

o conhecimento adquire o seu verdadeiro sentido hominizador.  
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Resumo 

Esta pesquisa é delineada a partir das reflexões acerca da formulação e implementação de 
políticas públicas, das relações entre organizações internacionais, e inserção de 
Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TIC) pelo Estado, e partir destes 
elementos emerge o seguinte problema desta pesquisa: de que modo estão sendo 

constituídas historicamente as políticas públicas e ações de formulação e implementação 

das TDIC pela Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte de Goiás (SEDUCE-

GO), a partir do Programa Nacional de Tecnologia Educacional (ProInfo Integrado)? 
Visando responder tal questão se propõe o desenvolvimento de uma pesquisa qualitativa, 
com a realização de pesquisa bibliográfica, análise documental e realização de entrevistas 
com gestores da SEDUCE-GO, havendo também a sistematização de dados quantitativos 
que possam dar suporte na tessitura das discussões sobre o objeto de pesquisa. A definição 
do objeto e problema da pesquisa é resultado de uma revisão de literatura realizada tanto 
em repositórios nacionais quanto internacionais, de reconhecida importância no meio 
acadêmico no que se refere a pesquisas em Educação, sendo eles: Biblioteca Digital 
Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), Anais dos Simpósios da Associação Nacional 
de Política e Administração da Educação (Anpae), Anais das Reuniões Nacionais da 
Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (Anped), Portal de 
Periódicos da CAPES, Education Resources Information Center (ERIC1) e no portal dos 
Repositórios Científicos de Acesso Aberto de Portugal (RCAAP2). A delimitação 
temporal para este levantamento foi estabelecida no intervalo entre o ano de 2007 e 2016. 
Esta revisão evidenciou lócus para se desenvolver pesquisas referentes a formulação e 
implementação de políticas públicas de inserção de tecnologias digitais no Estado de 
Goiás, seja realizando um levantamento historiográfico de tomada de decisão sobre as 
políticas, seja na análise da implementação destas políticas (ECHALAR; LIMA, 20183). 
 
 
 

                                                 
1 É uma biblioteca digital on-line de pesquisa educacional, inclui artigos de periódicos e materiais não 
relacionados a periódicos. O ERIC é um programa administrado pelo Centro Nacional de Avaliação da 
Educação e Assistência Regional (NCEE) do Instituto de Ciências da Educação (IES) do Departamento 
de Educação dos EUA. Acesso através do seguinte endereço: < https://eric.ed.gov/> 
2 O RCAAP tem como objetivo a agregação e indexação dos conteúdos científicos em acesso aberto (ou 
acesso livre) existentes nos repositórios institucionais das entidades portuguesas de ensino superior, e 
outras organizações de P&D de Portugal. Acesso através do seguinte endereço: < https://www.rcaap.pt/> 
3 A revisão de literatura que fundamenta a elaboração do problema de pesquisa e objetivos desta tese de 
doutoramento está publicada no periódico Imagens da Educação, sendo o acesso possível pelo endereço 
http://periodicos.uem.br/ojs/index.php/ImagensEduc/article/view/40283/pdf 

http://periodicos.uem.br/ojs/index.php/ImagensEduc/article/view/40283/pdf


 

1 – Definição do tema e fundamentação teórica 

 Esta pesquisa se relaciona com dois grandes campos de estudo: o das 

políticas públicas e o de inserção de tecnologias digitais na educação. Sobre o estudo das 

tecnologias, segundo o filósofo Álvares Vieira Pinto (2008), é a partir de uma série de 

exigências e relações sociais que a tecnologia surge como a ciência da técnica. Para esse 

estudioso (2008), as denominadas novas tecnologias se originam devido a dois fatores: 

pelo domínio tanto de instrumentos lógicos, quanto de materiais indispensáveis a uma 

nova realização, e pela imparável exigência social de se superar obstáculos e procurar por 

inovações. Por sua vez, Mañas (2001) e Reis (2004) entendem a tecnologia como o 

conjunto de conhecimentos científicos ou empíricos diretamente aplicáveis à produção 

ou melhoria de bens ou serviços e está associada a impactos socioeconômicos sobre uma 

comunidade. 

Desse modo, compreender como os governos conduzem as políticas de inserção 

das tecnologias nos diferentes setores da sociedade constitui um importante objeto de 

investigação em virtude das consequências culturais e socioeconômicas relacionadas à 

sua utilização. Ressalta-se a existência de diversas definições para o que seja uma política 

pública, podendo ser compreendida como uma ação, ou conjunto de ações por meio das 

quais o Estado interfere na realidade social, geralmente com o objetivo de atacar algum 

problema de ordem pública (DIAS, 2009). Outra corrente entende que aquilo que o Estado 

deixa de realizar, se configura com uma política pública, sendo objeto de diversos estudos 

e pesquisas objetivando compreender como interferem no desenvolvimento das 

sociedades (BACHRACH; BARATZ, 2011; DYE, 1976). 

Já para Castro e Oliveira (2014), o conceito de política pública pode ser entendido 

como: 
o conjunto de políticas, programas e ações do Estado, diretamente ou por meio de 
delegação, com objetivo de enfrentar desafios e aproveitar oportunidades de 
interesse coletivo. Tais políticas, programas e ações concretizam-se na oferta de 
bens e serviços que atendam às demandas resultantes das disputas políticas acerca 
do que é ou deveria ser de interesse público (CASTRO; OLIVEIRA, 2014, p. 22). 

 

Sob esta lente as políticas públicas podem ser compreendidas como ações do 

Estado que objetive em alterações em alguma situação tida como insatisfatória para 

determinado coletivo social, ou para sociedade como um todo. Sendo resultado de 

diversas relações, internas e externas ao Estado, as políticas públicas possuem grande 

complexidade devido as decisões a serem tomadas por vários indivíduos e/ou 



 

organizações, podendo estas decisões variar conforme o sistema político e suas relações 

com a sociedade (CARVALHO, 2003; KELMA, 2006). 

Associada a uma visão marxista, uma outra corrente teórica compreende que as 

políticas públicas são utilizadas instrumentalmente pela classe dominante com o objetivo 

de manter a estrutura de dominação econômica e política existente na sociedade 

capitalista. Por este viés analítico, elas seriam resultado de determinantes superestruturais 

vinculados ao próprio sistema capitalista, configurando uma relação dialética em que o 

Estado também é influenciado por estas políticas, tanto nos processos internos, quanto 

externos as instituições governamentais/estatais (DIAS, 2009; O’DONNELL, 1981; 

OSZLAK; O’DONNEL, 1995). Estes referenciais apresentam as políticas públicas como 

produtos de construções históricas das relações sociais da humanidade, detendo 

elementos em sua formulação e implementação que podem ser captados e analisados, 

buscando compreender suas relações intra e extra organizacionais no que tange a sua 

elaboração, e as consequências de sua implementação na sociedade. 

Neste sentido ao se propor trabalhos que pesquisem políticas públicas há de se ter 

ciência de certas responsabilidades metodológicas, visto que se geralmente se busca a 

contribuição dos atores, estruturas e de ideias relacionadas a formulação destas políticas. 

Este movimento de estudo se configura como uma tarefa exigente, que não deve se limitar 

na busca e descrição de registros das tomadas de decisão dos atores governamentais, em 

leis, portarias, atos normativos e reguladores ou relatórios oficiais, não que devam ser 

desconsiderados, mas há necessidade de relacioná-los aos modos como atores, estruturas 

institucionais e contextos, político, econômico e social, interferem nestas decisões 

(HOWLETT; RAMESH; PERL, 2012). 

Sendo os processos e meios de comunicação também condicionados 

historicamente, estes vêm adquirindo características culturais, científicas e tecnológicas 

ao longo do tempo, de acordo com as transformações das estruturas sociais e das relações 

humanas que ocorrem concomitantemente ao desenvolvimento das forças produtivas 

(MEDEIROS, 2013). Sobre os modos e meios de produção a autora ainda afirma que: 

 
especificamente no modo de produção capitalista, os modos e meios de 
comunicação adquiriram tamanha importância que, além de tornarem-se parte 
dos aparelhos ideológicos da sociedade burguesa, também passaram a ser 
estruturados com meios científicos e tecnológicos até se tornarem complexos 
“sistemas de informação”, hegemonicamente colocados para servir aos 
interesses das classes dominantes (IBIDEM, p. 21). 

 
 



 

Deste modo podemos compreender que as mudanças no campo da informática 

acabaram por transformar os sistemas de informação nas atuais TDIC e que estas foram, 

e estão sendo construídas historicamente, através de um longo processo histórico de 

afirmação das forças e relações de produção instituídas essencialmente no capitalismo, 

tornando-se um importante elemento de mediação das relações sociais. Neste contexto as 

diferentes políticas do Estado que objetivam a implementação destas tecnologias 

configuram-se como importantes mediadoras da relação sujeito/TDIC, sendo deste modo 

definida como objeto de pesquisa desta tese. 

 

2 – Sobre os objetivos da tese 

A partir das reflexões teóricas e resultados anteriormente apresentados esta 

pesquisa em como objetivo geral “levantar e analisar as políticas e ações de formulação 

e implementação das TDIC pela Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte de 

Goiás a partir do ProInfo Integrado”. Sendo a seguir apresentados os objetivos específicos 

tomados como norteadores da pesquisa: apontar de que modo as TDIC estão sendo 

formuladas e implementadas em políticas públicas em países que não o Brasil; identificar 

as implicações atuais do uso, na Educação, das TDIC no contexto da pós-verdade; 

construir o percurso histórico de formulação e implementação das políticas desenvolvidas 

pela SEDUCE Goiás; desvelar as relações hegemônicas no discurso dos gestores goianos 

sobre a formulação e implementação das políticas desenvolvidas pela SEDUCE Goiás; 

constituir como as TDIC são tratadas na regulamentação da SEDUCE Goiás no que tange 

seu uso, formulação e implementação. 

 

3 - Desenho metodológico da pesquisa 

Sua configuração se dá de tal modo que os instrumentos de coleta, organização e 

análise de dados possibilitem se encontrar elementos para compreender as contradições, 

os conflitos e o movimento de construção da realidade sócio-histórica na relação entre a 

formulação e implementação das políticas públicas que comporão o corpus desta 

pesquisa, vistas como resultado da ação social humana e contextualizada no sentido 

histórico-cultural. 

O percurso metodológico para desenvolvimento desta pesquisa está planejado 

segundo a Figura 1, elaborado por Lima (2013), a partir das reflexões de Minayo (2001). 

 



 

Figura 1 - Mapa conceitual de pesquisa. 

 
 

Fonte: Lima, 2013. 
 

 
Estes elementos não estão organizados a partir de uma concepção estruturalista de 

pesquisa, o objetivo é nortear os pesquisadores (e o leitor), sobre como se planejou o 

levantamento dos dados, de que modo estes foram organizados para posterior análise e 

reflexões. Para isso devem também compor, em diferentes momentos, nesta pesquisa 

dados quantitativos, não sendo utilizado ou compreendido de modo descritivo, mas, será 

o respaldo material para as indagações, confrontos e reflexões que os mesmos 

possibilitam.  

 

Sobre o local de fala do pesquisador 

Até o momento duas ações complementares foram realizadas, a primeira é a 

participação e conclusão das disciplinas do doutorado para aprofundamento teórico e 

reflexões sobre o tema proposto; a segunda se dá na própria construção do projeto de 

pesquisa com a definição da questão de pesquisa, mecanismos de coleta de dados, 

referenciais de análise e de apresentação das reflexões. Em específico sobre a pesquisa: 

• O projeto foi revisado e reestruturado; 

• Projeto, instrumentos de coleta de dados e demais documentos exigidos pelo 

Comitê de Ética foram analisados e aprovados pelo mesmo; 

• Levantamento bibliográfico foi concluído; 

• Trabalhos correlatos aos estudos para construção desta pesquisa foram 

submetidos, e um já publicado, em periódicos, outros foram apresentados em 

comunicações em encontros da Anped-CO e Anpae; 

• Sobre levantamento de dados: já se realizou pesquisa documental junto a 

departamentos da SEDUCE-GO, assim como a realização de entrevistas. 
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Segundo Marx (1978), quanto mais se recua na História, mais gregário é o indivíduo, 

daí pode-se analisar que quando mais se adianta, mesmo que se tenham vencidos obstáculos 

espaciais, mais o indivíduo isola-se em sociedade. É nesse contexto que se insere a discussão 

dos processos subjetivos do professor universitário nas redes sociais na particularidade 

histórica do capitalismo flexível que estrutura não apenas as relações materiais, objetos de 

consumo, modos de consumo, mas o consumidor, as relações sociais e a cultura.  

A indústria cultural é expressão da produção capitalista e parece ser democrática e 

livre quando oferece a possibilidade da expansão da comunicação. Inseridas nesse contexto as 

redes sociais digitais se estabelecem como lugar de socialização, de processos educacionais e 

de constituição de processos subjetivos. A sociabilização de dados em rede se materializa 

após a Internet ser disponibilizada para o grande público, em 1995, pois antes era restrita às 

universidades e instituições de pesquisa (CALAZANS; LIMA, 2013). Somente depois da 

disponibilização da Internet para a grande massa é que foi possível a criação de laços sociais 

online. As redes sociais digitais se originam com o surgimento da Web 2.0 em meados de 

2001, se delineando como uma rede de relações sociais horizontalizadas, não hierárquicas, 

que não se estabelece como uma produção centralizada emitida para as massas por meio de 

uma comunicação unidirecional (VERMELHO; VELHO; BERTONCELLO, 2015). 

Os sites das redes sociais são sistemas que possibilitam criar um perfil ou página 

pessoal onde é possível visualizar, postar, compartilhar, armazenar e salvar, informações, 

conteúdos, notícias e interagir por meio de comentários, reações e curtidas, havendo 

exposição pública. Segundo Filho; Nascimento e Sá (2012), as redes sociais digitais 

proporcionam relações distintas das estabelecidas socialmente, pois as pessoas se expressam 

de forma mais solta, sem realce para classe social ou hierarquia. 

De acordo com Costa (2009), é necessário desmistificar a afirmação de que os meios 

eletrônicos e digitais possibilitam a formação de uma sociedade esclarecida racionalmente. As 



redes sociais ao proporcionarem novas possibilidades de interação criam também novas 

condições de isolamento porque para interagir virtualmente há a necessidade apenas de ter um 

aparelho eletrônico. Para o autor, as redes sociais digitais também interferem na sensibilidade 

humana, pois oferecem espaços para livre expressão e grande fluxo de informações que 

podem levar o sujeito a banalizar a realidade e até a si mesmo, tornando-o mais insensível à 

violência e a barbárie, pois situações de escárnio, preconceituosas, desumanas e fascistas que 

menosprezam as desigualdades sociais são alimentadas, encorajadas e acirradas. 

Segundo Da Silva (2010), há a presença da razão instrumental tanto na produção das 

redes sociais, quanto no seu uso, o que promove consequências para a educação escolar e para 

a educação mais ampla, pois estimula a reificação da subjetividade em grande escala. Essa 

reificação é acompanhada pela perda da capacidade reflexiva e pelo comportamento 

regressivo que foge da realidade sem a necessidade de pensá-la, chegando muitas vezes a ser 

autodestrutivo ao apoiar e defender tendências antidemocráticas. Tal modelo se materializa na 

substituição do pensamento por generalizações que conduzem à formação de estereótipos e de 

clichês que passa a considerar o sujeito pensante como inimigo. 

Afirma-se que as redes sociais digitais seguem e estimulam a lógica do tempo do 

capitalismo flexível pautado na aceleração e compressão temporais que torna desnecessário o 

pensar. A racionalidade técnica reduz o pensamento a um instrumento do sistema e determina 

a forma como são organizados e distribuídos os conteúdos, atingindo as esferas subjetivas e 

comportamentais. Embora se afirme que as redes sociais agregam experiências 

multissensoriais e descentradas por meio de áudios, vídeos e imagens que podem ser 

produzidos e compartilhados por todos, pode-se dizer que há uma redução do potencial crítico 

quando não se reconhece os mecanismos da racionalidade técnica presentes no formato 

padronizado, no processo de navegação que é induzido a partir do que se curte ou comenta e 

no acesso dos conteúdos vagos e sem aprofundamentos (MAIA; COSTA, 2015). 

Maia (2018) considera que o contato diário com o fluxo intenso de informações 

empobrece a atenção e a memória, quando destitui do sujeito a capacidade humana de 

articular temporalidades. A irrestrita conexão nas redes sociais faz a produção simbólica, 

assim como os próprios sujeitos serem convertidos em mercadoria pela indústria cultural. 

Nesse sentido, a capacidade humana da memória fica debilitada, o que desencadeia um 

esquecimento sistemático da violência. Nesse sentido, fica distorcida a possibilidade de 

articular traumas individuais e sociais do passado, do presente e possíveis de se repetir no 

futuro, uma vez que a memória social e a pessoal não são interligadas. Essas condições 

dificultam a criação de novas narrativas, que evitem a recaída na barbárie. 



Outra perspectiva da relação entre rede social digital e memória é apontada por Zuin 

(2018) que afirma ser praticamente impossível esquecer algo na atualidade, já que as redes 

sociais possibilitam copiar e repostar imagens e comentários em qualquer tempo e espaço, 

dificultando o direito de esquecer, a capacidade de reconhecer que o esquecimento é da 

natureza humana. A ideia é que é possível lembrar-se de tudo, pois as informações são 

recuperadas e arquivadas de tal maneira que se transformam em quase absolutas. Dessa 

maneira, negligencia-se o diálogo entre passado e presente. Essas lembranças infindáveis 

engendram pensamentos, ticket, que se presentificam na forma de sentenças decisivas e, 

portanto, de rótulos e estereótipos que são instrumentalmente recuperados por meio do acesso 

online em quaisquer tempo e espaço. 

Costa e Araújo (2014) afirmam que embora tenham esquemas enunciativos distintos 

as redes sociais ampliam as possibilidades de (des)construção da subjetividade devido ao 

repertório de papéis sociais preestabelecidos e disponíveis de acordo com o meio no qual o 

sujeito se insere. Nesse caso, o sujeito só adquire existência própria quando inserido nas redes 

de relações. Tais papéis são desempenhados e dão guarida às múltiplas faces do sujeito que se 

encontra em um tempo e espaço propício a excitações. Dessa forma, há um social com 

diversas instâncias aparentemente caóticas que ditam as relações, o que possibilita o sujeito se 

(des)construir em vários perfis por meio de um processo heterogêneo resultante de estímulos 

diversos. Aparentemente, esse movimento de se (des)construir em perfis digitais emerge 

como sinônimo de progresso. Entretanto, ao observar suas contradições para além da 

aparência, podemos perceber que a (des)construção diz mais de um progresso tecnológico, 

portanto, do modo de produção capitalista em si, do que de um progresso humano. 

Percebe-se que além do tempo livre ser pautado pela lógica do capital nas redes 

sociais, a publicidade inserida nas plataformas digitais expressam um elemento escancarado 

dessa relação. Valendo-se dos anseios por individualidade e reconhecimento social, a 

publicidade estimula a busca infrutífera e ininterrupta por sucesso e felicidade por meio de 

fetiches, perpetuando a lógica que instiga prazeres imediatos na compra de produtos e 

serviços. Há uma produção deliberada de modelos ideais inatingíveis, objetos descartáveis, 

prazeres preliminares excitados e demandas excessivas próprias da ideologia hedonista das 

sociedades de consumo, que ganham visibilidade na era da internet, sobretudo, com as redes 

sociais, mas que, como antes, resultam no empobrecimento das experiências produtoras de 

sentido que comprometem a capacidade de imaginação, criatividade, reflexão e emancipação, 

visto que os esquemas já estão formados (SEVERIANO, 2017). 



É partindo desses debates que nos perguntamos: Quais os processos subjetivos 

estabelecidos pelos professores universitários nas redes sociais? Partindo dessa pergunta 

central perseguimos os seguintes objetivos: compreender quais os processos educacionais, 

subjetivos, envolvidos na relação entre o professor universitário e as redes sociais, analisar de 

que forma as redes sociais afetam o modo de ser e de viver do professor, conhecer os modos 

de uso, bem como, o que o professor universitário pensa sobre as redes sociais. 

O referencial teórico desse trabalho parte de Karl Marx, que respeita as condições 

concretas e históricas da produção do indivíduo, da sociedade, da internet e das relações 

estabelecidas nessas interfaces, e da Teoria Crítica da Sociedade, mais especificadamente 

Adorno e Horkheimer, que estudam a indústria da cultura onde as redes sociais digitais estão 

inseridas.  

A pesquisa será realizada com professores universitários dos cursos de Pedagogia, por 

terem uma vinculação estreita com a educação, e do curso de Jornalismo, pela conexão 

próxima com a comunicação, da Universidade Federal de Goiás - UFG e da Pontifícia 

Universidade Católica de Goiás – PUC, que estejam dispostos a participarem da pesquisa. A 

população é de 143 professores, sendo 105 do curso de Pedagogia, e 38 do curso de 

Jornalismo, nas duas instituições que serão locais de pesquisa. Com o cálculo de amostragem 

com 90% de grau de confiança e 5% de margem de erro a mostra dessa pesquisa será 

constituída por um total de 94 professores pesquisados, sendo 76 do curso de Pedagogia e 33 

do curso de Jornalismo. 

Com relação a metodologia, realizamos uma revisão bibliográfica sobre a relação entre 

redes sociais e subjetividade para conhecer melhor os debates acerca do tema e seguiremos a 

pesquisa qualitativa com aplicação de um questionário com questões estruturadas e 

semiestruturadas. Antes da aplicação, realizaremos um pré-teste do questionário, visando 

adaptações necessárias antes da aplicação definitiva.  

A pesquisa já foi cadastrada na Plataforma Brasil e segue os trâmites éticos exigidos 

pelo Conselho de Ética da UFG, tendo Termo de Compromisso que deverá ser assinado pelo 

pesquisador e pela orientadora, o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e o 

Termo de Anuência com autorização para execução da pesquisa nas duas instituições. A 

aplicação dos questionários se dará no local de trabalho do professor.  

Já começamos a escrita da primeira seção do texto onde buscamos desenvolver as 

determinações da constituição subjetiva do sujeito na sociedade moderna. Na segunda seção, 

também já iniciada, tentamos esclarecer o que são as redes sociais digitais, o que tem se 

discutido e problematizado em relação a esse tema, bem como compreender qual é e como se 



desenvolve sua racionalidade. Na última seção realizaremos a análise dos dados coletados, 

respeitando as categorias advindas das respostas dos professores de forma a responder ao 

problema de pesquisa, estabelecendo diálogo com a teoria.  

Enfim a presente pesquisa visa contribuir para a compreensão dos desenvolvimentos 

da sociabilidade humana na atualidade, bem como, aprofundar estudos sobre a relação entre 

redes sociais e os processos de constituição subjetiva do professor universitário.  
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Introdução 

 A educação infantil, considerada como a primeira etapa da educação básica, é um 

campo novo de estudo do ponto de vista da garantia do direito, do acesso e da sua oferta, com 

qualidade, pelo poder público, pois foi somente a partir da Constituição Federal (CF) de 1988 

que a educação da criança de 0 a 6 anos passou a ser responsabilidade do Estado, motivo pelo 

qual ainda exige esforços para alcançar sua materialização e efetividade (SILVA, 2011).  

 Outro marco legal importante para a educação infantil foi à criação da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9394 de 1996, que instituiu essa etapa 

educacional como parte da educação básica. Após a LDB, outros documentos nacionais 

voltados para a educação infantil foram criados, como por exemplo, Referenciais Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil (RCNEI), as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

Educação Infantil (DCNEI), os Indicadores de Qualidade na Educação Infantil. Todos 

importantes para a viabilização de uma educação pública, de qualidade e voltada para o 

desenvolvimento da criança pequena. 

Justificativa 

O interesse em pesquisar sobre as políticas públicas para a educação infantil surgiu 

ainda na graduação durante o período de estágio, porém, não era objeto do grupo de pesquisa
1
 

no qual fazia parte na época. Após iniciar como docente nesta etapa educacional o desejo de 

aprofundar os estudos na área começou a me instigar novamente a partir das experiências 

diárias que foram tomando forma e após a participação nas disciplinas do Programa de Pós-

Graduação em Educação da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Goiás (UFG). 

Foi neste percurso que surgiu a ideia de fazer o recorte do estudo a partir das experiências de 

avaliação da e na educação infantil, pois de acordo com Dias Sobrinho (2003) a avaliação 

                                                             
1
 As Estratégias de leitura empregada pelas pessoas idosas e de baixo letramento no uso de diferentes mídias 

digitais; posteriormente surgiu um novo projeto de pesquisa: Ciranda Digital da Cidadania. Ambos feitos na 

Universidade Estadual de Goiás, no período de 2013 a 2016. 



adquiriu dimensões importantes na agenda política dos governos, organismos e agências 

dedicadas a estrutura e gestão do setor público, com mais ênfase na educação. 

Devido à sua complexidade e por ser baseada no contexto e nas condições de oferta, a 

avaliação da educação infantil é um “[...] desafio para os professores, pesquisadores e também 

formuladores de políticas e/ou programas e projetos da Educação Infantil” (GLAP, 2013, p. 

18), pois difere das avaliações dos outros níveis e modalidades da educação básica, cujo 

principal instrumento é uma prova nacional padronizada e em larga escala, que visa classificar 

as escolas e as redes de ensino, tanto em escala nacional, por meio do Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) como por meio de outros exames promovidos 

pelos entes federados
2
, o que mostra a grande centralidade da avaliação das instituições no 

campo das políticas educacionais, sobretudo ao tempo em que o seu resultado tanto pode 

produzir consequências no âmbito do cotidiano escolar na indução dos currículos como na 

definição dos aportes de recursos financeiros, a depender dos resultados obtidos (ASSIS E 

AMARAL, 2013). 

 De acordo com Glap (2013) as discussões sobre infância aumentaram em grupos de 

pesquisa, em dissertações e teses, em artigos e também periódicos publicados em eventos. A 

mesma autora afirma que a avaliação na educação infantil se mostra como um desafio aos 

educadores, pela sua complexidade e os vários conceitos que a envolve (infância, criança, 

desenvolvimento, dentre outros). 

 Problema 

Com base no mapeamento preliminar e análise inicial de produções acadêmico-

científicas desenvolvidas nos últimos doze anos (2006-2018), o que se propõe nesta pesquisa 

é investigar qual(is) enfoque(s) teóricos e epistemológicos tem predominado nas experiências 

de avaliação da educação infantil e como esta avaliação tem sido abordada nos estudos 

publicados na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), na Biblioteca 

Digital de Tese e Dissertações (TEDE) da UFG e nos periódicos da Associação Nacional de 

Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd).  

Optou-se pelo recorte temporal entre os anos 2006 a 2018, devido às mudanças 

significativas que ocorreram no campo da educação que repercutiram diretamente na 

                                                             
2
 O estados e municípios podem optar por implementar avaliações próprias, que visem contemplar as 

especificidades dos currículos nos âmbitos regionais e locais. O estado de Goiás possui a sua própria avaliação, 

denominada Avaliação de Eficiência das Escolas Estaduais do Estado de Goiás (SAEGO). Disponível em: 

<http://www.imb.go.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=1584:avalia%C3%A7%C3%A3o

-de-efici%C3%AAncia-das-escolas-estaduais-do-estado-de-goi%C3%A1s&catid=10:estudos-imb&Itemid=212> 

 

http://www.imb.go.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=1584:avalia%C3%A7%C3%A3o-de-efici%C3%AAncia-das-escolas-estaduais-do-estado-de-goi%C3%A1s&catid=10:estudos-imb&Itemid=212
http://www.imb.go.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=1584:avalia%C3%A7%C3%A3o-de-efici%C3%AAncia-das-escolas-estaduais-do-estado-de-goi%C3%A1s&catid=10:estudos-imb&Itemid=212


educação infantil com as Emendas Constitucionais (EC) nº 53, de 2006 e EC nº 59, de 2009; 

com a Lei nº 12.796, de 2013 que fez alterações na LDB, dentre outras. A EC nº 53, de 2006 

garantiu o piso salarial aos profissionais da educação; a educação infantil, creche e pré-escola, 

passa atender crianças de 0 até 5 anos de idade; o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) é substituído pelo Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação (FUNDEB); dentre outras mudanças. Na EC nº 59, de 2009, a educação básica 

obrigatória e gratuita passa a ser dos 4 aos 17 anos de idade; estabelece período decenal para o 

Plano Nacional de Educação. Inclui-se também a análise das Metas do Plano Nacional de 

Educação (PNE 2014-2024), Lei n. 13.005 de 25/06/2014, que tratam da Educação Infantil e 

da Avaliação dos sistemas de ensino.  

Objetivos 

 Este estudo tem como objetivo geral conhecer qual(is) são os enfoque(s) teóricos e 

epistemológicos predominantes nas experiências de avaliação da educação infantil e como 

esta avaliação tem sido abordada nos estudos e pesquisas publicadas entre os anos de 2006 a 

2018. Para auxiliar o desenvolvimento da questão central, propõe-se refletir e analisar as 

políticas públicas nacionais voltadas para a educação infantil desde a CF de 1988; identificar 

os fundamentos e as concepções predominantes no campo da avaliação da aprendizagem e das 

políticas de avaliação a partir dos anos 1990; identificar e analisar as concepções de criança e 

de infância na literatura predominantes nos documentos orientadores das políticas para este 

nível educacional; identificar quais tem sido os perfis de trabalhos desenvolvidos no campo 

da avaliação na/da educação infantil e outros possíveis objetivos que forem surgindo no 

decorrer da pesquisa. 

Metodologia 

Este estudo será desenvolvido em uma abordagem qualitativa de pesquisa, do tipo 

bibliográfica. No campo metodológico entende-se que o pesquisador não é neutro em relação 

ao objeto pesquisado e não se preocupará apenas com os resultados, mas com todo o 

processo. Sobre o modelo qualitativo, Gatti (2007, p. 29) afirma que são “aquelas 

metodologias que não se apoiam em medidas operacionais cuja intensidade é traduzida 

números”. As análises tidas como qualitativas “[...] compõem um universo heterogêneo de 

métodos e técnicas, que vão desde a análise de conteúdo com toda sua diversidade de 

propostas, passando pelos estudos de caso, pesquisa participante, estudos etnográficos, 

antropológicos, etc”. (GATTI, 2007, p. 27).  



Propõe-se, portanto, a realização de estudos teóricos que fundamentem avaliação, 

infância, criança, avaliação na educação infantil, bem como levantamento das pesquisas 

publicadas entre 2006 e 2018 sobre políticas públicas de avaliação na/da educação infantil e 

também sobre as avaliações da educação infantil, e para isso será realizado um levantamento 

das pesquisas desenvolvidas (2006 a 2018) que estão disponibilizadas no site da Biblioteca 

Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), na Biblioteca Digital de Tese e 

Dissertações (TEDE) da UFG e nos periódicos da Associação Nacional de Pós-Graduação e 

Pesquisa em Educação (ANPEd).  

Após este levantamento será feito uma seleção, a princípio por meio dos títulos e 

depois dos resumos, para identificar se há realmente nos trabalhos o desenvolvimento da 

problemática: avaliação na/da educação infantil. Feito isso, será realizado em toda a obra a 

leitura e análise com objetivo de identificar como a avaliação tem sido abordada nos trabalhos 

e qual o enfoque dado ao fenômeno. O caminho da metodologia ainda pode sofrer algumas 

mudanças, no decorrer da pesquisa. 

Fundamentação teórica 

A princípio, utilizamos autores como Dias Sobrinho (2003) e Pestana (2013) para 

abordar o tema da avaliação escolar; de acordo Dias Sobrinho (2003, p.13) nos últimos 40 

anos “[...] a avaliação adquiriu dimensões de enorme importância na agenda política dos 

governos, organismos e agências dedicadas à estruturação e à gestão do setor público e 

particularmente da educação [...]”, além de ser um campo complexo, é uma disciplina nova e 

em desenvolvimento, por isso concordamos com Dias Sobrinho (2003) quando o mesmo 

afirma a importância de se compreender os termos, usos, significados, desdobramentos que 

operam na questão da avaliação. Pestana (2013) afirma que a avaliação é uma ação que exige 

a observação da realidade e não um fim em si mesmo. 

Dialoga-se também com Ariès (2015), que aborda como o sentimento da infância foi 

emergindo e as crianças começaram a ocupar novos lugares; Kuhlmann Jr. (2002), discute as 

ideias educacionais para as crianças a partir de elementos históricos; Silva (2011), discorre 

sobre a EC 53, de 2006 e a 59, de 2009; estes  autores no geral abordam a história da 

educação de crianças pequenas, conceitos sobre infância e criança, legislação relacionadas à 

educação infantil; Godoi (2010), aborda a avaliação na educação infantil. Também se 

recorrerá à análise dos artigos da CF de 1988 que tratam da educação infantil, da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação, bem como Emendas Constitucionais e outras leis pertinentes. 

Discussão (detalhamento do estágio atual do estudo/pesquisa) 



 A pesquisa está no seu estágio inicial, realizando-se o levantamento dentro das 

bibliotecas digitais de teses e dissertações, bem como nos periódicos da ANPEd.  

Considerações finais (síntese provisória) 

Utilizou-se como palavras-chave para realizar as buscas: “avaliação”, “educação 

infantil”, “políticas públicas”. Em uma análise preliminar dos títulos percebe-se que a 

quantidade de trabalhos relacionados à temática de avaliação na/da educação infantil que 

envolve políticas públicas ou avaliação da educação infantil ainda são poucos em comparação 

a outros enfoques, como por exemplo: avaliação de desempenho, questões raciais, práticas 

docentes.  

Glap (2013), após o levantamento de dados sobre sua pesquisa, identificou que no 

período de 2000 a 2012, 38% dos trabalhos inventariados, estavam relacionados a avaliação 

da aprendizagem na educação infantil, 34% estreitamente ligados a avaliação na educação 

infantil com foco nas crianças e professores, 15% dos trabalhos eram sobre avaliação na 

creche da educação infantil e apenas 13% do material era sobre avaliação institucional e de 

políticas/programas na educação infantil. 

Percebe-se, portanto, a necessidade de estudos voltados para a avaliação da e na 

educação infantil, bem como saber se houve algum aumento em relação a esses estudos nos 

últimos anos. Não se tratará de um estudo do gênero estado da arte, conforme Glap (2013) 

realizou, mas a partir do levantamento dentro das plataformas escolhidas, espera-se contribuir 

para identificar como andam as pesquisas sobre avaliação da e na educação infantil, a fim de 

avançarmos mais em relação ao conhecimento desta temática. 
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Esta pesquisa tem como objeto a produção do conhecimento em pesquisas de 

Educação publicadas em teses de doutorado na pós-graduação brasileira sobre a Educação de 

Jovens e Adultos (EJA) integrada à Educação Profissional e Tecnológica (EPT), 

materializadas a partir do Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a 

Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (Proeja),1 instituído no 

Decreto nº 5.840, de 13 de junho de 2006.  

De acordo com o Catálogo de Teses e Dissertações da Capes,2 foram produzidos nos 

últimos doze anos 513 (quinhentos e treze) trabalhos, sendo 346 (trezentas e quarenta e seis) 

dissertações de mestrado e 92 (noventa e duas) teses de doutorado sobre o Proeja. 

Quantitativos menores de produções foram objeto de outras pesquisas denominadas de estado 

da arte ou do conhecimento (VIANA, 2012; MACHADO, 2013; LACERDA; AMORIM, 

2015), cujo objetivo é o de explorar as produções para verificar categorias, tendências, 

quadros teóricos e metodológicos e os resultados que apresentaram para esta área do 

conhecimento. 

O trabalho de Lacerda e Amorim (2015), por exemplo, que analisou as produções no 

período de 2007 a 2014, identificou um quantitativo de 175 trabalhos. Estes autores 

estabeleceram um critério de análise dos trabalhos de acordo com a relação totalidade (T) e 

especificidade (E) de seus objetos de pesquisa e resultados. De acordo com os autores: 

 
Quanto à especificidade, consideraram-se os resultados que focaram apenas nas 
problemáticas específicas e locais, como nos estudos de caso e histórias de vida, sem 
uma generalização. Quanto à totalidade, os resultados que apontaram para situações 
mais amplas, como as discussões teórico-conceituais cuja amplitude compreende as 
questões específicas e locais. Estes trabalhos apresentam uma importância geral pelo 
fato de trazerem à lume questões que podem ser refletidas em variados e distintos 
contextos. (LACERDA; AMORIM, 2015, p. 36) 

 
 

1 Doravante, utilizar-se-á a sigla EJA-EPT para significar a integração entre as duas modalidades. Trata-se de 
uma opção política e teórica que compreende que a designação Proeja que remete ao “programa” enfraquece a 
proposição fundamental do mesmo de se constituir como política pública, apesar de seus limites e contradições. 
(AMORIM, 2018) 
2 Disponível em: http://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/. 

http://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/%23!/
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Deste modo, os autores estabeleceram um quadro geral para análise dos resultados 

dos trabalhos, por meio do qual identificaram que 68% das pesquisas nesta área do 

conhecimento, até aquele momento, eram de abordagem qualitativa, relacionadas a situações 

específicas com conclusões não generalizáveis como estudos de caso, histórias de vida, com 

uso de entrevistas e/ou questionários em espaços delimitados, ou seja, pesquisas sobre 

determinadas particularidades do fenômeno sem possibilidade de generalizações que 

contribuíssem para a elaboração de uma teoria científica aprofundada para esta área. 

Preliminarmente, observa-se assim um quadro geral de tendência à empiria de casos 

particulares nas pesquisas que tem o Proeja como seu objeto apontando para a necessidade de 

produções mais teóricas e totalizantes, cujos resultados e reflexões sejam capazes de 

estabelecer relações mais amplas para a criação de um sistema teórico que possibilite pensar 

as particularidades e especificidades dentro de um quadro geral. Conforme destaca Marconi e 

Lakatos (2004, p. 99), “se fato é considerado uma observação empiricamente verificada, a 

teoria refere-se a relações entre fatos ou, em outras palavras, à ordenação significativa desses 

fatos, consistindo em conceitos, classificações, correlações, generalizações, princípios, leis, 

regras, teoremas, axiomas etc.” 

Uma vez que as teses de doutorado foram as pesquisas que apresentaram maior 

índice percentual de estudos totalizantes (LACERDA; AMORIM, 2015), decidiu-se fazer 

uma delimitação do tema focando-se nas pesquisas de doutorado publicadas até o ano de 2018 

baseados na hipótese de que estes trabalhos trazem uma contribuição mais ampla e em 

melhores condições de generalização do que as dissertações. De uma tese de doutorado 

também se espera maior demonstrabilidade da relação tema-problema-hipótese além da 

contribuição original ao tema pesquisado fazendo “crescer a ciência”. (SEVERINO, 2016) 

Diante disso, o objetivo central desta pesquisa é o de pensar e teorizar a produção 

científica do conhecimento proveniente das pesquisas em Educação na área de concentração 

da EJA-EPT elegendo-se as teses de doutorado como objeto de estudo. Não se trata 

simplesmente de elaborar o “estado de conhecimento” (MOROSINI, 2015) desta área, mas de 

produzir um conhecimento sobre este estado que possibilite a teorização da empiria, mediados 

pelos seguintes problemas: é possível elaborar uma sistematização teórica da área de 

conhecimento da EJA-EPT a partir da investigação, classificação, sistematização, correlação e 

organização dos resultados das produções científicas publicadas em teses de doutorado? 

Como propor uma teorização das correntes epistemológicas distintas que subjazem estas 

pesquisas e que possibilitem o amadurecimento da área como campo de produção do 
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conhecimento? Quais são as tendências que emergem nesta área do conhecimento e como elas 

demonstram os processos e procedimentos epistêmicos da produção do conhecimento?  

Uma pesquisa que se propõe a teorizar o “estado do conhecimento” para produzir 

conhecimento sobre este estado necessita dialogar com diversos campos do conhecimento 

como a história, a filosofia, a sociologia. Trata-se de resgatar concepções de conhecimento 

relacionadas à antiga filosofia grega em Aristóteles e Platão; ao fenômeno do Renascimento e 

do Iluminismo, passando por Descartes, Kant e Hegel, como representantes de um 

racionalismo idealista, de um lado, e de outro, por Locke, Hume e Berkeley como 

representantes de um racionalismo empirista.3 Destas visões cartesianas do conhecimento e de 

suas consequentes dimensões positivistas, deve-se prosseguir para a compreensão de teorias 

críticas da ciência e da sociedade desde o materialismo histórico dialético de Marx, bem como 

de teóricos que elaboraram suas sínteses a partir de perspectivas dialéticas.4  

Em que pese a proposição acima de explorar diversas correntes e teóricos 

relacionados às questões da teoria do conhecimento que exigem um exercício de olhar o 

passado e a produção do conhecimento, elegeu-se Gramsci (1999, 2002a, 2002b, 2004a, 

2004b, 2005, 2007) como referencial teórico-metodológico fundamental para pensar a 

referida pesquisa, tendo em vista os seguintes motivos: em primeiro lugar, Gramsci apresenta 

uma metodologia própria de produção do conhecimento numa perspectiva crítica e dialética. 

Ele elabora um método filológico para a produção do conhecimento no qual se estabelecem 

regras metodológicas fundamentais para o estudo das mais diversas bibliografias para a 

compreensão da realidade. Em segundo lugar, Gramsci, em decorrência de seu método 

filológico, constrói categorias do conhecimento que se aproximam dos campos da história, da 

filosofia e da sociologia, ou seja, um dos aspectos de sua produção intelectual está 

relacionado à sua capacidade de busca pela totalidade que envolve as relações sociais de 

produção do conhecimento, o que constitui uma postura metodológica de aproximação do 

objeto para conhecê-lo. E, por fim, o comprometimento de Gramsci com um projeto de 

educação da classe trabalhadora para a qual vislumbrou uma escola unitária em que os 

conhecimentos gerais de formação básica e propedêutica tivessem uma integração orgânica 

 
3 A proposta de um resgate da História das Ideias para a construção desta tese não pretende ser exaustiva, 
mesmo porque o estudo de todos estes teóricos e muitos outros aqui não mencionados que certamente 
contribuíram para a construção de concepções de mundo e de conhecimento distintas seria impossível dado os 
limites temporais estabelecidos para o doutoramento. O enfoque será mais panorâmico e seletivo do que 
exaustivo, sem perder de vista o rigor metodológico e a coerência teórica da tese. 
4 Refiro-me a alguns teóricos representantes da Teoria Crítica da Sociedade da Escola de Frankfurt tais como 
Adorno, Horkheimer e Marcuse, cujas abordagens sociológicas dialogam com frequência com as questões do 
conhecimento e seus desdobramentos filosóficos, epistemológicos, teóricos e práticos. 
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com os conhecimentos científicos, técnicos e tecnológicos ligados à formação profissional 

para o mundo do trabalho, constituindo-se uma aproximação em seus fundamentos teóricos 

com as propostas da EJA-EPT. (BRASIL, 2007)  

Quanto à sua metodologia, a pesquisa é descritiva e explicativa. No primeiro caso, 

porque parte de seu objetivo refere-se à descrição das características da área do conhecimento 

relacionada à produção científica na EJA-EPT. No segundo caso, porque a partir da descrição 

de tais características e identificação de suas principais variáveis e categorias, pretende-se 

explicar a razão e o por quê deste fenômeno, a produção científica na EJA-EPT.  (GIL, 2002, 

2008) 

 É uma pesquisa de caráter teórico que se aproxima do que Gil (2008, p. 26) 

denomina de pesquisa pura quando se “busca o progresso da ciência, procura desenvolver os 

conhecimentos científicos sem a preocupação direta com suas aplicações e consequências 

práticas”, cujo “desenvolvimento tende a ser bastante formalizado e objetiva a generalizações, 

com vistas na construção de teorias e leis.” Isso significa que sua contribuição prática está na 

construção teórica ao invés do direcionamento de ações que poderiam ser implementadas em 

tal ou qual casos específicos. 

A abordagem do problema é qualitativa, com prevalência da pesquisa bibliográfica 

como técnica de coleta de dados das teses de doutorado sobre a EJA-EPT e do quadro teórico 

acima delineado, e uso da análise de conteúdo (BARDIN, 2011) como técnica de 

categorização, inferência e interpretação dos dados. 

Através da análise de conteúdo, verificar-se-á os elementos como autoria, vínculo 

do(a) autor(a), título da tese, ano de publicação, agência financiadora, instituição de ensino 

superior, programa de pós-graduação, área de concentração, linha de pesquisa, 

problema/objetivo central da pesquisa, quadro teórico utilizado, metodologia e resultados 

apresentados. Uma vez identificados tais elementos através da leitura e análise dos elementos 

pré-textuais das teses e consulta aos currículos lattes dos autores proceder-se-á ao 

estabelecimento da referenciação dos índices e a elaboração de indicadores,5 conforme a 

fase de pré-análise estabelecida por Bardin (2011).  

Esta fase descritiva tem como objetivo identificar os principais temas de estudo, os 

tipos de metodologias utilizadas e a variação do quadro teórico empregado nas pesquisas, 
 

5 De acordo com Bardin (2011, p. 130), “o índice pode ser a menção explícita de um tema numa mensagem. 
Caso parta do princípio de que este tema possui tanto mais importância para o locutor quanto mais 
frequentemente é repetido [...], o indicador correspondente será a frequência deste tema de maneira relativa ou 
absoluta, relativo a outros.” Porém, numa abordagem qualitativa pode-se recorrer a indicadores não frequenciais, 
por exemplo, “a presença (ou a ausência) pode constituir um índice tanto (ou mais) frutífero que a frequência de 
aparição.” (Idem, p. 144, grifos do autor) 
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possibilitando a construção de um mapa da pesquisa sobre EJA-EPT que auxilie na 

identificação de tendências e/ou lacunas na construção desta área do conhecimento 

possibilitando a formulação de hipóteses ao problema da pesquisa que direcione para a 

elaboração de uma teoria científica explicativa deste objeto. Trata-se de buscar inferências a 

partir dos temas e da forma como eles são construídos em seus objetos de pesquisa de forma 

rigorosa e objetiva pela leitura analítica (SEVERINO, 2016) e sistemática do conteúdo das 

teses de doutorado. 

Também, poder-se-á construir um instrumento metodológico de avaliação qualitativa 

da produção científica desta área do conhecimento pela identificação do contexto interno 

(unidades de registro e de contexto: tema-problema-tese), contexto externo (economia, 

políticas, sociedade e cultura), e relações epistemológicas (relação sujeito-objeto) de 

produção do conhecimento. Esta ação, no entanto, é uma proposição dependente dos 

resultados que se encontrarão a posteriori depois de realizadas as análises qualitativas de 

conteúdo. Sem tais dados só é possível supor como hipótese e imaginar a construção de tal 

ferramenta. 

Por fim, cabe ressaltar que o estágio atual da pesquisa encontra-se na fase de 

exploração do material de 90 teses encontradas que já estão preparadas e organizadas em 

planilha eletrônica de acordo com as categorias mencionadas acima, para posterior análise. 

Além disso, prossegue-se no trabalho de leitura e estudo do quadro teórico supracitado para 

construir uma reflexão teórica de rigor científico que contribua para o fortalecimento do 

campo de pesquisas em Educação, e com maior especificidade, para a área de conhecimento 

relacionada à EJA-EPT. 
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Introdução 

 
A escola pública, universal, laica e obrigatória é resultado de um processo histórico 

em que os princípios liberais materializam-se sob a defesa de uma instituição isenta de 

interesses de classe, voltada exclusivamente para desenvolver os talentos de cada indivíduo. “A 

escola assim preocupada com o Homem, independente da família, classe ou religião a que 

pertença, irá revelar e desenvolver, em cada um, seus dotes inatos, seus valores intrínsecos, suas 

aptidões, talentos e vocações” (CUNHA, 1977, p.34). A serviço do progresso geral, a escola, 

assim concebida, contribuiria para a justiça social à medida que se apresenta como o caminho 

para o indivíduo ocupar seu lugar na hierarquia social conforme seu mérito individual. 

A crença no poder da escola atuou como “cimento ideológico” capaz de unir forças 

sociais antagônicas no sentido de contribuir para a unificação da língua, crenças e valores no 

âmbito do Estado-nação, para a capacitação da força de trabalho e para a consolidação da 

sociabilidade segundo as relações sociais vigentes. Ascensão, prestígio, formação profissional, 

instituição a serviço da paz e da democracia, dentre outras, são funções da escola que têm 

garantido sua importância até os dias de hoje.  

Reconhece-se, entretanto, que a escola é prenhe de conflitos e antagonismos. Seria 

ingênuo afirmar que a escola tem sido para todos, mas há que se reconhecer sua função social, 

particularmente quanto à socialização dos conhecimentos científico, filosófico e artístico sob 

os princípios de uma formação fundada na liberdade, objetivando a construção de uma 

sociedade efetivamente igualitária. (CUNHA, 1977; LOPES, 1981; FRIGOTTO, 1988; 

PATTO, 2010; SAVIANI, 2018). Para esta formação há que se considerar os impasses, dilemas 

e desafios das condições concretas em que a escola é produzida, marcadas pela intensificação 

dos processos de alienação no âmbito do trabalho (MARX, 2002).1 

                                                           
1 Tendo em vista que o trabalho diz respeito as condições de sociabilidade da espécie humana, logo, a divisão do 
trabalho causa o empobrecimento do trabalhador porque a cada um dos seus vários estágios de desenvolvimento 
corresponde também diferentes formas de propriedade, e “cada novo estágio da divisão do trabalho determina, 
igualmente, as relações dos indivíduos entre si no tocante à matéria, aos instrumentos e aos produtos do trabalho” 
(MARX; ENGELS, 2002, p.12). 



Propõe-se, neste trabalho, aprofundar esta discussão tendo em vista apreender o sentido 

da escola nos dias de hoje e seu projeto formativo numa perspectiva crítica. Esta discussão é 

relevante, sobretudo no momento em que a escola pública passa por um processo de destituição 

de seu sentido crítico. É visível esta questão, por exemplo, no movimento intitulado “escola 

sem partido” que tem proposto censurar os conteúdos que seriam conflitantes com a convicção 

moral ou religiosa de estudantes e suas famílias2. Está em curso um rechaço aos princípios da 

escola liberal e humanista e as possibilidades de sua superação. Ao recrudescer as vinculações 

entre escola, Estado e religião efetiva-se “uma aberração, uma vez que fere o bom senso, vai na 

contramão do lugar atribuído à escola na sociedade moderna e nega os princípios e normas que 

compõem o aparato jurídico vigente no Brasil, sendo manifestamente anticonstitucional” 

(SAVIANI, 2018, p.xii). 

Para o estudo da escola e a possibilidade de um projeto formativo criticamente 

orientado, propõe-se analisar como a produção científica no Brasil tem tratado esta temática, 

por meio das seguintes questões: como a pesquisa educacional concebe a escola pública e seu 

projeto formativo? Quais autores têm embasado esta discussão? Quais metodologias têm sido 

adotadas para a realização destes estudos? Miranda (2005) já identificava, no início dos anos 

2000, o deslocamento do sentido da escola de um espaço do conhecimento para uma instância 

de “socialidade”. Mais recentemente Libâneo (2012) indica que o dualismo da escola pública 

brasileira tem-se agravado, caracterizando-se cada vez mais por apresentar uma escola de 

conhecimento para os ricos e uma escola de acolhimento social para os pobres.  

Para aprofundar esta discussão é que se propõe uma pesquisa bibliográfica, tendo por 

base o método materialista dialético. De acordo com Marx (1996, p.140), é necessário fazer a 

distinção entre o método de exposição do método de pesquisa, tendo em vista que a pesquisa 

precisa captar com detalhes da matéria, analisar suas diferentes formas de evolução e ainda, 

rastrear suas conexões para “só depois de concluído esse trabalho [...] expor adequadamente o 

movimento real. Caso se consiga isso, e espelhada idealmente agora a vida da matéria, talvez 

possa parecer que se esteja tratando de uma construção a priori”. Neste trabalho propõe-se 

realizar este movimento de modo a apreender as mediações teóricas e metodológicas que têm 

embasado a pesquisa educacional que tratam da escola e seu sentido formativo nos dias de hoje. 

 

 

                                                           
2 Para maiores informações sobre o projeto acessar:  http://escolasempartido.org/midia/395-entrevista-de-miguel-
nagib-a-revista-profissao-mestre https://www.programaescolasempartido.org/http://escolasempartido.org/quem-
somos 

http://escolasempartido.org/midia/395-entrevista-de-miguel-nagib-a-revista-profissao-mestre
http://escolasempartido.org/midia/395-entrevista-de-miguel-nagib-a-revista-profissao-mestre
https://www.programaescolasempartido.org/
http://escolasempartido.org/quem-somos
http://escolasempartido.org/quem-somos


Metodologia 

 

A pesquisa bibliográfica, de acordo com Severino (2007, p.122), é realizada a partir 

do que se tem de registro proveniente de pesquisas realizadas anteriormente sobre o tema que 

se quer abordar, envolvendo “documentos impressos, como livros, artigos, teses etc (...) Os 

textos tornam-se fontes dos temas a serem pesquisados. O pesquisador trabalha a partir das 

contribuições dos autores dos estudos analíticos constantes dos textos”. Para Gil (2008, p.50), 

a principal vantagem da pesquisa bibliográfica é que ela permite “ao investigador a cobertura 

de uma gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar diretamente. 

Esta vantagem se torna particularmente importante quando o problema de pesquisa requer 

dados muito dispersos pelo espaço”.  

Lima e Mioto (2007, p.38), tratando da pesquisa bibliográfica sob referencial do 

método materialista dialético, evidenciam a necessidade do rigor quanto à delimitação dos  

critérios e dos procedimentos metodológicos que serão utilizados na condução do processo 

de pesquisa pois, em alguns casos, corre-se o risco dela aparecer caracterizada como uma  

revisão de literatura ou revisão bibliográfica, etapa necessária para a realização de qualquer 

pesquisa e que não se confunde com a pesquisa bibliográfica. Ao orientar-se por meio do 

referido método, há que se considerar “a contradição e o conflito; o ‘devir’; o movimento 

histórico; a totalidade e a unidade dos contrários; além de apreender, em todo o percurso de 

pesquisa, as dimensões filosófica, material/concreta e política que envolvem seu objeto de 

estudo” (LIMA; MIOTO, 2007, p.39). 

Alertam quanto à necessidade da atenção constante e cumprir uma sequência de 

procedimentos nas seguintes etapas: escolha do assunto para elaborar o projeto de pesquisa; 

investigar as soluções através da documentação e informação do levantamento bibliográfico; 

análise da documentação; e por fim, a síntese integradora final, mantendo-se atento quanto “[...] 

aos ‘objetivos propostos’ e aos pressupostos que envolvem o estudo para que a vigilância 

epistemológica aconteça” (LIMA; MIOTO, 2007, p.40). Assim, a pesquisa bibliográfica é um 

importante procedimento metodológico que contribui para a produção do conhecimento, pois 

ela é “capaz de gerar, especialmente em temas pouco explorados, a postulação de hipóteses ou 

interpretações que servirão de ponto de partida para outras pesquisas” (p.44). 

Para o estudo da temática escola e formação humana nos dias de hoje, adota-se como 

fonte de pesquisa o periódico Educação & Sociedade, importante revista da área da educação 

no Brasil. Catani (1996) destaca que as revistas especializadas na área da educação representam 

uma instância privielegiada de pesquisa, uma vez que através delas é possivel apreender  os 



temas, os “ vários modos de funcionamento do campo educacional (...) a organização dos 

sistemas, as reivindicações da categoria do magistério e outros temas que emergem do espaço 

profissional” (CATANI, 1996, p.117). 

O periódico Educação & Sociedade tem como marca de origem o pensamento crítico 

e a pesquisa comprometida com a defesa da escola pública, desde os anos iniciais à 

Universidade. Publicado pela primeira vez no ano de 1978, momento em que a abertura 

democrática, “lenta e segura”, era claramente anunciada, ressoa os movimentos educacionais 

que resultariam, dentre outros, em conferências e seminários de educação, na criação de 

associações e sindicatos de professores, bem como de revistas científicas na área da educação. 

Os movimentos e as reivindicações em curso seriam sintetizadas nas chamadas “pedagogias 

contra-hegemônicas”, atravessadas por preocupações quanto à formação crítica dos estudantes 

e da sociedade em geral (SAVIANI, 2007).   

O Centro de Estudos Educação e Sociedade (CEDES), até hoje editor do periódico, 

foi criado depois da própria revista, em março de 1979, na cidade Campinas (SP), “como 

resultado da atuação de alguns educadores preocupados com a reflexão e a ação ligadas às 

relações da educação com a sociedade. A partir de sua criação, o CEDES passou a editar a 

revista Educação & Sociedade e atualmente edita também os Cadernos CEDES”3. Para a 

seleção dos artigos que tratam da temática escola e formação humana foram adotados os 

seguintes termos de busca “escola and formacao”, “escola and formacao and trabalho”. 

Para a seleção dos artigos, desde o ano de 1997, ano em que a revista passou a 

disponiblizar os artigos online, até os dias de hoje, buscou-se o site de busca da revista, 

na biblioteca eletrônica Scielo4. Em relação ao primeiro termo de busca, foram levantados 

52 artigos e em relação ao segundo, 22. No momento, os artigos estão sendo cotejados 

para verificar a pertinência à temática da pesquisa. 

 

Considerações finais 

 

O estudo proposto encontra-se em andamento envolvendo, além do levantamento 

dos artigos que comporão a base de dados da pesquisa, o estudo teórico sobre o processo 

de formação humana, tendo no trabalho a categoria ontológica fundamental. Busca-se, 

ainda, realizar o estudo introdutório ao método materialista dialético, um grande desafio 

à elaboração deste trabalho.  

                                                           
3 Fonte de pesquisa: https://www.cedes.unicamp.br/ 
4 Fonte de pesquisa: http://www.scielo.br/scielo 



Em relação ao periódico, por meio de consulta às próprias revistas na Biblioteca 

da UFG, não disponibilizadas eletronicamnete, chama a atenção o enfoque às questões 

políticas sobressaindo a discussão sobre a escola pública. Em levantamento inicial nos 

primeiros números (1 ao 6), foi possível consultar as principais temáticas abordadas pela 

revista, como “O educador precisa ser educado”; “Administração, poder  e trabalho”; 

“Pedagogia do Oprimido - Educação do colonizador”; “Ilusão política – desilusão 

pedagógica”; “Educador = trabalhador”; e “Resistência/Submissão”.   
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APRESENTAÇÃO DO TEMA 

 O estudo que aqui se apresenta partiu da proposição de considerar a arte literária como 

um dos muitos percursos formativos necessários para o desenvolvimento das crianças em 

idade escolar. Partindo da compreensão de que o trabalho com a literatura infantil em 

instituições educacionais tem a possibilidade de oportunizar aos educandos experiências 

literárias numa perspectiva estética, humanizadora e formadora de uma personalidade criativa, 

a presente pesquisa se propõe a investigar de que forma o texto literário pode contribuir para o 

desenvolvimento humano das crianças dentro do espaço escolar.  

Ao refletirmos sobre a função social da escola e considerarmos a vasta produção 

acadêmica sobre o assunto, assim como a legislação vigente, é apropriado afirmar que a 

escola é o lugar oficial onde crianças de todas as idades têm o direito de frequentar para 

apreender os conhecimentos culturais e científicos produzidos pela humanidade, entre eles, a 

literatura. Para muitas delas, principalmente as oriundas da classe popular, cujo poder 

econômico é limitado e as bibliotecas públicas, em geral, ficam distantes dos bairros 

periféricos onde residem, será na escola que terão a primeira oportunidade de conhecer o livro 

literário.  

Segundo Lajolo (2010), sendo a literatura uma das artes criada pela humanidade e 

considerando que o gênero literário infantil é um ramo da produção cultural que está 

frequentemente presente nas salas de aula da educação infantil e dos anos iniciais do ensino 

fundamental tanto em seu formato original, por meio do livro literário, como por meio de 

materiais didáticos (que, na maioria das vezes, desfigura o aspecto literário e estético da 

literatura infantil), torna-se essencial abordarmos o trabalho com o texto literário no espaço 

escolar sob uma perspectiva que considere o potencial humanizador e formador que a 

literatura possui.  

Assim, compreendemos que a teoria histórico-cultural fundada por Lev Semyonovich 

Vigotski (1896-1934) e seus colaboradores Alexander Romanovich Luria (1902-1977) e 



Alexis Nikolaevich Leontiev (1903-1979) apresenta princípios e elementos fundamentais que 

nos possibilitam analisar a literatura infantil no processo de desenvolvimento da criança. 

 

JUSTIFICATIVA/PROBLEMA 

Desde a sua gênese, na transição do século XVII para o século XVIII na Europa 

ocidental1, a literatura infantil adentrou a escola com forte apelo educativo e 

instrumentalização didática: auxiliar os professores que trabalhavam com crianças no ensino 

de conteúdos escolares, valores e normas do mundo adulto e de classes sociais privilegiadas.  

Conforme Zilberman (2003), a literatura infantil surge nessa época como um meio viável de 

formação e controle da criança atendendo as necessidades da classe burguesa da época. Essa 

“[...] aproximação entre a instituição e o gênero literário não é fortuita. Sintoma disso é que os 

primeiros textos para crianças são escritos por pedagogos e professoras, com marcante intuito 

educativo.” (p.15-16). 

No Brasil, quase dois séculos mais tarde, a relação entre literatura infantil e escola não 

foi muito diferente a do contexto europeu. A utilização do texto literário como recurso 

didático para suprir necessidades pedagógicas também se instaurou no campo educacional 

brasileiro, segundo Aires (2011), assim como a utilização da produção destinada à infância 

numa perspectiva moralista. Esse propósito pedagógico, presente nas obras infantis, provocou 

a marginalização da literatura infantil no âmbito literário, ocasionando o não reconhecimento 

do seu status artístico e sua classificação como um gênero menor em relação à literatura 

direcionada aos adultos (ZILBERMAN, 2003).  

Apesar de sua origem pedagógica comprometida com a moralização e a 

disciplinarização da criança, a qualidade estética presente nas obras literárias infantis das 

últimas décadas permitiu que a literatura infantil se “libertasse” de seu propósito pedagógico 

marcado pela finalidade didática de conteúdos e de boas maneiras, conquistando o 

reconhecimento do seu status literário pela crítica (SILVA, 2008). No entanto, a relação 

polêmica entre literatura e escola ainda permanece (PAIVA; OLIVEIRA, 2010; AIRES, 

2011; MORTATTI, 2014; KIRCHOF; BONIN, 2016), pois a prática de escolha de obras 

destinadas ao público infantil por parte dos professores sem nenhum critério literário de 

seleção e/ou a utilização do texto literário infantil apenas como pretexto para trabalhar algum 

conteúdo escolar ainda vigora em nossas escolas. Diante do que foi apresentado, 
                                                           
1 Foi no final do século XVII, com a publicação dos Contos da Mãe Gansa em 1697, coletânea com oito contos 
adaptados da literatura popular-folclórica por Charles Perrault (1628-1703), que a literatura infantil surgiu no 
mundo ocidental. Contudo, a grande produção literária concebida especificamente para o consumo infantil 
desenvolveu-se apenas no decorrer do século XVIII (ZILBERMAN, 2003). 



questionamos: Como o trabalho com a literatura infantil dentro do espaço escolar pode 

contribuir para o desenvolvimento das crianças a partir de uma perspectiva estética e 

humanizadora? Como a produção acadêmica da região Centro-Oeste tem abordado o trabalho 

com a literatura infantil na escola a partir da Teoria Histórico-Cultural? 

 

OBJETIVOS 

A partir dos questionamentos apresentados acima, elencamos os seguintes objetivos: 

1) Apreender, a partir da Teoria Histórico-Cultural, como o trabalho com a literatura infantil 

no espaço escolar pode contribuir para desenvolvimento das crianças; 2) analisar as relações 

existentes entre o texto literário e o desenvolvimento da imaginação e da criatividade; 3) 

analisar como a produção acadêmica da região Centro-Oeste tem abordado a literatura infantil 

na escola sob a perspectiva da Teoria Histórico-Cultural. 

 

METODOLOGIA 

Com o intuito de reunir os elementos necessários para alcançarmos os objetivos 

estabelecidos, optou-se pela pesquisa bibliográfica sobre as relações existentes entre a arte 

literária e o desenvolvimento humano a partir da Teoria Histórico-Cultural e quais as 

possíveis implicações dessas relações para o trabalho com a literatura infantil na escola. 

Considerando a vasta produção acadêmica existente na atualidade que aborda o 

trabalho com o texto literário infantil dentro do espaço escolar, delimitamos as buscas às teses 

e dissertações defendidas entre os anos de 2008 e 2018 nos Programas de Pós-Graduação em 

Educação e Ensino da região Centro-Oeste. Após esse levantamento, serão selecionados os 

estudos que abordam o trabalho com a literatura infantil a partir da Teoria Histórico-Cultural 

para análise.  

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A literatura infantil, segundo Hunt (2010), se distingue da literatura em geral em 

função do seu público-alvo: textos literários produzidos ou adaptados para crianças, para 

serem lidos por crianças. Aguiar (2011, p.244, grifos do autor) sublinhou que a “[...] 

adequação do texto ao leitor não significa a menorização do gênero, mas dá-se por um 

processo de inclusão: a literatura infantil é aquela que a criança também lê”. Ou seja, o 

verdadeiro texto literário, mesmo destinado à infância, sensibilizará também o leitor adulto.  

Nesse processo de autoconhecimento, a criança vai formando a consciência de si 

mesma e do outro, ampliando suas relações com o universo real e expandindo seus 



conhecimentos sobre o mundo de forma lúdica (COELHO, 1991a). É nesse sentido que a 

natureza formativa da literatura infantil se revela, possibilitando múltiplas construções de 

representações e sentidos, auxiliando no desenvolvimento cognitivo e emocional da criança 

ao mesmo tempo em que estimula sua imaginação e criatividade. 

Ao destacar a literatura entre as diversas expressões artísticas, e em específico, o texto 

literário destinado à infância, Vigotski (2003) aponta que muitas vezes é imposto ao texto 

literário cumprir funções que são alheios à estética, como por exemplo, a moral, o prazer e o 

conhecimento da realidade, tolhendo, dessa maneira, o potencial humanizador e formador de 

uma personalidade criativa que a literatura possui. 

Discorrendo sobre as funções da imaginação e da criatividade no processo de 

desenvolvimento do ser humano, Vigotski (2003) explica que nem todos os impulsos e 

inclinações que uma pessoa possui se concretizam na realidade objetiva e quando esses 

estímulos nervosos não são sublimados adoecem a mente. Seria essa uma das funções da 

imaginação que está diretamente relacionada ao texto literário: auxiliar na evasão e 

organização das nossas emoções e sentimentos. Vigotski (2003) destaca que apesar dos 

personagens e das histórias literárias não serem reais e estarem no campo da fantasia (ou 

imaginação), as emoções que uma obra literária provoca no leitor/ouvinte são reais, pois há 

uma relação recíproca entre a imaginação e as nossas emoções.  

Toassa (2011) esclarece que a arte configura-se como uma forma muito complexa de 

fantasia e que possui a capacidade de desencadear o funcionamento de diversos processos 

psicológicos interligados (percepção, atenção, linguagem, pensamento, memória, imaginação, 

sentimento), ou seja, as funções psíquicas superiores.  

Em suas relações com a natureza, o ser humano é capaz de representar em forma de 

imagens mentais o mundo material, convertendo os objetos da realidade objetiva em objetos 

da consciência (imagem/conceito), apreendendo assim os seus aspectos identitários e 

universais. Nesse sentido, o psiquismo humano configura-se como imagem subjetiva do real, 

que se constitui por meio da vida social humana através do trabalho e da linguagem 

(MARTINS, 2013). 

De acordo com Vigotski (1999), a arte possibilita em nós, seres humanos, tanto na 

criação quanto na recepção, o desencadeamento de processos energéticos no sistema nervoso 

central que incitam a vivência de sentimentos e emoções, promovendo assim um efeito 

catártico, convergindo as energias e impulsos negativos em positivos. Esse processo de 

catarse que as diversas expressões artísticas podem promover ocorre por meio de uma 

descarga de energia que proporciona a vazão de sentimentos e emoções que não foram 



sublimados na vida cotidiana comum. Conforme aponta Toassa (2011, p.63), para Vigotski 

essa é a ideia-síntese da função da arte: “[...] na reação estética, as emoções desagradáveis são 

submetidas a certa descarga nervosa, à destruição e à transformação em seu contrário [...]”.  

Ao considerar as ponderações de Vigotski (1999; 2003; 2014) sobre a arte – entre elas, 

a literária – é possível refletir que o trabalho com o texto literário no contexto escolar precisa 

superar as práticas pedagógicas historicamente construídas que desfiguram o aspecto estético 

do texto literário infantil. Vigotski (2014) sublinha que tanto a apreciação, quanto a criação 

artística necessitam de um aprendizado específico e que o professor desempenha um papel 

essencial nesse processo. Para que esse tipo de experiência estética com a leitura literária 

possa ocorrer dentro do ambiente escolar é necessário que a mediação entre a criança e o livro 

literário seja realizada de forma apropriada, superando a inadequada escolarização da arte 

literária, que se configura, conforme Soares (2001, p.22), pela “[...] pedagogização ou uma 

didatização mal compreendidas que, ao transformar o literário em escolar, desfigura-o, 

desvirtua-o, falseia-o”.   

 

ESTÁGIO ATUAL DA PESQUISA  

O primeiro capítulo da dissertação, que trata das relações as relações existentes entre a 

arte literária e o desenvolvimento humano a partir da Teoria Histórico-Cultural está sendo 

finalizado. No momento também estamos realizando o levantamento de teses e dissertações 

defendidas entre os anos de 2008 e 2018 nos Programas de Pós-Graduação em Educação e 

Ensino da Região Centro-Oeste que abordam o trabalho com a literatura infantil no espaço 

escolar para posterior sistematização e análise dos dados do material bibliográfico levantado. 
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1 - Introdução 

A historiografia educacional brasileira tem ocupado um espaço importante no 

cenário dos debates e pesquisas que abordam diferentes tempos e objetos deste campo, 

pretendemos, nesta pesquisa de doutorado em educação, inserir o objeto de pesquisa do 

Magistério Público Secundário da Instrução Secundária goiana nos oitocentos (1860 a 

1890), aproximando-o de duas dimensões propostas, o campo da História da Educação e 

da História Cultural. 

Optamos por problematizar a atuação dos professores nesta modalidade de ensino 

tendo como referência a primeira instituição pública da província, o Lycêo de Goyaz1, 

com o objetivo de identificar questões como a formação, atuação, compromisso, posição 

política, dentre outros, desses homens do LG durante o período Oitocentista (1860-1888). 

Elegemos este período de investigação por se tratar de um período em que intensos 

debates acerca da instrução secundária estavam na pauta da ordem, também por se tratar 

do período de maior evidência da instrução secundária como objeto de discussão nos 

relatórios, legislações e outras fontes citadas que foram eleitas para esta pesquisa. 

 

2 - Definição do problema 

Na historicidade dos documentos, pretendemos, para além da compreensão do 

objeto em específico, contribuir para as pesquisas no campo da história da educação, bem 

como para as pesquisas no âmbito regional, de forma, como afirma Chaul (2001, p. 21), 

“realizar a tão necessária revisão dos paradigmas históricos, abrindo aqui a janela 

oxigenadora para a escrita da história nova de Goiás”. Diante das contradições, comuns 

                                                             
1 A grafia Lycêo de Goyaz será adotada no texto inteiro, pois este é o formato do nome da instituição, nas 

fontes oficiais e não oficiais. Para evitar repetição que torna a escrita enfadonha, optamos por utilizar a 

abreviação LG no decorrer do projeto. 

 



na história de qualquer tempo e lugar, pretendemos demonstrar que a instrução pública 

secundária goiana, na instituição LG, a despeito de inúmeras dificuldades atribuídas na 

sua implementação, não teve uma história marcada apenas pelo caos, ao contrário, foi um 

referencial para a instrução secundária na província, fazendo com que esta modalidade 

tivesse características e enfrentamentos próprios do seu tempo e lugar. 

Revendo o percurso, relendo e confrontando obras e documentos, chegaram-nos 

algumas problematizações, que mediarão esta pesquisa:  a partir da afinação dos discursos 

obtidos, como poderíamos registrar a trajetória dos professores da instrução secundária 

goiana a partir de sua instituição mais emblemática, o LG? Quais teriam sido os avanços 

da institucionalização da instrução secundária tomando como referência esta instituição? 

É possível estabelecer um outro olhar para esta etapa de ensino e seus professores, não 

mais marcada por um dos únicos modelos para outras investigações como o olhar do 

professor Bretas, pioneiro nas pesquisas da história da educação goiana?  

Nossa hipótese, tese a ser elucidada, é de que o processo de construção de práticas 

educativas, ou instrutivas, realizadas pelos professores nos oitocentos, não se deu de 

maneira conformista e perpassada apenas pelo caos, pois, mesmo seguindo a legislação 

imperial e tendo como modelo o Colégio Pedro II, é possível que os percalços se deram 

juntamente com iniciativas importantes. Em uma pesquisa anterior2, percebemos que 

havia uma linha de sugestões e contestações apontadas por documentos pesquisados, 

como os relatórios dos inspetores de Instrução Pública, que demonstram iniciativas por 

parte dos professores e que precisam ser melhor elucidadas. Este é outro elemento que 

pode nos permitir pensar nesse ensino, pois a função dos professores tinha uma relevância 

nesse período, sendo preenchido por homens que pareciam estar afinados com o 

conhecimento.   

 

3 – Justificativa 

Na historiografia da educação brasileira recente, encontramos pistas, em distintas 

pesquisas, que buscam desconstruir interpretações que descaracterizam, ou ignoram, as 

ações educativas no Brasil oitocentista. Esta visão, defendida e construída por alguns 

autores republicanos do fim do século XIX e pelos renovadores da educação da década 

de 1920, nega as realizações ocorridas durante o período imperial, influenciando, como 

                                                             
2 Pesquisa de fontes documentais par escrita da dissertação de mestrado. 



já sabemos, o pensamento educacional. Assim, parece que, após a expulsão dos padres da 

Companhia de Jesus no final do século XVIII até a subida dos republicanos ao poder, em 

fins do século XIX, as práticas educacionais estavam sem lugar, em uma espécie de limbo, 

aguardando as luzes republicanas para dar continuidade aos processos considerados 

relevantes.   

 Trata-se de um período que se revela por ser marcado pela procura de identidades 

que, todavia, segue orientada por ideias e padrões culturais buscados em modelos 

importados. Nesse sentido, a despeito dos conflitos existentes em uma colônia recém-

livre de sua metrópole, marcada por um processo de independência particular, 

caracterizado e sustentado pela escravidão, monopólio, rebeliões, etc., a instrução escolar 

é eleita como modelo de investimento para a construção da nação. Era preciso investir 

nas crianças e na juventude para aproximar, ou modelar, a pátria dos padrões de países 

europeus considerados “civilizados”. 

 A Província de Goiás, com todas as suas particularidades, assim como em outros 

lugares, vivenciou no período imperial, como ressaltou Faria Filho (2010, p.137), uma 

instrução entendida “[...] como um mecanismo de governo [permitindo] não apenas 

indicar os melhores caminhos a serem trilhados por um povo livre, mas também 

[evitando] que esse mesmo povo se desviasse do caminho traçado”. É a partir desta 

perspectiva que apresentamos esta pesquisa, tendo como recorte temático a história da 

educação da instrução secundária, em uma abordagem regional no interior dos debates 

que circulavam no período oitocentista.    

Baseado na identificação pelo estigma da decadência que insiste em solidificar a 

imagem de Goiás no Império por uma visão refletida por viajantes europeus, sem a visão 

geral do século XVIII e XIX, Chaul (2001, p. 25) nos permite revisitar a historiografia. 

Assim, para estudar o Magistério Público Secundário na Província de Goiás nos 

Oitocentos (1860-1890), se faz imprescindível desconstruir a imagem de decadência tão 

divulgada. Para o autor, essa construção nos leva para a seguinte indagação: “[…] por 

onde andamos, em que espelho do tempo deixamos de ver a parte crítica de nossa 

identidade? ” 

Nessa direção, é possível perceber que a atuação dos professores, como elemento 

da implantação da instrução secundária, fazia parte de um modelo almejado por toda a 

sociedade brasileira e, como seus congêneres, o LG enfrentou dificuldades. Essas 

dificuldades, que defendemos como próprias do período, não podem ser tomadas como 



características únicas desse processo. Uma nova forma de organização institucional 

precisa de tempo para se estruturar, pois substituir práticas anteriores, como das aulas 

avulsas, implicou em uma significativa transformação nesta modalidade de ensino.  

 

4 - Referencial Teórico 

Consideramos ser esta a oportunidade de contribuirmos para o que foi citado por 

Chartier (1990, p. 35) como “descortinamento de dimensões ainda pouco exploradas”, a 

partir dos novos olhares. Nessa dimensão se insere o objeto proposto nesta pesquisa, a 

atuação dos professores na Instrução Secundária no recorte temporal do século XIX na 

Província de Goiás. Coadunando com o ponto de vista deste autor: 

 

[...] pensar uma história cultural do social que tome por objeto a compreensão 

das formas e dos motivos, isto é, das representações do mundo social que, à 

revelia dos atores sociais, traduzem as suas posições e interesses objetivamente 

confrontados e que, paralelamente, descrevem a sociedade tal como pensam 

que ela é ou como gostariam que fosse. (CHARTIER, 1990, p. 34) 

 

 O ponto de vista de Chartier a respeito da natureza da História Cultural foi 

expresso de uma maneira sintética, que resume a compreensão adotada nesta pesquisa, 

pois se trata de identificar o modo como em diferentes lugares, e momentos, uma 

realidade social é construída, pensada e lida. Trata-se da busca de um passado, através 

dos traços que foram deixados e dos vestígios não apagados.  

É uma opção teórica que nos coloca, como afirmam Lopes e Galvão (2001), diante 

do conhecimento mutilado, porque a história só conta aquilo que é possível saber a 

respeito do que se quer saber, sendo o passado uma realidade inapreensível. Por isso, 

estamos imbuídos da convicção de que esta é uma alternativa fértil para a produção de 

conhecimentos em educação e na pesquisa em História da Educação. 

Compreendemos a relação entre a História da Educação e a História Cultural como 

um campo de investigação histórica que encontra, na pluralidade de possibilidades de 

investigação promovidas pela História Cultural, suporte teórico-metodológico rico de 

possibilidades de procedimentos de investigação, de análise, de interpretação e de trato 

com as fontes. Neste debate, a pesquisa será subsidiada por Freitas (1998), Lopes e 

Galvão (2001), Nunes e Carvalho (1993), Faria Filho (2008), Lima e Fonseca (2008), 

Chartier (1990), Falcon (2006), Pesavento (2003), Bloch (2001), Burke (2008) e Chaul 



(1997). 

Apresentaremos, na perspectiva da diversidade das fontes e de suas possibilidades 

de análise, a pesquisa com as fontes documentais que constituem, para o pesquisador, um 

diálogo permeado de questões e dúvidas, cujo resultado pretendido nem sempre resulta 

em análises bem arrematadas. Fávero (2000) lembra que, embora tenha como 

preocupação tentar responder às necessidades e conhecer os fatos do passado para 

apreender uma realidade histórica, esse conhecimento não pode ser entendido com um 

dado definitivo e acabado. 

 Todas as fontes são significativas para conhecer o objeto de investigação. Ao 

construir e selecionar o contexto em que o objeto vai ser trabalhado, as fontes na história 

da educação definem, em boa parte, os limites e as possibilidades das reconstituições que 

fazemos com a ajuda da documentação disponível. Nesta pesquisa, utilizaremos fontes 

como leis, ofícios, relatórios, jornais, revistas e outros documentos escolares disponíveis, 

tanto nos arquivos, quanto nos documentos disponibilizados digitalmente como no site 

da REHEG (Rede de Estudos de História da Educação de Goiás), no recorte temporal da 

segunda metade do século XVIII (1860-1888). 

 

6 – Resultados parciais 

A pesquisa está em fase inicial, momento de finalização do levantamento 

bibliográfico em banco de teses, dissertações e outras publicações, que contenham em 

suas palavras chave o destaque ao magistério nos oitocentos e a instrução secundária. Na 

mesma direção, acontece um aprofundamento nas leituras que vão balizar o referencial 

teórico, bem como, de pesquisadores que apresentem a província de Goiás nos oitocentos, 

trazendo o olhar sobre este tempo e este lugar, e que possam subsidiar a inserção do 

magistério secundário neste contexto, sem anacronismos.  

A leitura das fontes documentais realizada até aqui, permite alguns apontamentos: 

a percepção de que os professores eram intelectuais renomados, selecionados com o 

objetivo de conferir prestígio à instituição nascente. Por outro lado, eles também se 

utilizavam do prestígio conferido pela instituição, numa via de mão dupla. No entanto, 

duas marcas significativas dos primeiros anos de funcionamento do LG são a 

instabilidade do seu quadro docente e a interinidade dos professores, como estratégia para 

fazer face a essa instabilidade. Há uma intensa circulação de professores no LG, o que 



colabora para um número extremamente alto de docentes contratados. Poucos professores 

foram nomeados como efetivos, permanecendo a maior parte deles como interinos, 

principalmente em decorrência de ausências pontuais dos professores efetivos, 

principalmente para assumir outras funções públicas.  Havia também uma intensa 

circulação de professores entre as diferentes matérias de ensino, podendo, inclusive, um 

mesmo professor figurar como efetivo em uma matéria e como interino em outra. 

Para esses questionamentos, foram encontrados: termos de nomeação dos 

professores, indicações para substituições feitas pelo inspetor, listas de materiais 

adquiridos pela escola (com recibos discriminando a quantidade e os valores), 

comunicados sobre o início do exercício dos professores, número de alunos matriculados 

e frequentes, mapas com idade dos alunos, a categoria da escola e número de alunos 

nacionais, desistências de professores, pedidos de licença-saúde, relação das cadeiras 

vagas, nomes dos professores e dos alunos, faltas de cada aluno, faltas dos professores, 

total de dias letivos, etc. 
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Linha de pesquisa: Cultura e Processos Educacionais 

Apresentação do tema: 

 O presente trabalho se inscreve na temática do esclarecimento compreendido no 

processo dialético inerente à relação identificadora entre razão e dominação. Tal processo se 

mostra na descrição do itinerário que o esclarecimento percorreu na tentativa de livrar a 

humanidade do medo. Da pré-história da humanidade, caracterizada pela relação mágica com 

a natureza, aos mitos dos diferentes povos, que cultuavam deuses responsáveis pelo controle 

dos processos naturais, desenvolve-se a separação entre sujeito e objeto, iniciando o processo 

histórico-cultural que culminaria com a formação do EU. No último estágio do 

esclarecimento, identificado com a razão instrumental, ver-se-ia a natureza como uma força 

separada da humanidade, pronta para ser compreendida, dominada e reproduzida para atender 

às necessidades humanas. Na descrição deste processo, que se inspira na Teoria Crítica da 

Escola de Frankfurt, considera-se que a separação entre homem e natureza se deu não 

somente no espaço externo, mas também com o esquecimento que o próprio homem é parte 

da natureza. Ao conhecer e dominar a natureza, sem se identificar com esta, o ser humano 

precisou dominar seus próprios elementos naturais, identificados nos seus instintos. 

Dominando seus instintos e ao mesmo tempo esquecendo-os, o ser humano preparou o terreno 

para o último estágio do esclarecimento, o retorno à forma mítica. 

A reflexão sobre o trajeto do esclarecimento mostra que o seu objetivo não foi 

alcançado, que a razão fracassou. O fracasso se deu na medida em que o homem não foi capaz 

de construir uma vida digna, livre do medo. A dominação da natureza incluiu a dominação da 

natureza do próprio ser humano. Natureza dominada, mas não eliminada, apenas reprimida. 

Os instintos reprimidos do ser humano retornam em sua forma agressiva e destrutiva. 

Caminhando no procedimento de delimitação do tema desta pesquisa, inscrita no 

itinerário do esclarecimento, abarcando a relação de racionalização e domínio violento da 

natureza que incluiria o próprio homem, chegamos a um ponto mais específico da 

problemática. Trata-se do processo de formação da subjetividade e sua relação com o corpo. 



 A reflexão sobre o corpo ajuda a enxergar a estrutura de domínio sobre a natureza e 

sobre si mesmo, pois é nele que se legitimam as normas, proibições, conselhos, restrições, 

padrões e procedimentos que se formam e se transformam no seio da cultura. Neste sentido, 

ao compreender que a subjetividade se determina através da relação do homem com seu 

corpo, compreende-se que simultaneamente a corporalidade forja a subjetividade. Assim, o 

corpo produzido pela técnica hodierna se inscreve na dominação do homem sobre a natureza, 

que se caracteriza por procedimentos repetitivos, mecânicos. Esta técnica, que se distancia das 

necessidades humanas, preocupa-se apenas com a manutenção do sistema que tem na 

produção e circulação de mercadorias a sua principal razão de ser. 

 Neste contexto, o conceito de reificação
1
, que busca compreender o processo em que 

o sujeito se reconverte em objeto, torna-se indispensável na caracterização do fenômeno da 

formação da subjetividade na era contemporânea. Como vimos, a subjetividade se mutila, 

pois nega sua parcela de natureza. O corpo, expressão da própria natureza, é mero objeto, um 

cadáver, ainda que se mova. 

 Compreendido como uma mercadoria entre outras, o corpo torna-se objeto de reflexão 

da Teoria Crítica ao se inscrever na temática ainda mais específica da Crítica Cultural 

concebida em uma relação de identidade com a Teoria Social e a Crítica da Razão. A arte, que 

no passado esteve identificada com a função religiosa, na contemporaneidade perde esta 

função explícita, mas se mantém atrelada à formação e transmissão de valores, normas e 

condutas. Tal compreensão nada mais é do que o passo inicial para avançar nas determinações 

da arte como superestrutura, componentes da expressão ideológica da sociedade de mercado e 

da racionalidade imanente a esta mesma sociedade.  Se o tabu, como racionalização cultural 

que permite uma ação coletiva e coordenada sobre o corpo, assumia funções civilizadoras no 

passado por meio dos discursos mágicos e mitológicos, na atualidade, através de discursos 

secularizados, cumpre funções semelhantes através da imposição da violência sobre o corpo 

do outro e do próprio sujeito. 

 Chegando ao final da delimitação do tema, destaca-se o papel paradoxal que o cinema 

desempenha na formação da subjetividade. Por um lado, como instrumento da indústria 

cultural, o cinema atua na inculcação ideológica. A violência está presente na indústria 

cinematográfica de forma banalizada, fato que favorece a interpretação da violência como um 

fenômeno natural. Por outro lado, o cinema pode contribuir para a educação de seres humanos 

                                                           
1
 Segundo Bassani (2008), o conceito de reificação (Verdinglichung) ganha destaque na tradição marxista através 

de Lukács, referindo-se ao processo em que a relação entre pessoas toma a forma de um objeto autônomo. O 

conceito é absorvido por Adorno que amplia seu significado, incluindo ainda os processos de objetivação da 

natureza externa e do sujeito que objetiva a si próprio.  



comprometidos com a liberação de potencialidades sociais que a dinâmica social 

contemporânea se esforça em coibir. A crítica imanente do objeto cultural cinematográfico 

abre a possibilidade de contestação cultural, tanto na abordagem de produtos fílmicos 

comprometidos com a linguagem artística que vise à comunicação das diferenças, do inaudito, 

da vertigem e do enigma, quanto na exposição dos elementos de forma e conteúdo, próprios 

dos produtos da indústria cultural, reprodutores do mito moderno, do sempre igual, da 

confirmação do existente e da exclusão da alteridade. 

 

Justificativa: 

 

Quando se encontram, aos domingos ou viajando, em hotéis onde as acomodações e os cardápios são idênticos 

em cada faixa de preços, os hóspedes descobrem que se tornaram, com o isolamento, cada vez mais 

semelhantes. A comunicação cuida da assimilação dos homens isolando-os. 

Adorno & Horkheimer  

 

 Este trabalho se justifica pela necessidade de buscar formas de superação da realidade 

atual, configurada de tal modo que as experiências culturais e narrativas se tornam cada vez 

mais limitadas pelo processo de produção, compra e venda de mercadorias, mesmo processo 

que torna miserável o próprio sujeito produtor de riquezas sociais, ao forjá-lo com um mero 

apêndice deste sistema social mutilador. As contradições deste metabolismo social dão forma 

ao sujeito cada vez mais isolado e, paradoxalmente, cada vez mais propenso à inclusão 

irrefletida na massa. A imagem do indivíduo humano calado, sentado na poltrona do cinema 

ou da sala de sua casa, hipnotizado por uma tela, embrutecido pelo suposto produto cultural 

consumido, simboliza a urgência da intervenção social, pedagógica. Recentes acontecimentos 

políticos confirmam no plano dos fenômenos o que a teoria social já identificara há bastante 

tempo. 

 

 

Problema: 

 

 Como a crítica cultural dialética, respeitando a imanência do objeto especificamente 

cinematográfico, nos marcos conceituais de análise da produção da subjetividade dentro da 

Teoria Crítica Frankfurtiana, pode contribuir para a liberação de possibilidades de 

comunicação das dinâmicas sociais contraditórias? 

 



Objetivos específicos: 

(1) Identificar os elementos de transição da estética hegeliana à estética adorniana, 

compreendendo fundamentalmente o papel da imanência do objeto e da crítica à racionalidade 

subjetiva. 

(2) Percorrer as mediações sociais do processo de formação da subjetividade reificada, 

buscando compreender tanto as determinações econômicas próprias do modo de produção 

capitalista quanto as dinâmicas pulsionais inerentes à economia libidinal e tecnificação do 

corpo.  

(3) Resgatar interpretações de diferentes críticos culturais contemporâneos que se dedicaram 

ao fenômeno cinematográfico, coligindo as críticas social, cultural e da razão, a fim de reunir 

propostas de comunicação que ultrapassem a mera repetição formalista de conteúdos 

pseudoformativos, liberando o potencial expressivo de produtos culturais que visem à 

efetivação da diferença, ao fim da dominação e ao enriquecimento da experiência. 

 

Metodologia / Fundamentação Teórica: 

 Realização de pesquisa bibliográfica que visará responder aos diferentes objetivos 

específicos desta investigação, acima relacionados. Para dar conta do primeiro objetivo, 

propõe-se o estudo das obras Hegel (1988; 2002) e Adorno (2005; 2008). O segundo objetivo 

se relaciona com as obras de Marx (2004) e Freud (2010; 2011). Por fim, o terceiro objetivo 

deverá ser alcançado com a leitura das obras de S. Kracauer, F. Jameson, T. Eagleton, S. 

Zizek e B. Groys. Outros autores e obras deverão compor este estudo bibliográfico. 

 A interpretação das obras deverá partir, necessariamente, da compreensão adorniana 

da identidade entre teoria social e teoria do conhecimento. Considerando-se que o objeto 

artístico expressa as determinações da totalidade social na qual se insere, a crítica cultural 

dialética não pode agir de outra forma que não seja aquela do esforço de apreensão conceitual 

do movimento da realidade. 

 

Discussão (detalhamento do estágio atual do estudo): 

 Até o momento foram realizadas leituras iniciais de todos os autores supracitados. 

 Com relação à estética hegeliana, pode-se inferir, a título provisório, que a arte é uma 

forma na qual o espírito se manifesta. Espírito pode ser entendido como o pensamento cujo 

conteúdo é o objeto das reflexões filosóficas. Desta forma, Hegel (1988) estabelece um 

procedimento metodológico para suas reflexões filosóficas concernentes à arte, que guarda 

estreita relação com sua compreensão da própria filosofia considerada como totalidade. Vê-se 



que o espírito tem a capacidade de pensar a si próprio e, mais importante, o próprio 

pensamento é a principal característica do espírito. Para pensar a si próprio, o espírito se torna 

objeto para si mesmo, exterioriza-se e se coloca em formas específicas, particulares, 

determinadas e finitas. A obra de arte é uma das formas possíveis de exteriorização do 

espírito. O movimento do espírito não se esgota em sua alienação numa forma exterior. Ele 

pode retornar a si como pensamento, ver-se no objeto e compreender-se, “o espírito revê-se 

nos produtos da arte” (idem, p. 13). Segundo Hegel, o espírito completa seu movimento, isto 

é, “só se satisfaz quando penetra de pensamento todos os produtos da sua atividade e assim os 

torna verdadeiramente seus” (ibidem, p. 13). Esta é outra forma de dizer que a crítica cultural, 

a análise conceitual das obras de arte, é um momento necessário da própria filosofia, da 

atividade humana que busca se compreender e se aperfeiçoar. 

 Com relação às considerações adornianas, pode-se provisoriamente considerar que o 

frankfurtiano compreende a sociedade como um processo de efetivação de contradições que 

possuem como fundamento a dominação. O tema das contradições leva Adorno (2013) a 

pensar a possibilidade da reconciliação do homem com a natureza e da superação da própria 

dominação humana, sob pena de condução à catástrofe definitiva. Adorno compreende a 

imanência do objeto a partir das determinações de sua condição singular: 

 São também de Adorno as considerações acerca da possibilidade de liberação das 

potencialidades do objeto: “Somente é fecundo o pensamento crítico que libera a força 

armazenada em seu próprio objeto. Ele, ao mesmo tempo, o libera a seu favor, na medida em 

que traz o objeto a si mesmo, e contra ele, na medida em que o adverte de que ele ainda não é 

ele próprio” (Adorno, 2013, p. 165). 

 Devido exclusivamente às limitações deste espaço, a apresentação do estágio atual da 

investigação se encerra aqui. 

 

Considerações finais (síntese provisória): 

 

 Adorno (1995) faz a síntese do movimento epistemológico proposto pelo idealismo 

alemão e afirma que seu fundamento está correto, mas somente a partir da compreensão das 

condições objetivas que se expressam nas reais relações humanas. Adorno diz que “o homem 

singular vivente [...] é, enquanto encarnação do ‘homo oeconomicus’, antes o sujeito 

transcendental que o indivíduo vivente, pelo qual, contudo, deve se fazer passar 

imediatamente” (idem, p. 186). 



 Desta forma, a argumentação adorniana parte do princípio que o sujeito cognoscente, 

transcendental para Kant, possui sólidas bases reais. As categorias puras e apriorísticas da 

lógica kantiana são, na verdade, precipitados das relações humanas, sendo assim, mediadas 

por construções histórico-culturais. O sujeito abstrato é encontrado em cada indivíduo vivente 

que deve obedecer às predeterminações sociais impostas pelo modo capitalista de produção. 

Por considerar a relação de identidade entre a Teoria Social e a Teoria do Conhecimento, a 

Teoria Estética adorniana oferece condições para se pensar a crítica cultural cinematográfica 

na esteira do movimento das resoluções formais das contradições da arte como equivalentes 

expressivos do movimento dialético da estrutura social mais ampla. 
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A proposta de tese ora apresentada tem sua centralidade no ensino primário 

fundamental em Anápolis/GO entre os anos de 1946 a 1961. Neste período o Decreto-Lei nº 

8.529 de 02 de janeiro de 1946 regulamentou as características formais do ensino primário, as 

suas finalidades, suas categorias, o perfil discente, o magistério, os tipos de estabelecimentos 

primários que poderiam ser criados e outros eixos.  

A temporalidade em apreciação tem seu marco legal com a sanção do Decreto-Lei nº 

8.529 em 02 de janeiro de 1946 e segue em análise até a primeira Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação brasileira nº 4.024 de 20 de dezembro de 1961. Considera-se para este recorte três 

eixos principais, a saber: são décadas poucos exploradas no campo da historiografia 

educacional anapolina; são décadas de intensas transformações (não lineares) político-

econômicas, socioculturais; é um período no qual Goiás figura enquanto centro no processo 

de integração1 nacional (PINTO, R. N, 2007). 

Estes elementos possuem implicações diretas no processo de implementação do ensino 

primário fundamental na cidade de Anápolis/GO, uma vez que o acentuado crescimento 

populacional com direção ao Centro-Oeste a partir de 1930, os elevados fluxos migratórios, 

demandam a criação de escolas primárias para atender a um novo tipo de sociedade que se 

instaurava no Planalto Central brasileiro, especialmente em Anápolis/GO, (PINTO, R. N, 

2007). 

A produção de trabalhos no campo da historiografia educacional acerca da cidade de 

Anápolis/GO na primeira metade do Séc. XX. é incipiente. Tem-se apenas duas dissertações 

de mestrado, a saber: “A criação da Faculdade de Filosofia Bernardo Sayão e o 

                                                           
1 A pesquisadora Rubia-Mar Nunes Pinto em seu artigo intitulado “Escola Primária em Goiás (1930 – 1960): 
entre cidades e fazendas, a escolarização como dispositivo de integração nacional”, ressalta que este programa de 
integração é aqui entendido como um amplo conjunto de ações, iniciativas, projetos e políticas de caráter 
predominantemente estatal, mas também partilhado por indivíduos, grupos profissionais, ordens religiosas, 
associações e entidades culturais, econômicas e sociais não estatais localizados tanto no centro dinâmico da 
nação quanto nas regiões, periferias, sertões e fronteiras a serem integradas. 



protestantismo em Anápolis”, defendida em 1997 pela pesquisadora Sandra Elaine Aires de 

Abreu no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Goiás 

(UFG), que, inaugura a discussão no campo da História da Educação anapolina e 

contextualiza historicamente a criação da Faculdade de Filosofia Bernardo Sayão. E, a 

dissertação de mestrado “A Implementação da Lei Orgânica do Ensino Primário na cidade de 

Anápolis/GO (1940 – 1950)” defendida em 2016 pelo pesquisador Diogo Jansen Ribeiro no 

Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual de Goiás (UEG). A 

pesquisa foi norteada para o levantamento e descrição de fontes acerca do ensino primário no 

município nas décadas de 1940 e 1950 e uma discussão acerca do Decreto-Lei nº 8.529 de 02 

de janeiro de 1946. 

Neste sentido, avançar na análise destes documentos e produzir uma pesquisa que 

amplie o conhecimento historiográfico educacional destas décadas torna-se relevante e dever 

de historiadores da educação do município. Concebe-se enquanto problema de pesquisa o 

processo de criação e implementação do ensino primário fundamental ante o crescimento 

populacional acelerado de Goiás nas décadas de 1930 a 1960 que, dá-se por meio de alguns 

fatores importantes de se destacar, como a mudança da capital de Vila Boa para a atual 

Goiânia; o intenso fluxo migratório da população para o Planalto, com a construção de 

Brasília; e o Movimento Marcha para o Oeste, (PINTO, R. N, 2007). A compreensão destes 

acontecimentos é essencial para a análise empreendida. 

A institucionalização do ensino primário fundamental na cidade, regulamentado pela 

Lei Orgânica de 1946, coincide com a temporalidade na qual Goiás figura como alvo das 

políticas nacionais de unidade e integração nacional. Tempos em que a cidade de Goiânia 

(1933) e Brasília (1961) são criadas no Planalto Central brasileiro e o município de 

Anápolis/GO, de acordo com os dados estatísticos do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatísticas (IBGE) de 1944 apontam para um crescimento populacional acelerado e 

especialmente entre os anos de 1946 e 1961 com criações e implementações de escolas 

primárias.  

Diante destes dados, como ocorreu a implementação da escola primária fundamental 

no município de Anápolis/GO entre os anos de 1946 e 1961?   

Para tal, objetiva-se compreender por meio de fontes documentais o processo de 

implementação do ensino primário fundamental em Anápolis-Go entre os anos mencionados. 

Também espera-se de maneira específica: 1) Classificar por meio de análise 

documental contextual quais os tipos de estabelecimentos de ensino primário fundamental 

foram criados e implementados no município de Anápolis/Go entre 1946 e 1961; 2)    



Analisar o perfil docente das escolas de ensino primário entre os anos de 1946 e 1961; 3)  

Identificar qual o perfil dos alunos que frequentavam estes estabelecimentos de ensino 

primário fundamental implantados em Anápolis/Go entre os anos de 1946 e 1961; 4) 

Caracterizar o conjunto de motivações econômico-sociais, político-culturais que implicaram 

na implementação da escola primária fundamental na cidade entre os anos de 1946 e 1961 e  

construir conhecimento no campo da História da Educação goiana, em especial da cidade de 

Anápolis/GO.  

A rota metodológica empreendida é da pesquisa documental, segue os caminhos do 

arquivo, da coleta de dados por meio de uma catalogação exaustiva das seguintes fontes: atas, 

projetos de leis/requerimentos e anotações avulsas. O tratamento das fontes está imbricado na 

categoria documento/monumento do pesquisador francês Jacques Le Goff (1996) que, 

contribui para uma percepção ampliada do ofício do historiador no processo de produção de 

determinada narrativa histórica. O autor afirma que:  

 
o que sobrevive não é o conjunto daquilo que existiu no passado, mas uma 
escolha efetuada quer pelas forças que operam no desenvolvimento temporal 
do mundo e da humanidade, quer pelos que se dedicam à ciência do passado 
e do tempo que passa, os historiadores. Estes materiais da memória podem 
apresentar-se sob duas formas principais: os monumentos, herança do 
passado, e os documentos, escolha do historiador (Le Goff, 1996, p. 535) 
 

 

 Com a ampliação da concepção de documentos enquanto materiais para a escrita da 

história, alargou-se as possibilidades e os riscos de se (re)elaborar a narrativa histórica. Uma 

vez que o caminho metodológico requer ainda mais rigor e atenção no trato documental. 

Exige-se do historiador a problematização e contextualização das fontes encontradas e 

catalogadas, não excluindo nenhum elemento contido nos documentos. Nesta direção, 

apresenta-se abaixo2, um quadro preliminar tipificando e quantificando o corpus documental 

deste estudo:  

QUADRO 1 – Fontes 

ITENS TIPO DE 

DOCUMENTO 

DATA 

LOCALIDAD

E3 

CONTEÚDO GERAL PESSOAS E/OU INSTITUIÇÕES 

ENVOLVIDAS 

01 Ata 1948 – 1950  Discussões acerca dos Câmara Municipal de 

                                                           
2 Os documentos ainda não estão em ordem cronológica, estão organizados da maneira como foram encontrados 
no arquivo.  
3 Todos as fontes são do acervo público do município de Anápolis e foram votadas na Câmara Municipal de 
Anápolis/GO. 



projetos de leis em 

Plenário e outros. 

Anápolis/Comissão de Assistência 

Social, Cultura e 

Educacional/Parlamentares/Professores/

Líderes comunitários/Igreja 

Católica/Igrejas Evangélicas 

01 Ata 1950 – 1956 Discussões acerca dos 

projetos de leis em 

Plenário e outros. 

Câmara Municipal de 

Anápolis/Comissão de Assistência 

Social, Cultura e 

Educacional/Parlamentares/Professores/

Líderes comunitários. 

01 Projeto de 

Lei/Requerimento 

28/10/48 

Anápolis-GO 

Discute escola primária 

fundamental e Ginásio 

Municipal 

Câmara Municipal de 

Anápolis/Vereadora Francisca Miguel 

01 Projeto de 

Lei/Requerimento 

06/12/67 

Anápolis-GO 

Veto parcial ao 

autógrafo de lei n° 28  

Câmara Municipal de 

Anápolis/Prefeitura Municipal de 

Anápolis 

01 Projeto de 

Lei/Requerimento 

20/02/59 

Anápolis-GO 

Abertura de crédito 

especial 

Câmara Municipal de 

Anápolis/Prefeitura Municipal de 

Anápolis/ Professor Antonio de Oliveira 

Brasil 

01 Projeto de 

Lei/Requerimento 

14/11/57 

Anápolis-GO 

Considera de utilidade 

pública 

Câmara Municipal de Anápolis/Vereador 

Espírito Santo/Vereador Geverson 

Chaves Canedo 

01 Projeto de 

Lei/Requerimento 

13/10/49 

Anápolis-GO 

Pedido de modificação 

na redação da Lei nº 

161 

Câmara Municipal de Anápolis/Ginásio 

Auxilium/Irmã Luiza Gina Avonto 

01 Projeto de 

Lei/Requerimento 

20/10/49 

Anápolis-GO 

Autorização de 

convênio para a 

instalação do 2° Ciclo 

Câmara Municipal de 

Anápolis/Vereadora Francisca Miguel 

01 Projeto de 

Lei/Requerimento 

31/10/52 

Anápolis-GO 

Requerimento versando 

sobre prédio escolar de 

Goianaz 

Câmara Municipal de Anápolis/Vereador 

Juvenal Zanini/Prefeitura Municipal de 

Anápolis 

01 Projeto de 

Lei/Requerimento 

06/11/52 

Anápolis-GO 

Solicitação de 

restabelecimento 

escolar 

Câmara Municipal de Anápolis/Vereador 

Absalão M. Lopes/Escola Isolada 

Estadual da Fazenda 

In: Centro de Pesquisa e Documentação da Câmara Municipal de Anápolis (CEPEDOC), 

2019.   

Identificou-se estas fontes a partir de uma busca pôr palavras- chaves, como: ensino, 

educação, estudante, aluno, meninada, rapazes, moças, meninas, pobres, trabalhadores, caixas 



escolares, grupos escolares, escolas reunidas, escolas isoladas, lei educacional, escolar, 

escolaridade, conteúdo, escolarização, professor, docente, discente, aprendiz, mestre, mestre 

de ensino, inspetor de ensino, palmatória, castigo,  inspetor, agrícolas, concurso magistério, 

magistério, livros, cria, cria prédio, cria grupo, exonera, professora, tia, apadrinhamento, 

indicação, sopa, merenda, merenda escolar, uniformes, farda, biblioteca, sala, sala de aula, 

dormitório, orfanatos, Decreto-Lei nº 8.529 de 02 de janeiro de 1946, Lei Orgânica do Ensino, 

Lei de 1946, e outros termos e expressões mais amplas.  

Avançando nesta apresentação da metodologia, Ginzburg (2002, p. 31) diz que “a 

microanálise não está relacionada às microdimensões de seus objetos de estudo, mas a uma 

prática essencialmente baseada na redução de escala de observação, portanto, na análise 

microscópica e no estudo do material documental”. Neste sentido, a microanálise seleciona 

um ponto específico da realidade a partir do qual se exemplificam conceitos gerais, em vez de 

funcionar como ponto de partida para um movimento mais amplo em direção à generalização.  

Assim, a abordagem proposta por Ginzburg (2002) amplia a percepção do historiador, não 

rejeita a abstração, ao contrário considera os fatos aparentemente insignificantes como molas 

propulsoras para um desvelar de um fenômeno mais geral e nítido.  

Já a fundamentação teórica segue o crivo da História Cultural que, delineia-se em uma 

perspectiva ampliada da compreensão do ser humano e dos seus vestígios ao longo dos 

tempos históricos. Ela é percebida com mais ênfase e de maneira acentuada a partir de 1924 

com a Revista História dos Annales na França, movimento que expande o ofício do 

historiador e que demarca o debate acerca dos materiais que se pode utilizar para a 

constituição da historiografia humana, (PESAVENTO, 2003). Outros autores que corroboram 

com esta perspectiva serão utilizados como base a partir da qual se analisará mais afinco estas 

fontes e o tema proposto. 

A pesquisa encontra-se na fase da transcrição ipsis litteris4 das fontes para tabelas, 

simultaneamente a uma revisão do estado da arte da História da Educação goiana e nacional 

sobre a escola primária.  

Preliminarmente é possível afirmar que o ensino primário fundamental foi alvo de 

intensos debates na Câmara Municipal de Anápolis/GO entre os anos de 1946 a 1961, com a 

criação de vinte uma escolas primárias fundamental, sendo os alunos majoritariamente, da 

zona rural e de bairros mais longínquos e na faixa etária entre sete e doze anos de idade, que 

os professores faziam concurso público do magistério e que este concurso exigia requisitos 

                                                           
4  Tal como está escrito. 



mínimos e, em geral, eram indicados por apadrinhamento político. O conjunto de motivações 

para a implementação do ensino primário em Anápolis era diverso, podendo ser demanda 

popular, de motivação religiosa e/ou política.  
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EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA UNIÃO E EC 95/2016: 

ANÁLISE DAS DESPESAS DA FUNÇÃO EDUCAÇÃO E OS 

RECURSOS DAS UNIVERSIDADES FEDERAIS (2010 – 2020) 

Diana Regina dos Santos Alves Ferreira 

Orientador: Prof. Dr. Nelson Cardoso Amaral 

Linha de Pesquisa: Estado, Políticas e História da Educação 

 

JUSTIFICATIVA 

Trata-se de projeto de pesquisa que será desenvolvido no curso de Doutorado em 

Educação, do Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Educação da 

Universidade Federal de Goiás (PPGE/FE/UFG), vinculado a Linha de Pesquisa Estado, 

Políticas e História da Educação.  

Tem-se como objeto de estudo o financiamento da educação brasileira pela União 

(presente na Função Educação no Orçamento da  União) e das Universidades Federais no 

período de 2010 a 2020, e os desdobramentos da Emenda Constitucional (EC) n. 95/2016 no 

âmbito das despesas por Função e Subfunção no Orçamento da União e, em particular, as 

consequências nos recursos das Universidades Federais. 

O recorte temporal para o estudo inicia-se no ano de 2010, último ano do segundo 

mandato do Governo Lula, e se estende até 2020, abrangendo três anos de vigência da EC 95. 

Considera-se importante o desenvolvimento deste estudo diante dos fatos políticos e 

econômicos que marcam a conjuntura brasileira e repercutem nas políticas educacionais nesse 

período. Vale ressaltar que este estudo fará análise dos dados orçamentários anterior e posterior 

a aprovação da EC n. 95/2016. Entretanto, para exposição no XVI Seminário de Pesquisa do 

PPGE/FE/UFG, este trabalho apresentará somente dados preliminares coletados entre os anos 

2010 e 2018. 

Assim, este projeto apresenta o seguinte Problema de Pesquisa: Como a crise econômica 

e as disputas políticas no Brasil resultaram na aprovação da EC 95/2016 e quais foram as 

consequências para o financiamento das políticas educacionais e na distribuição dos recursos 

do Fundo Público Federal no contexto das Funções e Subfunções especificadas no Orçamento 

da União e no Orçamento das Universidades Federais?  

Para tanto, apresentam-se os seguintes Objetivos Específicos: 

1. Analisar o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias, os Orçamentos anuais e os 

ditames da EC n. 95/2016, de acordo com o período estipulado neste projeto; 
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2. Classificar as Funções de Governo de cunho social e de capital;  

3. Verificar e analisar os valores liquidados das Funções Educação, Saúde, Defesa 

Nacional, Assistência Social, Previdência Social, Ciência e Tecnologia e Encargos Especiais;  

4. Verificar e analisar os valores liquidados da Subfunção Ensino Superior; 

5. Verificar e analisar a execução orçamentária das Universidades Federais no tocante 

ao Grupo de Natureza de Despesas Pessoal e Encargos Sociais, Outras Despesas Correntes e 

Investimentos. 

Destaca-se que em 2016, após assumir o cargo de presidente da República, Michel 

Temer sancionou a Lei n. 13.341, de 29 de setembro de 2016, que alterou a organização da 

Presidência da República e dos Ministérios. Em 2019, após a posse do atual presidente do 

Brasil, Jair Bolsonaro, houve nova alteração na organização básica dos órgãos da Presidência 

da República e dos Ministérios por meio da Medida Provisória n. 870, de 1 de janeiro de 2019. 

Tal medida acarretou em extinção e fusão de Ministérios.  

Assim, considerando a construção da série histórica deste projeto e as alterações 

realizadas desde 2016 no aparelhamento dos Ministérios que, consequentemente, altera os 

valores orçamentários destes órgãos, optou-se em utilizar neste trabalho dados das despesas por 

Função e Subfunção de Governo e não por Ministérios.  

De acordo a portaria n.  42, de 14 de abril de 1999, a Função, deve ser entendida como 

“o maior nível de agregação das diversas áreas de despesa que competem ao setor público e a 

Subfunção representa uma partição da função, visando a agregar determinado subconjunto de 

despesa do setor público”. Nesse sentido, conforme o Manual Técnico de Orçamento, a Função 

“reflete a competência institucional do órgão, como, por exemplo, cultura, educação, saúde, 

defesa, que guarda relação com os respectivos Ministérios” (BRASIL, 2019, p. 25).  

Diante disto, este projeto será estruturado da seguinte forma: Na primeira seção, será 

realizada análise de conjuntura político-econômica dos anos 2010 a 2020, com ênfase para as 

lutas de classes (MARX, 2008) e as disputas pelo Fundo Público Federal (AMARAL, 2003) no 

tocante as políticas sociais e de capital. Em seguida, serão analisados os Planos Plurianual, as 

Diretrizes Orçamentárias e os Orçamentos anuais, conforme o recorte temporal deste projeto.  

Posteriormente, será apresentada a tramitação da PEC 241 e PEC 55 que resultou na EC 

n. 95/2016, com ênfase nas propostas que tramitaram pela Câmara dos Deputados e pelo Senado 

Federal, destacando-se as manutenções e as possíveis alterações na proposta inicial.  Nesta 

seção, pretende-se ampliar o debate político sobre os limites individualizados para as despesas 

primárias que constam na referida Emenda e as implicações para o Ensino Superior (AMARAL, 

2016). 
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Após, na quarta seção deste trabalho, serão apresentados os dados concernentes as 

Funções e Subfunções de Governo. Os dados concernentes a Educação, de modo mais amplo, 

e o Ensino Superior, de forma particularizada, adentrando o Grupo de Natureza de Despesas 

Pessoal e Encargos Sociais, Outras Despesas Correntes e Investimentos das Universidades 

Federais. Seguido das considerações finais. 

METODOLOGIA 

Trata-se de pesquisa documental com levantamento de dados da execução do 

Orçamento da União obtidos por meio do Portal da Câmara dos Deputados (BRASIL, 2019). 

Para esta apresentação foram coletados de 2010 e 2018, e atualizados conforme o Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), a preços de janeiro de 2019. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E DISCUSSÃO 

O capitalismo contemporâneo diante de fases de crise reconstrói bases de processo de 

acumulação de capital onde, obrigatoriamente, modifica radicalmente as bases do processo de 

acumulação que o levaram a crise (CARCANHOLO, 2018). 

Para Carcanholo (2018) os chamados governos progressistas na América Latina 

mostraram-se como alternativas ao neoliberalismo que se aplicava de modo contundente nos 

anos 1990. Tais governos na América do Sul foram eleitos, na passagem do século XX para o 

XXI, pautados no discurso de reversão das políticas neoliberais o que alcançou amplo apoio 

popular.  
Independentemente do maior ou menor enfrentamento ao neoliberalismo, os governos 
progressistas se apoiaram em um panorama externo favorável da economia mundial, 
em que os preços das commodities exportadas subiram bastante, ao mesmo tempo em 
que a quantidade exportada também aumentava em função do considerável 
crescimento de economias que aumentaram sua participação na pauta exportadora da 
região, como a China. Aliado a isso, de 2001 a 2007, o ciclo de liquidez internacional 
também favorável, com baixas taxas de juros, permitiu o aumento das reservas estatais 
e da arrecadação estatal. Com isto, abriu-se a possibilidade de uma política de 
conciliação de classes, uma vez que, junto ao crescimento das rentabilidades dos 
capitais, a maior arrecadação estatal permitiu a implementação de políticas sociais que 
minimizassem os efeitos sociais da superexploração do trabalho, e, em alguns casos, 
com certas melhoras na redistribuição de renda. Contudo, o estouro da crise na 
economia mundial, desde 2007, reverteu radicalmente o panorama externo, o que 
redefine duas questões interligadas para os desafios da América Latina e Caribe na 
conjuntura atual. Por um lado, a perspectiva hegemônica no mundo, e na região, é de 
uma retomada da estratégia neoliberal, sem nenhuma coloração progressista, com as 
propostas de intensos ajustes fiscais e retomada/avanço dos programas de 
privatizações e abertura/liberalização de mercados. Por outro lado, a possibilidade que 
a realidade externa favorável trazia para a manutenção das políticas de conciliação de 
classe, característica dos governos progressistas, se esgotou (CARCANHOLO, 2018, 
P. 36). 

Dessa maneira, nos últimos anos o movimento de direita ressurgiu no espectro político-

econômico, impulsionado pelo neoliberalismo, de modo a acarretar numa forte base política 
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conservadora que procura repassar os custos do ajuste da crise econômica para a classe 

trabalhadora (NETO, 2018). 

Nessa perspectiva, o governo pós-golpe de 2016, por exemplo, usou da crise econômica 

brasileira para lançar o documento “Uma Ponte para o Futuro” onde a precondição para a 

retomada do crescimento econômico seria uma “ampla reforma fiscal (redução dos gastos 

públicos e recuperação da capacidade de arrecadação estatal), que reduziria a pressão da 

demanda estatal no mercado de crédito” (CARCANHOLO, 2018, p. 40). 

Diante deste cenário aparecem as propostas de fixar limites para os gastos públicos nos 

próximos anos, com destaque apenas para as despesas correntes (educação, saúde, moradia, 

funcionalismo público, programas sociais etc.). As despesas financeiras, por sua vez, como a 

“rolagem da dívida pública” não entram na pauta de discussão, tampouco, se aplicam limites 

(NETO, 2018). 

Não bastasse a promulgação de Novo Regime Fiscal (BRASIL, 2016), a economia 

política neoliberal, apresenta um conjunto de reformas (trabalhista, terceirização, 

previdenciária, expansão das privatizações etc.), cujo objetivo é reduzir a atuação estatal nos 

diversos mercados, tanto em termos de atuação produtiva como de intervenção no âmbito da 

legislação/regulamentação, conforme a lógica do Estado Mínimo para as políticas sociais e 

máximo para os interesses do capital. 

Assim, entender a conjuntura e a evolução dos recursos aplicados nas áreas socais e de 

capital, sem perder de vista a disputa por tais recursos, torna-se imprescindível. Os gráficos a 

seguir apresentam parte da explanação em tela. 

Gráfico 1: Valores liquidados da Função Educação, Saúde e Defesa Nacional, no período de 2010 a 2018. 
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Gráfico 2: Valores liquidados da Função Encargos Especiais e Previdência, no período de 2010 a 2018. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O financiamento das políticas sociais, particularmente da educação brasileira, de acordo 

com Amaral (2003), é uma questão central na agenda das mudanças de relações entre o Estado 

e as instituições educacionais, especialmente as públicas. Em face as disputas político-

econômicas, a educação enfrenta uma alteração no seu papel em que deixa de ser vislumbrada 

como um bem social e passa a ser ofertada como serviço nos moldes do capital. 

Nessa lógica, Marx (2008, p. 8), ao publicar o “Manifesto do Partido Comunista”, numa 

perspectiva de destacar a luta de classe existente na sociedade capitalista que, 

consequentemente, interfere nas políticas educacionais, destaca que “a história de todas as 

sociedades até agora tem sido a história das lutas de classe”. O autor alerta que a luta de classe 

percorre todos os espaços das sociedades em que de um lado há aqueles que se apropriam de 

meios de produção e do outro lado os que produzem. Assim, as contradições de classe existem 

e aprofundam-se a cada conjuntura resultante da crise vivenciada pelo sistema capitalista. Isso 

produz formas de opressão e exclusão principalmente para a classe trabalhadora.  

Compreende-se que a luta de classe é personificada e acirrada em leis que tendem a 

beneficiar os interesses da burguesia, como é o caso da EC 95/2016 que limita os recursos da 

União para as Universidades e os demais serviços sociais, porém mantem sem limites os 

recursos financeiros que podem ser destinados ao pagamento da dívida pública. Portanto, para 

Marx (2008, p. 32) “o capital não é uma força pessoal; é uma força social”. Logo, a organização 

da classe trabalhadora é importante para defender a manutenção dos direitos sociais arduamente 

conquistados no passado e a gratuidade e qualidade da universidade pública. 
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A presente pesquisa se vincula ao Núcleo de Estudos e Pesquisas da Infância e sua 

Educação em Diferentes Contextos – NEPIEC/FE/UFG, sendo um subprojeto da pesquisa 

“Políticas públicas e educação da infância em Goiás: história, concepções, projetos e 

práticas”, realizada pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas da Infância e sua Educação em 

Diferentes Contextos – NEPIEC, da Faculdade de Educação/UFG, cuja finalidade é de 

conhecer e analisar a educação da infância no Estado de Goiás, abrangendo sua história, a 

constituição de políticas públicas, as concepções que as permeiam, bem como, os projetos/ 

processos e as práticas educativas em diferentes contextos. A linha a que nos integramos no 

Programa de Pós-Graduação em Educação, da Faculdade de Educação é a de Formação, 

Profissionalização Docente e Trabalho Educativo.  

A pesquisa “A infância na contemporaneidade: elementos constituintes da identidade 

infantil pela voz e olhar da criança” foi motivada por várias experiências da professora-

pesquisadora, destacando a convivência com professores e crianças da Educação Infantil, 

sobretudo em palestras realizadas em instituições de Educação Infantil para profissionais da 

educação, pais e para crianças. As palestras favoreceram a continuidade de um conjunto de 

reflexões realizadas no curso de Mestrado (PPGE/FE/UFG - 2002 a 2004), cujo estudo 

investigamos o processo de apropriação por crianças de conhecimentos sobre a sexualidade, 

buscando compreender se esses eram construídos a partir da relação dessas crianças, com 

idade entre de 6 e 8 anos, com a televisão. 

Na investigação realizada no curso de Mestrado notamos uma fala corrente por parte 

dos adultos que parece ser reiterada em diversas situações na atualidade: “que as crianças de 

hoje são muito diferentes das crianças de antigamente”. Parece uma constatação lógica, as 

crianças não são as mesmas, porque a sociedade também não é, há um processo dinâmico na 

relação do sujeito com a sociedade que produz modificações em ambos. Essa afirmação é 

corroborada pela concepção sócio-histórico dialética, na qual a criança é vista como parte da 



sociedade e a sociedade como parte dela. Nesse sentido, a criança não é concebida 

isoladamente, mas é vista como um sujeito ativo na/da história (BARBOSA, 2006).  

A criança é um sujeito histórico, cujas vivências se dão na articulação entre seu 

desenvolvimento biológico e suas condições concretas de existência social, cultural e 

histórica. Constata-se que as crianças e a infância modificaram-se e foram modificadas, mas 

que elementos têm sido modificados? Como esses elementos constituem a identidade das 

crianças e, consequentemente, das infâncias? Como as crianças percebem e verbalizam, em 

suas vivências, questões relacionadas à Infância? 

Surge então o problema desse estudo, que tenta englobar tantos questionamentos e 

incertezas numa única pergunta e, espera-se, que ela consiga apreender toda a complexidade 

de um processo de pesquisa numa perspectiva sócio-histórica dialética. Assim, indaga-se: 

quais são os elementos constituintes da identidade infantil na contemporaneidade, a partir da 

visão e da voz das crianças pré-escolares e como esses elementos compõem as infâncias?  

 Para a realização desta pesquisa foi feito, no segundo semestre de 2018, levantamento 

bibliográfico na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), no banco de 

teses e dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES) e na Biblioteca Eletrônica Científica Online Scielo, com recorte a partir de 1996, 

em função da promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira, momento em 

que a Educação Infantil passa a fazer parte da Educação Básica, fato que implica novos 

modos de ver e pensar a Educação Infantil no Brasil, uma vez que passa-se a discutir a sua 

função, o currículo, a formação dos profissionais e a estrutura das instituições, no que diz 

respeito aos aspectos físico e legal. 

 É necessário ressaltar que grande parte das pesquisas encontradas sobre nossa 

temática, descrita sob forma de artigos, dissertações e teses, centra-se em dados sobre a 

criança tendo por base investigação realizada com adultos – pais e profissionais da educação. 

Alguns trabalhos analisados discutem as concepções da criança acerca de algo com base no 

que os adultos dizem, ignorando as vozes infantis e suas concepções e saberes. Também é 

necessário comentar que as pesquisas que se propuseram a ouvir crianças, raramente se 

propõem a ouvir crianças da Educação Infantil, optam por crianças do Ensino Fundamental. 

 Os dados gerais constituídos reforçam argumentos de pesquisadores (OLIVEIRA, 

2012; DORNELLES; FERNANDES; 2015; CRUZ, 2008) a respeito da necessidade de se 

realizar pesquisas com as crianças ouvindo-as de fato, se quisermos adentrar o universo da(s) 

infância(s). Ouvir pais e profissionais da educação sobre o que as crianças pensam, pode ser 

interessante e produtivo, mas é a visão e interpretação de adultos sobre o que as crianças 



pensam e falam, ou seja, há uma prevalência de uma visão adultocêntrica. Percebemos, ainda, 

que mesmo em pesquisas que dão vez e voz às crianças, essa prevalência adultocêntrica pode 

ocorrer, dependendo da postura do pesquisador e de seu referencial teórico.  

Os dados encontrados nas plataformas de pesquisa têm relevância para este estudo 

porque este se pauta numa visão de crianças como atores sociais, de pleno direito, o que 

“implica no reconhecimento da capacidade de produção simbólica por parte delas e na 

constituição das suas representações e crenças em sistemas organizados, isto é, em culturas” 

(SARMENTO; PINTO, 1997, p. 20). O estudo das vozes e olhares das crianças permite 

descortinar realidades que muitas vezes não são vistas, de fato, pelos adultos, porque elas 

apresentam suas vivências, que muitas vezes não são captados pelo olhar do adulto. Sarmento 

e Pinto (1997), Cerisara (2004); Agostinho (2018), Lee (2010) ressaltam a importância de 

ouvir as crianças e suas representações, fato que além de constituir acesso à infância, 

proporciona interpretar, na tentativa de entender as dinâmicas sociais constituintes de seus 

discursos e ações. 

 Vygotsky (2000) afirma que a cultura se concretiza por meio dos signos ou 

instrumentos culturais, dispostos sob a forma de instrumento cultural material e instrumento 

psicológico, como é o caso da linguagem. Pautado nesse processo, ou seja, no trabalho 

transformador da natureza e do próprio homem, a cultura torna-se eixo central no 

desenvolvimento do ser humano. Diante disso, a importância de “dar”1 voz ao sujeito da 

infância e da educação infantil – a criança – para explicitar suas concepções sobre diferentes 

determinantes do/no processo de constituição de suas identidades, tais como: família, religião, 

violência, sexualidade, gênero, brincadeiras, brinquedos, artes, músicas, educação, amizade, 

enfim, elementos que perpassam a infância e, ao mesmo tempo, incidem sobre ela. 

 Para entender esse contexto, na perspectiva sócio-histórico dialética, é preciso garantir 

uma visão de criança ativa e atuante no mundo da cultura, historicamente constituído. Nessa 

perspectiva, o processo de apropriação do conhecimento se dá a partir do momento em que a 

criança conhece, compreende os instrumentos materiais e culturais historicamente construídos 

pelos diferentes grupos humanos. Nesse sentido, Vygotsky (2001) afirma que a produção do 

conhecimento pela criança, passa pela formação de conceitos, que é resultado de uma ação de 

pensamento complexo, que pressupõe atenção deliberada, memória lógica, capacidade de 

                                                 
1A expressão “dar voz” pode ser questionada, uma vez que se concebe a criança como sujeito ativo, porque 
significa que a criança necessita que alguém lhe dê, lhe conceda, o direito de falar; contudo esse termo foi 
mantido por observar nos relatos de muitos teóricos e pesquisadores, que por mais que as crianças queiram falar, 
esse direito ainda é concedido por adultos na nossa sociedade e em instituições de pertencimento da criança, ou 
seja,ela não é “ouvida” se o adulto não quiser. 



abstração e domínio dos signos, assim, a criança atribuirá sentidos e significados ao mundo 

em que vive.  

 Outro conceito que nos auxilia no entendimento desse estudo é o de identidade, sendo 

importante afirmar que, numa perspectiva sócio-histórico dialética, ela não é fixa, pronta, 

acabada e imutável. “Justamente esse caráter inacabado e de movimento é que dá base para as 

diversas e contínuas interações da criança com o mundo, no sentido mais estrito da palavra” 

(BARBOSA e REIS, 2019, p.1). À medida que a criança se desenvolve e acumula experiências 

por meio da relação com adultos e outras crianças mais velhas ou mais experientes, ela passa por 

um processo de individuação, isto é, um processo de constituição social do sujeito, de afirmação 

enquanto sujeito único, que contribuirá na formação de sua identidade (VYGOTSKY, 2001). 

 O conceito de identidade trabalhado por Ciampa (1984) nos auxilia nessa 

compreensão. Para o autor, “cada indivíduo encarna as relações sociais configurando uma 

identidade pessoal” (CIAMPA, 1984, p. 60). O autor destaca que a identidade é formada de 

vários papéis, os sujeitos possuem várias identidades que são utilizadas separadamente, em 

diferentes momentos, mesmo concebendo que o sujeito é uma totalidade, é nesses diferentes 

momentos que ocorre é manifestação de uma parte da unidade que compõe a identidade. 

Desse modo, quando conversamos com uma criança, ela pode assumir identidades de filha, 

irmã, neta, de criança tímida, criativa, conversadora, com diferentes atitudes e gostos. 

Contudo, é importante ressaltar que mesmo com as diferentes identidades e as constantes 

mudanças – que o autor chama de “metamorfose” –, a identidade é uma totalidade, “uma 

totalidade contraditória, múltipla e mutável, no entanto una” (CIAMPA, 1984, p.61).  

 A teoria do autor nos ajuda a pensar na importância de ouvir as crianças e conhecê-las, 

conhecer seus locais de pertencimento e seus discursos, a fim de responder quais são os 

elementos constituintes de sua(s) identidade(s), observando que:  

 
Essas diferentes identidades formam um jogo de reflexões múltiplas que estrutura as 
relações sociais é mantido pela atividade dos indivíduos, de tal forma que é lícito 
dizer-se que as identidades, no seu conjunto, refletem a estrutura social, ao mesmo 
tempo que reagem sobre ela, conservando-a ou a transformando (CIAMPA, 1984, 
p.67) 

  
 
 Para a efetivação da escrita desse trabalho, enumeramos alguns objetivos que dão 

suporte para nossa investigação, tais como: compreender o processo de constituição da 

identidade da criança pré-escolar a partir de seu olhar e de sua voz, analisando os elementos 

que constituem essa identidade; identificar quais temáticas contemporâneas mais inquietam 

as crianças de 4 a 6 anos que frequentam a pré-escola, compreendendo e analisando como as 



crianças pesquisadas interpretam essas temáticas; analisar, a partir da fundamentação teórica, 

como tais elementos (família, religião, violência, sexualidade, gênero, mídias, brincadeiras, 

educação, amizade) constituem a identidade das crianças e suas infâncias. 

Para alcançar os objetivos propostos, nossa pesquisa fará uso de procedimentos para o 

acesso à informações junto às crianças, analisando e constituindo os dados a partir do nosso 

objeto. Para definição do grupo de crianças que participarão da investigação e a fim de que 

este seja heterogêneo, optou-se por convidar os filhos das alunas do curso de Pedagogia da 

UFG e da PUC-Goiás para participarem da pesquisa, com isso espera-se garantir um grupo 

diverso de crianças matriculadas em instituições públicas e privadas de Goiânia e região 

metropolitana, mas sem a interferência direta dos profissionais de instituições da educação e 

de outros adultos (familiares) sobre as crianças, uma vez que os encontros serão realizados 

nas dependências da FE/UFG em uma sala planejada para esse fim. Optou-se por alunas do 

curso de Pedagogia da UFG e da PUC-Goiás, pela nossa proximidade aos dois espaços. 

Para organização dos grupos será realizada divulgação nas salas de aulas e nos murais 

das duas instituições, após essa divulgação será realizada reunião para formação do grupo, 

bem como estabelecimento do cronograma e esclarecimento sobre a pesquisa aos pais e/ou 

responsáveis pela criança, na qual serão disponibilizados: termo de solicitação de autorização 

para realização de pesquisa, termo de consentimento livre e esclarecido – TCLE, informações 

sobre a pesquisa e o termo de consentimento de participação na pesquisa. Após a reunião com 

pais e/ou responsáveis, definição do cronograma e constituição do grupo de crianças, a parte 

empírica da pesquisa utilizará diferentes procedimentos metodológicos, tais como: 

entrevistas, observação participante, rodas de conversa, análise de filmagem, de registros 

fotográficos e de atividades realizadas pelas crianças. 

Sarmento e Pinto (1997) ressaltam que para além da técnica, a ideia geral da reflexão 

investigativa deve se constituir como um princípio metodológico para que o investigador 

adulto não projete o seu olhar sobre as crianças, colhendo junto delas apenas aquilo que é o 

reflexo dos seus próprios (pré)conceitos e representações. Os autores lembram que: “não há 

olhares inocentes, nem ciência construída a partir da ausência de concepções pré-estruturadas, 

valores e ideologias” (SARMENTO; PINTO, 1997, p. 26), nesse sentido, é necessário 

(re)conhecer as crianças e “ouvir suas vozes”. 

 

Considerações finais 



 A pesquisa em andamento apresenta informações obtidas nos levantamentos 

realizados nas plataformas de pesquisa científica, na leitura e análise de artigos, dissertações, 

teses e livros, terá continuidade a partir da formação do grupo de pesquisa empírica cujos 

dados serão organizados e analisados com intuito de compreender, numa perspectiva sócio-

histórico dialética, os elementos constituintes da identidade das crianças da pré-escola e seus 

modos de viver a infância na contemporaneidade a partir desses elementos. A expectativa é de 

que ao final do estudo, a tese possa contribuir com a discussão e reflexão dos profissionais da 

Educação Infantil e demais envolvidos, sobre quais elementos as crianças estão utilizando 

para construção de suas identidades. 
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 Os estudos da Escola de Frankfurt, com ênfase ao autor Theodor Adorno (1903-1969), 

buscaram realizar críticas à razão iluminista que veio se assentando, principalmente, após as 

Revoluções Francesa e Industrial. Dentre as suas implicações, tem-se um progresso técnico 

antes nunca visto e, ao mesmo tempo, um atraso nos sentidos éticos e morais. Esse contraste 

se mostra na quantidade de avanços tecnológicos conquistados, enquanto questões como a 

fome, exclusão social e violência crescem em níveis exorbitantes.  

Tais aspectos exemplificam o que Adorno (1995) considera como barbárie, uma das 

questões mais urgentes a serem combatidas na nova conjuntura social, sendo a educação um 

dos caminhos para esse combate: “Entendo por barbárie [...] uma agressividade primitiva, um 

ódio primitivo ou, na terminologia culta, um impulso de destruição, que contribui para 

aumentar ainda mais o perigo de que toda esta civilização venha a explodir, aliás uma 

tendência imanente que a caracteriza” (p. 155). Nesse sentido, o autor considera urgente a 

identificação dos meios que geram barbárie pois, para ele, ela perdura enquanto as condições 

que a fomentam continuam a existir.   

Com esse intuito de combate à barbárie, identificando os meios pelas quais ela se 

propaga e pensando a educação como um caminho de resistência, é que objetivamos realizar 

um estudo sobre os telejornais policialescos, a exemplo do Cidade Alerta e Brasil Urgente, 

partindo da ideia de que a maneira como apuram a temática da violência – em moldes 

sensacionalistas – forma uma ideologia da violência que gera barbárie. Para tanto, faremos 

uma análise de conteúdo de reportagens veiculadas em 2018, por ser o ano mais recente, 

escolhendo duas por mês, sendo uma de cada telejornal, totalizando 24 reportagens. A análise 

de conteúdo permite analisar as mensagens, tanto transmitidas por falas ou materiais
 

1 Mestranda em Educação, do Programa de Pós-Graduação em Educação, da Universidade Federal de Goiás, 
juliapontesufg@gmail.com.  
2 Orientadora e docente do Programa de Pós-Graduação em Educação, da Universidade Federal de Goiás, 
silviazanollaufg@hotmail.com.  
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audiovisuais, realizando inferência sobre as mesmas, de acordo com o objetivo da pesquisa 

(JUNIOR, 2008).  

Nessa análise de conteúdo, para que inferências coerentes sejam realizadas, usaremos 

como base uma ampla pesquisa bibliográfica que nos dê base teórica suficiente para 

compreender e discutir questões como a constituição da sociedade capitalista, ideologia, (de) 

formação humana, violência, barbárie, educação, sensacionalismo e gênero policialesco. 

Segundo Lima e Mioto (2007), essa metodologia possibilita a compreensão do objeto de 

estudo a partir de informações coletadas em fontes bibliográficas, as quais, unidas à reflexão 

do pesquisador, viabilizam o entendimento do problema colocado.  

A importância desse estudo bibliográfico se pauta no materialismo histórico dialético 

postulado por Marx e Engels (1984), que nos faz compreender as relações que cultura, 

trabalho e indivíduo possuem com as condições materiais. Ou seja, é necessário entender o 

contexto social para que se faça inteligível suas expressões e instituições, da mesma forma 

que estas dizem muito do contexto em que se inserem. Portanto, pesquisar sobre os telejornais 

policialescos e a forma como apuram a temática da violência requer analisar o contexto em 

que isso acontece, justificando nosso resgate às ideias de Hobsbawm (2017), Adorno (1987; 

1995; 2010), Adorno e Horkheimer (1973; 1985) e Sodré (2003).  

 

Fundamentação teórica e discussão 

 

A compreensão da sociedade vigente pressupõe a retomada das Revoluções Francesa e 

Industrial, dupla revolução que, de acordo com Hobsbawm (2017), determinou politicamente 

e economicamente as condições atuais: a primeira forneceu o arcabouço ideológico através da 

base em ideais de igualdade, fraternidade e liberdade, marcando a ascensão burguesa, 

colocando fim nas hierarquias engessadas e trazendo o liberalismo econômico; a segunda 

promoveu inovações tecnológicas ostentadas em maquinarias modernas e indústrias. Ao 

mesmo tempo, o positivismo, corrente científica fruto do Iluminismo e pautada na 

neutralidade do cientista, se instaura como meio legítimo de busca do conhecimento, 

rompendo com o caráter mitológico e imaginário do pensamento feudal.  

Entretanto, apesar do progresso e da esperança sentidos diante das profundas 

mudanças, contradições começaram a ser percebidas. O liberalismo, sustentado no âmbito do 

trabalho livre e da propriedade privada, e impulsionado pelos avanços da Revolução 

Industrial, possibilitou que a economia atingisse seu auge, mas promoveu, ao mesmo tempo, a 

divisão da sociedade entre proprietários burgueses e trabalhadores, instaurando uma 
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hierarquia de classes, fazendo com que a ascensão social não fosse mais tão simples como se 

idealizava. Enquanto a burguesia enriquecia e detinha o poder, trabalhadores eram 

negligenciados em meio à miséria e fome, alimentados apenas com o sonho da igualdade 

(HOBSBAWM, 2017). Contudo, tais contradições eram o que mantinha o sistema. É nesse 

contexto, quando os ideais da sociedade são continuamente sustentados e impostos em prol de 

sua manutenção, mesmo sendo desmentidos pela realidade, que a sociedade capitalista se 

transforma em ideologia.  

De acordo com Adorno e Horkheimer (1973), da Escola de Frankfurt, o termo 

ideologia, em uma perspectiva sociológica, diz respeito à autonomização de produtos 

espirituais, ou seja, de seu desligamento com o âmbito social e objetivo: “Não só a autonomia, 

mas a própria condição dos produtos espirituais de se tornarem autônomos são pensadas, com 

o nome de ideologia, em uníssono com o movimento histórico da sociedade” (p. 184. Grifos 

do autor). Esse processo de ideologização da sociedade se expressa ainda mais quando a 

esfera cultural se torna ferramenta de perpetuação do sistema, o que Adorno e Horkheimer 

(1985) denominam Indústria Cultural: “[...] o espírito da indústria cultural que podemos 

chamar, sem receio, de ideologia” (ADORNO, 1987, p. 292).  

Como o próprio termo diz, a cultura é ditada por uma lógica industrial, inscrevendo 

em seus produtos um único fim: o mercadológico, pois é nas relações de mercado que se 

sustenta a classe dominante e, consequentemente, a sociedade capitalista. A cultura, então, se 

vê a serviço da política, detalhadamente administrada e padronizada para não fugir de sua 

finalidade. Sua imposição se faz por meio de estratégias no âmbito da diversão, publicidade e 

do entretenimento, fetichizando a mercadoria e propagando demais ideologias que sirvam 

para harmonizar o todo. Como Adorno e Horkheimer (1985) trazem, “para todos algo está 

previsto”, e quem não se conforma sofre sendo empurrado para a condição de outsider.  

A partir das condições materiais apresentadas, emerge uma sociedade curvada aos 

ditames econômicos pela própria cultura. Segundo Adorno (2010, p. 9), “[...] a formação nada 

mais é que a cultura tomada pelo lado de sua apropriação subjetiva”, logo, a formação do 

indivíduo está ligada a essa cultura padronizada que instaura uma “falsa identidade do 

universal e do particular” (ADORNO; HORKHEIMER, 1985, p. 100). Para o autor 

frankfurtiano, a verdadeira formação consiste na autonomia e na liberdade do ser, portanto, é 

aquela que considera as particularidades e que fomenta um pensamento crítico e reflexivo 

(ADORNO, 1995). Nesse sentido, a formação que se tem no âmbito da sociedade capitalista é 

uma semiformação, “Símbolo de uma consciência que renunciou à autodeterminação” 

(ADORNO, 2010, p. 9), pois procura fortalecer a ideologia, gerando, consequentemente, 
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indivíduos heterônomos. Essa condição é, para Adorno (1995, p. 124), “[...] um tornar-se 

dependente de mandamentos, de normas que não são assumidas pela razão própria do 

indivíduo”, ou seja, o contrário de autonomia, uma incapacidade de reflexão, de pensar por si 

mesmo, de autodeterminação.  

Além do ser heterônomo, a semiformação produz a inaptidão às experiências, pois é 

“[...] o espírito conquistado pelo caráter do fetiche da mercadoria” (ADORNO, 2010, p. 25). 

Na Indústria Cultural, o brilho da aparência das mercadorias, posto e enaltecido com fins de 

mercado, ofusca as relações de trabalho nelas inseridas, gerando sua fetichização. O indivíduo 

passa, então, a olhar para os objetos e não enxergar muito além do imediato. Essa dificuldade 

de experienciar coisifica a consciência e nos faz ver também os outros como coisas. Portanto, 

levando em conta a semiformação e suas decorrências, tem-se, então, um indivíduo suscetível 

à reprodução dos conteúdos que recebe, já que lhe é dificultada, devido à ideologia, a aptidão 

de elaborar e pensar criticamente o que vê.  

Assim foi que se despertou o olhar para a televisão, uma instituição cultural que, 

segundo Sodré (2003), propaga diversos conteúdos e está a serviço da manutenção da ordem 

social política, financiada por grandes grupos econômicos. Adorno (1995) também trata disso 

ao atentar para o potencial televisivo em disseminar ideologias, principalmente por sua 

capacidade formativa estar velada pela informação como intenção primordial. Nesse sentido, 

nosso olhar se volta para o Jornalismo Policial, um gênero que “tradicionalmente tem um foco 

especial na denúncia de ocorrências policiais e no acompanhamento detalhado de cada caso 

apresentado. Isto é [...] dão extrema visibilidade à violência presente em nossa sociedade” 

(ROMÃO, 2013, p. 32). 

De acordo com Romão (2013), o Jornalismo Policial lança mão de certos recursos que 

o destoa totalmente do chamado “jornalismo tradicional”3. No caso do gênero policialesco, a 

notícia é espetacularizada através do sensacionalismo, aparentando uma intenção mais de 

entreter do que de informar.   

 
Sensacionalismo é tornar sensacional um fato jornalístico que, em outras 
circunstâncias editoriais, não mereceria esse tratamento. Como o adjetivo indica, 
trata-se de sensacionalizar aquilo que não é necessariamente sensacional, utilizando-
se para isso de um tom escandaloso, espalhafatoso. Sensacionalismo é a produção de 
noticiário que extrapola o real, que superdimensiona o fato. Em casos mais 
específicos, inexiste a relação com qualquer fato e a “notícia” é elaborada como 
mero exercício ficcional (ANGRIMANI SOBRINHO, 1995, p. 16).  

 
3 O jornalismo tradicional seria aquele que respeita os fundamentos básicos do jornalismo: objetiva-se informar, 
da maneira mais neutra e fiel à realidade possível, lançando mão de uma linguagem formal e sem a 
demonstração de opiniões ou declarações tendenciosas (ROMÃO, 2013).  
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Atentamo-nos, portanto, para as formas como essa apuração deturpa a ideia acerca da 

violência, já que a temática é espetacularizada com fins de audiência. A constante adjetivação 

pejorativa aos protagonistas das notícias, o foco nas emoções, o uso de trilha sonora, a 

repetição de imagens fortes e antiéticas, todos esses recursos do sensacionalismo contribuem 

para a formação de uma ideologia em que a violência na sociedade é culpa única dos ditos 

“criminosos” e “assassinos” (ROMÃO, 2013). Assim, direciona-se um ódio irracional a esses 

membros da sociedade. Além disso, a constante repetição da temática, já que é a única pauta 

contemplada nos telejornais policialescos, pode fazer com que a mesma seja encarada de 

forma banal, levando à frieza frente à violência: “O afeto se torna ausente pela repetição 

compulsiva da violência, levando à adaptação, à frieza” (ZANOLLA, 2015, p. 20).  

Essas duas situações – incitação ao ódio irracional e banalização da violência – 

configuram, para Adorno (1995), barbárie. E partindo do fato de que o indivíduo se forma no 

âmbito da Indústria Cultural e, consequentemente, da semiformação, e que está sujeito à 

heteronomia e inaptidão à experiência, podemos dizer que está mais propício a crer nessas 

ideologias e reproduzi-las, já que se contentam com o imediato sem refletirem criticamente. A 

dificuldade de reflexão não permite que se enxergue as condições objetivas que geram a 

violência, fortalecendo, então, a ideologia da própria sociedade.  

É nesse sentido que olhamos para os telejornais policialescos como meio de 

propagação de barbárie. Assim, faz-se urgente o estudo acerca desse meio para se pensar uma 

educação que forme verdadeiramente, principalmente no que tange à recepção crítica dos 

conteúdos da Indústria Cultural. A educação, para Adorno (1995), deve priorizar a extinção 

da barbárie, devendo, ao máximo, ser tida como espaço de resistência para o sujeito. O 

combate à ideologia pressupõe práticas tanto no âmbito objetivo, quanto subjetivo, e é 

olhando para este último que pensamos a educação: como um caminho para a verdadeira 

formação, fomentando a autonomia e o pensamento crítico e reflexivo. Adorno (1995, p. 79) 

afirma que “é necessário ensinar os espectadores a verem televisão [...] como ver tevê sem ser 

iludido, ou seja, sem se subordinar à televisão como ideologia”.  

Nesse sentido, se a semiformação aumenta o potencial ideológico da sociedade e da 

própria barbárie, uma formação crítica e esclarecida – sem idealizações – criaria consciências 

verdadeiras, fazendo com que os indivíduos tivessem mais autonomia no momento de 

recepção dos conteúdos televisivos, por exemplo. Visamos, então, incentivar um voltar-se 

para a educação como possibilidade de resistência e emancipação, um caminho para que se 

ensine ao público não só como ver televisão, mas como assimilar e receber criticamente os 

conteúdos advindos da cultura. A violência, enquanto for apurada em moldes sensacionalistas 
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para o simples atendimento de condições de mercado, irá potencializar a barbárie na 

sociedade, sendo a educação em seu sentido formativo verdadeiro uma possibilidade de 

resistência.  
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1. Apresentação do tema e Objetivo 

A presente pesquisa se insere no tema “projetos educativos de êxito”, dentro da linha              

de pesquisa “Formação, Profissionalização Docente e Trabalho Educativo”. Nossa proposta é           

a de realizar revisão bibliográfica (análise de conteúdo) de artigos científicos que            

identificaram projetos educativos de êxito no Brasil no século XXI (janeiro de 2001 a julho               1

de 2019). Nesse estudo, compreende-se o termo “projeto educativo” como um projeto que             

atende basicamente a dois critérios: a) melhora o desempenho acadêmico dos educandos, e, b)              

humaniza, encaminha para o pensar certo e para o ser mais. Esta definição de êxito por nós                 

proposta é inspirada nos escritos de Freire (2006; 2011; 2014; 2015; 2016). 

Estamos falando, portanto, de uma pesquisa bibliográfica, a partir de artigos           

científicos, cujo objetivo é promover a revisão de estudos que contemplem projetos            

educativos reais brasileiros que estão “dando certo”. Aonde estão? O que têm implementado?             

Estas são questões que permeiam a presente investigação. A partir da análise de conteúdo              

destas investigações, buscaremos identificar convergências de práticas, metodologias e         

concepções pedagógicas. Buscaremos, também, avaliar criticamente as pesquisas em si: quais           

perguntas têm sido formuladas? Quais concepções orientam estas pesquisas?  

 

1 Para este trabalho, considera-se como “projetos educativos” quaisquer propostas desenvolvidas por instituições             
educativas, sejam elas instituições escolares propriamente ditas ou instituições não-escolares (por exemplo,            
coletivos ou ONG’s). Evitamos a utilização do termo “educação não-formal” para a caracterização destas              
últimas, porque, de acordo com alguns autores, como Libâneo, é possível contemplar, dentro da educação               
formal, não apenas as atividades escolares, mas qualquer modalidade educativa que seja “estruturada,             
organizada, planejada intencionalmente, sistemática” (1998, p. 81). Consideramos, como Libâneo, que a            
multiplicidade de modalidades educativas presentes na sociedade contemporânea não permite “restringir o            
sistema educacional ao sistema de ensino, nem reduzi-lo às suas formas estritamente institucionais ou oficiais”               
(LIBÂNEO, 1998, p. 76). Neste sentido, para a presente pesquisa, apenas as instituições de educação não-formal                
poderiam ser dispensadas, pois estas contemplariam atividades educativas com caráter de intencionalidade, mas             
com baixo grau de estruturação e sistematização (LIBÂNEO, 1998, p. 81). 

 



2. Problema e Justificativa 

O autor da pesquisa, já há algum tempo, tem se debruçado sobre o tema “projetos               

educativos exitosos”, especialmente a partir de livros, reportagens, notícias, documentários          

etc., sobre instituições que se colocam como “inovadoras” . Percebe-se que, normalmente, tais            2

projetos são apresentados sob forte discurso disruptivo ou até mesmo redentor: seriam as             

soluções educativas do “século XXI”, em contraposição à escola dita “tradicional”, que só             

possuiria problemas de ensino-aprendizagem . As narrativas construídas ao redor destes          3

projetos são, ainda, altamente otimistas: os discursos construídos ou fabricados por estes            

materiais aduzem para um suposto consenso, por parte de educandos, educadores, gestores e             

responsáveis, em relação aos benefícios e sucessos dos mesmos . No entanto, o autor da              4

pesquisa, que já esteve presencialmente em vários projetos educativos colocados como           

exitosos, sempre sentia falta de elementos mais objetivos que constatavam o êxito educativo             

destes projetos . 5

Desta forma, sentimos, na posição de educadores pesquisadores, a necessidade de se            

constatar os reais alcances, bem como as limitações e contradições, dos projetos educativos             

ditos exitosos. Este esforço se traduziria, no âmbito de uma pesquisa de mestrado, em uma               

investigação de cunho bibliográfico, em que, a partir de uma reunião de investigações             

científicas sérias e rigorosas, se pudesse constatar o êxito real de projetos educativos             

2 Esta trajetória do autor se inicia, ainda no Ensino Médio, com a leitura do livro: “A escola que sempre sonhei                     
sem imaginar que pudesse existir”, de Rubem Alves (2003), que fala sobre a Escola da Ponte. 
3 Aquino (2017) publicou interessante trabalho cujo objetivo, dentre outros, foi uma “imersão analítica na               
discursividade a cargo das práticas pedagógicas ditas alternativas”, a partir da análise do documentário “Quando               
sinto que já sei”, que apresenta diversos projetos educativos inovadores. Num determinado momento, o              
pesquisador faz a seguinte afirmação: “[...] a tônica discursiva é uma só: a cruzada contra a escola tradicional                  
versus a defesa, em uníssono, dos benefícios de uma educação mais aberta, mais inovadora, mais genuína, mais                 
responsável, mais engajadora dos alunos etc. Ou seja, demonização da forma escolar convencional, de um lado, e                 
santificação de projetos baseados na tríade autonomia/liberdade/afetividade, de outro.” De acordo com o             
pesquisador, a “insígnia não tradicional” dos projetos documentados converter-se-ia “em uma espécie de             
salvo-conduto tanto teórico quanto empírico, sempre a título de uma tomada redentora definitiva dos afazeres               
escolares”. 
4 Cavalcanti (2013) apresenta um artigo significativo sobre projetos educativos de êxito na grande mídia, no qual                 
faz uma análise do discurso de uma série de reportagens veiculadas pelo jornalismo da Globo sobre escolas                 
“boas” e “ruins”. “Tendo em vista que cada vez mais os debates sobre educação (e outros temas relevantes)                  
acontecem no meio midiático [...] tem-se a importância do exame atento dos discursos que circulam nesse                
domínio. Ainda mais pelo crescente reconhecimento de que no jornalismo, não mais se descobre “a verdade”,                
mas se apresentam “versões de verdades” sobre as coisas.” (CAVALCANTI, 2013). 
5 “Em tempos em que inovação é a palavra de ordem na academia, é preciso não descuidar da cientificidade, do                    
estudo sistemático das propostas de intervenção na escola de ensino básico, evitando-se a experimentação              
leviana, pautada apenas em boas ideias e intenções, sem preocupação com resultados e impactos produzidos               
pelas ações propostas na vida dos estudantes” (MELLO, BRAGA e GABASSA, 2012, p. 155). 

 



brasileiros, percebendo, ao longo do processo de análise, convergência de práticas,           

metodologias e concepções pedagógicas. 

Nossas incursões neste campo, ainda que iniciais, nos revelaram um conjunto reduzido            

de publicações neste sentido. Percebemos variados artigos que trazem como único critério de             

identificação de escolas exitosas as notas por ela alcançadas em exames padronizados . A             6

partir destas notas, os autores das investigações assumem de antemão que estas escolas estão              

“dando certo”, e investigam as práticas escolares das mesmas. Há também artigos,            

especialmente no campo da Didática, que tratam de boas práticas em Ciências, em Leitura, em               

Matemática, etc. Ainda que relevantes, pois investigam estratégias pedagógicas para o ensino            

de conteúdos específicos, sentimos falta na literatura de artigos que investiguem escolas ou             

projetos educativos como um todo , identificando um número significativo de práticas           

escolares que melhoraram globalmente o desempenho acadêmico dos educandos e          

desenvolveram práticas humanizadoras. Há, por fim, alguns trabalhos que, na toada das            

publicações não-científicas, afirmam que as coisas vão “muito bem, obrigado”, sem uma            

crítica real à experiência educativa escolar apresentada, muitas vezes classificada como           

“inovadora”, e sem dados consistentes de investigação que possam sustentar suas afirmações. 

Por tudo isso, percebemos que nosso empenho não seria pequeno. Ponderamos se não             

haveria pesquisa bibliográfica idêntica ou semelhante à que nos propusemos a fazer.            

Encontramos apenas uma pesquisa cujo objeto se aproxima do nosso . Portanto, acreditamos            7

que a presente pesquisa se justifica. 

6 Embora não desprezemo-los, tais exames não podem ser critério exclusivo para a avaliação do êxito, por                 
diversas razões, que esperamos aprofundar no decorrer da pesquisa. 
7 A dissertação de mestrado de André Alves Januario, publicada em 2019 pela PUC-Campinas, de título                
“Pesquisa em eficácia escolar no Brasil: um estudo sobre a produção científica brasileira com foco nos fatores                 
relacionados à eficácia escolar (2005-2017)”, se propõe, como o nome já diz, a mapear a produção científica                 
brasileira no campo de pesquisa em Eficácia Escolar no Brasil, por meio das Teses e Dissertações de Mestrado e                   
Doutorado produzidas pelos Programas de Pós-Graduação das Universidades. De 42 teses e dissertações             
encontradas inicialmente, o autor escolheu 11, pois priorizou investigações que tinham como objetivo analisar              
estudos etnográficos, buscando entender os fatores do contexto escolar que levam a escola a se tornar uma                 
instituição eficaz. Os resultados apontaram para a existência de 16 fatores relacionados à eficácia escolar com                
maior incidência entre as Teses e Dissertações, distribuídas em quatro dimensões, a saber: práticas pedagógicas,               
gestão escolar, clima escolar e recursos escolares (JANUARIO, 2019). Esta pesquisa é bastante próxima da               
nossa, embora com algumas diferenças. Dentre as principais, estão o marco teórico escolhido, marcadamente no               
campo da Eficácia Escolar, que, na dissertação, orienta a compreensão de êxito, o que pode ter reduzido o                  
número de descritores durante a coleta de dados. Além disso, não fica claro na pesquisa bibliográfica qual o                  
referencial teórico-metodológico, ou seja, quais autores o pesquisador se valeu para a construção e realização da                
coleta de dados e organização e interpretação dos mesmos. Por fim, as fontes de pesquisa se restringiram a                  
dissertações e teses. No nosso caso, optamos por definir êxito inspirados nos escritos de Freire, permitindo-se                
uma gama maior de descritores na busca por projetos educativos relatados em pesquisas, e optamos por escolher                 
também um referencial específico para a análise de conteúdo, no caso, Laurence Bardin (2011). Além disso, as                 
fontes para a nossa pesquisa são artigos científicos publicados em revistas e não teses e dissertações. 

 



3. Metodologia 

A metodologia empregada nesta pesquisa de cunho eminentemente bibliográfico será          

a análise de conteúdo nos moldes definidos por Laurence Bardin (2011). Esta autora define a               

análise de conteúdo como um conjunto de técnicas das comunicações visando obter, por             

procedimentos sistemáticos e objetivos, indicadores que possibilitam a inferência de          

conhecimentos relativos às condições de produção/recepção dessas mensagens (BARDIN,         

2011). A análise de conteúdo se dá em três momentos : pré-análise , em que se organiza o                8 9

material “corpo” da pesquisa e se anunciam indicadores; exploração do material ,           10

aplicando-se, de modo sistemático, as técnicas de pesquisa, por meio de procedimentos de             

codificação, decomposição e enumeração, conforme as indicações elaboradas; e tratamento          

dos resultados , no qual se dão a inferência e a interpretação. 11

 

4. Fundamentação teórica 

O referencial teórico elegido para este trabalho, como inspiração para a construção de             

uma ideia de escola ou projeto educativo exitoso, são os escritos de Freire. Usamos o termo                

8 É importante dizer que estes momentos descritos não necessariamente se sucedem cronologicamente, ou seja, a                
medida em que se aprofunda o contato com os dados, novos procedimentos analíticos podem ser introduzidos. 
9 A pré-análise é o momento de escolher os documentos a serem analisados, de organizar o material e de                   
formular hipóteses ou questões norteadoras. A busca por artigos científicos se dará a partir do cruzamento de                 
alguns descritores (palavras-chave) relacionados ao tema, tais como: “escolas exitosas”, “práticas educativas            
escolares de êxito”, “sucesso escolar”, “qualidade da educação”, “eficácia escolar”, “escolas eficazes”, “bom             
desempenho escolar”, “boas práticas escolares”, “resultados positivos”, “bons resultados”, “bons indicadores”,           
“escola eficiente”, “melhor escola”, dentre outros. A base de dados pesquisada será o Portal de Periódicos da                 
CAPES. Na pré-análise, faz-se a “leitura flutuante” (BARDIN, 2011), que é o primeiro contato com os                
documentos, destacando-se conteúdos ou trechos importantes e elaborando-se comentários nas caixas laterais            
dos textos com percepções e reflexões do pesquisador sobre o lido. Elabora-se um breve resumo de cada um,                  
para facilitar a leitura flutuante dos mesmos, uma vez que o pesquisador, neste momento, “vai” e “volta” nos                  
textos, comparando-os entre si, e formulando hipóteses ou questões norteadoras. Elaboram-se, por fim,             
indicadores que surgem destas questões norteadoras ou hipóteses da pesquisa. 
10 A próxima etapa se inicia com uma “edição dos artigos recortados” (BARDIN, 2011), transpondo as anotações                 
e destaques feitos no momento da leitura flutuante para fichas que auxiliem o processo analítico diante da                 
proposta investigativa, considerando-se alguns aspectos relevantes, como o tema abordado na pesquisa, o tipo de               
pesquisa, a área de estudo da pesquisa, a linha teórica apresentada na pesquisa, dentre outros. O processo de                  
organização das pesquisas em fichas, apesar de ser trabalhoso, é importante para a efetiva identificação dos                
aspectos investigados. Após, as fichas são lidas e relidas e, num movimento de comparações e aproximações,                
localizam-se possíveis pontos de intersecção, verificando-se que tal indicador aparece com frequência em tantos              
outros artigos, sendo então caracterizado como uma unidade de registro. Logo em seguida, definem-se as               
categorias, que são rubricas ou classes que reúnem unidades de registro em razão de características comuns.                
Trata-se de um processo de estruturação das unidades de registro para uma representação mais simplificada dos                
dados (BARDIN, 2011). “O recorte corresponde à escolha das unidades de significação; a enumeração se               
relaciona às regras de contagem; e a classificação e a agregação dizem respeito à escolha das categorias”.                 
(BARDIN, 2012, p. 133). 
11 Após a categorização, vive-se a última fase da análise: o tratamento dos resultados obtidos e a interpretação.                  
Neste momento, é muito importante que se estabeleça a relação entre os dados obtidos e a fundamentação teórica                  
que dará sentido à interpretação. 

 



“inspiração”, pois seria altamente pretensioso, de nossa parte, definir teoricamente, a partir de             

um autor tão complexo como Paulo Freire, o que seria uma “boa escola”. Aliás, isto exigiria                

uma ampla pesquisa bibliográfica que poderia, inclusive, ser objeto de estudo em pesquisa de              

mestrado ou doutorado. 

E o que é um projeto educativo exitoso para esse trabalho? Em primeiro lugar, é               

preciso que ele esteja melhorando o desempenho acadêmico de seus educandos. Para tanto, as              

pesquisas selecionadas precisam apresentar critérios objetivos para comprovação do êxito          

acadêmico . Paulo Freire nunca deixou “num segundo plano” as aprendizagens acadêmicas.           12

Embora altamente preocupado com questões que vão para além do aprendizado curricular, em             

diversos momentos Freire é enfático ao afirmar que os educandos precisam aprender os             

conteúdos com professores competentes para tal. “Agora, o que não se pode é ser um               

educador incompetente por ser um revolucionário” (FREIRE, 2011, p. 118); “Ela é            

absolutamente indispensável [disciplina intelectual]. Como é possível que alguém faça um           

exercício intelectual se não cria uma disciplina de estudo?” (FREIRE, 2011, p. 28); “O              

conhecimento requer disciplina! O conhecimento é uma coisa que exige muitas coisas de nós,              

que nos faz sentir cansados, apesar de felizes. E não é uma coisa que apenas acontece”                

(FREIRE, 2011, p. 137). 

A diferença é que Freire não enxergava a aprendizagens dos conteúdos, tão-somente,            

mas igualmente a razão de ser destes conteúdos, a conexão possível e crítica que se pode fazer                 

deles com a realidade do educando, bem como a forma como eles são ensinados/aprendidos              

na escola, se a partir do bancarismo , ou seja, da transferência, do depósito, que o educador faz                 

no educando, ou se a partir da problematização, da indagação, da construção coletiva             

(FREIRE, 2006; FREIRE, 2015). Desta forma, para Freire, não bastava aos educandos pensar,             

mas pensar certo. Além disso, a prática pedagógica exigiria a presença de elementos como              

ética, não-discriminação, humildade, respeito, diálogo, compreensão da dimensão política da          

educação, amorosidade/querer bem aos educandos, liberdade, autonomia, boniteza, alegria,         

12Seja uma avaliação não-governamental, uma avaliação governamental, ou instrumentos avaliativos próprios,           
preferencialmente que possam avaliar o rendimento dos educandos ao longo do tempo, buscando curvas              
ascendentes de melhoria, e/ou que possam comparar objetivamente os resultados da escola dita de êxito com                
outras da mesma região ou localidade, pertencente a um contexto semelhante ao dela. Ressaltamos novamente               
que não desconsideramos a série de questionamentos que podem ser feitos em relação aos referidos exames ou                 
instrumentos; por outro lado, é importante que para a efetiva comprovação de melhoria acadêmica, haja               
instrumentos minimamente objetivos, que permitam que se estabeleçam, com mais facilidade, os critérios de              
rendimento de educandos das escolas, seja comparativamente (educandos de escolas diferentes), seja ao longo do               
tempo (educandos de uma mesma escola). 

 



capacidade de sonhar, dentre outros traços de humanização (FREIRE, 2015). Estes seriam            

outros elementos presentes no pensar certo e que encaminham os indivíduos para o ser mais ,               

sua vocação histórica (FREIRE, 2014). 

 

5. Discussão e Considerações finais 

No presente momento da pesquisa, estamos nos dedicando à redação da           

fundamentação teórica da mesma, buscando trazer, de forma mais aprofundada, os elementos            

essenciais para a pedagogia freireana, a partir da leitura das obras referenciadas.            

Paralelamente a isto, também estamos conhecendo, de forma mais verticalizada, a análise de             

conteúdo tal como proposta por Laurence Bardin, e já ensaiando a construção dos             

instrumentos de pesquisa, para categorização e análise dos dados. Por fim, fazendo alguns             

testes de descritores, identificamos, no Portal de Periódico da Capes, catorze artigos            

científicos que potencialmente poderão entrar na nossa análise, uma vez que se constituem             

pesquisas científicas aparentemente sérias e rigorosas que investigam projetos educativos que,           

também aparentemente, apresentam êxito acadêmico unido a elementos de humanização. A           

expectativa, portanto, é termos finalizado a construção teórico-metodológica e parte          

significativa da coleta de dados para a qualificação do trabalho no segundo semestre de 2019. 
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RESUMO 

O texto apresenta um retrato inicial da pesquisa de doutorado em andamento que tem, como 

objetivo geral, compreender como vem sendo efetivada a garantia do direito à educação de 

pessoas jovens, adultas e idosas trabalhadoras no Distrito Federal, entre os anos de 1985 e 

2015. Traz em breve explanação a trajetória da educação de adultos no DF e apresenta os 

principais levantamentos da pesquisa, o planejamento e o estado da arte da pesquisa em 

processo. 

 

Palavras-chave: educação de adultos, educação no Distrito Federal, direito à educação.  

 

 

INTRODUÇÃO 

Em linhas gerais, este trabalho apresenta a pesquisa em desenvolvimento que trata do 

direito à educação de pessoas jovens, adultas e idosas trabalhadoras do Distrito Federal (DF), 

uma pesquisa que se ampara no envolvimento da orientadora e orientanda com a temática, 

ligada às respectivas trajetórias de vida e de opção pela educação popular e Educação de 

Jovens e Adultos (EJA).  
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A presença da EJA no Distrito Federal remota à criação da cidade, constituído como 

território de maneira diferenciada do que ocorreu com as demais unidades da Federação: 

primeiramente porque o DF foi criado por decreto; e a cidade Capital, Brasília, planejada e 

somente depois povoada; com uma população composto quase que maciçamente por 

trabalhadores da construção civil e com baixa escolarização, o que pode ser constatado em 

dados oficiais de pesquisa do Censo Experimental de 1959, do Instituto Brasileiro de 

Estatística (IBGE). Os dados de então apontam para a existência de uma parcela de 81% da 

população com formação elementar ou fundamental, o que corresponde hoje aos anos iniciais 

do Ensino Fundamental.  

Os períodos seguintes registram um cenário com alguma evolução nesse perfil de 

escolarização, e chega ao ano de 2015 com dados da Pesquisa Distrital por Amostra de 

Domicílio (PDAD 2015), da Companhia de Planejamento do Distrito Federal (Codeplan) 

apontando para uma taxa de 33,23% da população com idade de 15 anos ou mais com 

escolaridade correspondente ao Ensino Fundamental incompleto; a esta soma-se os que se 

declaram ainda não alfabetizados.  

Diante desse cenário no Distrito Federal, a pesquisa tem como tema central o direito à 

educação de pessoas jovens, adultas e idosas da classe trabalhadora, investigando para isso a 

oferta da escolarização por meio do Estado, com foco na garantia do direito e na luta para o 

exercício desse direito protagonizada pela sociedade civil organizada representada por ONGs, 

movimentos sociais e populares de educação e universidade.  

 

APRESENTAÇÃO DA PESQUISA 

A pesquisa está guiada pela seguinte questão central: Historicamente como vem sendo 

garantido o direito à educação de pessoas jovens, adultas e idosas trabalhadoras no Distrito 

Federal considerando o acesso, permanência e continuidade? Mas a pesquisa levanta outras 

problematizações: Como a sociedade civil organizada tem contribuído para a garantia do 

direito à educação de pessoas jovens, adultas e idosas trabalhadoras no Distrito Federal? A 

oferta da educação básica para pessoas jovens, adultas e idosas trabalhadoras do Distrito 

Federal tem conseguido superar os desafios para a escolarização da classe trabalhadora? 

Como hipótese de pesquisa, por um lado é possível afirmar que a educação básica para 

pessoas jovens, adultas e idosas tem sido ofertada, apesar do histórico de pessoas com pouca 

ou nenhuma escolarização e das especificidades dos territórios e das comunidades, dos 

conflitos urbanos e sociais. Porém, por outro lado, a pesquisa tem o desafio de compreender 

como tem se materializado a oferta dessa escolarização.  
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 Para tanto, consideramos como objetivo geral da pesquisa compreender como vem 

sendo efetivada a garantia do direito à educação de pessoas jovens, adultas e idosas 

trabalhadoras no Distrito Federal, entre os anos de 1985 e 2015. Sobre os objetivos 

específicos apresentamos os seguintes: 1) Diagnosticar, com dados oficiais, legislação e 

pesquisa documental, o lugar da EJA no contexto da política educacional no Distrito Federal, 

no período de 1985 a 2015; 2) Analisar, por meio de entrevistas, pesquisa documental e 

bibliográfica, como tem sido garantido o direito à educação básica de pessoas jovens, adultas 

e idosas trabalhadoras no Distrito Federal; 3) Analisar a participação e contribuição da(s) 

universidade(s), sociedade civil organizada representada por ONGs, movimentos sociais e 

populares de educação, da iniciativa privada e do poder público na luta pela EJA no Distrito 

Federal. 

Os procedimentos metodológicos incluem a pesquisa na abordagem qualitativa, embora 

traga elementos quantitativos como base para a análise das questões levantadas e objetivos 

propostos, o que não inviabiliza o caráter da pesquisa qualitativa. Para isso amparamos em 

González Rey (2002), Alves-Mazzotti (2002) e Lüdke (1986). 

A pesquisa, dada a sua especificidade, inclui também o caráter bibliográfico e 

documental. As visitas em campo para coleta de dados, imagens e percepções acerca da 

realidade local.   Os recursos utilizados incluem o instrumento de grupo focal com questões 

abertas. O suporte para a análise e interpretação dos dados está previsto por meio do recurso 

do software NVivo, contribuindo para a organização e análise qualitativa . 

Os sujeitos participantes da pesquisa serão em número previsto de até dez pessoas por 

grupo focal em cada local estudo, isto é, Paranoá, Ceilândia, Estrutural e SEEDF.  Os 

participantes do grupo focal serão posteriormente identificados e indicados pelas instituições 

envolvidas, de acordo com o desenvolvimento da coleta de dados e da exploração 

documental. Preferencialmente, os participantes devem ser moradores das comunidades 

pesquisadas. Com o propósito de alcançar os segmentos envolvidos de forma direta ou 

indireta com a EJA no DF, os sujeitos indicados pelas instituições deverão pertencer, quando 

possível – mas não necessariamente com todos os representantes na mesma roda – aos 

segmentos de gestores públicos, dirigentes dos movimentos populares, alfabetizadores, 

estudantes da educação popular, egressos e da EJA, professores universitários e sindicatos.  

O amparo teórico está assentado em Marx (2010), quando tratadas as questões que 

envolvem classes sociais, trabalho e trabalhadores. Estamos em estudo das obras que possam 

ampliar as contribuições na e para a pesquisa, especialmente, Gramsci (1999), para tratarmos 

dos conceitos de subalternidade, lutas de classe, hegemonia, intelectual e poder; Freire (2001) 
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para as contribuições que tragam ao debate a alfabetização de jovens e adultos, a educação 

popular e as relações oprimido e opressor; e também Gohn (2012), ao tratarmos de 

movimentos sociais. Sobre a temática EJA, nos referenciamos em Machado (2008) e Paiva 

(2009). 

Estamos realizando, no momento, levantamentos estatísticos, pesquisa bibliográficas, 

análises de documentos e da legislação da EJA no DF. Foi realizada revisão da literatura 

pertinente à EJA via Scielo, Banco de Teses e Dissertações da CAPES e Gts da Anped.  

A pesquisa traça um panorama das pessoas jovens, adultas e idosas do Distrito Federal, 

com base nos dados do Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de Estatísticas (IBGE); na 

Pesquisa Nacional de Domicílios (PNAD), também do IBGE; na Pesquisa Distrital por 

Amostra de Domicílio (PDAD), realizada pela Companhia de Planejamento do Distrito 

Federal (Codeplan); e no Censo Escolar do Instituto de Pesquisas Educacionais (Inep). Com 

esse espectro de fontes, esperamos acessar dados para o diagnóstico da demanda e oferta de 

escolarização do público potencial de EJA; por isso, o recorte da população em estudo está no 

grupo etário de 15 anos ou mais, no período que compreende os anos de 1985 a 2015.  

 O período proposto para o estudo está relacionado à conjuntura político-administrativa 

do Distrito Federal, pois a década de 1980 é marcada, localmente, por um histórico de lutas 

sociais, organização política de sindicatos e movimentos populares e sociais. Ao mesmo 

tempo em que, no campo nacional, desenvolvia-se o movimento pelas Diretas-Já, no Distrito 

Federal eram realizadas, simultaneamente, as articulações para a emancipação política. Como 

resultado, é conquistado o direito a eleição para o Executivo; e constituído, pioneiramente, um 

Legislativo, com a Constituição de 1988; na sequência ocorrem, em 1990, as eleições para 

governo e Câmara Legislativa do Distrito Federal. Os anos seguintes marcam novos 

acontecimentos que impactam na escolarização deste público-alvo: aprovação da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação, em 1996; o Plano Nacional de Educação (PNE), em 2014; as 

Diretrizes Operacionais da Educação de Jovens e Adultos do Distrito Federal, também em 

2014; e ao Plano Distrital de Educação (PDE), em 2015.  

 A pesquisa investiga também o campo da legislação federal e local que atende à 

modalidade EJA, isto é, verificando de que maneira é assegurada a oferta em suas condições e 

possibilidades, por meio do estudo de leis, decretos e portarias, bem como as Diretrizes 

Operacionais e Estratégia de Matrícula, estes últimos específicos da Secretaria de Educação 

do Distrito Federal (SEDF). Para esse fim, os órgãos a serem pesquisados incluem o IBGE, 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), Ministério da 

Educação (MEC), Conselho Nacional de Educação (CNE), Conselho de Educação do Distrito 
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Federal (CEDF), Fórum de Distrital e Educação (FDE), e Secretaria de Estado da Educação 

(SEEDF). 

Nos movimentos sociais e populares, considerando a organização histórica, política e 

territorial do Distrito Federal, definimo-nos pelas cidades de Paranoá, Ceilândia e Estrutural. 

Na sequência, com base nessas cidades, identificar como se constitui a luta pelo direito à 

educação de pessoas jovens, adultas e idosas compreendendo, por meio das especificidades 

destes locais a demanda e oferta, luta e resistência por escolarização no DF. A opção pelos 

três territórios se dá pelas especificidades que os une em sua origem na ocupação do território 

e luta pela moradia, pelas ações dos movimentos populares, movimentos sociais e 

Organizações Não Governamentais (ONG) que se dá pelo histórico de resistência, 

mobilização e organização destas comunidades.   

As cidades de Paranoá, Ceilândia e Estrutural nasceram de processos de ocupação por 

aqueles que chegam para construir a capital do País, Brasília; e se constituem na sua origem 

por moradores com baixa ou nenhuma escolaridade. A PDAD 2015 revela que, no Paranoá 

42,42% da população não concluiu o Ensino Fundamental,  enquanto que 4,03%  com 15 anos 

ou mais se declaram analfabetos. Em Ceilândia, 35,16% não concluíram o fundamental; e 

3,58% se declaram analfabetos, enquanto que, na Estrutural, os que não concluíram o 

fundamental chegam a 44,43%; e os analfabetos 2,55%. 

Na pesquisa, optamos por concentrarmo-nos nas Organizações Não Governamentais 

(ONGs) Centro de Cultura e Desenvolvimento do Paranoá e Itapoã (CEDEP), Centro de 

Educação Paulo Freire de Ceilândia (CEPAFRE) e Movimento de Educação e Cultura da 

Estrutural (MECE). Essa escolha se justifica porque essas organizações se constituem como 

espaços de resistência e luta da comunidade, tendo em suas trajetórias a atuação na educação 

popular, na alfabetização de jovens e adultos e na defesa da educação pública. 

 

DO ESTÁGIO ATUAL DA PESQUISA 

Inicialmente dividimos a primeira etapa do trabalho em três eixos: primeiro, o 

diagnóstico da oferta e demanda da educação de jovens e adultos no DF entre os anos de 1985 

e 2015; segundo, o resgate da história e trajetória da EJA no DF no período de 1985 a 2015; e, 

terceiro, estudo e análise dos territórios de Paranoá, Ceilândia e Estrutural constando oferta, 

demanda e histórico da EJA e Educação Popular nestas comunidades. Esses eixos, por sua 

vez, se desdobrarão, posteriormente, em capítulos da tese e novos eixos se constituirão 

atendendo aos demais objetivos propostos. 
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Neste momento de pesquisa estamos realizando a interpretação dos dados de 

diagnóstico coletados a partir de visitas in loco e pela consulta aos dados disponíveis no site 

do IBGE do Censo Demográfico, de 1980, 1991, 2000 e 2010; PNAD de 1985 a 2015; Censo 

Escolar do INEP, a partir do ano de 1995
5
. E, na Codeplan, as PDAD de 2004, 2011, 2013, 

2015 e 2018.
6
 

Para a estrutura da tese, tomando como base os objetivos da pesquisa, apresentamos 

como proposta inicial a organização em três capítulos centrais: Capítulo 1 – Demanda, oferta 

e legislação por escolarização no Distrito Federal: a EJA no período de 1985 a 2015, que 

abordará o diagnóstico com base nos dados bibliográficos, históricos, de legislação e 

entrevista; Capítulo 2 – Da reivindicação à formação: os processos históricos da luta pela EJA 

no DF que abordará o contexto histórico de organização dos movimentos sociais e populares e 

o Capítulo 3 – Do direito à escolarização dos trabalhadores, que trará a análise das 

informações e dados coletados, problematizando e dialogando em busca das respostas.  

A pesquisa tem se mostrado de relevância para a discussão da Educação de Jovens e 

Adultos e Idosos trabalhadores no Distrito Federal, pois até o momento apresenta-se como um 

estudo inédito que tende a contribuir tanto para os movimentos sociais quanto para o Estado.  
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PLANO NACIONAL DE ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA (PNAIC) –  

UM ESTUDO SOBRE A SUA CONCEPÇÃO, IMPLEMENTAÇÃO E RESULTADOS 

NO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA 

 
Pesquisadora: Beatriz Silva Tavares 
Professor orientador: Dr. João Ferreira de Oliveira 
Linha de pesquisa: Estado, Políticas e História da Educação 
 
DEFINIÇÃO DO TEMA - PROBLEMA 

 O proposito desta pesquisa é analisar a política de alfabetização no contexto atual por 

meio do Plano Nacional de Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), considerando os contextos 

de produção, concepção, implementação e resultados no processo de alfabetização de crianças 

na faixa etária de 6 a 8 anos, sobretudo em escolas no município de Goiânia/Go.  

O PNAIC é um programa instituído pela Ministério da Educação (MEC), em 2012, cujo 

objetivo é desenvolver ações estratégicas, que permitam alfabetizar todas as crianças em Língua 

Portuguesa e Matemática, até os oito anos de idade, considerada a idade certa. O Programa tem 

como principal estratégia a formação continuada de professores alfabetizadores. O PNAIC foi 

instituído pela Portaria nº 867, de 4 de julho de 2012 (BRASIL, 2012a). E, a partir da Portaria 

nº 826 de 7 de julho de 2017 a Educação Infantil (pré-escola - 4 e 5 anos) foi incluída como 

ação do PNAIC. 

Desta forma, temos buscado compreender como se deu a produção, concepção, 

organização e implementação do PNAIC frente essas duas etapas da educação básica (pré-

escola na Educação Infantil e anos iniciais do Ensino fundamental). De modo mais específico, 

estamos buscando compreender se o PNAIC contribuiu efetivamente para o processo de 

alfabetização em escolas do Município de Goiânia na visão de gestores encarregados dos 

processos de formação e professores que passaram pelos processos de formação. Em outras 

palavras, em que medida o PNAIC contribuiu para o processo de alfabetização das crianças na 

Educação Infantil (pré-escola) e anos iniciais do Ensino Fundamental (6 a 8 anos)? Que 

concepção de alfabetização está presente no programa? Como se deu sua implementação? Que 

alterações podem ser atribuídas ao programa? 

 

JUSTIFICATIVA 

A base legal mais ampla que regulamenta a educação básica no Brasil são: a Carta 

Magna (1988) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional –LDB (Lei nº 9.394/1996). 

A Constituição Federal define que a educação é obrigatória na faixa etária de 4 a 17 anos, sendo 
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dever do estado ofertar de forma gratuita o acesso a educação básica. Conforme dispõe o artigo 

208, §1º, da Constituição Federal (1988): 
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 
idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram 
acesso na idade própria; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009).  
 

Por sua vez, a LDB, no seu Art. 4 dispõe:  
Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a 
garantia de:  
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 
idade, organizada da seguinte forma: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) a) 
pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) [...]  
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade; (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013). 
 

A CF/1988 e a LDB/1996 ressaltam a importância e a obrigatoriedade da permanência 

das crianças na escola, uma vez que o período obrigatório (4 a 17 anos) é direito público 

subjetivo. Com a definição de que é dever do estado proporcionar uma educação inclusiva, 

universal, laica, gratuita e de qualidade, muitas políticas vêm sendo criadas no intuito de 

“alcançar” esses objetivos. 

Entre essas políticas está o PNAIC, criado em 2012, onde estabelece a obrigatoriedade 

de “Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º (terceiro) ano do ensino 

fundamental”. O PNAIC criou um material de formação continuada para professores 

alfabetizadores e a Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA), que afere o nível de 

alfabetização alcançado, que visa garantir que as atividades desenvolvidas/projetadas cheguem 

a sala de aula. E a partir de 2017 essa política inclui o programa de formação de professores da 

Educação Infantil (pré-escola) para a tratativa de alfabetização nesta etapa de ensino. Em seu 

artigo 2º do parágrafo 2º, a Portaria de nº 826, de 7 julho de 2017, define que: 
As ações do PNAIC terão como foco os estudantes da pré-escola e do ensino 
fundamental, cabendo aos professores, coordenadores pedagógicos, gestores 
escolares e gestores públicos uma responsabilidade compartilhada no alcance do 
direito da criança de escrever, ler com fluência e dominar os fundamentos da 
Matemática no nível recomendável para sua idade. 
 

Neste sentido, este estudo busca compreender a história social dessa política, sua 

concepção, sua implementação e seus efeitos dentro do processo de alfabetização das crianças, 

na Educação Infantil, sobretudo na pré-escola (4 e anos) e anos iniciais do Ensino Fundamental 

com foco no Município de Goiânia. 

 

OBJETIVOS 

a) OBJETIVO GERAL 
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Analisar a política de alfabetização no contexto atual por meio do Plano Nacional de 

Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), considerando os contextos de produção, concepção, 

implementação e resultados no processo de alfabetização na chamada idade certa, mas que 

inclui atualmente no contexto do programa a Educação Infantil (0 a 5 anos) e os anos iniciais 

do Ensino Fundamental (6 a 10 anos). 

 

b) OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

- Examinar as políticas de alfabetização a partir da segunda metade dos anos 1990 até a 

definição do PNAIC 

- Compreender os embates e proposições presentes no processo de geração e concepção do 

PNAIC; 

- Analisar a implementação do PNAIC em escolas de uma amostra no município de Goiânia; 

- Perceber possíveis resultados do PNAIC, a partir de indicadores e da visão dos pesquisados; 

- Verificar possíveis impactos do PNAIC na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental; 

 

REFERÊNCIAL TEORICO  

O Plano Nacional de Educação (PNE) foi criado em 2014, e incluiu o PNAIC na sua 

meta 5, como justificativa de promoção e continuidade dessa política pública. Essa meta exige 

a plena alfabetização de todas as crianças até 8 (oito) anos de idade. O PNAIC em seu 

documento orientador de 2017 diz: 
No ano de 2017, observando a educação brasileira como um todo encadeado e 
orgânico e reconhecendo que mesmo os estados com melhores indicadores ainda estão 
distantes do resultado desejado, o PNAIC passa a compor uma política educacional 
sistêmica que parte de uma perspectiva ampliada de alfabetização, trabalhando a 
Alfabetização na Idade Certa, a melhoria da aprendizagem em Língua Portuguesa e 
Matemática no Ensino Fundamental, bem como a inclusão da Educação Infantil 
garantindo as perspectivas e as especificidades do trabalho de leitura e escrita com as 
crianças. (BRASIL, 2017 p. 5). 
 

 A partir do 2017 o PNAIC incluiu a Educação Infantil no seu processo de formação de 

professores como uma etapa do plano. Ao longo do documento não há uma 

argumentação/justificativa do motivo de inclusão da pré-escola. Apenas que será uma ação para 

melhora dos indicadores como o IDEB e ANA, onde o IDEB das crianças que saem do 3º ano 

do Ensino Fundamental ainda é abaixo do 6,0, e o índice da ANA está entre 1 e 2, sendo que o 

esperado seria 4(quatro). O documento preconiza ainda que o programa é voltado para o 

atendimento de crianças que constitui a rede pública de ensino. 
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 Na década de 1980 amplia-se o debate em torno da garantia de direitos da educação de 

crianças e adolescentes no Brasil. Desta forma, tanto a Constituição Federal de 1988 como a 

LDB/1996 contemplaram a Educação Infantil e o Ensino Fundamental, com o objetivo de tratar 

a criança como parte integrante da sociedade e valorizar a infância como etapa importante no 

processo de formação humana. A LDB estabelece que o desenvolvimento integral da criança 

“[...] em seus aspectos físicos, psicológico, intelectual e social, comtemplam a ação da família 

e comunidade”. A partir dessa nova concepção teórica a escola passou a repensar o seu fazer 

pedagógico, dentro desta nova perspectiva da criança, como um ser com suas especificidades, 

produtor de conhecimento e cultura. 

Com a aprovação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), sem levar em 

consideração as proposições dos estudiosos da área e a política de inclusão da Educação Infantil 

no processo do PNAIC, muito se tem discutido sobre a importância da preservação da infância, 

a produção de material didáticos para a Educação Infantil, o adiantamento do processo de 

alfabetização, de como as políticas neoliberais tem influenciado na mercantilização escolar e 

consequentemente a valorização da cultura escrita a partir dos mais diferentes modelos de 

avaliação. 

Em uma crescente onda de políticas públicas de ranqueamento de escolas e 

universidades, em defesa do aumento da eficiência e eficácia dos serviços prestados pelo estado, 

foram sendo criadas dispositivos de avaliação como o ENEM, Prova Brasil, Provinha Brasil, 

ANA, entre outros. Todos mensurados pelo IDEB dentro do Sistema de Avaliação da Educação 

Básica (SAEB), coordenados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (INEP). Esses indicadores objetivam mensurar o nível da qualidade da 

educação no Brasil. 

Cabe, pois, questionar: Qual é a concepção de letramento do PNAIC? Como se dá o 

processo de alfabetização orientado pelo PNAIC? Como nasce a ANA nesse contexto e que 

aspectos privilegia? Que influência o PNAIC e a ANA têm sobre os currículos da Educação 

Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental? Como se efetivou o PNAIC e ANA em 

escolas da rede pública de Goiânia? 

 

METODOLOGIA 

O estudo que estamos realizando tem uma abordagem qualitativa de pesquisa. Estamos 

trabalhando com estudo de caso, além da pesquisa bibliográfica e documental. Entendemos que 

o sujeito é alguém provido de historicidade, que carrega consigo diversos conflitos sociais que 
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marcam sua realidade social. Segundo Freitas (2002): 
O pesquisador não pode se limitar ao ato contemplativo, pois encontra-se perante um 
sujeito que tem voz, e não pode apenas contemplá-lo, mas tem que falar com ele, 
estabelecer um diálogo com ele. Inverte-se, desta maneira, toda situação, que passa de 
uma interação sujeito-objeto para uma relação entre sujeitos. De uma orientação 
monológica passa-se a uma perspectiva dialógica. Isso muda tudo em relação à 
pesquisa, uma vez que investigador e investigado são dois sujeitos em interação. O 
homem não pode ser apenas objeto de uma explicação, produto de uma só consciência, 
de um só sujeito, mas deve ser também compreendido, processo esse que supõe duas 
consciências, dois sujeitos, portanto, dialógico. (FREITAS, 2002, p. 23) 
 

 Desta forma, entendemos que a pesquisa toma novos rumos, pois os sujeitos se 

influenciam e dialogam. Demo (2011, p. 91) afirma que ‘a dialética só pode encontrar seu pleno 

sentido na história concreta do ser humano’.  

A pesquisa qualitativa, conforme Freitas (2002, p. 25), valoriza os aspectos descritivos 

e as percepções pessoais, devendo focalizar o particular como instância da totalidade social, 

tendo em vista entender os sujeitos envolvidos e, por seu intermédio, compreender também o 

contexto. Assim, a pesquisa qualitativa visa nos proporcionar uma visão do contexto social dos 

sujeitos estudados. 

Nessa direção, Severino (2007, p.119) afirma que ‘a pesquisa etnográfica visa 

compreender, na sua cotidianidade, os processos do dia-a-dia em suas diversas modalidades’. 

Portanto, é fundamental compreender como é o cotidiano do nosso objeto de estudo e refletir 

sobre os questionamentos da pesquisa à luz dessa realidade e da construção teórico-conceitual 

e documental. 

 Assim, com o intuito de compreender o nosso objeto de estudo e interagir com ele, 

estamos utilizando a abordagem de estudo de caso, definido por Severino (2007, p. 121) como: 

“Pesquisa que se concentra no estudo de um caso particular, considerado representativo de um 

conjunto de casos análogos, por ele significativamente representativo. A coleta de dados e sua 

análise se dão da mesma forma que nas pesquisas de campo, em geral”. O estudo de caso é, 

pois, um método qualitativo de coleta de dados, que busca aprofundar em um tema especifica. 

Sendo que o pesquisador não tem controle sobre o objeto estudado, e tem como principais 

instrumentos o questionário, a entrevista, a observação, os grupos focais etc., a partir das quais 

o pesquisador faz sua própria interpretação. É um estudo empírico que investiga um fenômeno 

partindo do seu contexto real. 

Neste diapasão, percebemos que o nosso objeto de estudo não é imutável e fixo, vai 

variar de acordo com as perspectivas do docente e das instituições de ensino estudadas.  

A partir da verificação bibliográfica e documental e das definições metodológicas mais 

especificas, realizaremos entrevistas, com perguntas estruturadas, com professores e gestores 
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que fazem parte do programa em Goiânia/Go. Estamos analisando duas escolas públicas 

participantes do PNAIC em Goiânia, considerando o IDEB das mesmas, antes e pós Programa, 

assim como a ANA. Conforme Freitas (2002), “A entrevista, na pesquisa qualitativa de cunho 

sócio-histórico, também é marcada por essa dimensão do social. Ela não se reduz a uma troca 

de perguntas e respostas previamente preparadas, mas é concebida como uma produção de 

linguagem, portanto, dialógica”. (FREITAS, 2002, p. 28) 

 A partir do que foi explanado acima, buscamos estabelecer parcerias com as escolas e 

professores do município de Goiânia que haviam participado dos cursos de formação PNAIC, 

dos formadores locais e regionais, para a composição do programa da investigação. A pesquisa 

encontra-se em estágio avançado, pois já realizamos as entrevistas. Também estamos em 

processo de ampliação da revisão bibliográfica e aprofundamento na analise documental. 
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O IDEAL BURGUÊS DE JUSTIÇA COMO (IM)POSSIBILIDADE 

DE SUPERAÇÃO DA PSEUDOFORMAÇÃO 

Doutoranda: Cleudes Maria Tavares Rosa 

Orientadora: Profª Drª. Sílvia R. S. Zanolla  

Linha de Pesquisa: Cultura e Processos Educacionais  

I – INTRODUÇÃO 

       O presente estudo se realiza sob a égide analítica da Teoria Crítica da Escola de 

Frankfurt11, em específico dos pensadores Theodor Adorno [1903-1969] e Max 

Horkheimer [1895-1973]. Por meio deste, intenta-se compreender os processos culturais 

e ideológicos da sociedade burguesa capitalista, na qual se manifesta certa crise 

contemporânea do processo formativo da humanidade o que caracteriza e mantém a 

individualização na sociedade administrada (ADORNO; HORKHEIMER, 1985). 

Conforme a base teórica, a compreensão desta crise se dará visando à compreensão das 

limitações existentes ao processo de uma educação crítica, humanista, justa e 

emancipatória (ADORNO, 1995 a). Tais limitações ao processo formativo são 

perceptíveis na relação dialética da educação com os interesses ideológicos em jogo 

presentes na sociedade capitalista e que sustentam a ideia de pseudoformação2, uma vez 

que a indústria cultural3 instrumentaliza a estes fins, processos formativos formais e 

                                                           
1 A Escola de Frankfurt foi criada em 1923. A princípio, denominou-se Instituto de Investigação Social e, 

posteriormente, Escola de Frankfurt. T. Adorno, M. Horkheimer, H. Marcuse e W. Benjamim foram seus 

principais membros. Tais pensadores elaboraram a Teoria Crítica, em oposição a todo pensamento da 

identidade e da não-contradição, e incorporaram o pensamento de filósofos “tradicionais”, colocando-os 

em tensão com o mundo presente (JAY, 2008). 
2
No Brasil, a discussão no meio acadêmico acerca deste conceito de Adorno, que, no alemão, é 

Halbbildung, mas traduzido como semiformação e pseudoformação. Entendem Neuvald e Guilhermeti 

(2006, p. 2), “Halbbildung é termo alemão formado pela justaposição de Halb (pode significar meio, 

metade ou pseudo) e Bildung (significa simultanemante, cultura, formação cultural, formação da 

personalidade ou educação num sentido amplo). Halbbildung não pode ser traduzido por meia formação 

ou falsa formação, pois Adorno imprime um sentido dialético ao termo no qual, simultaneamente, indica 

uma falsidade ou limitação do processo formativo, quando este perde sua articulação entre autonomia e 

dominação; mas também indica uma formação real e efetiva, apenas como dominação. Semiformação é 

um termo que vem sendo mais utilizado pelos tradutores, como Maar (1992), Pucci, Zuin e Ramos de 

Oliveira”. Usar-se-á no, aqui, o termo Pseudoformação no sentido da falsidade do processo formativo, 

conforme utilizado por Adorno, ao discutir a separação entre sujeito e objeto: “(...) mas, o psêudos (a 

falsidade) da separação manifesta-se em que ambos encontram-se mediados reciprocamente: o objeto 

mediante o sujeito, e, mais ainda, e de outro modo, o sujeito, mediante o objeto. A separação torna-se 

ideologia, exatamente sua forma habitual, assim, que é fixada sem mediação (...)” (1994 b, p. 183). 
3 O termo indústria cultural foi formulado por Adorno e Horkheimer (1985), de início sob a denominação 

cultura de massas, e, substituído por Adorno (2003) por indústria cultural, que, ao observar o modo como 

os indivíduos faziam cultura e arte, sob a lógica da produção industrial, eram impedidos de agir com 

autonomia. O termo foi alterado em decorrência dos aspectos ideológicos do termo cultura de massas 
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informais, atuando a partir da racionalização econômica, cultural e política dessa 

sociedade (ADORNO, 1995 a, 1995 b; ADORNO E HORKHEIMAR, 1985). 

      Esta pesquisa trabalhará a concepção de educação e formação humana ampla, 

contrapondo-as à pseudoformação (ADORNO, 1995 a), esta, entendida como barbárie 

cultural, na medida em que os interesses da indústria cultural, atendem ao poder do 

sistema capitalista, e por consequência, a grupos econômicos e seus mecanismos 

impeditivos para autonomia4, que dominam a sociedade contemporânea. Essa sociedade 

é ordenada em instituições que regulamentam as relações entre os indivíduos e que 

oculta ideologicamente os interesses do capital, conquanto haja exigência de igualdade, 

liberdade e justiça prevalecendo, de modo idealizado, sustenta uma contradição em seu 

próprio ideário de racionalidade, o esclarecimento mistificado (ADORNO; 

HORKHEIMER, 1985), que contém a prevalência da (im)possibilidade da superação da 

pseudoformação.   

   A partir da realização destes princípios, consultando-se a legislação jurídica, extrai-se 

da sociedade, uma organização acordada idealmente em sua estrutura a partir da 

vontade de cidadãos ditos racionais, livres e iguais, o que levaria seus indivíduos à 

autonomia. Todavia, a justiça, como qualquer elaboração do conhecimento, deve se 

orientar pelo pensamento dialético (ADORNO, 2009) para escapar do pensar 

racionalizado, pragmatista, imposto pela sociedade administrada, que nega o pensar 

livre e que leva à heteronomia (ADORNO, 2009) e à impossibilidade da formação 

verdadeira (ADORNO E HORKHEIMER, 1985; ADORNO, 1995 a, 1995 b). Adorno 

(2009), ao elaborar a compreensão da dialética negativa, afirma que esta: “não é 

nenhum método”, pois se refere à “coisa não reconciliada”. Adorno (2009, p. 119 a 176) 

critica o princípio da identidade, formulado pela filosofia tradicional, desde Aristóteles 

até Hegel, e que concilia particular e universal, sujeito e objeto a partir da moldagem da 

coisa ao pensamento, na forma do conceito.  Para Adorno (ibid.), o conceito não 

demarca a identidade, esta é constituída historicamente, não cristalizada e em 

movimento, logo dinâmica e contraditória, o não-idêntico. Assim o não-idêntico entre 

                                                                                                                                                                          
consolidado como cultura instrumentalizada pela indústria, em uma racionalidade técnica, impeditiva do 

livre pensamento e da criticidade (HORKEIMER; ADORNO, 1985). O termo, constituído em 1947, 

corresponde, atualmente, ao movimento de reestruturação e manutenção do sistema capitalista, a partir da 

ampliação das relações produtivas e industriais na globalização. 
4 Autonomia: termo kantiano que designa a independência da vontade em relação a qualquer desejo ou 

objeto de desejo e a sua capacidade de determinar-se em conformidade com uma lei própria, que é a da 

razão. Kant contrapõe a autonomia à heteronomia, em que a vontade é determinada pelos objetos da 

faculdade de desejar [...]” (Grundlegung zur Met. der Sitten, II, B A 77) (ABBAGNANO, 2007, p. 11). 
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sujeito e objeto é a possibilidade da compreensão da dialética negativa adorniana. Sendo 

a dialética negativa a “ontologia do estado falso” (ibid., p.18), dessa maneira é a 

compreensão do fenômeno que “provoca a dialética”. Nesse sentido, “a dialética 

negativa enquanto referencial significa pensar em contradição em virtude e contra a 

contradição uma vez experimentada na coisa (fenômeno). Contradição contra e na 

realidade” (ADORNO, 2009, p. 127). Para melhor compreender a dialética negativa 

remete-se a contradição imanente do conceito de justiça e sua relação com a (im) 

possibilidade da superação da pseudoformação na sociedade contemporânea em face da 

indústria cultural e da lógica capitalista. 

II – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

      Os conflitos filosóficos, culturais, políticos, econômicos e sociais marcaram as 

sociedades da antiguidade à contemporaneidade; neles, e com eles, as mudanças nos 

regimes políticos, na organização econômica, educacional, jurídica e social. As 

explicações de tais mudanças refletem o influxo do pensamento humano e de seus 

interesses, que alteraram o curso da história, a relação entre o indivíduo e a sociedade, o 

particular e universal (ADORNO & HORKHEIMER, 1985; MARX, 2002, 2013; 

HOBSBAWN, 2017; ADORNO, 1995 b). Bem como levou à reflexão sobre as suas 

consequências para a educação, a formação e o sentido da justiça (HOBSBAWN, 2017). 

Para compreender a ideia de pseudoformação é preciso entender a organização 

inicial da convivência intergrupal humana e as influências ideológicas que perpassam as 

relações de poder nas sociedades. A filosofia ensejou bases de reflexão a respeito da 

convivência dos indivíduos e estas foram discutidas em termos de seu sentido justiça ou 

injustiça (ADORNO & HORKHEIMER, 1985). Tais configurações foram estabelecidas 

a partir da satisfação de interesses que são individuais e que se universalizam a partir de 

um molde que não deve mais ser desfeito: é com a cidade,  conforme Aristóteles ( 

2016), que existirá o entendimento do todo e daquilo que deve ser justo e reconhecido 

como representação da realidade, na virtude da justiça como exercício da cidadania. 

Salienta-se a idealização de tal entendimento, uma vez que a justiça ordena os 

comportamentos e influencia e é influenciada pela relação econômica (ADORNO, 

1993; ADORNO E HORKHEIMER, 1985). A idealização é configurada como base do 

impedimento da possibilidade da formação ampla (ADORNO, 1995 a), uma vez que a 

perspectiva econômica e sua lógica racionalizada são criticadas como impeditivas da 

formação e recorrem à indústria cultural e seus mecanismos de controle de desejos 

como modelagem pela cultura. Esse entendimento advém da compreensão da relação 
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existente entre ideologia, propriedade e liberdade. A propriedade remeterá a parte, 

pedaço do universal que pertence ao indivíduo.  Idealmente a propriedade está aliada a 

liberdade. E, ao problematizá-las intenta-se, aqui, demonstrar como, ao longo das 

reflexões da teoria do conhecimento tradicional, estes ideários não foram 

problematizados na sua contradição, e sim, idealmente mantidos e sustentados na defesa 

de interesses de alguns indivíduos. Salienta-se, a “liberdade organizada é coercitiva” 

(ADORNO, 1995 b, p. 74). Ao elaborar filosoficamente, coloca-se em tensão a 

diferença existente na cidade grega, na antiguidade, e no pensamento filosófico clássico, 

segundo o qual “é por nascimento que se estabelece a diferença entre os destinados a 

mandar e os destinados a obedecer” (ARISTÓTELES, 2016), entrevê-se aí que a 

ideologia5 mascara o que seja liberdade desde tal período histórico. A liberdade 

idealizada e dialeticamente pensando, conforme Adorno, pode converter-se de ideologia 

verdadeira em pseudo-ideologia, na relação em que podem ser verdadeiras em si como 

ideias de liberdade, igualdade e justiça, e não verdadeiras, quando se tem a presunção de 

sua realização (1979, p.199), o que gera um vazio e conformismo nos quais se perdem a 

relação dialética do, “que é falsa consciência e, entretanto não só falsa. A cortina que se 

interpõe, necessariamente, entre a sociedade e a compreensão social da sua natureza 

expressa, ao mesmo tempo, essa natureza em virtude de seu caráter de cortina 

necessária” (ADORNO, 1979, p.199). 

    Buscar-se-á a compreender a constituição da (im)possibilidade da superação 

da pseudoformação e a sua relação com as ideologias que remetem ao ideário burguês 

iluminista(justiça, igualdade e liberdade).  Investigar-se-á se ao longo do processo 

histórico, essas ideologias (MARX, 2002; ADORNO, 1979, 2009), anteriormente 

denominadas principiologias6, que, na Grécia antiga, remetiam ao “bem viver na polis”, 

transmudaram-se em direito, ideais de alguns cidadãos, ampliando-se na modernidade, 

tendo a indústria cultural como vetor modelador dos direitos de todos, o que ampliaria a 

ideologia. Analisar-se-á aqui qual seu influxo na justiça burguesa que as assenta em 

                                                           
5  No seu significado de “doutrina mais ou menos destituída de validade objetiva, porém mantida pelos 

interesses claros ou ocultos daqueles que a utilizam” (ABAGNANO, 2012, p.615). Aqui, conforme 

Adorno, como “elemento de racionalidade” e “adaptação” e “conjunto de modelos de comportamentos 

adequados à hegemonia das condições vigentes” (1979, p.200 e 203). 
6 “Como ponto de partida ou fundamento de um processo qualquer”, o entendimento do termo princípio 

foi introduzido por Anaximandro, C. (610-545 a.C). Conforme Aristóteles, “é o ponto de partida do ser, 

do devir ou do conhecer”. Na filosofia contemporânea, a noção de princípio perde importância e inclui 

“um ponto de partida privilegiado, não de modo relativo (em relação a certos objetivos), mas, absoluto, 

em si”. (ABGNANO, 2016, p. 928 e 929). Essa principiologia, que é a terminologia apropriada pelo 

vocabulário jurídico, será aqui utilizada como sinônimo de ideologia, referindo-se à conceituação 

contemporânea da noção de princípio. 
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uma racionalidade lógico-formal e legalista, constituídas como esclarecimento. Essa 

razão negou tal possibilidade e enquanto razão instrumental se sustenta no interesse 

vazio do bem “viver de todos”. E manteve-se como ideologia. Estas ideologias forjaram 

ideais “revolucionários”; todavia, sua razão instrumental tendeu à tecnologia e a 

autoconservação, e não à emancipação (ADORNO E HORKHEIMER, 1985; 

ADORNO, 1995 a, 1995 b).  

lII – METODOLOGIA 

A pesquisa tem o referencial teórico ancorado na teoria crítica frankfurtiana, 

Adorno e Horkheimer (1985), em especial Adorno (1995 a, 1995 b, 2009), Jay (1974), 

Zanolla (2007) e buscar-se-á as relações entre filosofia, sociologia e direito e com a 

análise baseada na dialética negativa adorniana (2009). Esta proposta se dá por se 

entender que o direito, idealmente, interpenetra e regula as relações sociais pelo 

estabelecimento de normas e princípios que organizam o comportamento social. O 

conhecimento filosófico, o sociológico e a Ciência Política visam compreender tal 

comportamento e explicá-lo e o direito interfere na realidade. A reflexão sobre o direito 

é buscada na tentativa de entender como se manteve idealizada a justiça na sociedade 

burguesa. Nesta, o conhecimento advém como rede, cujos nós entrelaçam interesses 

econômicos, neles, intuições, correções, interrogações na sustentação de interesses de 

poucos como se fossem de todos, e isso é ideologia. E a filosofia, enquanto pensamento 

que não se deixa travar, propicia a compreensão e sustenta a autorreflexão crítica, 

buscando a contradição. Para tanto, e pensando com Adorno (2009), buscar-se-á 

compreender, a ideologia presente na justiça, a partir da dialética negativa (2009, 

ADORNO), como (im)possibilidade da superação da pseudoformação.  

O referencial teórico-metodológico da Teoria Crítica da Sociedade da Escola de 

Frankfurt será utilizado por propiciar a reflexão sobre os elementos objetivos e 

subjetivos que envolvem o problema, e que enfatizamos os aspectos ideológicos e 

contraditórios que sustentam a dominação social e cultural da sociedade capitalista em 

sua relação com a pseudoformação. Recorrer-se-á as reflexões constantes na obra 

Dialética Negativa, visando à relação entre sujeito e objeto, universal e particular, teoria 

e práxis; mantendo a tensão dialética entre estes, atendendo “o distanciamento da 

continuidade do conhecido” (ADORNO, 1993). 

     A pesquisa será teórica e com base em referenciais bibliográficos, especificamente 

os autores frankfurtianos: Adorno e Horkheimer. É preciso compreender a importância 

de seu método de trabalho, em especial Adorno na Dialética Negativa (2009), pois, ao 
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partir do estudo da realidade e suas ambivalências, se faz o exercício de pensar 

dialeticamente e buscar, no movimento, a contextualização histórica do fenômeno e 

suas implicações e contradições. Conforme Zanolla, a dialética, para Adorno, não é 

apenas um método, pois, como procedimento, induz a “pensar em contradições sobre a 

causa da contradição experimentada na coisa e contra ela, sendo a contradição da 

realidade e contradição na realidade” (2007, p. 66). 

Elencam-se, para a pesquisa, algumas categorias e conceitos abordados na 

compreensão do objeto em estudo: ideologia, barbárie, racionalidade instrumental, 

esclarecimento, formação humana, emancipação, pseudoformação, indústria cultural, 

ideologia, educação, estética, autonomia, direito, justiça, liberdade e igualdade. Para o 

desenvolvimento da pesquisa, ponderam-se três capítulos, até o momento: 

1. A historiografia à luz da Teoria Crítica; 

2. Indústria cultural, a força da pseudoformação: o restaurar do velho na 

formação e justiça sob uma análise da Teoria Crítica; 

3. A Teoria Crítica e o direito: uma leitura da hipertrofia da racionalidade 

científica como ideologia e (im)possibilidade da superação da 

pseudoformação. 
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Preventório Afrânio de Azevedo em Goiânia. Foto: Heráclides César de Souza Araújo, em 

“História da Lepra no Brasil”, Imprensa Nacional, 1946 
 

TEMA 

 Educação dos filhos de Lázaro. 

 

DELIMITAÇÃO DO TEMA 

Um estudo do Preventório Afrânio de Azevedo em Goiânia (1943-1986). 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Os preventórios no Brasil, podem ser estudados em várias áreas do conhecimento, como 

por exemplo na medicina, psicologia, sociologia, antropologia, educação e, sendo um tema 

complexo, pode ser analisado sob diversos aspectos: biológicos, psíquicos, sociais, culturais e 

educacionais etc. Por ser tratar de um estudo da educação dos filhos de hansenianos, o tema 

precisa receber maior atenção e ser devidamente explorado no âmbito das instituições 

educacionais. 

  A história da criação dos preventórios no Brasil possui inúmeras amostras de políticas 

públicas higienistas implementas desde o início do século XX ao fim dos anos de 1980. Políticas 

públicas higienistas que evidenciam o ponto de vista da segregação de hansenianos em 

leprosários, dispensários e preventórios. Este ponto de vista, parte do pressuposto da 



necessidade de isolamento, controle e vigilância de hansenianos e seus filhos, em espaços 

físicos compartilhados e monitorados constantemente. Por este motivo, é relevante que se 

estude a educação dos filhos de hansenianos, para que se entenda como este processo de 

educação foi uma eficiente ferramenta de docilização e assujeitamento dos indivíduos. 

Neste contexto, este trabalho mostrará como um estudo do Preventório Afrânio de 

Azevedo em Goiânia (1943-1986), pode ser aplicado na área da Educação, buscando sobretudo, 

explicar como indivíduos filhos de hansenianos são moldados em um ambiente de 

monitoramento contínuo, voltado ao ensino das primeiras letras e a instrução profissional e 

trabalho manual. 

 

PROBLEMÁTICA 

 

Compulsando a história do Brasil verifica-se que as percepções acerca das instituições 

educacionais de internação e isolamento de crianças saudáveis, filhos de hansenianos 

postulavam a construção de espaços destinados a esta finalidade, neste sentido, estes espaços 

foram chamados de preventórios. Em outras palavras, eram instituições que tinham a função de 

abrigar os filhos sadios provendo-lhes instrução escolar. Estes, em grande parte, deveriam ser 

construídos e mantidos pela iniciativa privada, embora historicamente os recursos dos governos 

de diferentes esferas se fizeram presentes em variados contextos. Desta forma Cunha (2005, 

p.45) afirma que: 

A partir do diagnóstico individual e social, a preocupação imediata está em 
qual seria a melhor solução para o problema da lepra no país. Nesse ponto não 
se pode esquecer que os Estados possuíam uma certa autonomia em relação à 
União e que qualquer tipo de ação que visasse a atingir todo o território 
nacional deveria ser estabelecida através de acordos com os Estados. O 
receituário sobre a lepra poderia, portanto, sofrer algumas 
alterações a partir do que foi definido pelo serviço sanitário federal, mas em 
geral seguiam um modelo organizacional de isolamento dos doentes, também 
conhecido como “tripé”, composto por leprosários, dispensários e 
preventórios. 

Para se tratar dos acontecimentos históricos que culminaram na criação do preventório 

Afrânio de Azevedo, em Goiânia, torna-se imprescindível atentar aos discursos higienistas, que 

outorgavam o saber médico de tal forma que estes tinham a decisão de enclausurarem 

populações sadias, como por exemplo isolar os filhos sadios de hansenianos nos  preventórios. 

Dito isto, Silva (2013, p.10) corrobora dizendo que: 
[...]decorrente do isolamento de um ou dos seus progenitores, estavam fora do 
controle doméstico. Muitas vezes em decorrência, do estigma que pairava 
sobre a doença, qualquer pessoa, mesmo sadia, que houvesse tido o contato 



com doente, ficava fora da ação educativa da escola, e por motivos lógicos 
fora da vigilância punitiva do judiciário. Anteriormente à construção do 
Preventório considerava-se que ficaria fora da ação médico-higienizadora, 
devido à inexistência de instituições apropriadas. 
 

No dia 23 de setembro de 1943 é inaugurado o pavilhão principal do preventório Afrânio 

de Azevedo, na recente capital do Estado de Goiás, um amplo espaço destinado exclusivamente 

para o isolamento dos filhos de hansenianos, cujos pais, em sua maioria se encontravam 

internados na Colônia Santa Marta, instituição antileprótica instalada no início do mesmo ano. 

Salientando que, a partir do Decreto Lei n. 8.037, de 22 de outubro de 1943, regulamenta 

autorização de doação do terreno à Sociedade Goiana de Assistência aos Lázaros e Defesa 

Contra da Lepra, para constituição de patrimônio do preventório de Goiânia. 

Diante do que foi exposto até aqui, torna-se importante esclarecer que todos estes aspectos 

históricos são aspectos fundamentais que auxiliam na construção da problemática deste estudo, 

neste diapasão, este trabalho tem como questões centrais: como se dá o processo pedagógica 

no preventório Afrânio de Azevedo no período de 1943 a 1986? Como é sistematizado a 

educação propedêutica e profissional no preventório Afrânio de Azevedo? 

 

OBEJTIVOS 

Geral 

Este trabalho tem como precípua preocupação, entender as instituições educacionais de 

internação e isolamento de crianças sadias filhos de hansenianos em Goiás, tendo como estudo 

especifico o preventório Afrânio de Azevedo em Goiânia. 

 

Específicos 

• Pinçar e perscrutar os documentos e marcos legais, nacionais e locais, acerca do tema 

em questão;  

• Interpretar os preceitos de internação e isolamento dos filhos de hansenianos, pautados 

por orientações médicas higienista. 

• Apresentar o entendimento das concepções pedagógicas, dentro deste pensamento de 

reclusão e confinamento dos filhos de hansenianos.  

 

METODOLOGIA 

 Este estudo tem como aporte metodológico uma investigação bibliográfica e documental, 

a ser desenvolvida no Educandário Afrânio de Azevedo, antigo preventório Afrânio de 



Azevedo, no presente momento é uma escola conveniada a Prefeitura Municipal de Goiânia, 

localizado em Goiânia - GO.   

O escopo deste trabalho pretende compreender como os filhos de hansenianos foram 

submetidos a uma educação propedêutica e profissional, ao mesmo tempo, em que estavam em 

um espaço de confinamento e vigilância. Buscando acima de tudo, traduzir os dispositivos de 

amoldamentos e disciplinamentos que havia neste espaço educativo. Para tanto, serão 

escrutinados documentos como: Estatuto Nacional dos Preventórios no Brasil, regimento 

interno do preventório Afrânio de Azevedo, recortes de jornais da época, legislações nacionais 

e locais referentes a temática durante aquele período, revistas de educação. 

Salientando ainda que, este trabalho terá approach metodológico a arqueogenealogia do 

teórico francês Michel Foucault. O método arqueogenealógico é, portanto, uma tentativa de 

desassujeitar os saberes históricos, isto é, de torná-los capazes de oposição e de luta contra a 

ordem do discurso, no caso em questão o discurso do isolamento e confinamento dos filhos de 

hansenianos para o bem da sociedade. Em outras palavras, arqueogenealogia foucaultiana se 

configura numa importante ferramenta para pinçar e compreender os documentos oficiais e não 

oficiais desta época que tratam da temática deste estudo.  

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 Na construção dos capítulos teóricos, serão fundamentados os principais conceitos e 

teorias acerca da evolução da Hanseníase no Brasil, dentre os quais: Andrade (1996); Bakirtzief 

(2000); Costa (2004); Castro (2005); Curi (2006); Cunha (2010); Silva (2013), dentre outros. 

No que se refere ao aporte teórico acerca da arqueogenealogia serão abordadas as 

seguintes obras de Michel Foucault: As palavras e as coisas (1966); A ordem do discurso 

(1996); Microfísica do poder (1979); Vigiar e Punir (1987); O nascimento da clínica (2011). 

 

CRONOGRAMA 

Atividade Descrição Status 

Levantamento 

bibliográfico 

Levantamento das obras que 
constituirá a base teórica e 
metodológica do estudo 

Em processo 

Leitura 
Etapa de leitura e fichamento das 
obras previamente selecionadas 

Em processo 

Produção dos 

capítulos teóricos 

Capítulo 1.O Nascimento do 
Preventório Afrânio de Azevedo 
 
 

iniciado com 
previsão de 
conclusão para 
julho de 2019 



Capítulo 2. Uma Leitura do 
Preventório Afrânio de Azevedo a 
partir de Michel Foucault 
 

Escrever sobre os 
dispositivos 
disciplinas no 
Preventório 
previsão de 
conclusão para 
setembro de 2019 

Pesquisa de campo 

Pesquisa a ser realizada no 
Educandário Afrânio de Azevedo, 
localizado na Avenida Marechal 
Rondon, n° 2155, Goiânia - GO 

Contatos já 
estabelecidos. 
Início dos trabalhos 
em janeiro de 2018 
e finalização em 
julho de 2019 

Qualificação 

Organização dos capítulos teóricos e 
metodológicos com apresentação dos 
pontos de tese 

Previsão de 
qualificação para 
dezembro de 2019 

Construção dos 

capítulos de análise 

Apresentação dos resultados do 
estudo, bem como estabelecimento 
das discussões 

Previsão de início 
para agosto de 
2020 

Defesa da tese 

Fechamento das produções dos 
capítulos teóricos, metodologia e 
análise dos dados, bem como a 
conclusão do estudo e aspectos 
introdutórios 

Previsão para 
defesa, janeiro de 
2021 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Por fim, este trabalho acerca das instituições educacionais de internação e isolamento 

de crianças saudáveis filhos de hansenianos, se caracteriza pelo esforço de trazer o espectro do 

apartamento social de indivíduos que são involuntariamente retirados do convívio familiar 

mediante regulamentações médicas higienistas de caráter policialesco e arbitrário, ditames que 

preconizavam os comportamentos naquela época. Pressupostos médicos e sociais que com o 

decorrer de gerações devem ser superados e mais que isto, estas novas formas de ver o outro 

deve estar alicerçado em concepções humanitárias e integração social de todos os indivíduos. 
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TEMA E JUSTIFICATIVA 

  

O tema deste projeto de tese é a relação entre a experiência, a formação humana e a 

educação nos limites da reflexão teórico-crítica adorniana. Desse modo, é necessário 

reconhecer as mediações conceituais que fundamentam as reflexões de Theodor Adorno e a sua 

compreensão sobre a dialética negativa face às contradições da cultura e da educação. Adorno 

(2013, p. 80 e 81) define em Três estudos sobre Hegel que a dialética “[...] é o esforço 

imperturbável para conjugar a consciência crítica que a razão tem de si mesma com a 

experiência crítica dos objetos”. Ainda mais, destaca na obra Dialética Negativa que o conceito 

de dialética negativa “[..] significa objetivamente quebrar a compulsão à identidade por meio 

da energia acumulada nessa compulsão, coagulada em suas objetivações” (ADORNO, 2009, p. 

136). 

Zanolla (2016, p. 460, 454) explica que, à diferença da dialética negativa adorniana, as 

falsas interpretações sobre a dialética colocam-na sob em uma perspectiva “positiva” no 

momento em realiza a “[...] idealização da dialética e da práxis fetichizadas”, retirando suas 

próprias contradições em defesa de uma prática não refletida. Transformam-na em um esquema 

metodológico de investigação deformado, que não possibilita um conhecimento para além da 

superficialidade das coisas a serem conhecidas.  

Portanto, o retorno à reflexão sobre a dialética permite pensar possibilidades de 

formação humana na articulação entre o pensar e o agir que, potencializados pela sua própria 

força negativa, se distanciam da falsa práxis, da idealização de quaisquer teorias e das 

exigências imediatas de instrução para a adaptação à cultura como uma mais forma de 

dominação. É considerando o processo educativo como capaz de fomentar a força negativa da 

contradição entre o real e o não exposto, onde não parecia haver alguma contradição, que a 

viabilidade de se repensar a educação pode se instalar, dado que a educação pode favorece a 

“[...] possibilidade de emancipação em situações formativas concretas” (ADORNO, 1995b, p. 

180). 



  Entende-se por educação um processo contínuo de desenvolvimento humano rumo à 

conquista da capacidade dos sujeitos de adquirirem uma consciência genuína, sendo efetivada 

pelos homens, educando uns aos outros, em um processo que objetiva a emancipação. A 

emancipação se efetiva por meio de uma experiência intelectual crítica, uma vez que “sem 

aptidão à experiência não existe um nível qualificado de reflexão”, que deve ser estruturada 

pela articulação entre sujeito e sociedade, particular e universal (ADORNO, 1995b, p. 150). 

Portanto, uma educação de inspiração adorniana impõe uma luta contra à agressividade humana 

bárbara, desvelando os mecanismos de paranoia e reconhece as limitações da condição da 

natureza conflitual e moções pulsionais humanas (ADORNO, 1995b). 

A compreensão crítica de Adorno (2010, p. 13) sobre educação implica considerar a 

“[...] idéia de que formação está necessariamente postulada, sem dúvida, a de uma situação da 

humanidade sem status nem exploração [...]”. Por isso, a formação deve ser entendida dentro 

do próprio desenrolar histórico da humanidade e articulada aos conteúdos científicos junto a 

vida concreta das pessoas, revelando os recursos de dominação social, de exploração humana 

pelo trabalho, de manipulação dos modos de pensar pela Indústria Cultural, de difusão de 

informações padronizadas e de experiências determinadas para indivíduos que estão 

submetidos a um processo de objetificação. Portanto, a formação é a viabilização do “[...] 

pensar problematicamente conceitos como estes que são assumidos meramente em sua 

positividade”, incluindo compreender a dimensão negativa da prática pedagógica (ADORNO, 

1995b, p. 80).  

Considerando essas questões, fez-se um levantamento bibliográfico buscando títulos de 

teses e suas palavras-chave que expusessem os temas experiência, formação e educação em 

Theodor Adorno no Banco de Dissertações e Teses da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoa no Ensino Superior  (Capes) nos programas de Pós-graduação em Educação. Dentre os 

trabalhos analisados, foi possível identificar que a relação entre experiência, formação e 

educação está ligada às temáticas Estética, Arte, Educação-filosofia, Currículo Escolar e Mal-

estar Docente e Formação Cultural, sendo o último tema relacionado  indiretamente. 

 

1. ROMEIRO, Artieres Estevao. Dialética negativa, teoria estética e educação: experiência formativa e 

racionalidade estética em Theodor W. Adorno. Doutorado em Educação. Universidade Federal de São Carlos. 

Palavras-chave: Educação - filosofia, Racionalidade estética, Semiformação, Dialética negativa, Teoria estética, 

Theodor W. Adorno.  

2. BANDEIRA, Belkis Souza. Experiência e conceito: possibilidades formativas da dialética negativa de Theodor 

W. Adorno. Doutorado em Educação. Universidade Federal de Pelotas. Palavras-Chave: Filosofia, Formação, 

Dialética Negativa, Conceito, Experiência.  



3. OLIVEIRA, Elaine Maria Dias de. Espelhamento e/ou estranhamento? A formação cultural (bildung) como 

o outro da Pedagogia. Doutorado em Educação. Universidade Federal de Santa Maria. Palavras-chave: Formação 

cultural, Outro, Pedagogia, Formação docente, Espelhamento e estranhamento.  

 

4. MANFRE, Ademir Henrique. O mal-estar docente e os limites da experiência no tempo presente: uma 

leitura frankfurtiana. Doutorado em Educação. Universidade Est.Paulista Júlio de Mesquita Filho/Pr.Prudente. 

Palavras-chave: mal-estar docente; semiformação; educação.  

 

Compreende-se que, ao menos analisando o banco de teses da Capes, não há um trabalho 

destinado a investigar no campo da Educação as possibilidades da formação humana a partir 

das reflexões adornianas, evidenciando a originalidade da proposta do projeto. 

 

PROBLEMA 

Esse projeto de tese investiga o seguinte recorte em termos de problema: Qual é a 

atualidade da Dialética Negativa de Theodor Adorno no resgate da noção de experiência para 

repensar a formação humana na educação?  

 Desse modo, essa problemática se desdobra em outras três: 1) como compreender a 

natureza dialética da dinâmica das mediações entre a experiência e universo social no coração 

de uma sociedade administrada e dinamizada pela ideologia do capitalismo a partir da crítica 

adorniana?; 2) de que forma reaver as reflexões de Adorno para se pensar possibilidades de 

uma formação humana como capaz de confrontar suas próprias contradições e que não se serve 

de uma proposta utilitarista?; 3) o que permitiria em sua unidade filosófica elencar elementos 

crítico-reflexivos para se pensar o campo da educação como ações que se inscrevem no plano 

de uma experiência formativa e dialética? 

 

OBJETIVOS 

 

O presente projeto de pesquisa busca elucidar o debate filosófico a respeito da 

experiência crítica em articulação com a formação humana e da educação com potencial 

emancipatório. Baseia-se na pesquisa bibliográfica, de caráter qualitativo, inter-relacionando 

os conceitos citados, especialmente pela análise da obra Dialética Negativa. Optou-se pela 

pesquisa bibliográfica pela possibilidade de abarcar elementos de natureza filosófica com 

potencial reflexivo a partir das contribuições adornianas, fundamentos tão importantes para a 

produção de conhecimentos no campo educacional que centraliza a formação humana de 

maneira ampla.  

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

  



Em a Dialética do Esclarecimento, Adorno e Horkheimer (1986) centraram suas críticas 

em uma análise da razão em suas contradições pela falsa promessa de que o esclarecimento do 

indivíduo resultaria na emancipação humana, mas que culminou na dominação entre os 

homens. Por isso, a sociedade, submetida aos moldes de racionalização, fundou-se em critérios 

de legalidade da razão, que constituíram um tipo determinado de organização social 

exploratória. Posteriormente, a obra Dialética Negativa e o texto “Sujeito e Objeto” de Theodor 

Adorno (2009), (1995a) retomam essa questão e explicitam a possibilidade de se construir uma 

experiência crítica mediada pela dialética negativa, a qual pode ser possível pensar o campo 

formação humana e sua articulação com a educação. 

 No entanto, a problematização a respeito de uma possível experiência intelectual crítica 

do sujeito do conhecimento já compunha os fundamentos da filosofia crítica de Immanuel Kant 

(2015) na Crítica da Razão Pura. A experiência kantiana não tem sua gênese na ideia, mas se 

inicia pelo acesso à dimensão sensível que a aparência dos fenômenos viabiliza, sendo 

condicionada pelo aparato transcendental que antecede a experiência dos sujeitos, ou seja, um 

aparato dado “a priori” (KANT, 2015, p. 30). Por meio dessa estrutura cognitiva é possível 

representar intelectualmente as percepções empíricas depuradas pelo entendimento, cujo 

conteúdo da experiência passa pelo “tribunal capaz de assegurá-la a livrar-se de suas suposições 

infundadas” (KANT, 2015, p. 19). 

 A esse respeito, o sujeito que constrói a experiência do conhecer, ao entrar contato com 

objetos externos alocados no tempo e espaço no mundo, profere juízos que possibilitam a 

abstração dos objetos cognoscíveis. É capaz de formar conhecimentos como forma de 

representações compreendida como “a receptividade das impressões” e “espontaneidade dos 

conceitos” a partir da disposição de múltiplos elementos da intuição (KANT, 2015, p. 96), que 

são capturados na experiência sensível de concretude material, sendo “[...] os objetos é que se 

regulam pelo nosso modo de representação” (KANT, 2015, p. 32).  

Adorno (2009, p. 208) vai valorizar a materialidade dada pela sensibilidade do objeto 

como imprescindível para a construção do conhecimento, mas também questiona a ausência de 

contradição entre universal e particular postos na experiência kantiana, dado que “[...] a 

causalidade transforma-se em uma função da razão subjetiva”. Por isso, vai buscar em Hegel 

(2015) elementos de negatividade dentro da dialética, trazendo uma noção de historicidade e 

movimento da contradição, mesmo reconhecendo que “Hegel segue o que é usual no idealismo 

como um todo” (ADORNO, 2009, p. 219).   

Para pensar o conceito de dialética negativa, Adorno (2009) reitera elementos para 

elementos do sistema filosófico de Hegel (2015) exposto na Fenomenologia do Espírito, o qual 



mostrou o trajeto de experiência da evolução de uma consciência menos elaborada até o saber 

que culmina no “[...] absoluto, deve-se dizer que é essencialmente resultado; que só no fim é o 

que é na verdade” (HEGEL, 2015, p. 33). Na compreensão hegeliana, a filosofia, pelo seu 

potencial reflexivo, efetiva a razão em sua tarefa e vai constituir um esboço de verdade a partir 

de uma harmonização com a experiência, que não se limita a “uma representação natural” do 

pensar, mas reconhece as mediações dos objetos a serem conhecidos e o porvir dos processos 

ainda em desdobramento (HEGEL, 2015, p. 69). 

Nessa dinâmica inacabada, os objetos passam por uma reedição constante no processo 

de tornar-se outra coisa pelas mediações da objetividade histórica. Nesse sentido, a negatividade 

hegeliana não favorecerá o fechamento de conceitos ou reflexões enrijecidas e imutáveis, uma 

vez que “o tribunal desse movimento não se sustém nem as figuras singulares do espírito, nem 

os pensamentos determinados; pois aí tanto são os momentos positivos necessários quanto são 

os negativos e evanescentes” (HEGEL, 2015, p. 50).  

Zanolla (2016) destaca que Adorno explora em Hegel a importante noção da contradição 

dentro da dialética para se compreender a realidade, mas vai explorar no materialismo histórico 

dialético elementos para se pensar a objetificação dos sujeitos e a influência do mercado 

econômico. No entanto, a teoria crítica adorniana vai alertar para o “[...] o perigo da positivação 

do método materialista em nome da idealização da práxis, discussão que envolve mediações 

entre objeto, sujeito e método” (ZANOLLA, 2016, p. 462).  

Desse modo, toda crítica da relação entre sujeito e objeto, dimensão humana universal 

e particular e constituição da razão é perpassa a experiência desenvolvida sob influência dos 

condicionantes econômico-materiais da sociedade, cuja educação e o processo de formação 

humana não estão isolados. Na Dialética do Esclarecimento, Adorno e Horkheimer (1986) vai 

pensar a partir das contribuições de Marx como as formas econômicas de negociação trazem a 

expressão da razão instrumental, a qual ganha objetividade nas trocas de mercadorias e 

estruturação do sistema econômico. Portanto, a natureza pode ser transformada pela 

interferência dos homens, cujo desenvolvimento não apenas procura encadear condições 

melhores de vida, mas também estrutura a sociedade às relações econômico-culturais, cujo 

processo educativo e formação humana não está isolado a essa estrutura.  

 

DISCUSSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante do quadro exposto, o texto buscou realizar uma análise das mediações iniciais 

do conceito de experiência crítica em Theodor Adorno (2009), especialmente no estudo em 



andamento da obra Dialética Negativa. No entanto, identifica-se a necessidade de explorar 

ainda mais a noção de experiência crítica face a dialética negativa, como também de formação 

humana frente a crise da formação cultural na sociedade capitalista, da alienação do trabalho 

humano, do indivíduo que se dilui na massa, da deformação da consciência e sua relação com 

a barbárie e banalização do conhecimento. Estes elementos ainda serão analisados e articulados 

com o tema da tese sob as determinações que o próprio material de estudo indicará.  
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APRESENTAÇÃO DO TEMA 

A contextualização da poética das narrativas construídas no cinema infantil possui 

extrema relevância bem como a representação da imagem da criança e a educação do olhar. 

Assim, considerando tal tríade, pretendemos analisar alguns filmes infantis brasileiros, no 

intuito de perceber a poética dessas obras. Levando em consideração que o perceber um filme 

vai além da simples visualização e da descrição meramente técnica de sua narrativa. 

JUSTIFICATIVA 

Há várias acepções no contexto do cinema sobre o que vem a ser o filme infantil. A 

compreensão natural é que o cinema infantil remete a categorias variadas, com qualidade 

diversa de obras. Os estudos voltados ao cinema infantil brasileiro ainda são pouco abordados. 

Mesmo as revistas dedicadas à crítica do cinema ainda contam com raros artigos publicados 

nesse campo de estudo. De acordo com Ou (2012, p.10), os filmes produzidos para o público 

infantil parecem usufruir de menor prestígio, logram ainda um status de “obra menor”, o que 

explica uma quantidade reduzida de obras produzidas em comparação às voltadas para o 

público adulto.  

Entendemos, contudo, para além dessa realidade que há experiências do ponto de vista 

estético, bastante interessantes e pertinentes, no cinema infantil, e que merecem ser ressaltadas. 

Desta forma, visamos desenvolver esta pesquisa a partir do cinema, relacionando-o com a 

educação e com a infância no aspecto a que se refere à educação do olhar - uma aprendizagem 

estética que necessita começar por nós mesmos enquanto pesquisadores. Compreendemos, 

também, ser de extrema relevância percorrermos a materialidade histórica sobre o cinema 

infantil brasileiro, pois certamente nos dirá muito sobre as continuidades e descontinuidades 

presentes nas obras cinematográficas produzidas. 

A pesquisa sobre a relação do cinema com a educação requer, primeiramente, um 

esforço em desconsiderar a possibilidade de que uma imagem tenha que efetivamente 

representar algo. E nesse sentido entendemos que a perspectiva fenomenológica pode nos ser 

essencial para apreender que o cinema pode ir muito além da simples descrição que sua 
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narrativa nos apresenta. O método de investigação fenomenológica define uma consciência, 

que é sempre consciência de algo. De acordo com Merleau-Ponty (1994) a fenomenologia é 

uma filosofia transcendental que coloca as afirmações da atitude natural em suspenso afim de 

compreendê-las, é uma filosofia que compreende o mundo como uma presença inalienável que 

está sempre “ali”, antes mesmo da reflexão. Os estudos do autor nos convidam a pensar sobre 

a percepção, no momento em que afirma que a percepção é o nosso primeiro contato com as 

coisas, que o mundo antes de se transformar em um pensamento elaborado, passa 

primeiramente pela sensibilidade.  

E nesse contexto temos como objetivo inserir na pesquisa referenciais teóricos que nos 

remetem aos encontros e desencontros que o cinema é capaz de nos permitir. Autores que 

contribuirão na reflexão sobre a poética como uma transmutação do humano, numa apropriação 

do recriar no cinema, captando os diversos movimentos que atravessam a realidade da vida 

humana; na ideia de que o cinema e a criança podem estar além da cisão do olhar, pois antes de 

olhar e de ser olhado, há primeiramente o acontecimento, sem pretensão e expectativa, mas que 

nos toca e nos alcança. 

Desta forma, no intuito de aprofundarmos os estudos sobre o cinema infantil, 

considerando a narrativa poética, a imagem da criança e a educação do olhar nesse contexto, 

levando em consideração a percepção de um filme e não uma simples descrição técnica da sua 

narrativa, recorreremos a alguns filmes infantis brasileiros. Para a análise dos filmes 

selecionados, percorreremos uma trajetória que se inicia na década de 1950 e segue até os dias 

de hoje. E a fim de explorar as imagens, trilhas sonoras, fotografia e diálogos, dos filmes 

selecionados, nos reportaremos a uma pesquisa bibliográfica e posterior análise de conteúdo 

deles. O aprofundamento bibliográfico e a análise de conteúdo se darão numa abordagem 

qualitativa sob a perspectiva fenomenológica. 

  

PROBLEMATIZAÇÃO 

Com base no cerne do presente estudo, que é situar-se na percepção de uma filmografia 

infantil a partir do estado poético do espectador, recolhendo-se numa atitude fenomenológica 

em tomar consciência do que lhe é apresentado, mas sem intenção de simplesmente descrevê-

lo tecnicamente, várias questões se tornam pertinentes. E dentre as mais ávidas a serem 

refletidas temos a indagação central: Como o cinema infantil desenvolve sua narrativa num 

contexto poético?   

Didi-Huberman (2013) ricamente nos ensina sobre as emoções, indagando sobre as 

emoções humanas, não a fim de explicá-las, mas primordialmente para lhes dar voz. Uma de 
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suas questões se insere na busca de entender como a emoção acontece, se desenvolve, 

desaparece e recomeça. E ainda refletir se a emoção, a e-moção não seria um pôr para fora de 

nós mesmos. (p.26). Um movimento para “fora de si”, ao mesmo tempo que está “em mim”, 

uma descrição essencialmente fenomenológica. (p.28). Nesse contexto surge uma outra questão 

importante: O que faz uma obra fílmica infantil ser capaz de nos encantar, nos tocar e nos 

alcançar? 

Porém, antes mesmo de nos perder e de nos encontrar nas obras fílmicas, é necessário 

entender de que filme estamos falando quando escolhemos por objeto a filmografia infantil. 

Com quem a narrativa cinematográfica infantil se comunica, quais os sujeitos? E como a 

materialidade histórica do cinema infantil brasileiro se deu ao longo dos anos? Nesse contexto 

ainda é necessário investigar: Quais as linguagens específicas que se faz cinema, principalmente 

o cinema originalmente infantil? E qual a imagem da representação da infância que se mostra 

nesses filmes?  

Por fim, tentaremos ainda refletir: O cinema apenas constrói ou também desconstrói 

infâncias? Qual o papel da infância na narrativa cinematográfica brasileira contemporânea? 

Essa narrativa cinematográfica foi evoluindo com o tempo, para conseguir representar a 

infância da atualidade ou esta se fixou num determinado período e modelo e se estagnou? Qual 

a poética presente nas narrativas? Poderíamos comparar as filmografias mais antigas com as 

atuais, no que se refere a essência poética de suas narrativas?  

São essas algumas das questões que nos nortearão na trajetória de nossa pesquisa que 

ainda é por nós desconhecida, mas já muito estimada. 

 

OBJETIVO GERAL 

Identificar o que faz uma obra cinematográfica infantil ser essencialmente poética. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

a) Entender o que efetivamente caracteriza o termo cinema infantil, observando como a 

materialidade histórica do cinema infantil brasileiro se deu ao longo dos anos e quais as 

linguagens específicas desse cinema; 

b) Alcançar as premissas que se apresentam na relação imagem e educação estética, 

percebendo qual imagem da infância é representada na filmografia infantil; 

c) Realizar um levantamento bibliográfico dos estudos referentes aos conceitos de cinema 

infantil, educação estética e poética; 
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d) Analisar em um viés fenomenológico uma série de nove filmes infantis, previamente 

selecionados, no período que se inicia na década de 1950 aos dias atuais. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

Recorreremos à alguns autores, dentre eles: Merleau-Ponty – o filósofo da percepção, a 

fim de considerar o estado poético em que é colocado o espectador ao se defrontar com o filme, 

pois segundo ele “um filme não é pensado e, sim, percebido” (1983 p.115); Carlos Melo 

Ferreira – por sua compreensão sobre poesia e cinema, no qual afirma que aquilo que 

impulsiona a poética é a própria experiência; Didi-Huberman – por seus estudos sobre o olhar, 

que segundo o autor está presente num paradoxo entre aquilo que olhamos e que 

simultaneamente nos olha, apreendendo que aquilo que vemos, nos olha no que vemos; Fabiana 

de Amorim Marcello – por suas reflexões acerca da cisão do olhar, defendendo, assim como 

Didi-Huberman, uma ruptura com as ideias clássicas da filosofia do olhar, que ou a visão 

depende das coisas, ou depende dos nossos olhos. E também suas reflexões acerca do cinema 

em sua possibilidade de encontro, pensando a criança como acontecimento1 e como potência 

desestabilizadora2.  

 

METODOLOGIA 

A partir das questões levantadas, a fim de refletir sobre elas por meio da apreciação e 

análise de uma série de nove filmes infantis, optou-se pela escolha de um estudo bibliográfico 

e análise de conteúdo, com uma abordagem qualitativa sob uma perspectiva fenomenológica, 

pois essa traz possibilidades de compreensão e concepção da realidade, na qual se explora os 

variados modos que o fenômeno se mostra em cada obra fílmica. No campo fenomenológico, 

segundo Maria Aparecida Viggiani Bicudo3, a pesquisa qualitativa é compreendida como 

aquela que se preocupa com a compreensão e interpretação de um fenômeno, pois diferente dos 

                                                             
1 Marcello (2009) reflete sobre a criança acontecimento partindo dos estudos sobre multiplicidade de Deleuze e 
Guattari, que dizem ser um domínio que está caracterizado pela composição de elementos que compreende a 
disposição entre a criança e o outro com que ela se relaciona. “As crianças são contínuas umas em relação às 
outras.” (p. 616). De acordo com a autora não há nenhum projeto que leve toda criança a ser criança acontecimento, 
mas ela ou elas sempre estão no caminho entre uma e outra, “no caminho entre a determinação e a indeterminação, 
entre o que é da ordem do estado de coisa e do acontecimento. (p. 616). Uma criança necessita da outra para 
manifestar existência. 
2 Marcello (2009) diz da criança como potência desestabilizadora a partir de uma referência da criança anômalo 

que ela também extrai dos estudos de Deleuze e Guattari, compreendendo-a como um indivíduo excepcional. “O 
anômalo não é apenas a figura que diz respeito ao limite, à borda: ele próprio é um fenômeno de borda.” (p. 618) 
A partir da função e condição de anômalo é que se traçam linhas de força para o encontro com a criança, 
produzindo-a (ou não) na criança-acontecimento. 
3   Disponível em: <https://anaisnepefe.fe.ufg.br/up/306/o/ComunMariaViggianiBicudo.pdf> 
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fatos passíveis de serem mensurados o fenômeno só pode se mostrar quando situado em uma 

experiência vivida.  

Nosso contato com o fenômeno, ou seja, com as obras fílmicas selecionadas, nos 

permitirá, a partir da abordagem qualitativa sob a perspectiva fenomenológica, a possibilidade 

de interpretação das obras, combinando observação e respaldo teórico. É importante ressaltar, 

como antes mencionado, que a observação partirá da compreensão de que o cinema pode ir 

muito além da simples descrição técnica de sua narrativa. Assim a análise dos conteúdos 

fílmicos ajudará, segundo MORAES (1999) a reinterpretar as mensagens e a atingir uma 

compreensão dos seus significados.  

Selecionamos uma série de nove filmes infantis brasileiros, seguindo alguns critérios a 

fim de atender uma característica que é para nós essencial: “o belo” enquanto algo que nos toca, 

nos atravessa naquilo que lhe é mais simples, naquilo que lhe é verdadeiramente poético. Os 

filmes selecionados percorrem uma trajetória que se inicia na década de 1950 e segue aos dias 

de hoje. Optamos por filmes que foram expostos em mostras importantes de cinema, assim 

como alguns que tenham se originado a partir de uma produção literária. Os filmes escolhidos 

são todos longas-metragens. São eles: O Saci (1951); O menino de engenho (1965); Meu pé de 

laranja lima (1970); O cavalinho azul (1984); O menino maluquinho (1994); Castelo rá-ti-

bum (1999); Corda bamba – A história da menina equilibrista (2012); O menino e o mundo 

(2013); A menina índigo (2017). Vale ressaltar que a seleção de filmes pode ser alterada no 

decorrer da pesquisa, no sentido de incluir outros filmes ou retirar algum dos que foram 

selecionados.  

As atividades do estudo-investigação estarão distribuídas em cinco semestres dos anos 

de 2018, 2019 e 2020. A análise e observação das obras fílmicas resultarão na dissertação de 

mestrado a ser concluída no ano de 2019, e contará com três capítulos, assim distribuídos: O 

primeiro tratará da materialidade histórica da filmografia infantil brasileira, contextualizando 

qual obra cinematográfica pode ser considerada como pertencente ao cinema infantil, e qual 

imagem da infância é representada por essas filmografias. O segundo se concentrará nas 

linguagens específicas desenvolvidas pelo cinema infantil, verificando a que público se destina 

e a quem suas narrativas se comunicam. O terceiro trará a observação do pesquisador, enquanto 

também um espectador. Essa observação participante será realizada a partir da análise dos 

filmes expostos, do contexto de suas narrativas e principalmente da poética presente em cada 

uma delas, assim como a análise da representação da criança e como se deu a construção da sua 

imagem em cada filmografia. Trará ainda a partir de uma perspectiva da educação do olhar, as 

emoções, sensações e percepções do pesquisador-espectador. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Compreendemos que pesquisar sobre o cinema infantil, no tocante a que se refere a 

poética de sua narrativa e a representação da criança, deva partir primeiramente da nossa 

percepção no contato com as obras fílmicas, pois segundo Merleau-Ponty (1994), a percepção 

é um modo de sentir o mundo, ela é a origem da nossa relação com as coisas e com os outros.  

Sendo assim com o propósito de nos reportar ao cinema como um modo de ver o mundo 

e de nele nos encontrar, identificando as indagações pertinentes ao nosso tempo, achamos 

pertinente inserir a pesquisa numa discussão também política, pois a educação do olhar são 

dimensões desta ordem e é a partir da própria natureza da linguagem do cinema que 

discutiremos as questões do tempo presente, pensando a narrativa como um tipo de criação 

poética que nos coloca na posição de quem experimenta algo. 
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ALUNOS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISMO E SUA

PERCEPÇÃO DA INCLUSÃO NO ENSINO SUPERIOR
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Linha de Pesquisa: Formação, Profissionalização Docente e Trabalho Educativo

O  presente  trabalho  integra  uma  pesquisa  de  mestrado  em  andamento  e  objetiva

analisar a percepção dos discentes da Universidade Federal de Goiás-UFG com Transtorno do

Espectro Autista (TEA) sobre as políticas de inclusão implementadas por esta instituição de

ensino,  políticas  estas  que  visam  a  efetiva  inclusão  dos  indivíduos  e  promoção  do

desenvolvimento, da aprendizagem e socialização.

Nessa perspectiva, a pesquisa será norteada pela problemática que parte do contexto

da educação inclusiva de acesso e permanência ao ensino superior, que vem sendo construída

no país, visando promover uma educação para todos. Considerando que as instituições de

ensino, neste sentido,  devem promover  o sentimento de pertencimento pleno do aluno ao

ambiente  educacional  de  forma a  alcançarem seu  total  desenvolvimento,  são  estas  ações

institucionalizadas  que  estão  sendo  levantadas  neste  estudo,  visando  a  análise  de  sua

efetividade sob a perspectiva do aluno. Para tanto esta pesquisa se desenvolverá a partir de

alguns  questionamentos  centrais:  Como  a  inclusão  está  sendo  de  fato  vislumbrada  pelos

alunos  com  TEA e  como  os  mesmos  se  percebem  no  ensino  superior?  Quais  as  ações

institucionalizadas  de  apoio/suporte  que  esses  alunos  estão  recebendo  para  garantir  sua

permanência na instituição bem como no cotidiano em sala de aula.

Apresentar  um estudo de  inclusão  de  pessoas  com TEA no ensino superior  é  um

grande  desafio  devido  a  pouca  bibliografia  disponível  sobre  o  tema,  nesse  sentido  essa

discussão  justifica-se  devido  a  sua  relevância  na  atualidade,  especialmente  se  forem

considerados o crescente índice de pessoas diagnosticadas com TEA. Segundo uma pesquisa

realizada  pelo  Centro  de  Controle  de  Doenças  (CDC)  da  Rede  de  Monitoramento  de

Incapacidades do Autismo e Desenvolvimento (ADDM) dos Estados Unidos, publicado em

2018, houve um aumento na porcentagem de crianças com TEA. O estudo revelou que em

cada 59 crianças  de 8 anos de idade uma apresenta o espectro,  o  que corresponde a um

aumento de 15% em relação aos últimos dois anos.



Esta pesquisa se apresenta como exploratória, de abordagem qualitativa, baseando-se

na busca  de interpretação dos  fenômenos a partir  da compreensão de  suas  inter-relações.

Utilizaremos de uma pesquisa empírica com procedimentos bibliográfico e documental como

fonte de informação ao se utilizar de materiais já publicados sobre o assunto e disponíveis em

diferentes fontes  para que os dados sejam analisados visando sistematizar  as  informações

históricas da trajetória da Educação Inclusiva no Brasil sobretudo de pessoas com TEA.

Para  a  fase  de  coleta  de  dados,  utilizaremos  dos  instrumentos  de  questionários  e

entrevistas, tendo como sujeitos os alunos com TEA, e como espaço de pesquisa a UFG. Todo

o processo de construção da pesquisa tem sido acompanhado diretamente pelo orientador e

escrita de forma imparcial respeitando as metodologias do trabalho científico.

Partimos  do  entendimento  de que  é  necessário  pensar  a  inclusão  no  campo  da

educação em todos os níveis, etapas, fases e modalidades de ensino. Uma educação, enquanto

direito de todos, que busca promover práticas de ensino que fomentem ações inclusivas para

todos, independente das condições, aspectos e níveis.

O termo Transtorno do Espectro Autista refere-se a uma parte dos Transtornos Globais

do  Desenvolvimento: dentre  os  quais  envolve  o  autismo,  a  síndrome  de  Asperger  e  o

transtorno  global  do  desenvolvimento  sem  outra  especificação  (BRASIL,  2014).  A

Organização Mundial  da  Saúde-OMS através  da Classificação Estatística  Internacional  de

Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde-CID, (em inglês: International Statistical

Classification of  Diseasesand Related Health Problems – ICD)  descreve autismo infantil

como um transtorno definido principalmente por:

[…](a) a presença de desenvolvimento anormal ou comprometido que
se manifesta antes dos três anos de idade, e (b) o tipo característico de
funcionamento  anormal  em  todas  as  três  áreas  da  psicopatologia:
recíproco  interação  social,  comunicação  e  comportamento  restrito,
estereotipado e repetitivo (OMS, 2016).

É necessário que estas pessoas sejam incluídas na sociedade e, como todas as outras,

tenham acesso a uma educação que lhes permitam plena formação como cidadãos críticos e

conscientes. Segundo Cruz (2006), historicamente a forma de atenção dada às pessoas com

deficiência foi muito diversificada, passando desde “[…] sua extrema exclusão, separação do

mundo  dos  demais  colocando-os  em  asilos  e  instituições,  pela  fase  protecionista,  de

emancipação, integração e só recentemente da inclusão” (p. 13). Durante muito tempo estas

pessoas eram excluídas do convívio social e, consequentemente, eram privadas de acesso a

educação. Por volta dos séculos XIX e início do XX surgem no Brasil instituições de ensino



especial, separados do regular, que se dedicavam à assistência a pessoas com deficiência, é o

caso do Instituto Nacional de Educação de Surdos-INES, para pessoas surdas e do Instituto

Benjamim Constant-IBC, para  pessoas  cegas.  A partir  da década de  1930,  as  instituições

especializadas  em deficiência,  de  natureza  privada,  de  característica  filantrópica,  como a

Associação de Pais e Amigos  dos Excepcionais (APAE) e PESTALOZZI,  tem assumido a

atenção educacional voltada a pessoas com deficiência.  Movimento que se estabeleceu ao

longo das décadas de 1970 e 1980.

A partir de 1988 com o advento da Constituição da República Federativa do Brasil é

que se tem um direcionamento acerca do direito da pessoa com deficiência de participar das

escolas da rede regular de ensino, em caráter prioritário. A Constituição Federal em seu art.

205 diz que a educação é direito de todos e dever do Estado e que o ensino será ministrado

com base, entre outros, no princípio da igualdade de condições para o acesso e permanência.

Percebe-se uma preocupação do legislador constituinte em não excluir nenhuma pessoa do

contexto  escolar,  prevendo  a  igualdade  para  todos,  com deficiência  ou  não,  no  acesso  e

permanência à educação.

Esta preocupação foi ratificada em 1990 no Estatuto da Criança e do Adolescente –

ECA,  onde  conforme o  art.  54,  é  obrigação  do Estado  garantir  atendimento  educacional

especializado às pessoas com deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino. Esta

preferência,  é devida ao fato de o aluno em instituições próprias de ensino especializado,

encontrar-se apenas integrado à sociedade e não incluído, sendo necessária a inclusão dessas

pessoas  no  ensino  regular,  vislumbrando  com  isso  uma  educação  que  estimule  o  pleno

desenvolvimento  da  criança  como  pessoa,  o  preparo  para  o  exercício  da  cidadania  e  a

qualificação para o trabalho.  Em seu capítulo V,  a Lei de Diretrizes e Bases da Educação

Brasileira  –  LDB  -  Lei  nº  9.394/1996  reforça  as  bases  constituintes  e  apresenta  maior

detalhamento na atenção à pessoa com deficiência, ao considerar Educação Especial como

educação  oferecida  preferencialmente  na  rede  regular  de  ensino  para  educandos  com

deficiência,  tendo início na educação infantil  e estendendo-se ao longo da vida,  prevendo

ainda  o  atendimento  especializado,  quando  necessário,  bem  como  currículos,  métodos,

técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas necessidades,

educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade entre

outras orientações.

Em 2008 o Ministério  da  Educação por  meio  da Secretaria  de Educação Especial

apresenta a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva,

resultado de um movimento mundial em defesa da inclusão enquanto ação política, cultural,



social e pedagógica que defenda o direito de todos os alunos estarem aprendendo juntos, sem

nenhum  tipo  de  discriminação.  Este  documento  define  como  público-alvo  da  educação

especial  os  alunos  com  deficiência,  transtornos  globais  de  desenvolvimento  e  altas

habilidades/superdotação  orientando  para  o  atendimento  às  necessidades  educacionais

especiais desses alunos.

Posteriormente, em 2012, foi instituída a Política Nacional de Proteção dos Direitos da

Pessoa  com Transtorno do Espectro  Autista  –  Lei  nº  12.764/2012,  passando a  considerar

pessoas  com TEA como  sujeito  com deficiência,  para  todos  os  efeitos  legais.  Com este

enquadramento fica garantido às pessoas com TEA todos os direitos elencados no Estatuto da

Pessoa com Deficiência – Lei nº 13.146/2015, como direito à habilitação e reabilitação, à

saúde, à moradia, ao transporte, à educação, que é o objeto do presente estudo, entre outros.

Essa  lei  prevê  a  incumbência  do  poder  público  de  ampliar  as  condições  de  acesso  e

permanência  dessas  pessoas  ao  sistema  educacional  em  todos  os  níveis  e  modalidades,

inclusivo à educação superior, com igualdade de oportunidades e condições com as demais

pessoas. A Lei 13.409/2016, visando assegurar o acesso de pessoas com deficiência ao ensino

superior, dispõe sobre a reserva de vagas para pessoas com deficiência (onde se inclui as

pessoas com TEA) nos cursos técnico de nível médio e superior das instituições federais de

ensino.  Esses,  e  outros,  instrumentos  legais  vem,  ao longo do tempo,  reafirmando que a

educação constitui direito da pessoa com deficiência.

Em relação ao andamento da pesquisa, nos dois semestres de 2018 foram concluídos

os  critérios  correspondentes  às  disciplinas  teóricas  do  Programa  de  Pós-Graduação  em

Educação (PPGE/FE/UFG), concomitante a realização da revisão bibliográfica e documental

em leis, cartilhas, livros, periódicos, teses e dissertações que continuam em andamento, com

vistas ao aprofundamento no tema. No primeiro semestre de 2019 iniciamos a elaboração do

primeiro capítulo com referencial teórico sobre o TEA, onde selecionamos e estudamos obras

de autores que dedicaram a estudar, e escrever sobre o assunto, e entre as mais relevantes para

a capítulo estão: “Outra sintonia: A história do autismo” de John Donvan e Caren Zucker

(2017), "O Cérebro autista - Pensando através do Espectro" de Telmple Grandin e Richard

Panek (2015),  "Curando os  Sintomas  Conhecidos  como Autismo."  de  Kerri  Rivera  et.  al

(2016), "Autismo - Abordagem neurobiológica" de Roberto Tuchman e Isabelle Rapin (2009),

"Autismo Infantil  -  Novas Tendências e Perspectivas" de Francisco B. A. Júnio e Evelyn

Kuczynski (2015), “Autismo – guia prático” de Ana Maria S. Ros de Mello (2007) e "Um

antropólogo  em  marte"  de  Olivier  Sacks  (1995),  também  foram  realizadas  pesquisas

bibliográficas  em  periódicos  e  bases  de  dados  de  dissertações  e  teses  (CAPES,  CNPQ,



BDTD),  utilizando  palavras-chave  como:  Autismo,  TEA,  Transtorno  do Espectro  Autista,

Educação Inclusiva e Ensino Superior, e selecionamos obras que relacionassem à temática:

TEA no ensino superior, onde podemos destacar as obras: “Escolarização formal e dimensões

curriculares para alunos com autismo: o estado da arte da produção acadêmica brasileira” de

Anderson  Jonas  Das  Neves  et  al  (2014),  “A inserção  do  autista  no  meio  acadêmico  e

profissional de tecnologia da informação” de Bruna Santos Costa et al (2018), “Intervenções

pedagógicas  para  a  inclusão  de  um  aluno  autista  nas  aulas  de  matemática:  um  olhar

vygotskyano” de Roberta Caetano Fleira (2016), “A inclusão de alunos com necessidades

educacionais especiais nas Instituições de Ensino Superior do Distrito Federal” de Dâmarys

Ferreira  De  Macedo  (2016),  “Autismo  e  ensino  de  habilidades  acadêmicas:  adição  e

subtração”  de  Camila  Graciella  Santos  Gomes  (2007),  “As  possibilidades  da  EAD  no

processo de inclusão no ensino superior da pessoa com autismo” de Rosana Gonçalves Gomes

Cintra et al (2011), “Inclusão de Alunos com Necessidades Educativas Especiais no Ensino

Superior:  Estudo exploratório sobre as  perceções  dos docentes” de Catarina Pereira  Faria

(2012),  “O papel  do ensino superior  na proposta de uma educação inclusiva” de Mônica

Pereira dos Santos (2003), “O uso de recursos tecnológicos no processo de escolarização de

alunos com transtorno do espectro do autismo” de Fabiana Ferreira do Nascimento e Mara

Monteiro da Cruz (2016) e “Percepção do suporte social e trajetória acadêmica de estudantes

com transtornos do espectro autista em uma Universidade Pública” de Ana Gabriela Olivati

(2017).

Para a construção do referencial  teórico do segundo capítulo referente as Políticas

Educacionais, nos debruçamos sobre as legislações que versam sobre esta temática, ente elas

estão: Constituição da República Federativa do Brasil, Estatuto da Criança e do Adolescente,

Diretrizes  e  Bases  da  Educação  Nacional,  Política  Nacional  de  Proteção  dos  Direitos  da

Pessoa  com  Transtorno  do  Espectro  Autista,  Lei  Brasileira  de  Inclusão  da  Pessoa  com

Deficiência/Estatuto da Pessoa com Deficiência e as Diretrizes de Atenção à Reabilitação da

Pessoa com Transtornos do Espectro do Autismo-TEA (2014).

Destacamos  também  a  participação  no  primeiro  semestre  de  2019  no  Estágio

Docência, tanto na observação como ministrando aulas em uma disciplina de Núcleo Livre

sobre Educação  Inclusiva  na  Faculdade  de  Educação/UFG  que  encontra-se  em  fase  de

conclusão e o cadastro do projeto na Plataforma Brasil submetendo-o para aprovação junto ao

Comitê de Ética em Pesquisa da UFG. Ainda no primeiro semestre de 2019 realizamos o

levantamento dos dados referente aos alunos da UFG com TEA.



Para  o  segundo  semestre  de  2019  pretendemos  finalizar  a  construção  dos  dois

primeiros capítulos da dissertação, e proceder com a aplicação dos questionários e entrevistas

aos alunos identificados no levantamento. O desenho de investigação para a composição do

instrumento  e  o  formato  da  coleta  de  dados  encontram-se  em  fase  de  elaboração  e  em

momento  posterior  a  aplicação  vamos  seguir  para  a  fase  de  organização,  análise  e

sistematização  dos  dados  que  serão  obtidos  com vista  a  elaboração  do  terceiro  e  quarto

capítulos da dissertação que tratarão da metodologia e resultados/discussão, respectivamente,

bem como a conclusão da pesquisa, e a introdução. A metodologia da pesquisa deverá ser

apresentada na qualificação que prevemos que ocorrera no final do segundo semestre de 2019.

Como síntese provisória, podemos apontar a pertinência do trabalho com a ideia de

analisar a percepção dos alunos com TEA acerca dos processos educacionais e de apoio no

âmbito do Ensino Superior na UFG e estamos percebendo nesta pesquisa que do ponto de

vistas histórico as políticas educacionais estão caminhando no sentido de garantir o direito de

acesso e permanência das pessoas com TEA à Universidade.
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Esta pesquisa tem como foco a Educação de Jovens e Adultos (EJA) e pretende 

esclarecer e dar a devida importância à formação de conceitos científicos nos educandos desta 

modalidade. Vigotski (2001) assegura que o desenvolvimento desta função psicológica 

superior é mediado pela linguagem e potencializado pela escolarização, acreditamos que este 

processo implica na adoção de procedimentos didático-pedagógicos adequados, sendo a 

dialogicidade um deles. Este tema, sem dúvida instigante e complexo, envolve o diálogo com 

dois autores fundamentais, Vigotski e Paulo Freire, nos quais buscaremos consolidar esta 

pesquisa.  

A necessidade deste estudo surgiu da atividade docente no contexto de trabalho da 

autora, que atua há vinte e dois anos como professora de Ciências na Rede Municipal de 

Educação de Goiânia (RME) e há quinze anos na EJA – segunda fase do Ensino Fundamental. 

Com base nas vivências de sala de aula, as inquietações da prática se transformaram na ideia 

constante de que é possível desenvolver o trabalho pedagógico na EJA com o propósito de 

alcançar a formação do conceito científico nos educandos, e pelos nossos estudos até o 

momento, percebemos que a dialogicidade pode ser o melhor caminho. Entretanto, sabemos 

que esta proposição não vai por si, uma vez que, tendo Vigotski pontuado que a formação do 

conceito científico é uma das funções psíquicas superiores, muito se resta a saber do entorno 

deste tema, além de sua inserção na EJA. 

Para compreender a  Educação de pessoas jovens e adultas no Brasil, é preciso voltar 

um pouco na história e perceber que desde o período pós Segunda Guerra Mundial, com a 

égide da “erradicação do analfabetismo
1
”, este ensino camuflava as intenções do 

fornecimento de mão de obra barata para o “emergente” setor industrial e a obtenção de um 

contingente de eleitores manipuláveis. Ao longo do tempo, em meio a alguns esforços feitos 

para se implantar a alfabetização de jovens e adultos, as propostas de Paulo Freire se 

destacaram por trazerem uma concepção diferente da promulgada até aquele momento. Freire 

                                                           
1
 Segundo Costa e Machado (2017), de acordo com os debates para a elaboração do PNE, foi sugerido que este 

termo fosse substituído pelo termo “promoção da alfabetização” nas metas do Plano Nacional de Educação – 

PNE (2014-2124), mas perdurou o antigo termo “erradicação do analfabetismo”.  



via no educando uma pessoa dotada de experiências e saberes, que por meio da educação 

dialógica poderia superar sua condição de oprimido.  

Na atualidade a EJA sofre com muitos problemas, e apesar de relativos avanços em 

termos de políticas públicas, perduram concepções teórico-metodológicas equivocadas, a falta 

de formação docente especializada, a baixa qualidade do ensino até mesmo cortes nos 

financiamentos e fechamento de turmas. Diante de tudo isso, a EJA carrega o estigma de 

educação compensatória, e conforme pontuou Cury (Brasil, 2000) isso precisa ser superado. 

Reconhecemos, sem dúvida, a importância da alfabetização na EJA, especialmente no Ensino 

Fundamental, entretanto, acreditamos ser necessário o desenvolvimento do pensamento 

conceitual nos educandos da EJA, para não se correr o risco de reiterar a exclusão, relegando 

aos educandos desta modalidade tão somente o domínio dos conceitos espontâneos. Com 

Vigotski (2001) sabemos que não ocorre tomada de consciência sem que se passe da ligação 

meramente concreta para uma estrutura de pensamentos abstrata e ligada à formação do 

conceito científico. 

A ideia de conscientização proposta por Freire (2013) concebe o desenvolvimento de 

um pensar crítico, que é um modo diferenciado de pensar, ser e agir perante a realidade, uma 

capacidade que é constituída a partir do diálogo entre os homens, o que é possível mediante a 

capacidade ontológica de ser mais, inerente a todo ser humano. A partir daí, Freire (2013) 

demonstra que o tema gerador não é uma hipótese, mas uma realidade que se encontra 

encoberta por situações-limites nas quais o ser humano permanece obrigado a viver até que 

esta realidade se apresente. Então, o homem, diferentemente do animal, através do diálogo, 

com a percepção possível dentro de um determinado momento histórico, torna-se capaz de 

transformar sua realidade à medida que depara-se com situações-limites e na reflexão-ação 

historicamente situada, por meio do diálogo entre os homens, os indivíduos têm condições de 

encontrarem o inédito-viável. Este é o elemento que permite aos indivíduos vencerem a 

condição de oprimidos.  

Por acreditarmos numa educação problematizadora e conscientizadora como a 

proposta por Paulo Freire é que defendemos, com base em Vigotski (2001), que somente a 

potencialidade dos conceitos científicos apresentados de maneira sistematizada, ou seja, o 

desenvolvimento do pensamento conceitual no educando, pode dar reais condições para a 

libertação dos oprimidos por meio de uma tomada de consciência. Vigotski (2001, p. 334) 

defende que “a aprendizagem só é boa quando está à frente do desenvolvimento” e isto, é 

ainda mais significativo quando se trata do aprendizado de jovens e adultos, pois há que se 



considerar que estes possuem já um grande desenvolvimento decorrente de suas experiências 

culturais na vida, no trabalho, no convívio familiar e em sociedade.  

Por envolver a tomada de consciência, a formação de conceitos científicos não ocorre 

por repetição e memorização, a apropriação desse tipo de conhecimento exige a mobilização 

de aspectos do desenvolvimento do próprio pensamento. Vigotski nutre essa ideia utilizando a 

criança como exemplo, porém, as constatações de Vigotski não se restringem às crianças e 

aos adolescentes, e ainda, arriscamos a dizer que no adulto a natureza ativa de seu pensamento 

é mais intensa devido sua inserção no mundo do trabalho, suas vivências e apropriações de 

sua cultura. Para corroborar esta ideia, Vigotski (2001) demonstra que o pensamento 

conceitual é um processo que se prolonga além da adolescência, sendo o pensamento dialético 

o maior grau de desenvolvimento do pensamento conceitual. Diante disso, consideramos que 

a educação na EJA precisa ter como um de seus objetivos o desenvolvimento do pensamento 

por conceitos, caso isso não ocorra, a conscientização será  uma meta inalcançável.  

Entendemos que a formação do conceito científico na EJA precisa ser estudada e 

compreendida pelos docentes, tornando-se um rico “objeto de conhecimento” no meio 

pedagógico. A dialogicidade aparece para nós como uma forma de mediação imprescindível 

ao ensino dos conceitos científicos, a apropriação dos conceitos em todas as suas formas de 

generalização seria como um passo adiante da alfabetização.  

Em nosso trabalho de revisão bibliográfica identificamos alguns estudos científicos 

que encontram convergências e divergências nos estudos de Vigotski e Paulo Freire, existem 

também estudos sobre a EJA que utilizam Vigotski e Freire como aportes teóricos, 

ressaltadamente, os estudos de Alves Poli (2007), Gehlen, et al. (2008), Marques e Marques 

(2006), Cabral et al. (2015). No entanto, o que diferencia nossa pesquisa é a identificação de 

que o conceito científico é um tema tido como autoexplicativo ou aparentemente prescindível 

nas propostas de ensino e nas práticas docentes, o que nos apresenta como uma certa lacuna 

na literatura destinada à EJA e na formação de professores desta modalidade.  

Por meio da análise de cinco documentos de orientações pedagógicas para a EJA, 

incluindo a proposta da rede municipal de Goiânia, percebemos a falta de uma devida atenção 

com a formação do conceito científico, o que dá aparência de que este é um  processo 

automático, que dispensa um tratamento didático-pedagógico apropriado. A princípio, os 

documentos de orientações pedagógicas para a EJA por nós revisados, foram: a Proposta 

Político Pedagógica da EAJA da SME/ Goiânia (2010), o Currículo em Movimento da 

Secretaria de Educação do Distrito Federal (2016), a Política de Ensino para a Educação de 

Jovens e Adultos da Rede Municipal de Recife (2015), as Orientações Curriculares para a 



Educação de Jovens, Adultos e Idosos do município de Maceió (2018) e a Proposta Curricular 

da Rede Municipal de Ensino de Florianópolis (2016). Estas orientações são frequentemente 

marcadas pela ênfase na alfabetização, e quanto à formação do conceito científico nada de 

específico é tratado nestes documentos. Junto a isso, a atualização nas leituras e a vivência da 

autora como docente desta modalidade ressalta esta falha e justifica esta pesquisa.  

Nos artigos apresentados na ANPEd Nacional pelo GT 18 – Educação de Pessoas 

Jovens e Adultas - no período entre 2008-2017, percebemos uma grande diversidade de 

temas, que na maioria dos artigos remete a especificidades locais que, embora tenham 

pertinência, não oferecem elementos para se pensar a EJA de maneira geral. Os temas: 

alfabetização, letramento, leitura e produções textuais aparecem em inúmeros artigos e a 

formação de conceitos científicos não é discutida especificamente em nenhum dos artigos 

desse GT no referido período. No entanto, a mediação pedagógica diante da complexidade da 

EJA é tratada de maneira crítica e com o devido aprofundamento teórico no trabalho de Losso 

(2011), no qual a autora desenvolve as ações da pesquisa com base na psicologia Histórico-

cultural a fim de desvendar as condições necessárias para que se processem as mediações, nas 

situações de ensino, que potencializem para o aluno a aprendizagem do conteúdo trabalhado, 

a fim de desenvolver o pensamento teórico dos estudantes e a práxis dessa modalidade de 

ensino, com vistas a possibilitar a transformação dos indivíduos e da própria sociedade. 

Consideramos que o trabalho pedagógico na EJA deve promover efetivamente maior 

desenvolvimento dos educandos uma vez que estes sujeitos já são dotados de uma consciência 

rica, que traz experiências que advêm de sua participação ativa no mundo do trabalho, de suas 

emoções e das vivências pela imersão em sua cultura, dando-lhes um desenvolvimento 

metacognitivo significativo que foi verificado pelo Núcleo de Estudos do Conceito (NEC) da 

Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo na produção de Oliveira e Oliveira 

(1999). Sendo esta metacognição um fator que implica em processos diferenciados na 

aprendizagem. As especificidades da EJA nos faz lembrar Freire (2013), no que este autor 

discorre sobre como os homens, diante da  opressão, se encontram por meio do diálogo com 

suas situações-limite, e a partir daí, com a leitura de mundo que podem fazer, passam a uma 

reflexão que os conduz ao inédito-viável. Vemos na formação de conceitos científicos uma 

possibilidade de encontro com o inédito-viável, sendo esta uma via de libertação ou uma 

verdadeira “tomada de consciência” capaz de desenvolver arbitrariedade, numa educação que 

pode ser potencializada a ponto de ser denominada como libertadora.  

O problema que se apresenta a partir destas observações nos leva a ter um olhar cada 

vez mais atento à aprendizagem dos conceitos científicos na EJA, que nos conduz à 



necessidade de uma Pesquisa Bibliográfica (Estudo Teórico), a fim de examinar o processo de 

formação dos conceitos científicos e sua relevância para a EJA, buscando entender quais são 

as mediações a serem usadas e o papel da dialogicidade nesta processo, além de outras 

questões. O que nos faz sintetizar estas inquietações em torno da seguinte pergunta: Em que 

implica o processo da formação do conceito científico na Educação de Jovens e Adultos, 

tendo a dialogicidade como princípio mediador? Para alcançar as respostas a esta pergunta 

pretende-se desenvolver a pesquisa com o seguinte objetivo geral: compreender a formação 

do conceito científico e sua mediação pela dialogicidade no processo ensino-aprendizagem na 

EJA.  

Os objetivos específicos são: a) levantar e analisar obras de L. S. Vigotski e Paulo 

Freire que, respectivamente, ajudem a compreender a formação dos conceitos científicos e a 

dialogicidade, identificando suas relações; b) destacar o conceito científico sistematizado 

como objeto de estudo e demonstrar sua importância para a formação do educando da EJA; c) 

discutir Ciência, Cultura e Conhecimento escolar e as influências destas três dimensões de 

saberes na EJA; d) descrever as particularidades da EJA visando ressituá-la como modalidade 

de educação que requer um tratamento didático-pedagógico específico para a formação de 

conceitos científicos; e) contribuir para as políticas e práticas no tocante ao processo de 

ensino e aprendizagem na EJA.  

Esta é uma pesquisa qualitativa, que almeja seguir o enfoque Materialista Dialético 

por estar em consonância com os autores de referência, bem como, por pretender examinar o 

objeto de estudo em sua totalidade e em suas contradições. Este estudo se encontra na fase 

exploratória de finalização do projeto de pesquisa para então definir os capítulos da tese. 

Caracteriza-se por ser um Estudo Teórico que visa compreender as contribuições da 

Psicologia Histórico-cultural, especialmente, Vigotski nos textos sobre o desenvolvimento das 

funções psicológicas superiores e buscamos os fundamentos na obra de Paulo Freire para 

compreender a dialogicidade e a EJA. Espera-se que esta pesquisa venha contribuir para a 

formação dos professores da EJA e para sua atividade prática, bem como, indicar caminhos 

para outros estudos acadêmicos. 
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Essa pesquisa tem como objetivo geral conhecer como são construídas as concepções 

de qualidade educacional manifestas pelos professores da rede municipal de Aparecida de 

Goiânia, em Goiás, tendo em vista a centralidade das políticas de avaliação externa e em larga 

escala difundidas por meio do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica, o Ideb.  

Trata-se de um processo iniciado na década de 1990, quando foram implantadas 

diversas reformas educacionais, dentre elas, as avaliações em larga escala, que tinham como 

objetivo avaliar a qualidade do ensino oferecido pelas instituições e fornecer informações 

sobre o desempenho dos sistemas escolares no país para a formulação de políticas 

educacionais, em um movimento que tem repercussões diretas na prática do professor. O Ideb 

é um indicador formulado a partir de dados do Censo Escolar (taxas de aprovação, evasão e 

reprovação) e do resultado de avaliações nacionais padronizadas, aplicadas no âmbito do 

Sistema de Avaliação da Educação Básica, o SAEB, por meio da “Prova Brasil”, para o 

Ensino Fundamental e do Exame Nacional do Ensino Médio, o ENEM. Este índice foi 

instituído como um indicador da qualidade da educação, porém contempla apenas alguns 

elementos da complexa prática educacional (SOUZA-2014, NETO-2013, FREITAS-2007).  

Nesse contexto, apresentamos como questão de pesquisa: o Ideb tem influenciado na 

concepção de qualidade da educação dos professores da educação básica na rede pública do 

município de Aparecida de Goiânia, em Goiás? Se sim, como se dá esta influência? Se não, 

em quais fundamentos estas concepções estão sendo construídas? 

O Sistema de Avaliação da Educação Básica foi criado na década de 1990 e foi 

incluído, em 2007, na formulação do Ideb. No entanto, diversos elementos que podem ser 

atribuídos à qualidade da educação não são considerados pelo Ideb, assim, torna-se relevante 

compreender como o professor se vê nesse processo de avaliação da qualidade da educação. 

Buscamos compreender como a política de avaliação externa que dá origem ao Ideb é 

apropriada pelos professores, influenciando sua concepção de qualidade.  



Nesse contexto, além de buscar responder como o Ideb influencia a concepção de 

qualidade da educação de professores da educação básica, também indaga como o Ideb se 

insere na política educacional brasileira e se o índice tem influenciado ou não a prática dos 

professores da rede pública de educação básica. Quanto aos objetivos específicos, busca-se 

identificar qual é o conhecimento que os professores possuem acerca da política de avaliação 

em larga escala e, em especial sobre o Ideb; identificar e analisar como os professores veem e 

avaliam esta política; identificar e analisar as influências do Ideb na prática dos professores e 

como os resultados do ranking divulgados por escola são apreendidos e avaliados pelos 

professores. 

O interesse pelo tema surgiu a partir da atuação como docente em uma turma da 

primeira fase do ensino fundamental de uma escola municipal de Aparecida de Goiânia, 

momento no qual surgiram diversas inquietações acerca da concepção de qualidade da 

educação. Essa inquietação se tornou mais evidente na medida em que foram desenvolvidos 

estudos, leituras e reflexões a respeito do tema, com a participação, na condição de aluna 

especial, na disciplina “Avaliação e educação no Brasil”, no segundo semestre de 2017 no 

PPGE. 

 Quanto aos aspectos metodológicos, este estudo será desenvolvido utilizando-se a 

abordagem qualitativa, que de acordo com Lüdke e André (1985), permite compreender os 

fenômenos, buscando captar a realidade a partir das experiências e opiniões dos sujeitos 

envolvidos. A investigação será realizada por meio de uma pesquisa bibliográfica e 

documental, que contempla os seguintes objetivos: contextualizar o cenário de emergência 

das avaliações externas e sua relação com a qualidade da educação; caracterizar o arcabouço 

legal que sustenta a política de avaliação da educação básica e compreender como o conceito 

de qualidade da educação está ali apresentado; investigar como a relação entre qualidade da 

educação e avaliação externa está sendo retratada na produção acadêmica, entre 2007 e 2018. 

Também será aplicado um questionário aos professores da rede municipal de Aparecida de 

Goiânia, para o qual já se fez a aplicação de um piloto a uma amostra de 27 professores. Este 

procedimento visa apreender qual é a concepção de qualidade da educação manifesta pelos 

professores, bem como as possíveis influências que o Ideb tem exercido na prática docente 

naquele município.  

A análise documental também é uma parte importante desta pesquisa. Foram 

selecionados documentos, projetos e leis que tratam da temática da qualidade e da avaliação 

da educação, pois como afirmam Lüdke e André (1985, p. 1), “Para se realizar uma pesquisa é 



preciso promover o confronto entre os dados, as evidências, as informações coletadas sobre 

determinado assunto e o conhecimento teórico acumulado a respeito dele”.  

No que tange aos fundamentos teóricos que vão ancorar as análises do objeto de 

estudo em pauta, utilizaremos, entre outros: AFONSO (2000, 2012), FREITAS (2007), 

SOUSA (2014) que fazem parte de um conjunto de autores que consideram este modelo de 

avaliação insuficiente para aferir a qualidade da educação, por não se pautar em importantes 

elementos do processo, como as condições de trabalho, perfil dos professores e condições 

sociais e econômicas dos alunos. Outros autores, tais como FRANCO, ALVES e 

BONAMINO (2007) e NETO (2013), consideram, entretanto, que apesar dessas limitações, o 

Ideb fornece importantes informações sobre a educação no Brasil.  

Para Fernandes (2007, p. 8), que construiu a proposta do Ideb, uma vez que o 

problema do acesso à escola já não era a preocupação central, fez-se necessário tratar das altas 

taxas de repetência e evasão e da baixa proficiência obtida nos exames padronizados. 

Considerou-se necessária a criação de um índice que combinasse esses dois aspectos, um 

indicador que “torna claro o quanto se está disposto a perder na pontuação média do teste 

padronizado para se obter determinado aumento na taxa média de aprovação.” Esse indicador 

pode ser utilizado para detectar escolas ou redes com baixa proficiência e monitorar a 

evolução temporal do desempenho de alunos ou escolas. Para este autor é importante 

considerar que os resultados do IDEB podem ser consultados por rede de ensino e por escola, 

o que possibilita a formação de rankings e a comparação. Na sua perspectiva o ranqueamento 

pode ser considerado um fator positivo, como indutor da qualidade, o que contraria a tese 

defendida pela maioria dos autores que fundamentam este estudo AFONSO (2000, 2012), 

FREITAS (2007), SOUSA (2014).  

 O Ideb foi incorporado ao Compromisso Todos Pela Educação, um plano de metas que 

busca mobilizar diferentes setores da sociedade para melhorar a qualidade da educação, por 

meio de ações articuladas, tornando-se o principal instrumento de monitoramento das metas, 

que foram calculadas levando em consideração o tempo e esforço necessários para que sejam 

alcançadas. Dentre elas as principais são: que em 2021 a média de proficiência dos alunos no 

IDEB atinja a nota 6,0 (média de desempenho dos países desenvolvidos) e, a partir daí, evolua 

a cada ano, com o objetivo de reduzir da desigualdade educacional, chegando a seu valor 

máximo (9,90) no ano de 2.096 (INEP/MEC).  

Chirinéa e Brandão (2015), afirmam que, ao levar em consideração somente 

indicadores de fluxo e desempenho, o Ideb pode acabar alcançando notas altas somente por 

não reter os alunos, o que não significa que houve aumento na qualidade, por outro lado, as 



instituições podem acabar adaptando o ambiente escolar e o currículo às avaliações, com foco 

apenas no que é avaliado e com o treinamento dos alunos. 

Para Almeida, Dalben e Freitas (2013), as avaliações em larga escala, tal como as que 

compõem o Ideb, são importantes na busca da qualidade da educação. Os autores questionam 

seu uso na formulação de políticas públicas, como única fonte de informações sobre a 

situação das instituições educacionais e da educação como um todo, pois a média de 

desempenho dos alunos não é suficiente para mostrar a qualidade, ou a falta dela, é preciso 

levar outras variáveis em consideração, como o nível socioeconômico, o contexto social, 

político, econômico, geográfico, etc. no qual a escola está inserida.  

Assim, os autores não se opõem às avaliações externas e índices, mas consideram que 

seus resultados não podem ser tomados como medidas da eficiência das escolas.  Além disso, 

discordam do fato de que as escolas e os professores sejam vistos como os únicos 

responsáveis pelos resultados divulgados sem que sejam considerados o contexto em que 

foram produzidos, “trazendo um movimento de responsabilização unidirecional das escolas e 

de seus profissionais sem que a eles sejam dadas as condições objetivas de melhoria da 

qualidade”. (ALMEIDA, DALBEN e FREITAS, 2013, p. 1169). 

Dourado, Oliveira e Santos (2007) defendem uma concepção de qualidade em 

perspectiva polissêmica, com diversos significados e interpretações que expressam a 

complexidade do processo educativo. Para esses autores, o avanço em termos de acesso e 

cobertura da escolarização “implica novas demandas de atendimento que se relacionam mais 

diretamente com as condições de permanência dos alunos na escola.” (DOURADO, 

OLIVEIRA e SANTOS, 2007, p. 9). Assim, a discussão sobre a qualidade da educação requer 

a análise de diversos elementos intra e extra-escolares implicados nessas demandas: 

condições de trabalho, gestão, currículo, formação docente e, também, informações que 

podem se expressar nos resultados das avaliações externas. Nesse contexto 

 
Qualidade da educação é um fenômeno complexo, abrangente, e que envolve 

múltiplas dimensões, não podendo ser apreendido apenas por um reconhecimento da 

variedade e das quantidades mínimas de insumos considerados indispensáveis ao 

desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem e muito menos sem tais 

insumos. (DOURADO, OLIVEIRA e SANTOS, 2007, p. 9) 

 

 A qualidade da educação não é, então, um conceito em si mesma, mas depende de 

fatores econômicos e sociais que se encontram dentro e fora da escola. A noção de qualidade 

legitimada pelas avaliações externas tem como base instrumentos de medida e controle, que 

tem potencial de orientar as políticas públicas educacionais.  



O uso das avaliações externas e em larga escala e, em último caso, o Ideb, pressupõe 

uma concepção de qualidade reduzida a dados quantificáveis, tais como os produzidos pelas 

avaliações externas.  Há concepções de qualidade que se ligam mais ao processo, 

considerando aspectos intra e extraescolares e há aquelas em que o resultado das avaliações 

externas é suficiente, essas duas tendências adentram o espaço escolar e interferem na 

concepção de qualidade do professor.  

Nesse sentido apreendemos, pelos estudos bibliográficos realizados até o presente 

momento, que há uma tendência de que estas avaliações e os índices por elas produzidos 

sejam indutores das concepções e práticas dos professores da educação básica, tendo em vista 

a grande centralidade que estas políticas vem ganhando nas últimas décadas.  
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TEMA 

Educação Especial e Educação de Jovens e Adultos. 

 

DELIMITAÇÃO DO TEMA 

Recorte histórico de fundamentação teórica a partir do século XX para as áreas de 

estudo, com análise das Políticas Públicas a partir Constituição Federal de 1988 e 

exploração quantitativa das bases de dados da educação básica do MEC/INEP, de 2007 a 

2018. 

  

APRESENTAÇÃO 

A pesquisa propõe traçar um caminho de aproximação entre as modalidades da 

Educação de Jovens e Adultos e da Educação Especial, numa perspectiva de Educação 

Inclusiva, tendo como recorte temporal o século XX. Buscará observar, nas Políticas 

Públicas, a partir da Constituição Federal de 1988, o contexto da Educação Especial e da 

EJA no Brasil.  Partindo de um estudo de natureza quantitativa, se valerá dos microdados 

do Censo da Educação Básica do Ministério da Educação – MEC/INEP, para investigar 

o Público Alvo da Educação Especial matriculado na EJA (PAEE-EJA), para 

compreender os reflexos da Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva na Educação de Jovens e Adultos. O período de análise dos dados é 

de 2007 a 2018, sendo 2007 o ano que antecede a implantação da referida política, 

indicado como marco inicial do processo de análise. Embora com exposição do cenário 

nacional dos reflexos da política de educação especial na EJA, o estudo terá como lócus 

de investigação o município de Goiânia-GO.  



JUSTIFICATIVA 

Esta pesquisa se justifica por entender que ambas as temáticas: Educação Especial 

e Educação de Jovens e Adultos têm sua importância social, porém, estudar a 

aproximação entre estas modalidades se constitui como uma proposta, que pouco tem 

sido estudada no meio acadêmico. Assim, este estudo pretende contribuir com a 

discussão, acerca da estrutura, organização e políticas de atenção, bem como a 

possibilidade de reflexões e reconstruções no âmbito pedagógico e de gestão, para tomada 

de consciência no âmbito da formação de professores e no avanço das discussões 

científicas. Contribuirá para a minha formação enquanto estudante de pós-graduação, e, 

como docente, essa temática sempre me motivou como objeto de estudo no 

aprofundamento científico. 

 

PROBLEMÁTICA 

No Brasil a Educação de Jovens e Adultos - EJA tem íntima relação com a 

Educação Especial - E.E., pois são historicamente ligadas a pessoas com deficiência. Esta 

aproximação se dá, primeiramente porque é um “direito de todos” os indivíduos, 

resguardados pela Declaração Universal dos Direitos do Homem de 1948, resguardada 

pela Conferência Internacional de Educação de Adultos – CONFINTEA, realizada desde 

1949, resguardado também pela Constituição Brasileira de 1988 e pela Conferência 

Mundial sobre Educação para Todos de 1990, assim como na Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional nº 9.396/96. E em segundo essa aproximação se dá porque ambos 

os públicos, cada qual na sua especificidade, foram, no decorrer da história, excluídos do 

direito a educação pública e gratuita. 

Ao longo da história, a confluência entre estas modalidades se deu por meio da 

Política Nacional na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008a) e o Decreto n. 

6.571/2008 que estabelece o duplo cômputo das matriculas dos estudantes Público Alvo 

da Educação Especial para instituições de ensino regular e Educação Especial – na 

atenção ao Atendimento Educacional Especializado - AEE, que modificou o cenário da 

Educação de Jovens e Adultos - EJA. 

Apesar de que a inclusão de pessoas com deficiência na escola regular, esteja 

longe de ser constituída como “solução ideal” para uma educação “plena e global”, não 

podemos negar os avanços e as conquistas legais. Porém, faz-se necessário uma reflexão 

acerca das políticas educacionais, afim de saber, se elas realmente proporcionaram 



avanços ou retrocessos para a modalidade de Educação de Jovens e Adultos (ALMEIDA 

e TEIXEIRA, 2011).  

A partir deste contexto, tem-se como questão central de pesquisa: O que é de fato, 

que se estabelece na relação entre a Educação Especial e Educação de Jovens e Adultos 

na implantação da Política de Educação Especial, sendo modalidades de natureza 

distintas? Como foi a evolução das matrículas de alunos com deficiência na EJA? 

 

OBEJTIVOS 

Geral 

Analisar o contexto da EJA e Educação Inclusiva, tendo como parâmetro a 

confluência destas modalidades provocadas por uma Política do Ministério da Educação. 

 

Específicos 

 Identificar a trajetória de aproximação entre as modalidades da Educação de 

Jovens e Adultos e da Educação Especial no Brasil, numa perspectiva de 

Educação Inclusiva; 

 Analisar os principais marcos legais, a partir da Constituição Federal de 1998, 

acerca da Educação Especial e EJA;  

 Construir uma base de dados sobre o Público Alvo da Educação Especial na EJA, 

(PAEE-EJA), a partir dos microdados, do Censo da Educação Básica do 

Ministério da Educação – MEC/INEP: de cenário nacional para o ano de 2018, e 

de série histórica do Centro-Oeste, 2007-2018; 

 Analisar o contexto da EJA com a presença de educandos da Educação Especial, 

tendo como recorte de estudo, o município de Goiânia-GO. 

 

METODOLOGIA 

Este estudo se caracteriza como uma pesquisa exploratória, de base quantitativa, 

tendo como suporte documental as principais políticas de Educação Especial e da 

Educação de Jovens e Adultos a partir da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) 

e a construção de uma base de dados a partir dos microdados do Censo da Educação 

Básica do MEC/INEP, do período de 2007 a 2018.  

Embora os estudos quantitativos em Educação não sejam tão comuns, Gatti (2005, 

p. 13) salienta que “Há problemas educacionais que para sua contextualização e 



compreensão necessitam ser qualificados através de dados quantitativos”. Em 

consonância, Gonçalves, Bueno e Meletti (2013), sugerem que é preciso dar maior 

transparência aos dados do Censo Escolar, da modalidade, mesmo que ali não seja 

identificado, o perfil dos alunos com deficiência, mais que de “sorte” podem ser feitas 

análises das políticas educacionais; acerca desta população, por meio de estudos, destes 

indicadores estatísticos oficiais. 

O período em estudo, 2007 a 2018, justifica-se pela busca de série histórica para 

compreensão da evolução das matrículas de alunos da educação especial na EJA, tendo 

como marco a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (BRASIL, 2008a) e o Decreto n. 6571/2008 (BRASIL, 2008b). Ressalta-se que, 

embora o estudo apresente um cenário da EJA no contexto da Educação Especial no 

Brasil, Região Centro-Oeste e Goiás, a investigação se concentrará no município de 

Goiânia. 

Para a composição da base de dados da pesquisa, faz-se importante compreender 

que serão utilizados dados da ordem de MATRÍCULAS, ESCOLAS E TURMAS. No 

processo de filtragem dos dados de interesse no banco a ser construído, serão utilizadas 

as variáveis ligadas ao campo da educação especial (IN_NECESSIDADE_ESPECIAL – 

nos bancos de 2015 a 2018; FK_COD_MOD_ENSINO, TP_ETAPA_ENSINO – nos 

bancos de 2007 a 2014; IN_EJA, para os bancos de 2015 a 2018.  

Para o parâmetro de análise serão entrecruzadas, variáveis do contexto da 

MATRÍCULA, que caracterizam os educandos por sexo, faixa etária, cor, raça, etapa de 

ensino, tipo de instituição, dentre outros); dados da TURMA – como AEE, turno e dados 

da ESCOLA, TP_DEPENDENCIA_ADM_ESC, IN_ESPECIAL_EXCLUSIVA, IN-

REGULAR, IN-EJA, ID-LOCALIZACAO_ESC. 

A posse dos bancos, foi a partir da Base de Dados da Educação Básica do 

MEC/INEP, disponibilizados no sitio do Ministério da Educação. Foram baixados os 

arquivos de microdados de 2007 a 2018, e de parâmetro referencial as SINOPSES. 

Inicialmente com o software SPSS 20, fizemos a abertura de todos os bancos de 

microdados de matrículas, da Região Centro-Oeste, bem como os de turmas e escolas. 

Com este programa analítico, procedemos a unificação das variáveis do banco de 

matrícula, turma e escolas em um único banco, fazendo o mesmo processo em cada banco 

de 2007 a 2018. Depois, em cada banco, fizemos o filtro de alunos com necessidades 

especiais, obtendo todos os bancos de 2007 a 2018, chegando ao banco de alunos do 

Público Alvo da Educação Especial na EJA, denominado por PAEE_EJA. Em seguida, 



unificamos todos os bancos para obter a série histórica do PAEE_EJA de 2007 a 2018. 

Também foi construído um banco de Cenário Nacional do ano de 2018 do PAEE_EJA, 

unificando todas as regiões geográficas brasileiras. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Nos capítulos teóricos, serão fundamentados os principais conceitos e teorias 

acerca da Educação Especial, na perspectiva de Educação Inclusiva e da Educação de 

Jovens e Adultos, que foram elaborados no decorrer de cada contexto histórico, pelos 

principais autores(as) que compõem os pilares, da área do estudo, que serão bases para a 

compreensão dos objetivos da pesquisa. Para isto, faremos referência a nomes, como: 

Paulo Freire (1983-2015), Fávero e Freitas (2011), Paiva (2003), Haddad e Del Pierro 

(2000), e Machado (2001, 2017) na área da EJA, bem como de Bueno (1999), Mazzota 

(1999), Mantoan (2010), Glat (2005), Almeida e Teixeira (2011) na Educação Especial. 

 

CRONOGRAMA 

 

1. Capítulo Teórico I - Aproximação da Educação Especial com a Educação de Jovens 

e Adultos 

 Previsão: Abril de 2019; 

 Pronto, já foi enviado ao orientador para a revisão. 

 

2. Capítulo Teórico II - Relação entre as Políticas Públicas para a Educação Especial e 

Educação de Jovens e Adultos  

 Previsão: Junho de 2019; 

 Iniciado e com os documento legais selecionados para discussão. 

 

3. Capítulo III - Metodologias 

 Previsão: Julho de 2019; 

 Construção do banco dados do Cenário Nacional do PAEE-EJA de 2018; 

 Construção do banco de dados PAEE-EJA, série histórica de 2007 a 2018, 

com recorte ao Centro-Oeste. 

 

4. Capítulo IV – Análise Investigativa 

 4.1 Análise de dados – Agosto a Setembro de 2019 

 4.2 Discussão dos Resultados – Setembro a novembro de 2019 

 

5. Qualificação da Dissertação – Agosto de 2019 

6. Defesa da Dissertação – Dezembro de 2019 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 



A pesquisa se encontra em pleno desenvolvimento e a consolidação dos capítulos 

teóricos encontra-se em fase final. A construção da base de dados foi um desafio porque 

não há uma base disponível que atenda a especificidade que o nosso trabalho demanda. 

Acreditamos que esta base é muito importante para a compreensão dinâmica do processo 

e pela contribuição que este dará para a área de estudo. Houve aprendizado e 

contribuições que, em momento e espaço oportuno, será divulgado para que outros 

educadores possam se valer dessas contribuições. 
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SUBJETIVIDADE E ESTÉTICA DO CINEMA: Perspectiva 

contemporânea para o ensino de filosofia na escola 

Fabrício David de Queiroz 

Rita Márcia Magalhães Furtado (Orientadora) 

Linha de Pesquisa III – Cultura e Processos Educacionais 

 

A apresentação do nosso tema de pesquisa se delineia pela abordagem à formação 

escolar da subjetividade no contemporâneo, em sentido amplo, e à experiência filosófico-

estética do cinema no contexto educativo, em sentido estrito, à luz da cultura visual sob a égide 

das novas tecnologias. Doravante, é a partir do cotidiano da sala de aula que engendramos a 

problemática do ensino e da aprendizagem em vista da relação entre a cultura escolar e a cultura 

juvenil. O desenvolvimento de um trabalho educacional sensível às demandas da cultura juvenil 

aliado à investigação teórica acerca da especificidade do ensino de filosofia na escola são os 

trilhos que apresentam o horizonte deste trabalho de pesquisa de doutoramento. Verticalizamos 

a abordagem temática no campo da cultura visual, privilegiando os estudos da 

contemporaneidade, estética, cinema e filosofia. 

Justificamos os esforços empreendidos nesta pesquisa a partir do panorama de crise 

cultural que irrompe na educação escolar no Brasil, sobre a qual, pode-se suspeitar de análises 

que tendem a panaceias. A imersão da disciplina de filosofia no contexto da sociedade do 

capitalismo tardio, da escola pública de massas e da cultura digital evidencia o contraste entre 

sua gênese moderna classicista e a contemporaneidade, precisamente, entre o legado da tradição 

filosófica e a cultura juvenil. Apesar de não tratar especificamente sobre educação, a leitura de 

Agamben (2009) sobre o contemporâneo nos faz localizar a escola em uma época de fraturas, 

de onde descortinamos o pano de fundo das questões do cotidiano escolar. 

Não é o caso de reiterar a cisão de leituras como faz Umberto Eco (1993) entre 

“apocalípticos e integrados”, mas compreender a subjetividade juvenil emergente da fratura 

onde se problematiza e prospecta o sujeito para uma formação filosófica escolar. Walter Kohan 

nos ajuda a colocar a questão que precisamos desenvolver: 

Não desconheço que haja uma dimensão do pensar que tenha a ver com a técnica, a 

habilidade, a mecânica. Mas não é essa dimensão que sustenta o pensar como 

experiência de filosofia. A experiência é algo do qual se sai transformado, algo que 

não pode ser transferido ou universalizado. É sempre “experiência de” uma 

subjetividade (2005, p. 107). 

Por conseguinte, consideramos a ressonância do projeto emancipador iluminista na 

formação filosófica contemporânea, segundo o que nos aponta Lídia Maria Rodrigo: 

Ainda assim, não resta dúvida de que o ideal iluminista, embora submetido a toda 

sorte de avaliação crítica, nunca foi, a rigor, abandonado. Ao contrário, nos últimos 

tempos tem sido cada vez mais frequente sua recuperação e atualização nos discursos 
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sobre o vir-a-ser da educação, especialmente no que se refere ao ensino de filosofia 

(2009, p. 19). 
O estudo realizado por Huizinga a respeito da ludicidade na cultura nos remete a uma 

crítica ao classicismo inerente a manutenção do ideal iluminista. Pela ótica do historiador 

holandês se observa a crítica à 

[...] estreiteza de espírito das Escolas, que simplesmente se limitam a trabalhar sobre 

o material que lhes foi deixado por seus predecessores, e nas diversas controvérsias 

recusam tomar em consideração todo ponto de vista que não esteja de acordo com 

suas posições habituais (HUIZINGA, 2017, p. 174). 

Por fim, Sposito (2009) nos alerta a respeito dos diversos caminhos que algumas 

ciências tomaram na determinação excludente ou de assujeitamento a partir da concepção de 

juventude que teorizam. Olhar para a cultura juvenil requer o questionamento da concepção de 

juventude que rotula esta geração contemporânea da era digital e seus desdobramentos como 

nativos digitais. 

Para discorrer sobre o problema que emerge nesta pesquisa, a pergunta inicial que 

fazemos é sobre o papel exercido pela disciplina de filosofia na instituição escolar. O 

alinhamento do ensino de filosofia com as demandas diagnosticadas por avaliações 

institucionais tende a corroborar a administração da sociedade capitalista a partir da formação 

para a cidadania e o trabalho, tal como indicam as disposições oficiais1 para a disciplina. Por 

sua vez, o senso comum discente aponta para o anacronismo da escola, o que nos parece indicar 

que suas práticas educacionais não correspondem às demandas dos alunos da era digital. 

Discute-se, então, a relação entre a cultura escolar e a cultura juvenil segundo as experiências 

subjetivas acima descritas. 

Aranha (2006) explica a dualidade histórica da instituição escolar, da educação para o 

trabalho e da educação humanista, o que ainda perdura atualmente. A orientação formativa 

ambígua que acomete a escola corrobora concepções de juventude que são problematizados à 

luz das ciências sociais devido ao seu caráter normatizador e funcionalista predominante na 

modernidade. Flagra-se sob esta ótica a subsunção das individualidades juvenis às condições 

sócio-econômicas, o que nos remete à proposição de Sposito a respeito das concepções de 

juventude: “Trata-se de compreender o que o jovem faz com o que fazem dele” (2009, p. 39).  

É pela integração das narrativas digitais que se pretende ponderar a cisão entre a cultura 

juvenil arraigada na experiência de visualidade das mídias e a cultura escolar restrita ao 

paradigma da leitura e da escrita analógica. O que se deve colocar em questão aqui é a aparente 

                                                           
1 Vide Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº 9.394/96, Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino 

Médio e Orientações Curriculares para o Ensino Médio, por exemplo. 



3 
 

dualidade entre os paradigmas da cultura escrita e visual no locus da escola. Assim, optamos 

pelas discussões acerca dos paradigmas culturais realizadas por Sibilia (2012) e Sartori (2001). 

De modo geral, a tese será desenvolvida em quatro partes: i) A disciplina de filosofia 

sob as ambivalências culturais na escola; ii) Contradições entre a cultura escolar e a cultura 

juvenil; iii) Subjetividade contemporânea e cultura visual das mídias digitais, e iv) Estética do 

cinema para a formação filosófica. A fim de alcançar o objetivo geral desta pesquisa, isto é, 

prospectar um plano de ensino contemporâneo de filosofia para secundaristas, devemos discutir 

o caráter lúdico da cultura segundo Huizinga (2017), que problematiza a experiência filosófica 

na modernidade, e a educação estética do homem a partir do estudo de Schiller (1989). Pela 

estética do cinema temos por objetivo propor caminhos educacionais para a formação escolar 

da subjetividade juvenil contemporânea. 

Sendo uma pesquisa teórica, adotando o ensaio filosófico como estilo e sem privilegiar 

uma metodologia específica, este projeto assume seu objeto de pesquisa desde sua situação 

multivocal que, em suma, traduz a imbricação entre objetividade e subjetividade. A pesquisa é 

de natureza aplicada, tem em vista subsidiar posteriormente um plano de ensino no curso de 

filosofia na educação básica. Apoiamo-nos, sobretudo, em referenciais teóricos no campo do 

ensino de filosofia, das ciências sociais, da cultura e da estética. Deste modo, não optamos pela 

verticalização em algum conceito, teoria ou estudioso específico. 

A ambivalência atribuída à formação filosófica, não de outra forma, também à pesquisa 

que desenvolvemos, calcada na singularidade concreta do acontecimento histórico e na 

universalidade abstrata do conceito, enseja o método hipotético-dedutivo. De tal modo, a 

abordagem qualitativa vai ao encontro da tese da construção subjetiva do sujeito no 

contemporâneo pela formação escolar filosófico-estética da juventude. Integra-se ao horizonte 

de investigação teórica do referencial bibliográfico a possibilidade de análise de trabalhos 

fílmicos e fotográficos. 

Para tratar da fundamentação teórica, a pesquisa bibliográfica perseguiu de início os 

estudos específicos sobre ensino de filosofia na educação básica e suas orientações pedagógicas 

e curriculares oficiais, além de algumas referências que tratam dos problemas de diversas 

ordens na escola, que possam contribuir com a leitura aqui proposta da crise cultural escolar. A 

problematização do ensino de filosofia passa, sobretudo, pelas discussões sobre mediação 

pedagógica, como realizado de forma introdutória por Rodrigo (2009). 

No campo da cultura visual, buscamos por categorias específicas da relação entre 

imagem e tecnologia, como a do espectador, do observador e do usuário de mídias visuais. 

Destacamos a referência a Couchot (2003) e Flusser (1985; 2010). Adiante, convergiu a 
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temática da estética e do cinema, de onde trazemos as contribuições de Mondzain (2010) e 

Badiou (2015). Sem intenção de sopesar o rol de referências bibliográficas, ao longo das 

discussões que desenvolvemos, deve-se reafirmar o pensamento atento à questão da 

contemporaneidade. Desta monta, participam em vários momentos as leituras de Agamben 

(2009) e Eagleton (1998), com os conceitos de fratura e o paradoxo da história universal e 

singular, respectivamente. 

 As discussões que provocam o projeto de pesquisa aqui apresentado partem da discussão 

do papel e sentido da disciplina de filosofia na educação básica, pois, “Por um lado, então, 

temos a escola, com todo classicismo que ela carrega nas costas; por outro, a presença cada vez 

mais incontestável desses “modos de ser” tipicamente contemporâneos.” (SIBILIA, 2012, 

p.15). Confere significado elementar à linha traçada a partir das correntes teóricas que 

justificam uma defesa pela concepção paradoxal de juventude, as discussões que se debruçam 

sobre o tema da contemporaneidade, neste sentido é relevante o esclarecimento de Terry 

Eagleton:  

O que o pós-modernismo recusa não é história mas a História — a idéia de que existe 

uma entidade chamada História, dotada de propósito e sentido imanentes, que se vai 

desdobrando furtivamente à nossa volta até quando falamos. Mas decretar o fim dessa 

entidade revela-se um tanto paradoxal, visto que, ao fazê-lo, não há como evitar de 

abraçar a lógica que se recusa (1998, p. 27). 

O que se encontra, portanto, a partir do legado das correntes teóricas é o contraste da 

condição juvenil oriundo do escamoteamento próprio da contemporaneidade, entre concepções 

de juventude que se constituem sob a égide do capitalismo em transformação. 

De forma introdutória a esse assunto, José Machado Pais esclarece que a construção 

sociológica da categoria juventude se defronta já em sua gênese com a necessidade de ser 

paradoxa: 

Quer isto dizer que a teoria sociológica se vê cada vez mais confrontada com a 

necessidade de estabelecer rupturas com as representações correntes da juventude, 

isto é, de estabelecer rupturas com a doxa dominante, tentando, em contrapartida, 

desenvolver, em relação à realidade socialmente construída que é a juventude, outra 

doxa mais firme que a espontânea, sem que hesite — é mesmo uma necessidade — 

em tornar-se paradoxa (1990, p. 139). 

O fato da onipresença dos jovens na rede, Rocha & Santaella (2015), impõe outras condições 

sobre o estudo da experiência subjetiva dos jovens no século XXI, assim como os fenômenos 

educativos que se mostram na escola. Pierre Lévy compreende haver uma relação entre as 

tecnologias e a cognição e explica que, 

As tecnologias intelectuais desempenham um papel fundamental nos processos 

cognitivos, mesmo nos mais cotidianos; para perceber isto, basta pensar no lugar 

ocupado pela escrita nas sociedades desenvolvidas contemporâneas. Estas tecnologias 

estruturam profundamente nosso uso das faculdades de percepção, de manipulação e 

imaginação. (2010, p. 162) 
E no sentido da experiência subjetiva filosófica, Marilena Chauí vai além, 
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Para corrigir a desordem reinante nos conhecimentos, como reinava no urbanismo e 

na legislação, é preciso que o intelecto, qual único engenheiro e único legislador, se 

encarregue de ordená-los segundo um método que produza evidência, idéias claras e 

distintas conformes ao rigor das demonstrações matemáticas. É preciso não só a prima 

philosophia, mas também tecnologia, saber rigoroso das artes mecânicas que lhes 

antecede o exercício técnico. (1998, p. 54) 

Ambos apresentam relações importantes entre subjetividade e tecnologia que podem ser 

exploradas para a formação filosófica. 

 Notadamente, “O que se esgotou foi o paradigma sob o qual, durante quase um século, 

pensamos os fenômenos de significação e a produção de subjetividade” (apud SIBILIA, 2012, 

p. 64). Nota-se que a disciplina de filosofia que se restringe à tradição tende a uma subjetividade 

anacrônica, enquanto se volta para a cultura juvenil hodierna tende à subjetividade tecnestésica 

própria do regime de visualidade das TDIC’s2.  

Em nossas considerações finais, não podemos deixar de destacar que o cotidiano da 

cultura juvenil força os limites do locus da escola para a cultura visual. Digamos, de passagem, 

que a gramática do cinema se impõe à subjetividade como condição de alienação ou 

emancipação, com suas próprias categorias e métodos de conhecimento a serem explorados. 

Por esta via, procuramos a emergência das subjetividades juvenis na experiência 

cinematográfica do humano, isto é, sob a condição antropológica ambígua do olhar espectador, 

pois “é o sujeito imagético que traz ao mundo o sujeito falante” (MONDZAIN, 2010, p. 68). 

A fim de dizer precisamente o que diz respeito à condição humana a partir da análise 

antropológica de humanização pela imagem, Mondzain esclarece que “há um tempo para viver 

e haverá doravante um tempo para olhar a vida e para pensá-la” (2010, p. 33). Neste sentido, 

acreditamos ser possível contemplar de um lado a cultura juvenil a partir da experiência 

cotidiana com mídias digitais, e do outro, a formação filosófico-estética a partir da experiência 

com o cinema. 
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Linha de Pesquisa III: Cultura e Processos Educacionais 

 

I - APRESENTAÇÃO DO TEMA 

É notório que as relações e os processos sociais sejam indissociáveis, cuja 

interdependência constitutiva alcança o todo como uma produção histórica. Neste movimento 

apreendemos alguns elementos que emergem com mais força em determinadas conjunturas, 

tais como, no presente, os projetos individuais fundamentados pelo empreendedorismo 

pessoal, na busca pelo sucesso e pela realização aparentemente independente do todo.  

Neste sentido, a imagem e a dimensão visual são alguns destes elementos que 

emergem na atualidade, um tempo em que o olhar, o sentido da imagem e a visibilidade, 

entendida como um duplo processo que se desdobra em ver e ser visto, se tornaram elementos 

fundamentais para a sociabilidade. Assim, a modificação da imagem do corpo abriu novos 

campos, possibilitando a busca por uma determinada aparência, sendo esta capaz de 

manifestar a própria identidade, seja individual ou grupal. 

Este é o palco em que a aparência, inusitadamente, alcança níveis determinantes, 

nos inquietando e conduzindo à investigação temática acerca da modificação corporal 

extrema como elemento fundante da identidade do indivíduo. 

 

II – JUSTIFICATIVA 

Neste fenômeno pesquisado, compreendemos que a modificação corporal extrema 

atua como um elemento mediador que contribui para o preenchimento a lacuna existencial 

produzida pela forma de vida moderna, pois, a marca é real, é escrita na carne de maneira 

indelével, constrói e fixa a identidade. Neste sentido, o ato de marcar o corpo traz consigo 

mediações de negação do sujeito, constituindo-o como objeto, onde a criatura domina o 

criador, crivado pela alienação e ideologia, compreendida como falsa consciência do real. 

                                                 
1
 Segundo Lastória (2009, p. 274), [...] “podemos compreender a body modification como uma apropriação 

citadina de práticas culturais consideradas exóticas ao nosso olhar, e que são ressignificadas de diversas 

maneiras chegando, em muitos casos, às raias do grotesco. [...] baseiam as intervenções corporais na imitação de 

animais como é o caso do ‘homem lagarto’”. Ou seja, são intervenções constituídas principalmente pelas 

técnicas de tatuagem, piercings, amputações, escarificações e implantes. Contudo, optamos pelo termo 

modificação corporal extrema objetivando torná-lo mais preciso, uma vez que body modification pode ser 

utilizado em um sentido mais amplo. 
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A relevância deste estudo se encontra no próprio objeto, pois, por um lado, trata-

se da relação sujeito-objeto que é entrecortada pela identidade e cultura, corpo e modificações 

corporais. Ademais, embora o conjunto de questões que perpassam por este trabalho seja 

fundamental para a compreensão do contexto constitutivo do indivíduo e da sociedade, essas 

questões suscitam desdobramentos em que o fenômeno estudado pode revelar contradições 

que colaboram para uma compreensão mais substancial da vida. Isto é, o objeto transita entre 

o tradicional e o moderno, a moda e o perene, a pertença e a separação, o individual e o 

coletivo. 

 

III – PROBLEMA 

Como a modificação corporal extrema se constitui como elemento fundante da 

identidade do indivíduo? 

 

IV – OBJETIVOS 

Objetivo Geral 

 Compreender como a modificação corporal extrema se constitui como elemento 

fundante da identidade do indivíduo? 

 

Objetivos Específicos 

 Apreender os processos sócio-históricos envolvidos no fenômeno; 

 Identificar os elementos psíquico-sociais constitutivos do indivíduo moderno; 

 Ampliar, a partir de uma análise crítica, as possibilidades educacionais, sobretudo 

emancipatórias, contidas no objeto dessa pesquisa. 
 

V – METODOLOGIA 

Nos apoiaremos no método materialismo histórico-dialético, almejando alcançar 

o conjunto das determinações sócio-históricas mais significativas, aproximando de uma 

construção substantiva, ampla e profunda sobre o nosso objeto. Neste sentido, o método nos 

orienta com alguns pressupostos, ou seja, é o presente que ilumina o passado, atribuindo 

importância à história, esclarecendo qual é o passado significativo que se repõe, atuando no 

objeto presentificado.  

O tipo de estudo será o teórico, utilizando a análise documental enquanto 

instrumento metodológico. Inicialmente realizamos uma investigação acerca das produções 

publicadas envolvendo o nosso tema, buscando tanto os trabalhos impressos como as versões 

digitais, sobretudo na biblioteca eletrônica científica – Scielo, assim como no banco de dados 

das universidades que disponibilizam teses e dissertações. Neste procedimento nos deparamos 
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com uma forte escassez desta temática, uma vez que conseguimos localizar ao todo 29 

trabalhos, sendo 15 artigos científicos, 5 trabalhos de conclusão de cursos de graduação, 6 

dissertações e 3 teses. 

 

VI - FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Vivemos na atualidade um domínio da dimensão visual, a qual se realiza mediada 

pela expressão imagética que se multiplica nos espaços de socialização. Este processo amplia 

as possibilidades acerca da constituição identitária, em que as imagens corporais podem ser 

construídas orientadas por aspectos diferentes, os quais se polarizam no [...] “cultivo de uma 

suposta health life, idealizado segundo padrões estéticos definidos por critérios dentre os 

quais destacam-se os de juventude, peso e medidas corporais”, assim como por [...] “uma 

série de experiências corporais produzidas via de regra nos guetos urbanos underground das 

grandes cidades, aqui reunidas sob a denominação body modification” (LASTÓRIA, 2009, p. 

271). 

Neste sentido, compreendemos que o autor posiciona estes grupos tendo como 

referência a tendência global de desenvolvimento do capital, ou seja, [...] “os projetos de 

modificações corporais são levados a cabo tanto por aqueles que aderem aos mais recentes 

recursos disponíveis no mercado, [...] quanto pelos grupos que buscam nas modificações 

corporais uma forma idiossincrática de protesto” (LASTÓRIA, 2009, p. 285). Assim situamos 

estes grupos nos polos em que, por um lado, há uma adesão do indivíduo à esfera do mercado, 

por outro lado, há uma intensão particular de protesto e ruptura ao sistema como um todo. 

Considerando que o nosso objeto de estudo se constitui pela modificação corporal 

extrema, o nosso recorte aponta para a investigação acerca dos processos que envolvem o 

protesto e a ruptura ao sistema. Isaiah Berlin (1991) contribui com a nossa compreensão 

afirmando que: 

Aos jovens resta o desânimo, o enfurecimento ou o desespero. [...] Eles não desejam 

ser reduzidos a mero material humano. [...] Seus protestos por vezes assumem 

formas racionais e, outras vezes, violentamente irracionais, constituindo-se 

principalmente em tentativas exibicionistas e histéricas de desafios aos poderes 

constituídos, insultando-os até que se conscientizem dos efeitos totalitários de suas 

políticas, sejam estes intencionais ou não. Eles protestam contra o efeito destrutivo 

sobre os indivíduos do planejamento global [...]. Nas sociedades industriais e pós-

industriais, o protesto parte dos indivíduos ou de grupos cujos membros não desejam 

ser esmagados pelas rodas do carro do progresso científico, interpretado como 

acumulação de bens e serviços materiais e de arranjos utilitários para a sua 

distribuição. (BERLIN, 1991, p. 205). 

Diante deste contexto, orientados pelo nosso objeto, o procedimento investigativo 

e metodológico nos conduziu ao passado significativo, o qual continua atuando no presente, 

alimentando o desejo pelo protesto e ruptura. Porém, somente a consideração das mediações é 
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capaz de localizar este ponto de origem do nosso fenômeno, neste caso, o tema que se refere à 

sociedade unidimensional desenvolvida por Herbert Marcuse (1973). 

A questão central deste tema reside na aparente dissolução da contraposição 

estrutura-sujeito e da contradição capital-trabalho. Um processo que se desenvolve a partir da 

razão instrumental, pela absoluta confiança no fato de que o real é racional, funcional e 

produz o que é útil, sustentando a submissão voluntária ao domínio externo, heterônomo. Este 

processo adquire força e se torna inquestionável, pois, pode ser provado no âmbito empírico-

imediato, conduzindo o comportamento comum ao conformismo e à coesão social, 

posicionando dominantes e dominados, capital e trabalho do mesmo lado, adequando a 

opinião pública majoritária aos interesses estabelecidos. 

Uma vez estabelecida uma confiança acerca do funcionamento do capital, este 

processo se desenvolve sustentado pela lógica produtivista, originando o fordismo, um 

modelo que nasce na fábrica, se expande e se constitui como um caráter político, cultural, 

social, econômico, ideológico, alcançando todas as esferas da sociedade. O americanismo 

expressa a síntese deste caráter, envolvendo as estruturas físicas e mentais para além da 

fábrica, ou seja, mecanismos psicofísicos. Ademais, neste ponto, “Parece ser possível 

responder que o método Ford é “racional”, isto é, deve se generalizar; mas, para isso, é 

necessário um longo processo, no qual ocorra uma mudança das condições sociais e dos 

costumes e hábitos individuais” (GRAMSCI, 2001, p. 275). 

O avanço representado pelo fordismo no âmbito técnico-produtivo e pelo 

americanismo no ideológico-cultural, - embora sejam os guardiões da base que possibilitou o 

engendramento do empreendedorismo individual – se converteram em entrave para o 

desenvolvimento do capital. Esta configuração foi ganhando contornos mais nítidos e 

tornando a necessidade de mudanças mais explicita a partir da década de 1960, apontando [...] 

“para um individualismo muito mais competitivo como valor central numa cultura 

empreendimentista que penetrou em muitos aspectos da vida” (HARVEY, 2008, p. 161). 

Estas mudanças que apontam para o acirramento do individualismo e da cultura 

empreendimentista funcionam segundo a lógica da fragmentação, colaborando para 

solucionar os problemas advindos da rigidez fordista, cujas partes repartidas possibilitam 

ações rápidas e adaptações facilitadas, criando a acumulação flexível, com novos mercados e 

mercadorias, consumos de objetos e de forças humanas, taxas, organizações e inovações nos 

diversos setores. 

A acumulação flexível foi acompanhada na ponta do consumo, portanto, por uma 

atenção muito maior às modas fugazes e pela mobilização de todos os artifícios de 

indução de necessidades e de transformação cultural que isso implica. A estética 
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relativamente estável do modernismo fordista cedeu lugar a todo o fermento, 

instabilidades e qualidades fugidias de uma estética pós-moderna que celebra a 

diferença, a efemeridade, o espetáculo, a moda e a mercadificação de formas 

culturais (HARVEY, 2008, p. 148). 

Este breve recorte histórico revela um indivíduo individualista, produto de um 

passado de perdas e submissão, opressão e limitação da sua condição humana, pois, “Nem a 

mecanização e padronização da vida, nem o empobrecimento mental, nem a crescente 

destrutividade do atual progresso, fornecem bases suficientes para pôr em dúvida o ‘princípio’ 

que tem governado o progresso da civilização ocidental” (MARCUSE, 1999, p. 27). 

Diante deste cenário, o qual ressoa no presente, Yannis Gabriel (1988) apreende 

um conjunto de elementos que caracterizam o espírito de uma época, cujos fatores apontam 

na direção de uma nova estruturação psíquica e social do indivíduo. 

Poucos rótulos parecem ter captado melhor o espírito de uma época do que o de 

narcisismo, [...] em particular, o colapso das comunidades tradicionais e de seu 

simbolismo integrador, a fragmentação dos valores, a desilusão generalizada com a 

política, a busca do prazer pelo prazer, sobretudo através do consumo de bens e 

imagens, a evitação das responsabilidades geradas pelos compromissos afetivos 

duradouros e a necessidade simultânea de intimidade e aprovação, o recurso à 

terapia como meio de solucionar problemas pessoais e a privatização generalizada 

do que é denominado de ‘a geração do eu’ (GABRIEL, 1988, p. 306). 

Ademais, o nosso objeto aponta para a necessidade de desenvolvimento de outros 

temas fundamentais, tais como: a perda da experiência, a reificação da subjetividade, a crise 

identitária, o corpo e as modificações corporais extremas. 

 

VII - DISCUSSÃO (DETALHAMENTO DO ESTÁGIO ATUAL) 

Os trabalhos publicados que encontramos nos orientaram acerca dos temas iniciais 

envolvidos no fenômeno investigado, apontando um caminho que parte do presente, da 

expressão mais aparente do objeto. O desenvolvimento da nossa pesquisa vem ocorrendo 

através do diálogo entre estes temas e o aprofundamento teórico possibilitado pelos autores 

fundamentais, os quais vão se constituindo no nosso referencial teórico e nos permitindo uma 

análise científica da realidade, desenvolvendo a compreensão do fenômeno em causa. 

Na fase atual do nosso estudo, uma vez que encerramos a investigação nas 

produções publicadas e captamos os temas que envolvem o nosso objeto, estamos 

estabelecendo este diálogo teórico-prático. Este procedimento não tem o objetivo de 

confirmar a teoria na prática, mas sim de construir o par dialético teoria-prática, cujas 

dimensões são indissociáveis e interdependentes. 

 

VIII - CONSIDERAÇÕES FINAIS (SÍNTESE PROVISÓRIA) 

Neste momento podemos pontuar apenas algumas questões que estão em processo 

de consolidação. A sociedade unidimensional e seus desenvolvimentos, cujo mecanismo se 
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universaliza, eliminando a transcendência, produz um nivelamento generalizado e um 

reducionismo histórico na constituição do sujeito. A riqueza deste tema para o 

desenvolvimento do estudo proposto reside no fato da contradição capital-trabalho ocupar 

uma só dimensão, ou seja, há um nivelamento totalitário, o qual oculta as mediações e afirma 

a falsa aparência como verdade absoluta, inquestionável. 

Assim, as mediações constitutivas da miséria humana são escondidas por este 

processo, há toda uma negação à realização e ao desenvolvimento das potencialidades 

humanas. Porém, a sua promessa se mantém e se realiza na aparência imediata, a qual é pura 

falsidade. Este processo realimenta o fracasso imposto pela realidade, uma vez que a 

realização plena não é possível, mas ele crê nesta possibilidade. Este processo conduz o 

indivíduo a negar cada vez mais o existente e a voltar para si, o que é selado pelo 

obscurecimento da origem daquilo que produz o seu fracasso. Esta é a personalidade 

narcisista que caminha para desmistificar o conceito reducionista associado à amor-próprio, 

ao egoísmo e ao individualismo. 

Neste momento, estas questões se confirmam através da posição assumida pelos 

adeptos das modificações corporais extremas, os quais declaram que este é um processo 

independente e autônomo, em que ele busca uma estética que lhe proporcione existência e 

beleza. Uma vez que há esta busca necessária, ela revela justamente a lacuna constitutiva do 

indivíduo moderno, em que a modificação corporal extrema é uma resposta ao desejo de 

negação ao sistema, e, no limite, à própria condição humana genérica.  
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JUDICIALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL: UMA ANÁLISE NO
CONTEXTO DO ESTADO DE GOIÁS
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Linha de Pesquisa: Estado, Políticas e História da Educação

INTRODUÇÃO

A compreensão  da  materialização  do  direito,  fundamental  e  de  natureza  social,  à

educação infantil por meio da judicialização no Estado de Goiás constitui-se no esforço desta

pesquisa. 

Diante  das  dinâmicas  sociais  advindas  dos  processos  de  urbanização,  a  educação

infantil vem assumindo posição de destaque a partir da redemocratização do país, tendo como

marco  político-jurídico  o  artigo  208,  inciso  IV,  da  Constituição  Federal  que  assegura  o

atendimento em creche e pré-escola às crianças de 0 a 5 anos de idade e afirma como um

dever do Estado (BRASIL, 1988, art. 208, caput). Na trajetória normativa, a educação infantil

antes, compreendida como assistencialista, encontram-se fundamentos de proteção por meio

da Lei nº 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente e de integração na educação

básica,  consoante  a  aprovação  da  Lei  nº  9.394/1996  -  Diretrizes  e  Bases  da  Educação

Nacional,  sendo  incluída  em  políticas  públicas  para  a  sua  concretização  como  o  Plano

Nacional de Educação - PNE, instituído pela Lei nº 13.005/2014. 

Embora  esteja  reconhecido  em arcabouço  normativo,  a  concretização  do direito  à

educação infantil está envolvida por uma continuidade descontínua, desigual, lenta e atrasada,

condicionada pela historicidade própria das relações sociais e pelos campos de disputas.  De

acordo com o Relatório  do 2º  Ciclo de Monitoramento  das  Metas  do Plano Nacional  de

Educação,  elaborado  pelo  Instituto  Nacional  de  Estudos  e  Pesquisas  Educacionais  Anísio

Teixeira - Inep, em 2016, a cobertura de atendimento de crianças de 0 a 3 anos em creches foi

de 32%, correspondente a 3,4 milhões de crianças. Para se alcançar a meta estabelecida de

50% de crianças em creches até 2024, será necessária a inclusão de 1,9 milhão de crianças. A

região Centro-Oeste ocupa a segunda posição com os menores índices de cobertura na oferta

de vagas 26,1% e uma desigualdade de acesso intermediária em relação às demais (BRASIL,

1  Aluna da 31ª Turma de Mestrado do Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Educação da Universidade
Federal de Goiás – PPGE/FE. E-mail: elkamachado2015@gmail.com
2  Professora Doutora do Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Educação da Universidade Federal de
Goiás – PPGE/FE e orientadora. E-mail: daniela_lima@ufg.br



INEP, 2018). De 2004 a 2016, ou seja, em 12 anos do período de vigência do PNE, 13% foi

índice  de  crescimento  no  fornecimento  de  vagas  pelo  Estado  de  Goiás.  Em  relação  à

população infantil de 4 a 5 anos, o relatório informa que, para o alcance da meta de 100%

fixada para o ano de 2016, seria necessária a inclusão na pré-escola de 450 mil crianças, com

abrangência entre 2018 e 2020. De 2004 a 2016, o fornecimento de vagas pelo Estado de

Goiás para esta faixa etária foi de 28,9% (BRASIL, INEP, 2018).

Dados  publicados,  em  maio  de  2019,  pela  Campanha  Nacional  pelo  Direito  à

Educação acerca do estágio de execução das metas3 estipuladas durante os 5 anos de vigência

do  PNE  demonstram  perdurar  o  descumprimento  (CAMPANHA  NACIONAL  PELO

DIREITO À EDUCAÇÃO, 2019). A corroborar com o cenário de demanda manifesta por

vagas, estudos do Instituto Brasileiro de Estatística – IBGE informam que, em 2015, dentre as

10,3  milhões  de  crianças  menores  de  4  anos  de  idade,  74,4%  (7,7  milhões)  não  eram

matriculadas  em creches  ou pré-escolas,  sendo que deste grupo, 4,7 milhões  (61,8%) dos

responsáveis manifestaram interesse em fazê-lo. A região Centro-Oeste apresentou índice de

62% (IBGE, 2017).

Tendo em vista o cenário restritivo de vagas na educação infantil no estado goiano,

constitui-se  em um grande  desafio  para  os  direitos  sociais  “estabelecer  mecanismos  para

garantir a exigibilidade e o controle judicial do seu cumprimento, em caso de ausência ou

insuficiência das políticas públicas adotadas”  (DUARTE, 2004, p. 114). O Poder Judiciário

pode representar um dos canais de sua concretização em virtude de natureza fundamental do

direito à educação, bem assim, pela determinação constitucional de que a lei não excluirá da

apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça de direito, consoante o artigo 5º.

Posto isso, surge a seguinte interrogação: Em que medida e de que modo o Tribunal de

Justiça de Goiás analisa a demanda por educação infantil?

JUSTIFICATIVA: O FUNDAMENTO DA PESQUISA

Trata-se de pesquisa multidisciplinar na área de Educação, Políticas Públicas e Direito

cujo  objetivo  principal  é  pesquisar  como  Tribunal  de  Justiça  atua  diante  do  controle  de

políticas  públicas  educacionais.  Em  virtude  da  relação  estabelecida  entre  a  justiça  e  a

educação, não se pode negar que várias são as consequências para os atores envolvidos e para

a coletividade. 

3  Neste documento são analisados de forma individualizada os artigos, metas e estratégicas estabelecidas pelo
PNE.



A  despeito  dos  crescentes  estudos  nesta  temática,  verificou-se  por  meio  de

levantamento  bibliográfico  ausência  de  pesquisas  relativas  à  judicialização  no  Estado  de

Goiás. A análise das decisões e de seus efeitos nas políticas públicas merecem destaque na

literatura por identificar as implicações relativas às garantias dos direitos atinentes à educação

no contexto  estadual,  além de permitir  a  comparação com os resultados  apresentados em

pesquisas realizadas em outros estados brasileiros.

O  que  se  pretende  com  este  projeto  de  pesquisa,  que  se  adequa  à  linha  Estado,

Políticas e Educação, é possibilitar que a comunidade científica, profissionais da educação

como operadores do direito tenham conhecimento dos reflexos das ações judiciais no contexto

das  políticas  públicas  aplicadas  à  educação  infantil,  no  que  se  refere  à  efetividade  da

ampliação, universalização e qualidade. 

OBJETIVOS: AS INTENÇÕES DA PESQUISA

 Analisar o fenômeno da judicialização da educação infantil no Estado de Goiás por

meio da atuação do Tribunal de Justiça de Goiás no período de 2009 a 2018 equivale ao

objetivo geral desta pesquisa4. Dentre os objetivos específicos encontram-se as ações: realizar

levantamento bibliográfico de pesquisas nacionais realizadas sobre judicialização da educação

infantil; analisar o contexto do direito à educação infantil e das políticas públicas; realizar

levantamento  de  dados  da  oferta  de  vagas  e  da  jurisprudência  do  Tribunal  de  Justiça

referentes à educação infantil no Estado de Goiás; analisar a atuação do Tribunal de Justiça

nas políticas públicas de educação infantil no Estado de Goiás quando demandado a proferir

decisões neste domínio.

METODOLOGIA E REFERENCIAL TEÓRICO: O DESIGN E A VALIDAÇÃO DA

PESQUISA

O design do estudo constituído pela construção do script e sua validação, criados para

o percurso metodológico,  estão  embasados  em uma abordagem qualitativa  dividida  em 3

etapas:  a)  fase  exploratória,  b)  trabalho  de  campo,  c)  análise  e  tratamento  do  material

empírico (MINAYO, 2016).

4  A  escolha  do  marco  temporal  inicial  no  ano  de  2009  deve-se  à  publicação  da  Emenda  Constitucional
nº 59/2009, pela qual fixou a obrigatoriedade e a gratuidade do ensino foi estendida para entre a faixa etária de 4
e 17 anos, o que importou em reordenações na destinação de políticas públicas para as crianças pequenas.



A  primeira  fase  que  se  constitui  em  pressuposto  de  análise  para  validação  desta

pesquisa multidisciplinar dedicou-se à realização de: a) disciplinas pertinentes à temática de

estudo;  b)  levantamento  bibliográfico  sobre  a  produção  científica  anterior  nas  áreas  de

Educação, Direito, Políticas Públicas e Sociologia; c) busca pela normatização destinada à

educação infantil e pelas políticas públicas derivadas; d) definição do embasamento teórico do

trabalho  subsidiado  pela  pesquisa  bibliográfica  que  permitisse  a  discussão  de  caráter

científico acerca dos dados encontrados. 

Para a sustentação teórica desta pesquisa foram considerados inicialmente os seguintes

estudos: a) quanto ao direito à educação e à teoria dos direitos fundamentais: Bobbio (2004),

Sarlet (2012),  Cury (1998); b) quanto à judicialização da política:  Tate e Vallinder (1995),

Sousa Santos (2011), Taylor (2007), Barroso (2003); c) quanto à judicialização da educação,

Victor (2011), Silveira (2010), Taporosky (2017).

O trabalho de campo, definido como a segunda fase da pesquisa, caracterizou-se pela

busca jurisprudencial acerca da judicialização da educação infantil no Estado de Goiás. Para

tanto, ocorreu uma coleta das decisões judiciais de natureza individual ou coletiva5 proferidas

em segunda instância pelos desembargadores na fase recursal de apelação e/ou de reexame

necessário  no  portal  eletrônico  do  Tribunal  de  Justiça  de  Goiás  disponibilizadas  no

mecanismo  de  busca  “ATOS  JUDICIAIS/JURISPRUDÊNCIA”  >>  “2º  GRAU”  E

“JURISPRUDÊNCIA”6 por meio de busca booleana. Cada decisão foi incluída em um banco

de dados no qual constavam os seguintes campos para categorização da demanda: termos;

número do processo; natureza do recurso - se recurso de apelação ou reexame necessário; data

do julgamento; origem; Câmara; Relator; resultado - se favorável ou desfavorável à concessão

da vaga; argumento; ementa. O banco de dados permite a comparação entre as decisões para o

mapeamento no estado, além da análise dos conteúdos, argumentos e tendências das decisões.

A  última  etapa  da  pesquisa  é  representada  pela  análise  e  tratamento  do  material

empírico.  Os  documentos  são  analisados  por  meio  da  contextualização  histórica  no  qual

foram  produzidos,  as  particularidades  da  instituição,  a  identificação  dos  atores  para  a

compreensão  de  decisão,  além  de  análise  dos  conceitos  chaves  de  modo  a  permitir  a

compreensão dos fenômenos estudados. 

5    As ações individuais referem-se às mais diversas discussões sobre direitos que se dão no âmbito particular.
Já as ações coletivas, envolvem um conjunto de pessoas ou uma coletividade.
6 Disponível  em:  TJGO:  https://www.tjgo.jus.br,  localizados  no  mecanismo  de  busca  “ATOS
JUDICIAIS/JURISPRUDÊNCIA” >> “2º GRAU” E “JURISPRUDÊNCIA”.

https://www.tjgo.jus.br/


DISCUSSÃO: O ANDAMENTO DA PESQUISA

A pesquisa  encontra-se  em fase  de  análise  dos  dados  coletados,  razão  pela  qual

podem  ser  apontadas  algumas  considerações  já  verificadas.  A  ação  do  Poder  Judiciário

goiano, por meio do sistema de justiça, tem se expandido no tema relativo à educação infantil,

consolidando o fenômeno da judicialização da educação, entendida pela intervenção judicial

nas questões educacionais em vista da proteção desse direito. 

Na busca jurisprudencial foram identificadas 349 decisões de natureza individual e 7

de  natureza  coletiva.  Por  meios  destes  documentos  é  possível  aferir  o  padrão  decisório

adotado pelo Tribunal de Justiça, assim, como os fundamentos das decisões quanto ao direito

à educação infantil e as repercussões destas decisões na efetivação das políticas públicas.

Exemplo de situação que envolve o poder judiciário goiano e a educação é sobre a

oferta de vagas em creches, analisada em ação individual, na qual o Tribunal de Justiça, em

análise recursal reconhece que a obrigação legal do Poder Público e o direito líquido e certo

das crianças o oferecimento de atendimento gratuito em creches e pré-escolas. A ausência de

vagas nas creches mantidas pelo município vulnera o direito público subjetivo da criança,

omissão que se revela abusiva e ilegal e, por isso, passível de reparação. Afirma ainda, que

não  há  impedimento  legal  para  a  aplicação  de  medidas  judiciais  tendentes  a  garantir  a

educação infantil,  como bloqueio de verbas para pagamento de mensalidades escolares em

instituições particulares.

Em outra análise judicial, de natureza coletiva, iniciada pelo Ministério Público, por

meio de Ação Civil Pública, o Tribunal de Justiça de Goiás, determina que o município de

Catalão adote providências quanto à oferta ampla de vagas em creches, impondo multa diária

em razão  do  descumprimento.  Afirma  que  o  direito  à  educação  deve  ser  garantido  pelo

Estado, cujo alcance não pode ser obstaculizado por entraves orçamentários ou burocráticos,

para que em nome da “reserva do possível7”,  os administradores  públicos afirmem que o

Judiciário  não  pode  determinar  a  implementação  de  políticas  públicas  emergenciais.

Interpreta  ainda,  o  tribunal  que  a  intervenção  do  Poder  Judiciário  nada  mais  é  do  que

determinar a obediência aos ditames da Constituição Federal de 1988, sendo admissível a

imposição de multa diária contra o Poder Público para o caso de descumprimento da ordem

judicial, pois se trata de forma de coagir a municipalidade no cumprimento da ordem judicial,

visando assegurar a obtenção de um resultado prático equivalente.

7  A Teoria da Reserva do possível, de origem alemã, aborda o condicionamento da efetivação dos direitos
sociais, econômicos e culturais à dependência de disponibilidade de recursos econômicos.
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Em tempo de total desvalorização da Educação Pública como direito fundamental 

e insubstituível ao processo de desenvolvimento humano, de processos de 

desintelectualização, desvalorização e criminalização dos professores (via projeto de lei 

escola sem partido); de descrédito no conhecimento científico e crédito ao 

neoconservadorismo religioso; de desmonte das leis trabalhistas e das políticas de 

proteção social, produzir pesquisa em Educação que nos permita pensar a relação trabalho 

e educação é um desafio complexo, no entanto, necessário.  

  Numa sociedade dividida em classes em que uns vivem da exploração da mais-

valia (força de trabalho empregada e não remunerada ao trabalhador) acumulando 

riquezas, e outros vendem a sua força de trabalho como única propriedade para garantir 

a sobrevivência, trabalho e estudo são excludentes e estão em posições antagônicas na 

vida do trabalhador. Exploração, negação e exclusão do processo de escolarização e 

alienação constituem-se mutuamente e parece ser impossível transformar esse ciclo.  

Desta forma, ressaltamos a importância de compreendermos o trabalho docente e 

a realização da atividade de ensino na Educação de Jovens e Adultos (EJA). A partir da 

delimitação do tema da pesquisa, podemos sintetizar o problema que norteia a 

investigação da seguinte forma: Que sentidos os professores atribuem ao trabalho docente 

na Educação de Jovens e Adultos?  

O objetivo geral é identificar e analisar os sentidos que os professores atribuem 

ao trabalho que realizam na EJA, tomando como campo de pesquisa o Instituto Federal 

de Goiás e em dois dos oito Centros de Educação de Jovens e Adultos da cidade de 

Goiânia. Como objetivos específicos nos propomos a problematizar a questão da 

formação e do trabalho docente para a/na EJA e analisar os projetos político-pedagógicos 

para a EJA das instituições que constituem o campo de pesquisa. 

A metodologia da pesquisa consiste no conjunto dos seguintes procedimentos, que 
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se entrecruzam e se completam: revisão bibliográfica, análise documental e entrevistas 

com professores da EJA do Instituto Federal de Goiás e dos Centros de Educação de 

Jovens e Adultos da cidade de Goiânia. 

A revisão bibliográfica consiste no levantamento de dissertações e teses sobre 

formação de professores e ensino na EJA, produzidas no período de 2015-2019 pelos 

programas de pós-graduação (profissionais e acadêmicos) em Educação e Ensino da 

Região Centro-Oeste, num total de 20 programas. Também serão identificados e 

analisados, na revisão bibliográfica, os trabalhos completos sobre formação e/ou ensino 

para a/na EJA publicados nos anais das últimas cinco reuniões da Associação Nacional 

de Pesquisa e Pós-Graduação (ANPED) e nos anais dos últimos cinco eventos do 

Encontro Nacional de Didática e  Práticas de Ensino (ENDIPE). A análise documental 

buscará identificar e analisar, nos projetos político-pedagógicos das instituições, 

concepções e propostas de ensino e aprendizagem na EJA que norteiam o trabalho 

pedagógico realizado pelos professores. 

Para apreender e analisar os sentidos do trabalho docente na EJA, nossa proposta 

é trabalhar com os dados das entrevistas a partir da metodologia dos núcleos de 

significação, desenvolvida por Aguiar e seus colaboradores (2006, 2007, 2015 e 2016). 

Nessa metodologia, o entrevistador precisa também considerar o contexto em que se 

realiza a atividade que se quer conhecer, dessa forma, será necessária uma imersão no 

contexto de trabalho dos professores que serão entrevistados, por meio de observações de 

aulas e outras atividades por estes realizadas nas instituições. 

Para alcançar os objetivos propostos nesta investigação, nos fundamentamos no 

materialismo histórico dialético e na teoria histórico-cultural do desenvolvimento 

humano. A EJA no Brasil se constitui historicamente na complexa relação entre trabalho 

e educação e traz em sua gênese e desenvolvimento concepções que precisam ser melhor 

compreendidas. Nos dias atuais, mesmo após algumas conquistas no que se refere a 

garantia da educação como direito de todos e obrigação do Estado, em um dos 

documentos mais importantes em defesa dessa modalidade, o Parecer CNE/CEB 

N.11/2000 de Carlos Jamil Cury, ressaltava-se que essa modalidade enfrenta obstáculos 

para que seja de fato compreendida como um direito e não apenas como um programa de 

compensação. Passadas quase duas décadas do parecer, as poucas conquistas correm o 

risco de perecer, pois vivenciamos no atual momento histórico um retrocesso nas políticas 

educacionais voltadas para a EJA (COSTA e MACHADO, 2017).  
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Arroyo (2008) afirma que o descaso com a educação dos trabalhadores é histórico, 

pois mesmo após décadas de discussões, investigações e proposições que afirmam e 

reafirmam a importância e a necessidade da EJA e da constante luta dos movimentos 

populares, os mesmos princípios e concepções que sustentavam a defesa da EJA como 

direito na década de sessenta continuam válidos nos dias atuais “(...) em tempos de 

exclusão, miséria, desemprego, luta pela terra, pelo teto, pelo trabalho, pela vida” (p. 223).  

Do mesmo modo, no atual contexto político-econômico brasileiro, é possível 

avaliar até mesmo nos discursos oficiais sobre a educação, que a população jovem e adulta 

não escolarizada permanece invisível. Há uma multidão de analfabetos que seguem no 

submundo do emprego e às margens do conhecimento sistematizado como processo de 

cultura, formação e desenvolvimento humano, no contexto da intitulada “sociedade do 

conhecimento” (ARROYO, 2017). 

Machado e Rodrigues (2014),  ao analisarem os dados disponíveis no IBGE sobre 

jovens na idade de 18 aos 29 anos, identificaram que o número dos que estão ausentes do 

sistema de ensino e que não concluíram a Educação Básica representa 34,8% do total 

daqueles com idade de 18 a 24 anos. Entre os que estão com a idade de 25 a 29 anos, a 

percentagem chega a 40,7% do total de jovens desta idade, “(...) de um total de 40.976.703 

de jovens entre 18 a 29 anos, 15.268.965 estão fora da escola e não concluíram ainda a 

Educação Básica (...)” (p. 385). Dados do IBGE de 2015 demonstram que 79.055.374 de 

pessoas com mais de 15 anos de idade não concluíram a Educação Básica e estão fora da 

escola.  

A partir desta totalidade, nossa pesquisa volta o foco para o trabalho docente e o 

ensino na EJA. Porém, antes de pensar a investigação sobre o ensino na EJA é preciso 

considerar a fragilidade da formação docente para o trabalho pedagógico nesta 

modalidade, pesquisas apontam que a formação dos professores para o trabalho 

pedagógico na EJA é praticamente ausente nas licenciaturas (MOURA, 2005; 

MACHADO, 2008; VENTURA, 2012; MACHADO e RODRIGUES, 2014; MELO, 

2015; KUHN e SLONGO, 2015).  

Partimos do pressuposto de que o trabalho docente não se efetiva dissociado da 

formação, formação e trabalho formam uma unidade, constituem, segundo Martins 

(2011), o ser social do professor. Pensar o trabalho docente na EJA pressupõe 

compreendê-lo como trabalho humano que se objetiva em atividades concretas que visam 

à formação e ao desenvolvimento de outras subjetividades de sujeitos concretos que 

fazem parte de uma realidade também concreta.  
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A compreensão da dinâmica do trabalho docente passa também por sua 

compreensão como uma profissão mediada por relações historicamente humanas e isso 

exige para além de competências técnico-científicas uma sólida formação teórico-

conceitual, política, cultural e ética, que possibilite um claro posicionamento político, 

articulado às finalidades educativas pensadas para esta modalidade de ensino (SILVA, 

2007).  

A complexidade do trabalho docente se expressa em sua essência, na atividade de 

ensinar algo a alguém. Para Libâneo (2011), o objetivo do trabalho docente é “(...) 

modificar no ser humano aquilo que é suscetível de educação, levando em conta a 

atividade humana transformadora, a partir de relações econômicas e históricas” (p. 136). 

Nesse sentido,  os sujeitos da EJA devem ser compreendidos como sujeitos ativos no 

processo de apropriação do conhecimento.  

A condição de trabalhadoras e trabalhadores explorados, que são os estudantes da 

EJA e a situação de precarização do trabalho e desprestígio social dos professores, 

convergem para que essa modalidade de ensino tenha ainda mais complexidades e 

dificuldades para que se efetive o processo de ensino e aprendizagem dos conhecimentos 

escolares.  

A fragmentação e a intensificação do trabalho do professor nesse atual modo de 

organização social, resultado das políticas neoliberais, é um dos fatores preocupantes no 

processo de constituição de sua identidade docente como sujeito histórico, social, cultural 

e, sem dúvida, político. Shiroma e Evangelista (2003) afirmam que os mecanismos de 

controle do trabalho docente propostos por essas reformas “(...) permitem afirmar que, a 

despeito do conteúdo positivo inscrito no conceito de profissionalização, tendem à 

proletarização e à desintelectualização do professor” (p. 6).  

A partir de suas condições reais de vida e de trabalho, é necessário pensar e fazer 

um processo de formação dos estudantes da EJA que permita aos sujeitos trabalhadores, 

professores e estudantes, desenvolverem-se e apropriarem-se de conceitos que lhes 

permitam compreender, atuar e transformar a a realidade que vivenciam. Entendemos que 

é preciso que os professores realizem um trabalho pedagógico que, por meio da atividade 

de ensino, possibilitem a articulação dos saberes cotidianos aos saberes técnico-

científicos. Assim, fundamentando-nos na teoria histórico-cultural do desenvolvimento, 

entendemos que por meio da atividade de estudo mediada pelo professor, os sujeitos da 

EJA podem desenvolver capacidades de elaboração de novas sínteses da realidade 

(LEONTIEV, 1978; VIGOTSKI, 1991 e 2001).  
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No momento estamos finalizando a revisão bibliográfica e a escrita do primeiro 

capítulo da tese, que trata do desenvolvimento histórico da política e das concepções de 

formação de professores e ensino na EJA.  
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